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Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 10.242, de 16 de 
agosto de 2023, que renova, a partir de 1º de maio de 2014, concessão outorgada à Sociedade 
Rádio Cultura São Vicente Ltda, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média posteriormente adaptado para o 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no Município de São Vicente, Estado de 
São Paulo. 

(ÀS COMISSÕES DE COMUNICAÇÃO; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE 
CIDADANIA (ART. 54, RICD). REGIME DE TRAMITAÇÃO: ART. 223 CF APRECIAÇÃO: 
PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO CONCLUSIVA (PARECER 09/90 - CCJR)) 



 

MENSAGEM Nº 920 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 10.242, 
de 16 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 29 de agosto de 2023, que 
renova, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada  à Sociedade Rádio Cultura São 
Vicente Ltda., para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, o serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de São Vicente, Estado de São Paulo. 

Brasília, 20 de agosto de 2024. 



 

EM nº 00516/2023 MCOM 
  

Brasília, 5 de Setembro de 2023 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à sua apreciação o Processo Administrativo nº 53000.003330/2014-27, 
invocando as razões presentes na Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer 
Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, acompanhado da Portaria nº 10242, de 16 de 
agosto de 2023, publicada em 29/11/2023, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de maio 
de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ 
nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º 
de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de outubro 
de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
município de São Vicente, estado de São Paulo. 

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Constituição da 
República, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 29/08/2023 | Edição: 165 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 10.242, DE 16 DE AGOSTO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,

parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta do Processo

Administrativo nº 53000.003330/2014-27, invocando as razões presentes na Nota Técnica nº

5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU,

resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez

anos, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE

LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado

em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de

outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda

média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no

município de São Vicente, estado de São Paulo.

Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão, cuja concessão é renovada por esta Portaria,

reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos

termos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



 53000.003330/2014-27
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 954/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      

 

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luciano Bivar
Primeiro Secretário
Câmara dos Deputados – Edifício Principal
70160-900 Brasília/DF

 

 

Assunto: Radiodifusão.

 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem do Senhor Presidente da República, na qual submete à apreciação do
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 10.242, de 16 de agosto de 2023, publicada no Diário
Oficial da União de 29 de agosto de 2023, que renova, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão
outorgada à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda., para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito
de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de São Vicente, Estado de São
Paulo.

 

Atenciosamente,

 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da Presidência
da República, em 22/08/2024, às 21:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6020691 e o código CRC
57281D13 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 6020691

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

CERTIDÃO DE CADASTRO DE INFORMAÇÕES

PROCESSUAIS NO ÂMBITO DO SEI

 

 

 

Protocolo nº: 53000.003330/2014-27  

1.         Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo supracitado foram devidamente inseridas no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), permanecendo com o mesmo número do processo físico.

2.         Caberá à unidade de documentação e informação competente, providenciar a digitalização e consequente inserção do seu conteúdo no
Sistema, bem como garantir que a partir dessa data, todas as movimentações referentes ao presente processo se darão no âmbito do SEI.

Em 24 de junho de 2014

Documento assinado eletronicamente por Patrick Cardoso Pescara, Analista, em 24/06/2014, às 10:28, conforme art. 3º, III, "b",
das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0025882 e o código CRC 2DA022E8.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0025882&crc=2DA022E8


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

DESPACHO

Processo no: 53000.003330/2014-27

1. Restituam-se os autos ao SDCOM, para que seja providenciado o apensamento dos presentes autos ao Processo nº
53000.035238/2004-54, referente à Entidade em exame, que executa o serviço de radiodifusão sonora em ONDA MÉDIA, na localidade de
SÃO VICENTE/SP, tendo em vista que o processo mencionado diz respeito ao período de renovação de outorga compreendido entre
01/05/2004 a 01/05/2014.

2. Após, retornem os autos para o SLPOS, para o prosseguimento da análise.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Rodrigues Macedo, Coordenador de Análise de Atos Societários, em
24/06/2014, às 15:48, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0025885 e o código CRC 1E67D918.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0025885&crc=1E67D918


SERVIÇ O PÚBLIC O FEDERA L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SrMf. 
INTERESSADO :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA PROCESSO : 53000.003330 /2014-2 7 

INTERESSADO : SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A 

SÃ O VICENT E LTD A "  /  / 

ASSUNTO : RENOVAÇÃ O D E OUTORG AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA í  \  ) 

ASSUNTO : SERVIÇO : O M S  \ S^  \  

CIDADE : SafcttXOS/S P J  j 

OUTRO S DADOS : ^  ^«^f e -  5 ? 

MOVIMENTAÇÕES 
SEQ.: SIGLA DATA SEQ.: SIGLA DATA 

01 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA/ / 37 / / 

02 / / 38 / / 

03 / / 39 / / 

04 / / 40 / / 

05 / / 41 / / 

06 / / 42 / / 

07 / / 43 / / 

08 / / 44 / / 

09 / / 45 / / 

10 / / 46 / / 

11 / / 47 / / 

12 / / 48 / / 

13 / / 49 / / 

14 / / 50 / / 

15 / / 51 / / 

16 / / 52 / / 

17 / / 53 / / 

18 / / 54 / / 

19 / / 55 r ; 
20 / / 56 

21 / / 57 / / 

22 y / 58 / / 

23 / / 59 / / 

24 / / 60 / / 

25 / / 61 / / 

26 / / 62 / / 

27 / / 63 / / 

28 / / 64 / / 

29 / / 65 / / 

30 / / 66 / / 

31 / / 67 / / 

32 / / 68 / / 

33 / / 69 / / 

34 / / 70 / / 

35 / / 71 
/ / 

36 / / 72 / / 



MINISTÉRI O DAS COMUNICAÇÕE S 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TERM O D E ABERTUR A D E PROCESS O ADMINISTRA T 

Protocolo tf: 53000.003330/ 2014-27  
Interessado: SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTD A 
Assunto: RENOVAÇÃ O D E OUTORG A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

\ 

VO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ç , '/f- l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5$ Rubrica Ç J_  . 

'1*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 3 ° 

Conforme const a no s documentos e m anexo , determino a  abertura de processo 
administrativo para as providências cabíveis segundo a  legislação vigente, contendo inicialmente  
85  (oitenta e  cinco) folhas, contando co m o  presente  Termo de Abertura. 

WEBERSO N WAYN E NÓBREG A PEIXOT O 
Coordenador 

Subgrupo de Documentação e  Informação de Radiodifusão Comercial 
SDCOM/ GTDI/ SCE-M C 

Em 29/ 01/ 2014 



CULTURA 

3  ̂zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Cornes^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o  R s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

brica. W 

c-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
'4,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 3 ° zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO D E OUTORGA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 
BRASÍLIA -  DF 

53000 003330/ 2014-27  

SEPROffllLOGÇOLOG.CGRL *P O 

22.iK31.i2014-14:36-J)C U 

REQUERIMENT O D E RENOVAÇÃ O D A OUTORG A 

Ref: 53000.035238/200 4 

\  

A SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , permissionári a 

do serviç o d e radiodifusão sonora , em ondas médias , na cidade d e Sã o Vicente , estado d e 

São Paulo , co m sed e n a Praç a Matteo Bei , n. Q 12 8  ,  bairr o d o Jóque i Club e ,  inscrit a no 

Cadastro Naciona l d e  Pesso a Jurídic a -  CNP J n e 71 .103 .550/ 0001-84 , por se u sóci o e  

Diretor Presidente , infr a assinado , tend o e m vist a o  dispost o n o artig o 3 Q, §1 Q, d o 

Decreto n Q 88 .066 , d e  2 0  d e janeir o d e 1983 , ve m respeitosament e  à  presenç a V. Exa . 

requere r a  RENOVAÇÃ O D A OUTORG A par a execuçã o d o Serviç o d e Radiodifusã o 

sonora, e m onda s médias , po r nov o período , d a concessã o qu e lh e  ser á outorgad a a o 

final d o process o n s 53000.035238/ 2004 , par a explora r serviç o d e radiodifusã o 

sonora e m onda média n a cidade d e Santos , Estad o d e São Paulo . 

Neste  ponto , deve-s e  ressalta r que , e m 2004 , a  Requerent e  j á 

formalizou, tempestivament e  (entr e  o  sext o e  terceir o mê s anterio r a o términ o d a 

respectiv a concessão) , pedido d e renovação de outorga, atuado so b n £ 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757/ Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

http://22.iK31.i201
mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Co m u/ , . 

53000.035238/ 2004 , o  qua l aind a nã o fo i concluído , a  despeito d e já 

have r parece r técnico considerando-a comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "apta tecnicamente" par a a renovação . 

Assim , considerand o qu e mesm o ante s d a conclusã o d o referid o 

processo d e renovaçã o outorga (qu e tramita já há 9  anos neste  Ministério ) a  Requerente  

atingiu novament e  o  praz o previst o n o artig o 3 Q, §1 Q, alíne a "a" , d o Decret o n e 

88.066/ 1983 , par a requerimento d e "nova " renovaçã o d a outorga, cuj o pedid o dev e se r 

formalizado entr e  o  período de 01/ 11/ 201 3 a  01 / 02/ 2014 . 

Nestas circunstâncias , co m o  objetivo manifesto d e atende r a o referid o 

prazo legal , a  Requerent e  submete , tempestivamente , NOVO PEDID O D E RENOVAÇÃ O 

DA OUTORGA , po r igua l períod o (2014/ 2024) , a  se r apreciad o sucessivament e  à 

conclusão d o process o d e renovaçã o d e outorg a aind a e m trâmit e  so b n Q 

53000.035238/ 2004 . 

Declara ainda , que instru i o presente  process o d e renovaçã o de outorg a 

de radiodifusã o comercia l co m a  documentaçã o exigid a pel a Portari a n Q 329 , d e  4  d e 

julho d e 201 2  (Anex o 01) , bem com o co m documento s complementare s (Anex o 02 ) , 

todas no original ou e m cópia autenticada. 

Santos, 15 / fJe  janeiro de 2014 . 

Direto r Pr e 
GILpRT%fiOME S MANSU R 

SociedlqVRádi o Cultur a Sã o Vicent e  Ltda . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • "fel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -o; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARubrica zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M i 

ANEXO 0 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DOCUMENTOS EXIGIDOS PEL A PORTARIA N^ 329 , DE 4  DE JULHO DE 201 2 

1-Requerimento , solicitand o a  renovação , assinado pelo representant e lega l d a pessoa jurídic a 

interessada ; 

2-Declaração , firmad a pelo representant e lega l d a pessoa jurídica interessada , d e que : (i ) não possu i 

autorizaçã o par a executa r  o  mesmo tip o d e serviç o na localidad e objet o d a concessão , permissã o ou 

autorizaçã o que ser á renovada ; e  (ii ) nã o exceder á os limite s fixados n o art . 12 do Decreto-Le i n e 

236 , d e 2 8 de fevereir o de 1967 , caso haja a  renovaçã o da outorga ; 

3-Declaração , firmad a pelo representant e lega l d a pessoa jurídica interessada , d e qu e soment e 

brasileiro s natos exercerã o os cargos e funçõe s d e direção , gerência , chefia, d e assessoramento e 

assistênci a administrativ a da execuçã o do serviç o objet o da outorg a a  ser  renovada ; 

4-Certificad o d e quitaçã o da contr ibuiçã o sindical , relativ a ao empregado r (o u comprovant e d e 

recolhiment o dos último s cinco anos) ; 

5-Certificad o d e quitaçã o da contr ibuiçã o sindical , relativ a ao empregad o (o u comprovant e d e 

recolhiment o dos último s cinco anos) ; 

6-Comprovante d e regularidad e co m o  FISTEL; 

7-Prova de regularidad e relativ a ao INSS; 

8-Prova d e regularidad e relativ a ao Fund o d e Garantia d o Tempo d e Serviç o - FGTS; 

9-Certidã o conjunt a negativa d e débito s relativo s aos tr ibuto s federais e  à  dívid a ativ a d a União , 

expedida pel a Receita Federal ; 

10-Prova d e regularidad e par a co m a  Fazenda Estadual d a sede da pessoa jurídic a interessada ; 

11-Prova d e regularidad e par a co m a  Fazenda Municipa l da sede da pessoa jurídic a interessad a e  d o 

local d a prestaçã o d o serviço ; 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


/  «5 % 
°  •  V  : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

^ Ruüt;-^ - > CULTURA 

DECLARAÇÃ O N. ° 2 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 
de São Vicente, estado de São Paulo, com sede na Praça Matteo Bei, n.° 128, 
bairro d o Jóquei Clube, inscrita no Cadastro Nacional de Pesso a Jurídica -
CNPJ n ° 71.103.550/0001-84, po r se u sócio e  Direto r Presidente , infr a 
assinado, declara que: 

(i) nã o possu i autorização para executar o mesmo tipo de serviço 
na localidade objeto da concessão, permissão ou autorização 
que será renovada; e 

(ii) nã o excederá os limites fixados no art. 12 do Decreto-Le i n° 236, 
de 28 de fevereiro de 1967, cas o haja a renovação da outorga; 

Santos, 15 de janeiro de 2014. 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa - 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


DECLARAÇÃ OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA n. ° 3 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 
de São Vicente, estado de São Paulo, com sede na Praça Matteo Bei, n.° 128, 
bairro d o Jóquei Clube, inscrita no Cadastro Nacional de Pesso a Jurídica -
CNPJ n ° 71.103.550/0001-84, po r se u sócio e  Direto r Presidente , infr a 
assinado, declara que: 

"somente brasileiro s nato s exercerã o o s cargo s e  funçõe s d e 
direção, gerência , chefia , d e assessorament o e  assistênci a 
administrativa da  execuçã o d o serviç o objet o da  outorg a a  se r 
renovada;" 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 /  Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br
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Gorru;„ , 

Dado s d a Entidad e Sindica l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Nome da Entidade 

SIND.EMPRESA S DE RADIO E TV.NO EST.S.P . 

SA C CAIX A 080 0 72 6 010 1 Ouvidori a 080 0 72 5 747 4 

Par a pessoa s co m deficiênci a auditiv a o u d e fal a 080 0 72 6 249 2 

www.caixa.gov.b r 

^ Rubr i 

( 

Venciment o 

31/01/2013 

Exercíci o *',r . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A 
2013 

O' 

EMPREGADOR 
Códig o da Entidade Sindica l 

S-02667 
Endereço Número Complement o CNPJ da Entidad e 

R.APINAGES 1100 CJ.1403 140.AND. 62.650.809/0001-16 
Roirro/Distrit o 

'OMPEIA 

Cep 

05017-000 

Cidade/Municípi o 

SAO PAULO 

UF 

SP 

Dado s d o Contribuint e 

Nome/Razão Social/Denominaçã o Socia l 

SOC.RADI O CULTUR A SÃO VICENT E LTDA 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

CNPJ: 71.103.550/0001-84 
Endereço 

AV.ANA COST A 

Número 

532 

Complemento 

CJ.54 E 55 
Cep 

11060-002 

Bairro/Distrit o Cidade/Municípi o 

SANTOS 

UF Códig o Atividade: ! 

111 0£ 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 

itegori a 

Patronal/Empregador ~ J Empregado s 

Capita l Socia l - Empresa 

100.000 ,0 0  

^ 3  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA•  Prof. Libera l Autónomo s 

N' Empregado s Contribuinte s 

(= ) Valo r do Document o 

446,9 6  
(-) Desconto/Abatiment o 

Capita l Socia l - Estabeleciment o 

100.000 ,0 0  
Tota l Remuneração - Contribuinte s (-) Outras Deduçõe s 

l*"-nsage m Destinad a a o Contribuint e Tota l Empregados - Estabeleciment o 

)QUETO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL URBANA 
Até o vencimento, pagável nas Lotéricas, Correspondentes 
CAIXA Aqui, Agências da CAIXA e Rede Bancária.Não recolhpreste documerifrJ-Bfaos o 
vencimento - orientar o sacado a reemitir esta guia no site BAIXA, www.caixa.gov.br, 
opção VOCÊ ou EMPRESAS , Contribuição Sindical Urbafía,Emissão de Guias, mantencftâ mesm; 
data de vencimento, incluir valor e pagar somente nas Agências da CAIXA.Guia vencida-cotw-ar 
multa de 10% nos trinta primeiros dias, com adicional/fje 2% por mês subsequente de atrasô  
juros de mora de 1 % ao mês e correção monetátia (Selic). 

(+) Mora/Mult a 

(+) Outro s Acréscimo s 

104-0  
| Códig o Cedente 

S-02667 

Nosso Númer o 

711035 

(=) Valo r Cobrad o 

446,9 6  

0499 .70260 6711/ 7 .771104 35500.001116 1  55950000000000 
Valo r dp Document o i 

446/ 9 ^ Í00001 

Autent cação Mecâni c 

0 TABELIÃ O D€ NpT^DEJ k 
Ru» Acavv' ; 
~ liftè l • »* 

\Auterttle o a  prêàent e 
\ontorm e orif'"» 1 »  mln 1 

ou « * 

santo* . 1  w zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA tV 

/ O FolipoViolraR a 

Venciment o 

31/01/201 

t 

TaíCetiâo 
iscravonto 

Exercício 

2013 

C3An a Claudi n Alvos da Silv a Gtofene r _  g^^nt e 
• Barbar a Corrêa Andréa /  .  Escrarvent e 

doa Santo s B zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABÍM 

http://www.caixa.gov.br
http://www.caixa.gov.br
file:///Auterttleo
file:///ontorme
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Oorv.ür, 
„c- /- .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O' 
CD zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-S i 

Dados da Entidad e Sindica l 

Nome da Entidad e 

SIND.EMPRESA S DE RADIO E TV.NO EST.S. P 

EMPREGADOR zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

100 000,00 

Venciment o 

31/01/2012 

Exercíci o 

2012 

Código da Entidade Sindica l 

S-02667 
Endereço Número Complement o CNPJ da Entidade 

R.APINAGES 1100 CJ.1403 140.AND. 62.650.809/000 1-16 
Bairro/Distrit o Cep (idad e Municípi o UF 

VL. POMPEIA 05017-000 SAO PAULO SP 

Dados do Contribuint e 

Nome Razão Social/Denominaçã o Socia l 

SOC.RADI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o do Contribuint e 

CNPJ : 71.103.550/0001-84 
Endereço 

AV.ANA COST A 

Número 

532 

Complemento 

.0*6 4 E  55 ^ 

Cep 

110. .0 2 

Bairro/Distrit o Cidade/Município*..^ . '  ~. T *\* \ 

SANTOS 

UF 

SP 

Código Ativida c 

111 

e 

Dados de Referênci a da. Contribuiçã o 

Categoria 

XX I Patronal/Empregado r Empregad o 
I I 

Capital Socia l -  Empresa 

R $ 100.000,0 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•  Prof. Li b 

(= ) Valo r do Documento 

R$ 429 ,2 6 

i Contribuinte s (-) Desconto/Abatiment o 

Capital Socia l - Estabeleciment o Tota l Remuneração - Contribuinte s (-) Outra s Deduções 

Mensagem Destinad a ao Contribuint e 
BLOQUET O D E CONTRIBUIÇÃ O SINDICA L URBAN A 

Tota l Empregados -  Estabeleciment o (+ ) Mora/Mult a 

Até o vencimento, pagável nas Lotéricas, Agências da CAIXA e Rede Bancária. 
Não recolher este documento após o vencimento - orientar o sacado a reemitir esta guia no 
site eÂiXA, www.caixa.gov.br, opção VOCÊ ou EMPRESAS , Contribuição Sindical Urbana, 
Emissão de Guias e pagá-la somente nas Agências da CAIXA. 
Guia Vencida - cobrar multa de 10% nos trinta primeiros dias, com adicional de 2% por mês 
subsequente de atraso e juros de mora de 1% ao mês e correção monetária. 

(+ ) Outro s Acréscimo s 

(= ) Valo r Cobrad o 

B * 429,2 6 

http://www.caixa.gov.br




CAIX A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome da Entidade 

SIND.EMPRESA S DE RADIO E TV.NO EST.S. P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

310 

GRCS U - Guia de Recolhimento d a Contribuição Sindica l Urbana 

Vencimento Exercíci o 

31/01/2011 2011 ? 

o *  -  ï v •  * 
'ÎSRuDfica74j — ( 

Código da Entidade Sindical 

S-02667 
Endereço Número Complemento CNP J da Entidade 

R.APINAGES 1100 CJ.1403 140.AND. 62.650.809/0001-16 
Br ' Distrit o Cep Cidade/Município UF 

Vi. OMPEI A 05017-000 SAO PAULO 
m SP 

Dado s d o Contribuint e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Nome Razão Socia l Denominação Socia l 

SOC.RADIO CULTURA SÃO VICENT E LTDA 

CPF/CNPJ/Código do Contribuinte 

CNPJ: 71.103.550/0001-84 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ca 
CJ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Cxi 
co 

Endereço 

AV.ANA COST A 

Número 

532 

Complemento 

CJ.54 E 55 

rrj 

Cep 

11060-002 

Bairro/Distrito Cidade/Município 

SANTOS C 

UF 

SP 

Código Atividade 

111 

L . J S de Referênci a d a Contribuiçã o 

Categori a 

Patronal/Empregadi Empregados zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA•  
Capital Social - Empresa 

R$ 100.000,0 0 

Prof. Liberal .  j  |  Autónomos 

N° Empregados Contribuintes 

(=) Valo r do Documento 

(-) Desconto/Abatimento 

Capital Social - Estabelecimento Total Remuneração - Contribuintes (-) Outras Deduções 

• s 

m 

ca 
I') 

!VV >ge m Destinad a a o Contribuint e 

B. UET O DE CONTRIBUIÇÃO SINDICA L URBANA 
Total Empregados - Estabelecimento (+) Mora/Multa o-

Até o vencimento, pagável nas Lotéricas, Agências da CAIXA e Rede Bancária. 
Não recolher este documento após o vencimento -  orientar o  sacado a reemitir esta guia no 
site CAIXA, www.caixa.gov.br, opção VOCÊ ou EMPRESAS , Contribuição Sindical Urbana, 
Emissão de Guias e pagá-la somente nas Agências da CAIXA. 
Guia Vencida - cobrar multa de 10% nos trinta primeiros dias, com adicionaJVde'2% por mês 
subsequente de atraso e juros de mora de 1 % ao mês e correção monetária. 

(t ) Outros Acréscimos 

(=) Valo r Cobrado 

B|  413,3 4 

'1 -0  
L —g o Cedente 

S-02667 

10499.70^60 67117.771104 35500^001^16 1  486^0000000000 
Nosso Número 

711035500001 

Valor do Doe ume! zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m 413 , 

Autenticação Mecâiiic a 

2
fc) TABELIÃ O D E N<£ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa SDE | 
T Ru*.Az »vodt * W 

\ santo» -S P O 

AutentK o a  pr esent ° c . J 
contormAçrigina t a  mi m a » 

dou t e 

Vene in nto 

31/01/2011 

Santo» , 
k5 A60..2Ö 

. fãboKa o 
Eajerevonte 

O Crtetln a do » swas 1 

Exercício 

2011 

1 

http://www.caixa.gov.br




CAIX A -  Contribuição Sindical zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAIX A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
GRC i -  Guia de Recolhimento da Contribuiçã o idica l Urbana 
Disque CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIXA 0800 725 7474 

Venciment o 

31/01Í201 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIExercíci o 

201 0 

1 Nom e da Entidad e 

8I N EMPRESA S RADIODIFUSÃ O ES T S P 00026 9 

Código d a Entidad e Sindica l 

000.O00.8O0.02667- 5 

C
o

n
tr 

Endereç o 

APIMAJE S 110 0 C J 140 3 

Númer o Complement o CNP J d a Entidad e 

62 65 0 809/0001-1 6 

1 

M 

Bairro/Distrit o 

VIL A POMPEI A 

CE P 

05017-00 0 

Cidade/Municípi o 

SA O PAUL O 

UF 

S F 

Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Donominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

532 

Complement o 

CJ5 4 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municípi o 

SANTO S 

U F 

S P 

Código Atividad e 

601 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o Dado s d a Contribuiçã o 

Categori a (= ) Valo r do Document o 

(2J PatronafEmpregado r Q  Empregado s O  Prof . Libera l O  Autônomo szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ,  -v  399,3 9 

Cania l Socia l - Empres a N ° Empregado s Contribuinte s 

00,0 0 

Page 1 o f 1 

Com o 

Fis V  O 
<D 
CO 

. 9 '"--Tt r 5 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.C)Rubfica7P ! 

Ccl 
cr~ 

CO 

CN 

o-

cr­
eu 

<s> 
•S3 
«O 

^-1 
« • 
-#-< 

O--
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^•^^PP^PfÄ PW P ^Wf* «Y W •! » ^PP W 

Comi/. . 

GRCSU - Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical Urbana 
Disq i ^AIX A 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 7 747 4 

Venciment o Exercíci o 

30/01/200 9 200 9 

& Rubrica/K zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

\ w zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% 
.. . 1 
O' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- o 
f/ j 

b
u

in
te

 

Nome d a Entidad e 

SI N EMPRESA S RADIODIFUSÃ O ES T S P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
EMPREGADOR Códig o da Entidad e Sindica l 

000.000.800.02667- 5 

C
o

n
lr:

 

Endereç o 

R APINAJE S 

Númer o 

1100 

Complement o 

CJ140 3 

CNP J d a Entidad e 

62.650.809/0001-1 6 

n 

Bairro/Distrit o 

VIL A POMPEI A 
CE P 

05017-00 0 

Cidade/Municipi o 

SA O PAUL O 
U F 

S P 

Dado s d o Contribuint e 

Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

532 

Complement o 

CJ5 4 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municípi o 

SANTO S 

U F 

S P 

Códig o Atividad e 

61 9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Dado s d e Referenci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

09 Patronal/Empregado r O  Empregado s O  Prof . Libera l O  Autónomo s 

Dado s d a Contribuiçã o 
-^(•i ) Valo r do Document o 

196,0 0 

C .i  Socia l - Empres a 

24.500,0 0 , 

Capita l Socia l - Estabeleciment o 

24.500,0 0 

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

N° Empregado s Contribuinte s 

Tota l Remuneraçã o -  Contribuinte s 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

0 

(-) Descont o / Abatiment o 

(-) Outra s Deduçõe s 

(+) Mor a /Mult a 

(+) Outro s Acréscimo s 

104-0 10499.7026 0 67617.77110 9 35500.00119 9 4  413300000 1 

Código do Cedent e Noss o Númer o Valo r do Document o / Data Venciment o Exercia » 

000.000.800.02667- 5 71103550000 1 196,0 0 / aé/oftiáJe Ü 3 07 5 





CAIXA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
GRCSU-Gui a de Recolhimento da Contribuição Si ca l Urbana zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

EMPREGADOS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Dados da Entidade Sindical 

Nome / Razão Social / Denominação Social 

Sind dos Trabs em Empresa s de Radiodifusão e Televisão no Es t de São Paulo 

Vencimento 

30/04/2013 

5 : 
Exercício ^ 

2013 

,omu7 , 

Código da Entidade Sindical 

S-0269 3 

Endereço 

Rua Conselheir o Ramalho 
Número 

992 
Complemento CNPJ da Entidade 

61.708.293/0001-50 
Bairro / Distrito 

Bela Vista 
CEP 

01325-000 
Cidade/Município 

São Paulo 
UF 

SP 

Dados do Contribuinte 
Nome / Razão Social / Denominação Socia l 

SOCIEDAD E RADIO CULTUR A DE SAO VICENT E L 
CPF / CNPJ / CEI do Contribuinte 

71.103.550/0001-84 
Endereço 

AV ANA COST A 532 CONJUNTO 54 55 
Número Complemento 

CEP 

11060-002 
Bairro / Distrit o 

GONZAGA 
Cidade/Município 

SANTOS 
UF Códig o da Atividade 

SP 60 1 

Dados de Referência da Contribuição 
Categoria 
I I  Patronal / Empregador H  Empregados 

Dados da Contribuição 





(JUN I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAIXA - Contribuição Sindical zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

éF^ákÊW^ÉkzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA GRC S L 3ui a d e Recolhiment o d a Contribuiçã o S  lica l Urb a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
WlMmmJHk *# • Disqu e CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 725 7474 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

« Fls -q 

^ Rubrica 

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Mown dÉ Ewfldodo 
SI N 7RA 8 EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

I Venctment o 

30/04/201 2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1 

Exercíci o 
201 2 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 

Númer o 

99 2 

Compt e mento CNP J d a Entidad e 

61.7082930001-5 0 

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Cidade/Municípi o 

S AO PAUL O 
UF 

SP 

Códig o da Entidad e Sindica l 

Dado s d o Contribuint e 

Nome/Razã o Social/Denorninacã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A S  AO VICENT E LTD A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIOTF/CNP J/Códig o do Contribuint e 

71.103.550/0001-6 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o Complement o 

CE P 

1106040 2 

BataofikM a 

GONZAG A .. . 

naadaaJunMnt a 

SANTO S 

U F 

S P 

Códig o Atividad e 

601 

Dado s d e Referenci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

O PatranafErrmregado r Empregado s fü J Prof - L&era l 

<t J  Socia l - Empres a 

O Autônomos 

Capita l Socia l - Estabeleciment o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

N° Empregado s Contribuinte s 

20 

Total Remuneraçã o - Contribuinte s 

18.600,2 1 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

Dado s d a Contribuiçã o 
(=) Valo r do Document o 

620.0 2 

(-) Descont o / Abatiment o 

(-) Outra s Deduçõe s 

(+) Mora /Mula 

(+) Outro s Acréscimo s 

104-0 I  10499.7026 0 93617.77110 5 35500.00101 7 4  5319000006200 2 

Códfc o do Cedent e Noss o Numer o Vato r do Document o / Dat a Venciment o - — Exercíci o 

000.000.264.02693- 4 71103550000 1 620,02 * / 30/04/201 2 / 
Ç01 2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Jk 

Autenticaçã o Mecânic a 



RELAÇÃO D E EMPREGADOS : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

00 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - SSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjSÍS: SENCIALE S PARIA R $  128,1 2 

00 2 -  CARLO S FERNANDO GARCIA DO AMARAL R $  30,6 7 

00 3 -  FABIANO AUGUSTO D E FREITA S GARCIA R * 31,1 2 

00 4 -  ABIS3AI R ROCHA R S 30,6 7 

00 5 -  SIMONE D E BARROS HERMIDA R $  36,1 8 

00 6 -  URIZET E RODRIGUES DE CARVALHO R $  30,6 7 

00 7 -  TEREZ A CRISTIN A LIMA DA COSTA R $  65 ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA l 

00 8 -  GERALDO TENÓRIO DA SILV A JUNIOR R $  30,6 7 

00 9 -  PATRIC E LUMUMBA GONÇALVES DÓS SANTOS R $  31,1 2 

01 0 -  LENILD E SANTOS D A FONSECA R * 20,7 3 

0B 1 -  WALTE R FERREIR A R $  20,7 3 

01 2 -  ANTONIO,LISBOA PINA R $  18,3 9 

01 3 -  ATAI R APARECIDO D I MARCO 8  15,3 2 

01 4 -  JORG E FERNANDES.. . 5 ,1 1 

01 5 -  ADILSON DOS SANTOS JUNIOR R $ 3,4 1 



CAIX A -  Contribuição Sindicai zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•f fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA A  &  ^ÊFÉM GRCS l 3ui a d e Recolhiment o d a Contribuiçã o S ; <ica ! Urban a 
%tâmmJ*kÊ m Disqu e CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 i ^ 747 4 

Page  1 of 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I 

i 
u zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• 

5 

Dado s d a Entidad e Sindica l EMPREGADO S 
Nome d a Entidad e ———— — 

SI N TRA B EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

Venciment o 

29/04/201 1 

(Exercíci o 

2011 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 
Númer o 

09 2 

Bairro/Distrito 

BEL A VIST A 

CE P 

0132540 0 

Complement o 

Códig o da Entidad e Sindica l 

000.00 0 264.02693- 4 

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

Cidade/Municípi o 

SA O PAUL O 

Dado s d o Contribuint e 
Nume/Razã o Soctal/Detttrninaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

IC P r ;'C N Pj/Cúukj o d o Co i m ibu inie 

I 71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

53 2 

complement o 

CE P 

1108040 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Citiade/rviunicípio 

SANTO S 

UF 

S P 

Código Atividad e 

61 9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Dado s d e Referenci a d a Contribuiçã o 

Categoria 
O Patronal/Empregado r Empregado s O  Pr ° L Libera l O  Autônomo s 

Capita i Socia l - Empres a N ° Empregado s Contribuinte s 

Capita l 5octa i - Estabeleciment o 

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

(-} Descont o / Abatiment o 

Tota l Remuneraçã o - Contribuinte s 

18.484,2 0 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

Dado s d a Contribuiçã o 
(=) Valor do Documento 
616.1 8 

(-) Outra s Deduçõe s 

(+) Mor a / Multa 

104-0 10499.7026 0 93617.77110 5 35500.00119 9 4  4952000006161 8 

2 

Código do Cedent e Noss o Numer o Valo r do Document o / Dat a Venciment o Exercíci o 

000.000.264.02693- 4 71103550000 1 616,1 8 / 29/04/201 1 20l \ i 





CAIXA -  Contribuição Sindica l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

^ GRCSI ' Gui a d e Recolhiment o d a Contribuiçã o ?  1ica l Urban a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

%Jif,#lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ãTm  Disqu e  AIX A 080 0 72 6 010 1 Ouvidori a  CAIX A 080 0 i  c$  747 4 

Page 1  o f 1  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gorr w 

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome d a Entidad e 

SI N TRA B EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T SP 00023 8 

EMPREGADOS 

Venciment o 

31/08/201 1 

Exercíci o 

2011 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 

Númer o 

992 

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Complement o 

Códig o d a Entidad e Sindica l 

000.000.264.02693- 4 

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

Cidade/Municípi o 

SA O PAUL O 
UF 
SP 

CD 0 R 3 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•  O. 

Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

532 

Complement o 

C J 5 4 5 5 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municípi o 

SANTO S 

UF 

S P 

Código Atividad e 

601 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

O Patronal/Empregado r (7 J Empregado s Q  Prof - Libera l O  Autônomo s 

Capita l Socia l - Empres a 

Capita l Socia l - Estabeleciment o 

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

N° Empregado s Contribuinte s 

1 

Tota l Remuneraçã o -  Contribuinte s 

600,0 0 

Total Empregado s - Estabeleciment o 

Dado s d a Contribuiçã o 
(=) Valo r do Document o 

20,0 0 

(-) Descont o / Abatiment o 

(-) Outra s Deduçõe s 

(+) Mor a /  Multa 

(+) Outro s Acréscimo s 

104-0 10499.70260 93617.77110 5 35500.00101 7 8  5076000000200 0 

Código do Cedent e Noss o Númer o Valo r do Document o / Data Venciment o / £xerciciò \ 

000.000.264.02693- 4 71103550000 1 20,0 0 / 31/0672011 / Mi l \ 

CEF1233 M 





CAIX A -  Contribuição Sindica l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
GRCS U 'Sui a d e Recolhiment o d a Contribuiçã o Si-^ica l Urban a 

Disqu e C rt iX A 080 0 72 6 010 1 Ouvidori a CAIX A 080 0 íw - 747 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome d a Entidad e 

SI N TRAf l EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

BMPRE6AP0S 

Venciment o 

31/01/201 1 

Exercíci o 

2011 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 

Númer o 

99 2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Complement o 

Códig o d a Entidad e Sindica l 

000.000.264.02693- 4 

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

Cidade/Municípi o 

S AO PAUL O 
UF 
SP 

Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

53 2 

Complement o 
CJ545 5 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municipi e 

SANTO S 

U F 

S P 

Código Atividad e 

601 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

• Patronal/Empregado r 0  Empregado s O  Prof - Libera l O  Autónomo s 

Dado s d a Contribuiçã o 

(=) Valo r do Document o 

436 ,6 7 

Page  1 of 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cornu» 

-o" zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cu 



r ' ÎIAÇA O D E EKPHEG-ABOS AIMISSÃO ' .13 / 202 0 ' 

KEIL Y UÜIC É LEA I :... . .. . .B* . 26 ,6 7  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_ t.- " 



jRCS U -  Contribuição Sindical zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ç 

- o 

i 
o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAIU A GRCS - Guia de Recolhimento da Conti ..juição Sindical 

Dado * d a Entidad e Sindica lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA EMPREGADO S 

Nom e da Entidad e — 

Sindicat o do s Trab . em Empresa s d e Radiodifusã o e Televisã o no Estad o de S P 

IVenciment o 

30/04/201 0 

Endereço 
Ru a Conselheir o Ramalh o 

Númer o 

99 2 

Bairro/Distrit o 

Bel a Vist a 
CEP 
01325-00 0 

Complemento 

Códig o d a Entidad e Sind» 

000.264.02693- 4 

indica i 

Exerci a 

201 0 0

 F ' S 

Page 1 o f 1 

Ru! trica 

CNP J d a Entidad e 

61.708293/0001-5 0 

Cidade/Municipk ) 

São Paul o 
U F 

S P 

- f C D 
03 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

hi 

> .Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SO C RADI O CULTUR A D E SA O VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

A V AN A COST A 53 2 CONJUNT O 54 5 5 

Númer o Complement o 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municípi o 

SANTO S 

U F 

S P 

Código Atividad e 

642 

n 
-o 

-o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
.Categori a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U Patronal/Empregado r Empregado s Q  Prof . Libera l ^ ] Autônomo s 

Capita l Socia l - Empres a 

Dado s d a Contribute s 
(=) Valo r do Document o 

<s> 
cr­
eu 

•o 
cu 

O-





?A1XA - Contribuição Sindica l , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. GRCS Gui a de Recolhimento da ContribuiçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA t' Isca i Urbana 
Disque CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 725 7474 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACAIX A 

Dado s d a Entidad e Sindica l HTMPTJlüf l A TV- Q 

SI N TRA B EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

I Venciment o 

131/07/201 0 

Códig o d a Entidad e Sindic a 

000.000.264.02693- 4 

Exercíci o 
201 0 

Endereç o • 

R CON S RAMALH O 

Número * •  •  »  • 

992 

Complement o CNP J d a Entidad e 

61.70 8 293/0001-5 0 

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Cidade/Municípi o 

SA O PAUL O 

U F 

S P 

Fis 
O 

Page 1  o f 1  

co zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O) 

1  ̂
l _ o. 

Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l "  r . 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 
CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

53 2 

Complement o 

CJ5 4 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidado/Munícipí o 

SANTO S 

U F 

S P 

Códig o Atividad e 

601 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

O Patronal/Empregado r [7 j Empregado s O  Prof . Libera l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfT Autônomo s 

Dado s d a Contribuiçã o 
<=) Valo r do Document o 

18,6 7 

Capita l Socia l - Empres a 

Capita l Socia l - Estabeleciment o 

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

N° Empregado s Contribuinte s 

1 

Tota l Remuneraçã o -  Contribuinte s 

560,0 0 

Outra s Deduçõe s 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

(-) Descont o / Abatiment o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(+} Mora/Multa 

(+) Outro s Acréscimo s 

104-0 10499.7026 0 93617.77110 5 35500.00101 7 7 

Código do Cedent e 

000.000.264.02693- 4 

Noss o Númer o 

71103550000 1 

Valo r d o 

18,6 7 Í8.Ó7 R CW 5 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2
| Autenticaçã o Mecânic a 

D TABELIÃ O D E NOTAS DE/S A 
' Rua . Aze v (d o Sod r 

Santo s -  ST r PJl" S 
Autentic o a  presente ] cóp i 

i conform e orioi ; 
i do u I * • 

15 AGO antos , 

r-iXfeiip e vietr o Nasciment o 



í zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
TffiLACÃO B B EMPRBGrAJOOl zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•*}>5,í,"i'jK<i'.".- -Am* 

RAPABI-A OUSTITT A *HAKCO.. . S t 18 ,6 7  

'• raw zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
{<• Í' * 

... 



' .'AÎX A -  Contribuiçã o Sindica l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GRCS Gui a de Recolhimento da Contribuição f 1ica ! Urbana 
Disque CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIXA 0800zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 7  25 7474 

Venciment o Exercíci o 

Dado s d a Entidad e Sindica ! 
Nom e d a Entidad e EMPREGADO S 

31/07/201 0 

SI N TRA B EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

t ndereço 
R CON' S RAMALH O 

Numer o 

992 

I Complement o 

Códig o d a Entidad e Sindica l 

000.000.264.02693- 4 

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

BairrryDistrit o 

BELA VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Cidade/Municípi o 

SA O PAUL O 

UF 

SP 

Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

I CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuinl e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o Numer o Complement o 

AV AN A COST A 53 2 CJ5 4 

CE P BaiiTo/Distrit o Cidade/Municípi o UF Códig o Atividad e 

11060-00 2 GONZAG A SANTO S SP 50 1 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

LJ Patronal/Empregado r jv j Empregado s O  Prof . Libera l [ J Autônomo s 

N° Empregado s Contribuinte s 

Dado s d a Contribuiçã o 
(=) Valo i d o Dot.-unient o 

18,6 7 

Pag e 1  of l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i£  1 

R CB«5 



RELAÇÃO E B EMPRESADOS 

RAFAELA CUSTITT A BRANCO: R tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 18,6 7 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 K zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

«A-



ZA^XAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -  Contribuiçã o Sindica l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rn^Êk & zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA l í ÉLK  GRCSU  Gui a de Recolhimento da Contribuição S r lica l Urbana 
^Êlâmm^k Mm  Disqu e CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 725 7474 

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome d a Entidad e 

SI N TRA 8 EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

I Venciment o 

30/04/200 9 

I Exercíci o 

200 9 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 
Númer o 

99 2 

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 
0132S-OO 0 

Complement o 

Códig o d a Entidad e Sindica l 

000.000.264.02693- 4 

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

Cidade/Municípi o 

SA Q PAUL O 
U F 

S P 

Page 1  o f 1 

C/C?rTYU/ ? / 

# 1 0 \ . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dado s d o Contrabumt e 

Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A S  AO VICENT E LTD A 

CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.55070001-8 4 

Endereç o Númer o Complement o 

AV AN A COST A 53 2 CJ5 4 5 5 

CE P Bairro/Distrit o Cidade/Municipi o U F Códig o Atividad e 

11060-00 2 GONZAG A SANTO S S P 601 

Categori a 

O Patronal/Empregado r R R Empregado s O  Prof - Libera l O  Autónomo s 

(- ) Valo r do Document o 

22,9 0 

Capta i Socia l - Empres a N° Empregado s Contribuinte s , 

1 

H Descont o /  Abatiment o 

Ca p .  Socia l - Estabeleciment o Tota l Remuneraçã o -  Contribuinte s 

687,0 0 

(-) Outra s Deduçõe s 

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

24 

(+) Mora/Mul a 

2,2 9 
(+) Outro s AertS5mõs — 

X X0.9 2 
f)ValorCk*rad o ^6.1 1 

104-0 10499.7026 0 93617.77110 5 35500.00101 7 1  4223000000 : 

Código do Cedent e 

000.000.264.02693- 4 

Noss o Númer o 

71103550000 1 

Valo r do Document o _  .  , „ . 
22 9 0 8»O0Í4 9 1 

Autei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I •  I  i\ i I  •»•' ' •  • 11 ', 1 *' ' 

Õ Jos * Henr<> j do Nasciment o 
O Felip e VWr a Nasciment o 
d An»  Clagdi n Alves da SIU * Glme i 
CZ1 Oarbara Oorrea Andréa 
O Cristin a dõVSanto s Batist a 



REI / T O LUIZ ALVAREZ DE ACrüIÃO .. . *R * 22,90 %  . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

«si*  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

' • >>?! •"  -  í . . . . . . .  I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 'r'' 



MXA -  Contribuição Sindical zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GRCS U -  Ji a de Recolhiment o d a Contribuiçã o Sin .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ,a\  Urban a 
Disque CAIXA 0800 726 0101 Ouvidori a CAIX A 0800 725 7474 

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome d a Entidad e 

SI N TRA B EMPRESA S RADIODIFUSÃ O TELEVISÃ O ES T S P 00023 8 

Venciment o 

30/04/200 9 

Exercíci o 

200 9 

Códig o d a Entidad e Sindica i 

000.000.264.02693- 4 

Endereç o 

R CON S RAMALH O 

Númer o 

99 2 

Complement o CNP J d a Entidad e 

61708.293/0001-5 0 

Bairro/Distrit o 

BEL A VIST A 

CE P 

01325-00 0 

Cidade/Municipi o 

S AO PAUL O 

U F 

S P 

Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e 

71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV AN A COST A 

Númer o 

532 

Complement o 

CJ5 4 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o 

GONZAG A 

Cidade/Municípi o . 

SANTO S 

U F 

S P 

Códig o Atividad e 

601 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
Categori a 

O Patronal/Empregado r 0  Empregado s O Prof . Libera l O  Autônomo s 

(- ) Valo r do Document o 

22^90 

Cap ' ooia l - Empres a N° Empregado s Contribuinte s 

1 

(-) Descont o / Abatiment o 

Capita l Socia l - Estabeleciment o Tota l Remuneraçã o -  Contribuinte s 

687,0 0 

(-) Outra s Deduçõe s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

MENSAGEM DESTINADA  AO  CONTRIBUINTE 

Tota l Empregado s - Estabeleciment o 

0 

(+) Mor a / Mute^-^ - " 

6 0 

Y ~ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\  2 9 
r 
(=) Valo r Cobrad o 79 

Dado s d a Contribuiçã o 

104-0 10499.7026 0 93617.77110 5 35500.00101 7 1  4223000000329 0 

Código d o Cedent e 

000.000.264.02693- 4 

Noss o Númer o 

71103550000 1 

Valo r do Document o 

22,9 0 

Dat a Venciment o 

30/04/200 9 

Autenticaçã o Mecânic a 

IXTTABELIAO D E N0T/[' i 

Rua . Azeved o 
Santo s 1»_PJ1>J 1? 1 

Autentic o a  present e cópif e 
conform e origina l a  mi m aprte j 
dou f é 

15 AGO 201; 
1 ki 1 1 1 1 yit  1  1 1 •  • ; •  • ' 

O joaàvtãnrlqu/ l do Naacimont o 
r—l FolipVvinlra l Nasciment o 
a An a Oàud ^ Vive s da Silv a Gimenez , 
d Barbarãwrre e André a 
• Cristin a 



RK 3 ACA C B E EtjTREGAJDÇS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
• -  • - :  •  -  -

EDISC F LUI S ALVARE Z D E AG-UIÃ O : R $ 22,9 0 
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- O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•c 
o 
U 

> 

6RC S - Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical 

Dado s d a Entidad e Sindica l 

Nome d a Entidad e 

Sindicat o do s Trab . em Empresa s d e Radiodifusã o e Televisã o n o Estad o de S P 

Venciment o 

30/04/200 9 

Endereç o 

Ru a Conselheir o Ramalh o 

Númer o 

992 

Bairro/Distrit o 

Bel a Vist a 

CE P 

01325-00 0 

Complement o 

Códig o d a Entidad e Sindica l 

000.264.02693- 4 

J <7 J 
Exercíci o "Ç j 

200 9 -9 -

CNP J d a Entidad e 

61.708.293/0001-5 0 

Cidade/Municipi o 

São Paul o 
U F 

S P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% 
CO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

^~ ~ ' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i ÚJ 

Dado s d o Contribuint e 
Nome/Razã o Social/Denominaçã o Socia l 

SO C RADI O CULTUR A D E SA O VICENT E LTD A 
CPF/CNPJ/Códig o d o Contribuint e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
71.103.550/0001-8 4 

Endereç o 

AV . AN A COST A 53 2 CJS . 54/5 5 

Númer o Complement o 

CE P 

11060-00 2 

Bairro/Distrit o Cidade/Municipi o 

SANTO S 

U F 

S P 

Códig o Atividad e 

642 

Dado s d e Referênci a d a Contribuiçã o 
. Categori a 

| Patronal/Empregado r [v ^ Empregado s {  Prof . Libera l 

Capita l Socia l - Empres a 

Dado s d a Contribuiçã o 
(=) Valo r do Document o 

1 
o 
ar 
o i 
to 

i 





ÍÈanat í zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• *  n zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA r 

Gomo, 

o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Rubricar 

BO A TARÒHB V f  í 
IGGO R GOME S ROCH A 

Menu Principa l T zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sistemas 
Interativos 

BOLETO »»zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Nada  Consta  I
 men u a J ud a 

ANATEL 
Agência Nscíonaíée! Tetecomunkãçôef 

CERTIDÃ O NEGATIV A D E DÉBITO S D E RECEITA S 
ADMINISTRADA S PEL A ANATE L 

Nome : 

CNPJ : 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SAO VICENT E LTDA 

71.103.550/0001-8 4 

Certificamo s qu e nã o constam , at é est a data , pendência s e m se u nome , relativa s à s 
receita s administrada s pel a Anatei , ressalvad o o  direit o dest a agênci a d e cobra r quaisque r 
dívida s d e responsabilidad e d o contribuint e acim a qu e viere m a  se r apuradas . 

Est a certidã o refere-s e exclusivament e à  situaçã o d o contribuint e n o âmbit o dest a 
agência , nã o constituindo , po r conseguinte , prov a d e inexistênci a d e débito s inscrito s e m Dívid a 
Ativ a d a União , administrado s pel a Procuradori a Gera l d a Fazend a Nacional . 

Emitid a à s 15:15:2 4 d o di a 14/01/201 4 (hor a e  dat a d e Brasília) . 

Válid a at é 13/02/2014 . 

Certidã o expedid a gratuitamente . 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretari a da Receita Federal do Brasi l 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVO S AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIA S E AS 

DE TERCEIRO S 

N° 006252014-8888855 0 
Nome: SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 
CNPJ: 71.103.550/0001-8 4 

Ressalvad o o  direit o d e a  Fazend a Naciona l cobra r e  inscreve r 
quaisque r dívida s d e responsabilidad e d o sujeit o passiv o acim a 
identificado qu e viere m a  se r apuradas , é certificad o qu e nã o consta m 
pendências e m se u nom e relativa s a  contribuiçõe s administrada s pel a 
Secretari a d a Receit a Federa l do Brasi l (RFB ) e a  inscrições e m Dívid a 
Ativa d a Uniã o (DAU) . 

Est a certidão , emitid a e m nom e d a matri z e  válid a par a toda s a s sua s 
filiais , refere-s e exclusivament e à s contribuiçõe s previdenciária s e  à s 
contribuições devidas , po r lei , a  terceiros , inclusiv e à s inscrita s e m 
DAU, nã o abrangend o o s demai s tributo s administrado s pel a RF B e a s 
demai s inscriçõe s e m DAU , administrada s pel a Procuradoria-Gera l da 
Fazend a Naciona l (PGFN) , objeto d e Certidã o Conjunt a PGFN/RFB . 

Est a certidã o é  valid a par a a s finalidade s prevista s no art . 4 7 d a Le i n ° 
8,21 2 d e 2 4 d e julh o d e 1991 , excet o para : 

- averbaçã o d e obr a d e construçã o civi l no Registr o de Imóveis ; 
- reduçã o d e capita l social , transferênci a d e control e d e cota s d e 
sociedad e limitad a e  cisão parcia l ou transformaçã o d e entidad e o u d e 
sociedad e sociedad e empresári a simples ; 
- baix a d e firm a individua l o u d e empresário , conform e definid o pel o 
art.93 1 d a Le i n ° 10.406 , d e 1 0 d e Janeir o d e 200 2 -  Códig o Civil , 
extinção d e entidad e o u sociedad e empresári a o u simples . 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi emitida 
e à  verificaçã o d e su a autenticidad e n a Internet , n o endereç o 
<http://vvTrvw.receita.fazenda.gov.br> 

Certidão emitida com bas e na Portaria Conjunta PGFN/RF B n 8 01 , d e 2 0 d e 
janeiro de 2010 . 

Emitida em 14/01/2014 . 

Válida até 13/07/2014 . 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://vvTrvw.receita.fazenda.gov.br


Page 1  o f 1  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAIX A ECONÓMIC A FEDERA L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Certificado d e Regularidad e d o FGTS - CR F 

Inscrição : 71103550/0001-8 4 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTDA 

Nom e Fantasia:RADi o CULTUR A 
Endereço : A V DON A ANA COST A 53 2 CONJUNT O 54 5 5 /  GONZAG A / SANTO S / SP / 

11060-00 2 

A Caix a Econômica Federal , no us o da atribuiçã o qu e lh e confer e o  Art . 7 , d a 
Lei 8.036 , d e 1 1 d e mai o d e 1990 , certific a que , nest a data , a  empres a 
acim a identificad a encontra-s e e m situaçã o regula r perant e o  Fund o d e 
Garanti a d o Temp o d e Serviç o -  FGTS . 

O present e Certificad o nã o servir á d e prov a contr a cobranç a d e quaisque r 
débitos referente s a  contribuiçõe s e/o u encargo s devidos , decorrente s da s 
obrigações co m o FGTS . 

Validade : 13/01/201 4 a  11/02/201 4 

Certificaçã o Número : 201401130900320068372 5 

Informaçã o obtid a e m 14/01/2014 , à s 16:18:03 . 

A utilizaçã o dest e Certificad o par a o s fins previsto s em Le i está condicionad a 
à verificaçã o d e autenticidad e n o sit e da Caixa : www.caixa.gov.b r 

https:/ / v™w.sifge .caixa.go ^ 14/ 01/ 201 4 

http://www.caixa.gov.br
https://v%e2%84%a2w.sifge.caixa.go%5e
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoría-Geral da Fazend a Nacional 
Secretari a da Receita Federal do Brasi l 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA l  < 
DE DÉBITOS RELATIVO S AOS TRIBUTO S FEDERAI S E À DlVIDA ATIVA DA UNIÃO' ^ 

Nome: SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTDA 
CNPJ : 71.103.550/0001-84 

Ressalvado o  direit o d e a  Fazend a Naciona l cobra r e  inscreve r quaisque r dívida s d e 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasi l (RFB ) e a  inscrições e m Dívida Ativa d a União junto à  Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) . 

Esta certidão , emitid a e m nom e d a matri z e  válid a par a toda s a s sua s filiais , refere-s e 
exclusivamente à  situação do sujeito passivo no âmbito da RF B e d a PGFN , nã o abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação d e su a autenticidade n a Internet, nos 
endereços <http://VrVww.receita.iazenda.gov.br> o u <http://www.pgfn.tazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RF B n a 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 15:11:14 do dia 07/11/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/05/2014. 

Código de controle da certidão: 94D3.6B54.C2CC.2FD 2 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http:/ / www.receita.fazenda.gov̂  07 / 11/ 201 2 

http://VrVww.receita.iazenda.gov.br
http://www.pgfn.tazenda.gov.br
http://www.receita.fazenda.gov%5e


PROCURADORI A GERA L D O ESTAD O 

Coordenadori a d a Dívid a Ativ a 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estad o de São Paulo 

CNPJ Base : 71.103.550 

Ressalvad o o  direito d e a  Fazend a do Estad o de Sã o Paul o cobra r ou inscreve r quaisque r dívidas d e 
responsabilidade da pesso a jurídica/física acim a identificada que vierem a  se r apuradas , é certificado que: 

g 
* w-
• O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t QJ 
- Tl ) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Rubrica tf . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O) 

não constam débitos inscrito s em Dívida Ativa de responsabilidad e do Interessado(a) . 

Tratando-se de CRD A emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNP J Base , 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuj a raiz do CNP J sej a 
aquela acima informada. 

Certidão n° 447779 3 Folh a 1 de 1 

Data e hora da emissão 15/01/201 4 18:01:43 (hor a de Brasília) 

Validade 3 0 (TRINTA ) dias , contados da emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PG E n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.b r 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br


Secretaria da Fazenda 
Diretoria de Tributos 
Departamento de Rendas Diversas 

Prefeitura de São Vicente zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Cidade Monumento da História da Pátria 
Cellula Mater da Nacionalidade zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gorr w 

Certidão Negativa 
Tributos Mobiliários 

Inscrição Cadastra l 
Mobiliária: 351595 

Relacionad o com: 

Razão Social : 

Local do estabelecimento : 

SOCIEDAD E RADIO CULTUR A D E SAO VICENT E 
LTDA. 
MATTEO BEI , PRAÇA, 110 - VILA JOCKE Y CLU B -
São Vicente/S P 
TR3 - COMERCI O - LICENÇA 

Certificamos que, conforme pesquisa efetuada nos registros da Prefeitura Municipa l 
de São Vicente, não constam débitos para a firma acima descrita até a presente 
data. Ressalvando o direito de a Fazenda Municipal exigir, nos termos da lei, 
débitos anteriores, posteriormente apurados. 

G. A/D AT. Emitida as 09:07:06 horas do dia 16/01/2014 (hora e data de Brasília) . 
Acessado pelo IP: 186.207.60.228 
Código de Controle da Certidão: 1506.D773.89276 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura na 
Internet, no endereço http://www.saovicente.sp.aov.br Certidã o expedida 
gratuitamente. 

Prazo de Validade, 180 (cento e oitenta) dias, conforme Decreto n Q 1751-A de 18 de 
agosto de 2003. 

http://www.saovicente.sp.aov.br


PREF E 1 5 L R i 0 ( zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SANTO S 
Departamento d e Administração Tributária zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0< i  r \ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- AL  —  °* 

% ( zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Certidã o Negativ a -  Mobiliári o 
Tx. Licenç a 

Certificamo s qu e a  inscriçã o mobiliári a n ° 037.978- 6 referent e a  SOC.RADI O 

CULTURA SAO VICENTE LTDA co m endereç o à  Avenid a Dona Ana Costa n ° 532 Apto/Sal a 0054 , 

encontra-s e QUITE co m o  tribut o Tx. Licença at é a present e data******* * 

Est a certidã o é  válid a po r 18 0 dia s a  conta r d a dat a d e expedição , ressalvad o o  direit o d a 

Fazend a Municipa l d e exigir , no s termo s d a lei , o s tributo s qu e porventur a venha m a  se r 

apurados . 

Certidã o emitid a n o dia : 16/01/201 4 

Númer o d a certidão : 380/201 4 

Válid a até : 16/07/201 4 

Códig o d e Control e d a certidão : E81Y.F98K.Y35X.N75 N 

Términ o da s informaçõe s referente s a  est a certidão . 

Observações: A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site http://www.santos.sp.gov.br. 

IMPRIMI R 

http://www.santos.sp.gov.br
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SANTOS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ 5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO& 

Secretari a de Finanças 
Departamento d e Administração,Tributária zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Com 

o 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTO S 
MOBILIÁRIOS - TAXA DE LICENÇA E ISSQN 

CERTIDÃO^n°152 3 /201 3 

CONTRIBUINTErSOC.RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E 

LTDA . 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 037.978-6 

CERTIFICAMOS : e m conformidad e co m o process o n ° 76141/2013-6 4 e 

requerimento protocolad o em 24/07/2013 (vinte e quatro de julho de dois mil e 

treze) e m nom e d e PEDR O ANTONI O MARTINS , solicitand o Certidã o 

Negativa d e Débitos de Tributos Mobiliários -  Tax a de Licença e  ISSQN , 

para fin s nã o especificados , apó s pesquisa s efetuada s no s sistema s 

informatizados dest a Unidade , const a o  registr o par a a  Avenida Don a Ana 

Costa, 532/54 , em nome d e SOC.RÁDIO CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 

inscrição municipa l n° 037.978-6, desde 12/08/1976 (doze de agosto de um mil 

novecentos e  setenta e seis) . Situação fisca l - Taxa de Licença: quite com o 

referido tribut o at é a present e data . Impost o Sobr e Serviço s d e Qualque r 

Natureza: nã o constam débrtpsNançados . nos sistema s informatizado s nos 

a data de abertura do presente processo. Ao 

2013 (d^ â i»jW#«#^ ) fo i a presente 

^H\SW - ^\m ^\WJ ^ Gisel y 

últimos 05 (cinco) anos anteriores 

30° (trigésimo ) dia do mês de julrjb 

certidão expedid a po r mim 

Maria d e Mello 

Arrecadari a 
Auditora Rs J 

Chefe da 
Arrecadação Pisoai 

referidazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA S&çâbmr7.rPm.tâsEèà 

jtabilidadeNda Seçã o d e Controle da 

contenda è  assinad a po r 

/Carolifía Pissat o Cheid a Mota , X^hefe d a 

DEATR J -  N" 59*15/201.1-7« 

"Fica ressalvado  o  direito à  Fazenda
 w< £' lj^{^ 

apurados. A  presente  Certidão  terá  vi  " 

expedição, conforme  Parágrafo  Único  doTWHijb  11 7 

••Mn , 





ANEXO 02 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DOCUMENTOS COMPLEMENTARE S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

12-Declaraçã o d e conheciment o e  adesã o à s cláusula s qu e regula m a s relaçõe s d a concessionári a o u 

permissionári a co m o  Poder Concedente , caso o pedid o d e renovaçã o seja atendid o (art . 3 Q, §  l e , a , 

Dec. 88.066/ 1983 , d e 26/ 01/ 1983) ; 

13-Laudo d e ensaio do(s ) transmisso r (es); 

14 - Anotaçã o d e Responsabilidade Técnic a -  ART , quitada ; 

15 -  Laudo de vistori a técnica ; 

16 -Declaraçã o d e nã o infr ingênci a à  vedaçã o d o art . 220 , §5 e , CF; 

17 - Cópia complet a d a Relaçã o Anua l d e Informaçõe s Sociais - RAIS; 

18 - Documentos atualizados reveland o a  composiçã o acionári a o u de cotas da interessad a 

e eventuai s alteraçõe s havidas em seu Contrato/ Estatut o Social , durant e o  períod o d e vigênci a d a 

outorga , ou , no caso de fundação , cópi a atualizad a d o Estatuto , alterações , se houver , e  Ata d e 

Nomeaçã o d a Diretori a em exercício ; 

19- Declaração , assinada pelo representant e lega l d a entidade , atestand o o cumpriment o 

das norma s atinente s à  propaganda comercia l d e tabaco, bebidas alcoólicas , agrotóxicos , 

medicamentos e  terapias , conform e a s disposiçõe s constitucionai s (ar tig o 220 , §zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA A-, da Constituiçã o 

Federal) e  legais (Le i n Q 9.294/ 1996) , que rege m a  matéria ; 

20 -  Declaração , assinada pelo representant e lega l d a entidade , atestand o o cumpriment o 

dos seguinte s percentuai s e m sua programação : máxim o d e 25 % (vint e e  cinco po r cento ) d o temp o 

reservad o à  propagand a comercia l e  mínim o d e 5 % (cinc o po r cento) d o temp o reservad o a o 

serviç o noticioso , be m com o o cumpriment o d a obrigaçã o d e transmiti r  5  (cinco ) hora s semanais de 

programa s educacionais , sendo anexada a esta cópia d e sua grad e de programação ; 

21 - Declaração , assinada pelo representant e lega l d a entidade , atestand o o cumpriment o 

da finalidad e constituciona l d e promove r a  cultur a naciona l e  regional , assim como do estímul o 

mínim o à  produçã o independent e e m relaçã o ao conteúd o veiculado , no s molde s d o artig o 221 , II , 

da Constituiçã o Federal ; 

22 -  Declaração , assinad a pel o representant e lega l d a entidade , atestand o o  cumpriment o ao s 

valore s ético s e  sociai s d a pessoa e  d a famíli a e m relaçã o a o conteúd o veiculado , no s molde s d o 

artig o 221 , IV, d a CF ; 

23 - Declaração , assinada pel o representant e lega l d a entidade , indicand o a s pessoas responsávei s 

pela gestã o da s atividades , pel a áre a editoria l e  pel a direçã o d a programação , atestand o a 

nacionalidad e dessa s pessoas e juntand o os respectivo s documento s d e comprovação . 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 /  Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br • www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


DECLARAÇÃ O N . 12 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estado de São Paulo , estabelecida n a Praç a Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Tem conheciment o e  ader e à s cláusula s qu e regula m a s relaçõe s d a 

concessionária o u permissionária co m o Poder Concedente, caso o pedido de 

renovação seja atendido [ art. 3 o, § 1.° ,  a, Dec. 88.066/1983, de 26/01/1983 ]. 

Santos, 15 de janeiro de 2.014 



> zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 

c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c 

LAUD O D E ENSAI O 

Interessado: SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A D E SÃ O VICENT E LTD A 

Local: Av . An a Costa , 53 2 - cj 53 - Gonzag a -11060-00 2 -  Santo s - São Paul o 
Motivo da Vistoria: Renovaçã o d e Outorg a 

MEDIÇÕES OUTRAS MEDIÇÕES 

Frequência 
(Hz) 

Nível de 
Entrada 
(dBm) 

Resposta 
(Ref. 1kHz) 

(dB) 

Distorção 
% zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o 50 -0,09 0,86 
>< 
O 

^ <s 

100 -0,03 0,63 >< 
O 

^ <s 400 +0,04 0,61 
ro O 1000 +5,75 Ref . 0,79 

l—l 

O 
5000 -0,02 0,95 
7500 -0,16 0,90 

o 50 -0,09 0,75 
< 
o 100 -0,04 0,56 < 
o 

400 +0,01 0,54 
m =: 
0 0 O 

1000 +4,75 Ref . 0,73 
O 5000 -0,06 0,78 
SE 7500 -0,13 0,74 

o 50 -0,10 0,51 
< 
O 100 -0,03 0,42 < 
O 

400 + 0,04 0,40 
o = ; 
1 0 Q 

O 

1000 +0,20 Ref . 0,52 o = ; 
1 0 Q 

O 5000 -0,06 0,49 
7500 -0,07 0,62 

o 50 -0,10 0,46 
«< 
O 100 -0,05 0,45 «< 
O 

400 +0,03 0,43 
in = : 

O 

1000 -5,80 Ref . 0,49 

V 

in = : 

O 5000 -0,06 0,41 

• 
7500 -0,09 0,40 

Frequência 930kH z 
Nominal 930.000H z 
Medida 930.006H z 
Variação Máxima em 60 minutos +1H z 
Variação da Portadora 
(1000Hz -100% Modulação) -2,5 % 
Nível de Ruído da Portadora 
(400Hz -100% Modulação) -60d B 

Atenuação de 2. ° <  -70 
Harmônicos 3. ° <-7 0 

(dBc) 4. ° <  -70 
Espúrios -60,0dB c 
Nível de Entrada de Áudio 
(1000Hz -100% Modulação) +6,2dB m 

Potência Primária de Entrada 
0% Modulaçã o 2.170 W 

100% Modulaçã o 3.100 W 

Amplificador Final de R.F. / PDM 
Tensão FontezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA \  182 V 
Corrente Fonte 9,8 A 
Potência Entrada 1.783,60 W 
Zo 50Q . 
Potência Saída 1.600 W 
Rendimentos dos Estágios Finais de R.F.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TI = 89,71 % 

Observações: 

Po : 1600 W 

Transmisso r Noturn o e  Reserv a d a emissora . 

Oscilado r 2 : Variaçã o máxim a 60 min. 1  Hz. 

Fabricante: PRESTE C Indústria , Comérci o e Serviço s Ltda . 
Código de Homologação ANATEL: 0929-020-51 7 
Modelo: HTMS-1. 6 
Local do Ensaio: Praç a Matteo Bei , 110 - Jóquei Club e -11360-26 0 - São Vicent e - SP 
Data do Ensaio: 16.09.201 3 

N.° de Série: 007 

PRESTEC INDÚSTRIA,  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS LTDA 
Estrada do  Mar, km 39 -  N.°  8765 -  Riacho  Grande  -  Caixa  Postal  7009  -  09834-010  -  São  Bernardo do  Campo 

Tel. (11)  4354-0160  -  4354-9722  e-mail:  orestecCa>.prestec.ind.br 
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Interessado:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A D E SÃ O VICENT E LTD A 

Local: Av . An a Costa , 53 2 -  cj 53 - Gonzag a -11060-00 2 -  Santo s -  São Paul o 
Motivo da Vistoria: Renovaçã o d e Outorg a 

MEDIÇÕES 

Frequência 
(Hz) 

Nível de 
Entrada 
(dBm) 

Resposta 
(Ref. 1kHz) 

(dB) 

Distorção 
% 

O 50 -0,13 0,51 
< 
O 100 -0,06 0,52 < 
O 

400 +0,02 0,51 
LO = r 

O 

1000 +5,75 Ref . 0,52 LO = r 

O 5000 -0,02 0,74 
SE 7500 -0,09 0,68 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o 50 -0,14 0,37 
< 
O 100 -0,06 0,34 < 
O 

400 +0,01 0,35 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CO => 

Q 
1000 +4,75 Ref . 0,36 

O 5000 -0,03 0,36 
SE 7500 -0,12 0,34 

o 50 -0,13 0,30 
< 
O 

g 3 

100 -0,07 0,28 < 
O 

g 3 400 + 0,01 0,26 
o =r 
1 0 O 

1000 +0,20 Ref . 0,33 
O 5000 -0,03 0,30 
SE 7500 -0,08 0,39 

o 50 -0,12 0,44 
< 
O 100 -0,02 0,42 < 
O 

400 +0,02 0,39 

Q 
O 

1000 -5,80 Ref . 0,24 
Q 
O 5000 -0,02 0,23 
SE 7500 -0,04 0,25 

OUTRAS MEDIÇÕES 

Frequência 930kH z 
Nominal 930.000H z 
Medida 

Variação Máxima em 60 minutos +1H z 
Variação da Portadora 

(1000Hz -100% Modulação)... -2,0 % 
Nível de Ruído da Portadora 
(400Hz -100% Modulação) -62,0d B 

Atenuação de 2. ° < -70 
Harmônicos 3. ° < -70 

(dBc) 4. ° < -70 

Espúrios -65dB c 
Nível de Entrada de Áudio 
(1000Hz -100% Modulação)... +6,2dB m 
Potência Primária de Entrada 

0% Modulação 1.350W 
100% Modulaçã o 1.850W 

Amplificador Final de R.F. / PDM 
Tensão Fonte 185 V 
Corrente Fonte 6,0 A 
Potência Entrada 1.110 W 
Zo 50 Q 
Potência Saída 1.000 W 
Rendimentos dos Estágios Finais de R.F.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TI = 90,1 % 

Observações: 

Po : 1kW 

Transmisso r Noturn o d a emissora . 

Oscilado r 2 : Variaçã o máxim a 60 min . 1  Hz. 

Fabricante. PRESTE C Indústria , Comérci o e Serviço s Ltda . 
Código de Homologação ANATEL: 0929-020-51 7 
Modelo: HTMS-1. 6 
Local do Ensaio: Praç a Matteo Bei , 11 0 - Jóquei Club e -11360-26 0 - São Vicent e - SP 
Data do Ensaio: 16.09.201 3 

N.° de Série: 007 

/^2/0 5 

PRESTEC INDÚSTRIA,  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS LTDA 
Estrada do  Mar, km 39 -  N."  8765 -  Riacho  Grande  -  Caixa  Postal  7009  -  09834-010  -  São  Bernardo do  Campo -  S.P 
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OBSERVAÇÕE S VISUAI S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Placa de Identificação: 

a) Nom e do Fabricante: PRESTE C Indústria , Comérci o e  Serviço s Ltda . 

b) Modelo: HTMS-1. 6 

c) N. ° de Série: 00 7 

d) Potência (s) Nominal (s) d e Saída: 1. 6 -  Redução : 1  - 0,5 -  0,25k W 

e) Código ANATEL: 0929-020-51 7 

f ) An o de Fabricação: 200 4 

Medidores do Estágio Final de R.F.: 

a) Corrente Contínua de Fonte: Inikro n 0-15AC.C . 

b) Tensão Contínua de Fonte: Inikro n 0  - 200 V C.C . 

c) Modulação: Inikro n 0-15AC.C . 

Existência de Conector de R.F.: Monito r de Modulação: Sim . 

Medição de Freqüência: Sim . 

Mosfet utilizado no estágio final R.F.: IRF P 25 0 

Quantidade de Estágios Separadores: (04 ) 

Dispositivos de Segurança do Pessoal: 

a) Descarga de capacitores ("bleeders"): Sim . 

b) Gabinete metálico aterrado: Sim . 

c) Interruptores de segurança: Sim . 

d) Ajustes dos circuitos de forma externa (V>350): Si m (não existe m tensõe s superiore s a 200V) . 

e) Sistema de aterramento para manutenção: Sim . 

Dispositivos de Proteção do Transmissor: 

a) Sobrecarga de Corrente na Fonte: Sim . 

b) Su b e Sobretensão na Fonte de Tensão: Sim . 

c) Contra Falta de Ventilação Adequada: Sim . 

d) Contra Falta de Excitação Conveniente do Estágio Final de R.F.: Sim . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PRESTEC INDÚSTRIA,  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA 
Estrada do  Mar,  km  39  -  N."  8765  -  Riacho  Grande  -  Caixa  Postal  7009  -  09834-010  -  São  Bernardo  do  Campo 
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DECLARAÇÃ O 

J© Rubrica . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA01 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste Laudo, obtidas mediante ensaio por 

mim realizado, pessoalmente, no transmissor a que se refere. O presente Laudo consta de 05 folhas, 

todas numeradas e rubricadas com a rubrica MT  d e que faço uso. 

São Bernardo do Campo, 1 6 de setembro de 2013. 

Marcu s Tade u Marchezon i Mingarell i 

CREA 0682228788/SP 

PARECE R 

Certifico que o transmissor de ondas médias, a que se refere este Laudo de Ensaio, na data em que foi 

realizado, atendia a todas as normas técnicas vigentes e a ele aplicáveis. 

São Bernardo do Campo, 16 de setembro de 2013. 

Marcus Tadeu Marchezoni Mingarelli 

CREA 0682228788/SP 

i/05 

PRESTEC INDÚSTRIA,  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS LTDA 
Estrada do  Mar km  39 -  N'8765  -  Riacho  Grande  -  Caixa  Postal  7009  -  09834-010  -  Sã o Bernardo do  Campo -  SP 

43Z0I6O -  4364-9722  —«11 : PWtçcfipfBStec.ind.br  www.prestecnd.br 
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Oomu„ / ; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

INSTRUMENTAÇÃ O UTILIZAD A N O LAUD O DO TRANSMISSO R zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carga Fantasma - PRESTEC - Mod. HTCF-7.5kW-50 - N.° 001. 

Analizador Spectra Minipa - Mod. MSA-700 - N.° MSB13700000001. 

NF N.° 005892. 

Analizador de Modulação - HP - Mod. 8901B - N.° 2920402085. 

Certificado de Calibração - A-13/0521. 

Amperímetro R.F. 0-1 OA - Kron. 

NFN.° 0041375. 

Analizador de Áudio - HP - Mod. 8903B - N.° 3011A10342. 

Certificado de Calibração - A-13/0523. 

Clamp-on Power Meter - Minipa Mod . ET4080 - N.° A00320000110. 

Certificado de Calibração - 2669A13 - NF N.° 005784. 

Contador de Freqüência - Minipa - Mod. MF7240 - N.° 1B02600000061. 

Certificado de Calibração - 2669A13 - NF N.° 005892. 

Multímetro Digital - Minipa - Mod. ET2042D - N.° M00110011448. 

Certificado de Calibração - 2668A13 - NF N.° 005784. 

Medidor Vetorial de Impedância - HP - 4815A - N.° 1205A02458. 

Certificado de Calibração - A-13/0515. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Resoluçã o n ° 1 025/2tp9 - -Arjex o I  - Modelo A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Anotação d e Responsabilidad e Técnica -  ART 

Lei n° 6.406 , de 7 de dezembr o d e 197 7 

Conselh o Regiona l de Engenhari a e Agronomi a d o Estad o de São Paul o 

ART de Obra o u Serviç o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

9222122013142749 1 

1. Responsáve l Técnic o 

MARCU S TADE U MARCHEZON I MINGARELL I 
Titulo Profissional : Tecnólog o e m Eletricidad e 

Empres a Contratada : 

RNP : 260245277 7 

Registro : 0682228788-S P 

Registro : 0000000-S P 

. 2. Dado s do Contrat o 

contratante : Preste c Indústri a Comérci o e  Serviço s Ltd a 

Endereço : Estrad a DO MAR 
Complemento : KM 3 9 

Cidade : Sã o Bernardo do Campo 

Contrato : Se m número 
Valor: R $ 800,00 
Açã o Institucional : 

CPF/CNPJ : 48.574.180/000 1 -41 
N°: 8765 

Bairro: ALTO DA SERR A 

UF : S P CEP : 09834-01 0 

Celebrad o em : 16/09/201 3 Vinculad a à Art n°: 

Tipo de Contratante : Pesso a jurídic a de direito privad o 

. 3. Dado s da Obr a Serviç o 
Endereço : Praç a MATTE O BE I 

Complemento : 

Cidade : Sâ o Vicent e 

Data de Inicio: 16/09/201 3 

Previsã o de Término: 16/09/201 3 

Coordenada s Geográficas : 

Finalidade : Industria l 

Proprietário : Sociedad e Rádi o Cultur a de São Vicent e Ltd a 

N°: 11 0 

Bairro: VIL A JOCKE I CLUB E 

UF:S P CEP : 11360-26 0 

Código : 

CPF/CNPJ : 71.103.550/0001-8 4 

. 4. Atividad e Técnic a . 

Direçã o 
2 Laud o 

Laud o 

em Equipamentos 
Eletroeletrônicos 

em Equipamentos 
Eletroeletrônicos 

Para 
Radiocomunicaçã 
o 

Para 
Radiocomunicaçã 
o 

Quantidade 

1,60 

1,00 

Unidade 

quilowatt 

quilowatt 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 

. 5. Observações 

Laudo de ensaio, em transmisso r de Radio Difusão Sonora , Marca Prestec , Mod. HTMS-1.6, Numero 007 , Por motivo d e renovação ^ 
de Outorga,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Yj 
Sociedade Rádio Cultura de São Vicente Ltda 

' 6 . Declaraçõe s 

Acessibilidade : Declar o qu e a s regra s de acessibilidad e prevista s na s norma s técnica s d a ABNT , n a legislaçã o especific a e no Decreto n° 
5.296, de 2 de dezembro d e 2004, não s e aplica m às atividade s profissionai s acim a relacionadas . 



• 7 .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Entidad e d e Class e 

0-NA O DESTINAD A 

8. Assinatura s 

Declar o sere m verdadeira s a s informaçõe s acim a 

de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAZQX.Í 

036.752.098-2 2 

Preste c Ind u CPF/CNPJ : 48.574.180/0001^ 1 

Resoluçã o n ° 1.025/200 9 -  Anex o I  - ModeJo^A 017 1 

Págtoa ; 

• 9. Informaçõe s 

O 
Kuonca. 

• A present e AR T encontra-s e devidament e quitad a conform e dado s 
constante s no rodapé-versS o d o sistema , certificad a pelo Moss o Númeríí/, 

- A autenticidad e dest e document o pod e se r verificad a no sit e 
www.creasp.org.b r ou www.confea.org.b r 

- A guard a da via assinad a d a AR T será de responsabilidad e do profissiona l 
e do contratant e co m o objetiv o d e documenta r o vincul o contratual . 

www.creasp.org . br 

tel : 0800-17-18-1 1 
PÇRUrS P 

Valo r AR T R $ 17/10/201 3 Valo r Pag o R $ 45,0 0 Noss o Numero : 9222122013142749 1 Versã o d o siste m 

http://www.creasp.org.br
http://www.confea.org.br
http://www.creasp.org


# 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABANCO DO BRASIL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 
Agência /  Código do Cedente : 3336-7/00401783- 8 

Nosso Número : 9222122013142749 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Página. lQfêT^/?, -

>doSacad ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA AO * 

- O Rubri c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

\  
- cu 

CO 

SACADO : MARCU S TADE U MARCHEZON I MINGARELL I 

Data d e Emissão : 17/10/201 3 

CREASP : 068222878 8 

Data Vencimento : 26/10/201 3 

Numero ART:92221220131427491 

Valor R$ 45,00 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Depósitos ou  transferências entre  contas  não  serão reconhecidos  por  nossos sistemas. 
A quitação do  título oconerã somente  após  a  informação do  crédito bancário. 

Autenticação Mecânica 
CORTE AQUI 

# BANC O DO BRASlU 001- 9 | 00199.2221 0 29222.12201 1 31427.49121 7 4 5863000000450 0 
Local de pagamento 

PAGU E PREFERENCIALMENT E NA S AGÊNCIA S DO BANC O DO BRASI L 
Vencimento 

26/10/2013 
Cedente 

Conselh o Regiona l de Engenhari a e Agronomia do Estad o de São Paul o 
Agência / Código do Cedente 

3336-7/00401783-8 
Data da Emissão 

17/10/2013 
Número do Documento 

92221220131427491 
Espécie doe. 

RC 
Aceite 

N 
Data do Processamento 

17/10/2013 
Nosso número/Código Documento 

92221220131427491 
Uso do banco Carteira 

18-027 
Espécie Moeda 

R$ 

Quantidade Valor (=) Valor do Documento 

R$ 45,00 
Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 

NÃO RECEBE R APÓ S O VENCIMENTO . 
BOLET O REFERENT E A ART N°9222122013142749 1 

Unidade Cedente : 3336 

(-) Desconto / Abatimentos Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 

NÃO RECEBE R APÓ S O VENCIMENTO . 
BOLET O REFERENT E A ART N°9222122013142749 1 

Unidade Cedente : 3336 

(-{Outras deduções 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 

NÃO RECEBE R APÓ S O VENCIMENTO . 
BOLET O REFERENT E A ART N°9222122013142749 1 

Unidade Cedente : 3336 

W Mora /Multa 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 

NÃO RECEBE R APÓ S O VENCIMENTO . 
BOLET O REFERENT E A ART N°9222122013142749 1 

Unidade Cedente : 3336 
(+) Outros acréscimos 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 

NÃO RECEBE R APÓ S O VENCIMENTO . 
BOLET O REFERENT E A ART N°9222122013142749 1 

Unidade Cedente : 3336 
(=) Valor cobrado 

Sacado "  MARCU S TADEjTMARCHEZON I MINGARELL I 

Sacador/Avalista Códig o de bí ãxa 

Ficha de Compensação/Autenticação mecânica 

lllllllllllllllllllllilllllllllllll 
CORTE AQUI 

http://creanetl . creasp.org.br / Art/ArtResolucaol025/PopUpImprimeBoleto.aspx?NrA. . 17/10/201 3 

http://creanetl
http://creasp.org.br/


•J S Comprovant e de Transação Bancária 
Boletos de Cobrança 

™" * Dat a da operação : 17/10/201 3 -  19H29 

BrafleSC O N ° de controle: 340.016.-175.273.825.10 6 |  Docurrento: 000106 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Net Empresa 

Conta de débito: Agência : 1844 |  Conta : 0O2S707-9 |  Tipo: Conta-Corrente 

Empresa: PRESTE C Ind. , Com . e  Serv . Ltda | CNR): 048.574.180/0001-4 1 

Códg o de barras : 0019 9 22210 29222 122011 31427 491217 4 58630000004500 

Banco cedente : 001-BANC O DO BRASI LzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA SA. 

Data d e vencinrento: 26/10/201 3 

Valor: R$45,0 0 

Data d e débito : 17/10/201 3 

Descrição: AR T 9222122013142749 1 

A transaçã o acirra foi realizada por meio do Bradesc o Net Empresa . 

Autenticação 

GPqYH5U a L§p49Ç>2 T rh6BZJX V IxGeiTOj t 2#y8FX? s epnkjjR A zEWlWh4 5 eKstQuF S 
597w06d t 9q#2jFj p XmSjaKzu Y 62B?sE5 H 8XLRS2F 1 ecbACZY u yíZ83v8 2 kf.VFUS L 
ETjMwfK 2 FfOYnpIc f JQv51em 3 Y3F1ÏWF Z UAd7ESB s YHAP.7wW V 0741114 3 00(56510 1 

SA C - Serviç o de 
Apoi o a o Client e 

Alô Bradesc o 
0800 70 4 838 3 

Deficiente Auditivo ou de Fal a 
0800 72 2 009 9 

Cancelamentos, ReclamaçõeseInformações. 
Atendimento 24 horas, 7 dias por serrana. 

Ouvidori a 080 0 72 7 993 3 Atendiment o de segunda a sexta-feira, das 8h às IBh, exceto feriados. 

Demais telefones 
consulte o site 
Fale Conosco. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

é 



Resolução n ° 1.025/2009 - Anexo I  - Modelo A 

Página 1/ 1 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

Lei n° 6.496, de 7 de dezembr o d e 197 7 

Conselho Regiona l de Engenharia e Agronomia d o Estad o de São Paul o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. Responsáve l Técnic o 

JOÃ O EDUARD O FERREIR A D A SILV A 

Titul o Profissional : Engenheir o Eletricist a 

Empresa Contratada : 

AR T de Obra o u Serviç o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

922212201313468£§m zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rnp : 260501019 8 Rubrica^ t 

Registro : 0600396063-S PzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA f>,  \ 

Registro : 0000000-S P -'fy 

- 2 . Dado s d o Contrat o 

Contratante : MTA ELETRÔNIC A INDUSTRIA L LTDA . 

Endereço : Ru a SANT A CRESCÊNCI A 

Complemento : Bairro : FERREIR A 

Cidade : Sã o Paul o UF : S P 

Contrato : Se m númer o Celebrad o em : 11/09/201 3 Vinculad a à Art n° : 

Valor : R$ 1.200,0 0 Tip o de Contratante : Pesso a juridic a de direit o privad o 

Ação Institucional : 

CPF/CNPJ : 51.759.595/0001 -02 

N°: 26 8 

CEP: 05524-02 0 

. 3 . Dado s d a Obra Serviç o . 
Endereço : Ru a SANT A CRESCÊNCI A 

Complemento : 

Cidade : Sã o Paul o 

Data de Inicio: 11/09/201 3 

Previsão de Término : 11/09/201 3 

Coordenada s Geográficas : 

Finalidade : Industria l 

Proprietário : 

Bairro : FERREIR A 

UF: S P 

N°: 26 8 

CEP: 0552442 0 

Código : 

CPF/CNPJ : 

. 4 . Atividad e Técnic a . 

Quantidade 

Execução 
1 Laud o 

Após a conclusão das atividades técnicas o  profissional deverá proceder a  baixa desta ART 

Teste s e  Relatório s Pré - d e equipamento s 12000,0 0 
operacionai s eletroeletrônico s 

Unidade 

wat t 

• 5. Observaçõe s 

LAUD O D E ENSAI O E M EQUIPAMENT O PAR A RADIODIFUSAA O - SO C RADI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTD A 

' 6 . Declaraçõe s 

Acessibilidade : Declar o qu e a s regra s de acessibilidad e prevista s na s norma s técnica s d a ABNT , n a legislaçã o especific a e no Decret o n" 
5.296 , de 2 de dezembr o d e 2004 , nã o s e aplica m à s atividade s profissionai s acim a relacionadas . 

• 7. Entidad e d e Class e 

0 -NÃ O DESTINAD A 

- 8. Assinatura s 

Declaro sere m verdadeira s as informaçõe s acim a 

de 

Local data 

JOÃO EDUARD O FERREIR A D A SILV A - CPF: 098.670.588-8 7 

MTA ELETRÔNIC A INDUSTRIA L LTDA . - CPF/CNPJ : 51.759.595/0001-0 2 

• 9. Informaçõe s 

- A presente ART encontra-s e devidament e quitad a conform e dado s 
constante s n o rodapé-versã o do sistema , certificad a pel o Nosso Número. 

- A autenticidad e dest e document o pod e se r verificad a n o sit e 
www.creasp.org.b r o u www.confea.org.b r 

- A guarda da via assinad a da ART será de responsabilidad e d o profissiona l 
e do contratant e co m o objetiv o d e documenta r o vincul o contratual . 

www.creasp.org .br 
tel: 0800-17-18-11 

CRE A S P 

Valor ART R $ 45.0 0 Registrad a em : 03/10/201 3 Valor Pag o R$ 45,0 0 Nosso Numero : 9222122013134682 6 Versã o do sistem a 

http://www.creasp.org.br
http://www.confea.org.br
http://www.creasp.org


BANC O D O BRASI L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Conselh o Regiona l d e Engenhari a e  Agronomi a d o Estad o d e Sã o Paul o 
Agência /  Códig o do Cedente : 3336-7/00401783- 8 
Noss o Número : 9222122013134682 6 

Recib o d o Sacad o 

SACADO : JOÃ O EDUARD O FERREIR A D A SILV A 

Data d e Emissão : 02/10/201 3 
CREASP : 060039606 3 

Data Vencimento : 11/10/201 3 

Numer o ART:9222122013134682 6 

Valo r RS 45,0 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Depósitos ou  transferências entre  contas  não  serão reconhecidos  por  nossos  sistemas. 
A quitação do  título ocorrerá somente  após  a  informação do  crédito bancário. 

-CORTEAQUI -
Autenticação Mecânica 

& BANC O D O BRASI lI 001- 9 |  00199.2221 0 29222.12201 1 31346.82621 2 4 5848000000450 0 
Local de pagamento 
PAGUE PREFERENCIALMENT E NAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL 

Vencimento 
11/10/2013 

Cedente 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 

Agência / Código do Cedente 
3336-7/00401783-8 

Data da Emissão 
02/10/2013 

Número do Documento 
92221220131346826 

Espécie doe. 
RC 

Aceite 
N 

Data do Processamento 
02/10/2013 

Nosso número/Código Documento 
92221220131346826 

Uso do banco Carteira 
18-027 

Espécie Moeda 
R$ 

Quantidade Valor (=) Valor do Documento 
R$ 45,00 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 
NÃO RECEBE R APÓS O VENCIMENTO. 
BOLETO REFERENT E A ART N°92221220131346826 

Unidade Cedente: 3336 

(-) Desconto / Abatimenk )S Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 
NÃO RECEBE R APÓS O VENCIMENTO. 
BOLETO REFERENT E A ART N°92221220131346826 

Unidade Cedente: 3336 

(-) Outras deduções 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 
NÃO RECEBE R APÓS O VENCIMENTO. 
BOLETO REFERENT E A ART N°92221220131346826 

Unidade Cedente: 3336 

(+) Mora / Multa 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 
NÃO RECEBE R APÓS O VENCIMENTO. 
BOLETO REFERENT E A ART N°92221220131346826 

Unidade Cedente: 3336 
(+) Outros acréscimos 

Instruções (Texto de responsabilidade do cedente) 
NÃO RECEBE R APÓS O VENCIMENTO. 
BOLETO REFERENT E A ART N°92221220131346826 

Unidade Cedente: 3336 
(=) Valor cobrado 

Sacado JOÃ O EDUARDO FERREIR A DA SILVA 

Sacador/Avalista Códi g ) de baixa 
Ficha de Compensação/Autenticação mecânica 

CORTE AQUI zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

http://creanetl.creasp.org.br/Art/ArtResolucaol025/ PopUpImprimeBoleto.aspx?NrART=.. . 02/10/201 3 

http://creanetl.creasp.org.br/Art/ArtResolucaol025/PopUpImprimeBoleto.aspx?NrART=


I bb.com.b r I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cobrança / Títulos 

i MI'UI ',A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gomu^ . j  Página 1 d e 1 

O - » C D 

03/10/201 3 13:24:5 8 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

BANCO D O BRASI L 03/10/201 3 
15440154 4 

COMPROVANTE D E PAGAMENTO D E TÍTULO S 
CLIENTE : MTA ELETRÔNIC A IND L LTD A 

13:25:0 1 
000 8 

AGENCIA : 1544- X 6.734- 2 

BANCO DO BRASI L 

0019922210 2 9222122011313 4 682 62124 584 8000000 4 500 
NR. DOCUMENTO 100.30 5 
NOSSO NUMERO 922212201313 4 682 6 
CONVÊNI O 
CONSELH O REGIONA L D E ENGENHAR I 

AGENCIA/COD . CEDENT E 

DATA DE VENCIMENT O 
DATA DO PAGAMENTO 

VALOR DO DOCUMENTO 
VALOR COBRADO 

0092221 2 

3336/0040178 3 
11/10/201 3 
03/10/201 3 

45, 00 
45,0 0 

NR.AUTENTICAÇÃ O 7.8F6.276.FC2.540.84 7 

Transaçã o efetuad a co m sucess o por : J749463 2 JOÃ O CARLO S SAMPAI O VIDA L FERREIRA . 

https://aapj.bb.com.br/aapj/noticia.bb?tokenSessao=1709e db84fel7e4aaebecl74fl3833 7 03/10/201 3 

http://bb.com.br
https://aapj.bb.com.br/aapj/noticia.bb?tokenSessao=1709edb84fel7e4aaebecl74fl38337


: i 

% 30 ' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

q 
.. n zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O ' zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LAUDO DE ENSAIO DE TRANSMISSOR DE RADIODIFUSÃO 

INTERESSADO. 

a) Soe . Rádio Cultur a São Vicent e Ltda , 
Av. Dona Ana Costa , 53 2 Cj.52 . 
11060-002 Santo s -  SP. 

2 - ENSAIO 

a) Motiv o - Renovação de Outorga . 

Loca l -  Praça Mate o Bei , 128 
11360-26 0 S. Vicent e - SP. 

Data -  26/06/201 3 

3 - Fabricad o po r MTA Eletrônica INDUSTRIAL LTDA. 

FUNÇÃO DO TRANSMISSOR. 

a) Principa l (  X ) 
b) Auxilia r (  ) 

MEDIÇÕES 

5.1 -  FREQÜÊNCIA. 

a) Nomina l 
b) Medid a 
c) V.Freq . 
d) V.Freq . 

930.000 Hz 
929.999 Hz 

001 Hz (Após 60 minuto s d e operação) 
0 Hz(Com var . +/- 10%AC rede ) 



AM1200 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5.2 - POTÊNCIA DE SAÍDA. 

a) Norma lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 10.00 0 W . 
b) Reduzid a 1.00 0 W. 

5.3 - DESCRIÇÃO DA FORMA DE REDUÇÃO E AJUSTE DA POTÊNCIA. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ajust e intern o da largur a do sina l PWM . 

OBS: 0  Transmisso r dispõe de control e automático de Potência. 

5.4 -  DISTORÇÃO HARMÓNICA DE ÁUDIO. 

Potência normal reduzid a 

Porcentagem 
de modulação 

85% 90% 85% 90% 

Frequência 
de Modulação 

50 1, 0 1, 0 1, 5 2, 0 

100 0,8 9 0,9 0 1, 5 1, 9 

400 0,7 7 0,7 8 1,6 0 1, 7 

1000 0,7 5 0,6 7 1,6 5 1,6 5 

5000 0,6 5 0,7 3 1,6 5 1,7 5 

7500 0,6 9 0,8 4 1,9 8 1,9 9 

5.5 - RESPOSTA DE FREQUÊNCIA DE ÁUDIO. 

Potência normal reduzid a 

Porcentagem 
de modulação 

25% 50% 85% 25% 50% 85% 

Frequência 
de Modulação 

50 0, 1 0, 1 0,3 2 0 0, 1 0 

100 0, 2 0, 1 0, 2 0, 2 0, 1 0 

400 0, 2 0 0 0, 2 0, 1 0 

1000 0 0 0 0 0 0 

5000 -0,3 0 -0,3 0 -0,3 0 -0,4 5 -0,5 3 -0,6 0 

7500 -0,8 0 -0,8 8 -0,9 0 -0,9 5 -0,9 5 -0,9 8 

1 



AM1200 0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA t > zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Fl S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o " • 

5.6 - REGULAÇÃO DE AMPLITUDE DE PORTADORA (1.000Hz , 100 %zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mõ%) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Variação Menor qu e 1  %. 
NOTA: O transmisso r dispõe de circuit o automátic o de regulação 

de portadora . 

5.7 - NÍVEL DE RUÍDO DA PORTADORA. 

-66dB Potênci a Normal . 
-66dB Potênci a Reduzida . 

5.8 - EMISSÕES HARMÓNICAS E  ESPÚRIAS. 

-68dB Potênci a Normal . 
-68dB Potênci a Reduzida . 

5.9 - Nive l d e entrad a d e áudio em 1.000HZ par a 100%mod.: 

+10dBM. 

5.10 - POTÊNCIA PRIMÁRIA DE ENTRADA: 

Potência Normal . 0 % MOD. :  11.50 0 W  /100% MOD. :  17.22 6 w 

Potência Reduzida . 0 % MOD.: 1.75 0 W  /100% MOD.: 2.20 0 w 

Nota : a  potência primária de entrad a é  função linea r d a 
redução de potência, considerado s os consumo s a 

10.000W e  1.000W. 

6 - OBSERVAÇÕES VISUAI S NO TRANSMISSOR. 

7.1 -  PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO. 

AM12000 
Fabricant e 
Model o 
Data de fabricação 18/12/2003 . 

585. 
1.000 W. 
10.000 W. 
930 KHz . 
17.226 VA. 
1095-02-0518 

MTA ELETRÔNIC A INDUSTRIAL LTDA 

Num. d e série 
Potência norma l 
Potência reduzid a 
Frequência 
Consumo 
Cód. de Hom./Reg. 

2 



A M 1200 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7.2 - Medidore s d e estágio fina l d e RF. 

7 . 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ^/? A 

7.3 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•'IA) 

a) Corrent e DC dos Coletore szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (Sim , de 0 à 100A) 
b) Tensão DC dos Coletore s (Sim , de 0 à 300V) 
c) Potência de said a diret a e  refletida (Sim , d e 0 à 12KW) 
d) Nive l d e modulação (Sim , 100%) . 
Existência de tomada s de RF, p/ ligação de Monito r de: 

•'lAt ^ J 

a) Modulaçã o 
b) Freqüênci a 

(Sim, conecto r BNC) 
(Sim, conecto r BNC) 

7.5 -

7.6 -

Existência de blindagen s nas ligações de R F entr e a s 
unidade s do transmissor . 

(SIM) . 

Existência de blindagen s nos estágios ou unidade s 

(SIM) . 

Tip o e  quantidad e de semicondutore s do estágio fina l d e 
RF: 

128. 

7.8 - Quantidad e d e estágio s separadore s entr e a  unidad e 
oscilador a e  o estági o fina l d e RF: 

8 ESTÁGIOS. 

7.9 - DISPOSITIVO S DE SEGURANÇA PESSOAL. 

a) De descarg a do s capacitore s depoi s d e desligad a a 
tensão de alimentação. 

RESISTORE S DE SANGRIA COMUTADOS ELETRONICAMENTE NO S 
MÓDULOS DE POTÊNCIA. 

Existência d e gabinete s metálico s encerrand o o 
transmisso r co m toda s a s parte s exposta s a o contat o 
dos operadores , interligada s e  conectada s à  terra . 

(SIM) . 

c) Existência de interruptore s d e segurança. 

INTERLOCK D E SEGURANÇ A N O GABINETE DE SINTONIA. 

Possibilidad e d e sere m feitos , externamente , o s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 



A M 1200 0 

<S Rubric a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

\  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• 'ti,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA íaO ^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ajuste s do s circuito s co m tensões superiore s a  35 0 V,coifP 
toda s as porta s o u tampas fechadas . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NÃO EXISTE M AJUSTES A SEREM FEITO S NO S CIRCUITO S COM 
TENSÕES SUPERIORES A  350V, A  MÁXIM A TENSÃ O D E 
ALIMENTAÇÃO DESTE TRANSMISSOR É 300V. 

7.10 - EXISTÊNCIA DE DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO DO TRANSMISSOR. 

a) Contr a sobrecarg a de corrent e n a font e de alt a tensão : 

CONTROLE ELETRÔNICO NOS MÓDULOS / FUSÍVEIS / DISJUNTOR 
GERAL. 

b) Contr a sobretensão na font e de alimentação. 

CHOQUES DE FERRITE S E CIRCUITO LIMITADOR DE TRANSIENTE 

c) Contr a a  falt a d e ventilaçã o adequada . 

CIRCUITO ELETRÔNICO DE MONITORAÇÃO DE TEMPERATURA DO S 
MÓDULOS E UNIDADE D E SINTONI A CO M DESLIGAMENT O 
AUTOMÁTICO D O TRANSMISSOR E M CAS O D E FALT A D E 
VENTILAÇÃO. 

d) Aplicação sequencia l corret a da s diferente s tensõe s de 
alimentação dos estágios . 

CIRCUITO ELETRÔNIC O D E CONTROL E AUTOMÁTIC O D E 
SEQÜÊNCIA DE ENERGIZAÇÃO DOS ESTÁGIOS. 

e) Contr a falt a d e excitação convenient e no amplificado r 

fina l d e RF. 

CIRCUITO ELETRÔNICO DE MONITORAÇÃO DO NÍVEL DE R F D E 
EXCITAÇÃO, COM DESLIGAMENTO AUTOMÁTIC O DO TRANSMISSOR, N A 
FALTA D A MESMA. 

4 



A MzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1200 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8 - DECLARAÇÃO. 

% Rubrica/ ^ 

DECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL HABILITADO . 

"Declar o sere m verdadeira s toda s a s informaçõe s 
constante s dest e laudo , obtida s mediant e ensai o po r mim 
realizado , pessoalment e n o transmisso r a que s e refere . O 
present e laud o const a d e 07 folhas , toda s numerada s e 
rubricada s com a rubric a v  — de que fat o uso". 

São Paulo , 1 1 de setembr o 2013. 

Nome - JOÃO EDUARDO FERREIRA DA SILVA. 
CREA - 39606/D. 
CPF -  098.670.588-87 . 

8.2 - Parece r conclusivo . 

"Certific o qu e o transmisso r de onda média a que se refer e 
est e laud o de ensaio , na dat a em que fo i realizado , atende u à 
tod a a regulamentação técnica vigent e e a el e aplicável". 

São Paulo , 1 1 de setembr o d e 2013 . 

Nome - JOÃO EDUARDO FERREIRA DA SILVA. 
CREA - 39606/D. 
CPF -  098.670.588-87 . 



Cornu», zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A MzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1200 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8.3 DECLARAÇÃO DO INTERESSADO. 

"Na qualidad e d e representant e lega l d a Soe. Rádio Cultur a São 
Vicent e Ltda , DECLARO que o Engo. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJOÃO EDUARDO FERREIR A DA SILV A 
estev e n o endereç o abaix o n o di a 06/09/201 3 ensaiand o o 
transmisso r d e ond a média , fabricad o pel a MT A ELETRÔNIC A 
INDUSTRIAL LTDA, model o AM12000 número de série 585, com potência 
de said a de 10.000 W. 

Loca l de Ensai o - Praça Mateo Bei , 128 
11360-260 S. Vicent e -  SP. 

São Paulo , \L1 de setembr o de 2013 . 

Nome - GILBERTO GOMES MANSUR. 
Direto r Presidente . 
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l o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E, po r estare m justo s e  contratados , assina m ó  present e instrument o e m 3  (três ) via s d e 

igual teo r e formç, juntamenjtcomj j (duas ) testemunhas . 

São Vicente , 15 de janeir o de 2.0 1 

Nome : OC-c S / í ,De > S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAoü ^ S P/^ jj O 

RG:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA \Jb  \f<40  .  J-S  à  -  S £ Pfc  P 

CPF: *oSS  i*ò\  .  m  &  -T C 

Nome :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA í^CHtücyue ^o^fíc v 

RG: 3à-€>Çd-bà > -  H  SSf  Itf. 
CPF: ">Sf<i .S6C.9«;s -^̂ 

SECRETARI A D A f  AZE1MOAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Q J 

l t5 .892/10-6 SECRETÀRIAGERA L 





levantado s nessa s mesma s datas * distribuídos ò u suportado s pelo s sócios, n a proporçã o 

da participaçã o d e cad a um n®.capital soeial . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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DO FUND O D E RESERV A 

Cláusul a Décim a Quint a -  Do s lucro s líquidos apurado s no s balanços anuais , poderá, 

a critério do s sócios e  mediant e deliberaçã o destes , se r deduzid a parcel a percentua l d e 

10% (dez por cento ) sobr e o respectiv o montante , destinad a à formação d e um Fund o d e 

Reservas , até o  limit e de 50 % (cinqüenta por cento ) do capita l socia l par a contingência s 

ou para futuro aument o do capita l social . 

Parágrafo Únic o  - O  balanço gera l anua l das atividade s da empres a será feito e m 31 de 

dezembr o d e cad a ano , constand o à  assinatur a d e todo s o s sócios e será acompanhad o 

do extrat o da cont a de lucro s e perdas . 

DOS CASO S OMISSO S 

Cláusul a Décim a Sexta - O s casos omisso s nest e contrat o socia l serã o regido s pel a Le i 

Civil , Código Comercia l e  pelo s dispositivo s d o Decret o n° 3.708 , d e 1 0 de janeir o d e 

1919, a  cuja fie l observância, assi m com o da s demai s cláusulas dest e compromissoNi e 

obriga os sócios dirigentes . 

DA RESPONSABILIDAD E PENA L 

Cláusul a Décim a Sétim a - O s sócios e  administradore s declaram , so b a s pena s d a le i 

não estare m impedido s po r le i especial , e  ne m condenados , o u s e encontrare m so b 

efeitos d e condenação , a  pen a qu e ved e aind a qu e temporariament e o  acess o a  cargo s 

públicos, o u po r crim e falimentar , d e prevaricação , peit a o u suborno , concussão , 

a economi a popular , contr a o sistem a financeir o nacional , contr a a s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i concorrencia l contr a a s relaçõe s d e consumo , f é pública o u 
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DA CESSÃ O D Ê QUOTAS ^ FALECIMENT O O U RETBRAD A D E SÓCIO S 

• ê  *  «*• « • « 
* *  »  r  • zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA «  r  •  •  m 

Cláusul a Decima " / S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa&çsao e^frarfcftrência d e quota s só poderá ocorre r co m o 

consentiment o po r escrit o do s demai s sócios, tend o estes , na proporçã o da s quota s qu e 

possue m n a sociedade , direit o de preferênci a n a sua aquisição . 

Cláusul a Décim a Primeir a - A saída de sócios d a sociedad e será objet o d e alteraçã o 

do contrat o social , previament e submetid a à  aprovaçã o d o órgã o competent e d o 

Govern o Federal , observada s a s disposiçõe s d o artig o 38 da le i 4117/62 , com a  redaçã o 

introduzid a pel o artig o 7 da lei 10.61 0 de 20/12/2002 . 

Parágrafo Únic o - Os havere s d o sócio qu e porventur a deseja r s e retira r d a sociedad e 

serão apurado s e m balanço especia l a  ser levantad o na dat a de seu efetiv o desligament o 

e o seu montant e será pago em 6 (seis ) parcela s mensais , iguai s e consecutivas , devend o 

a primeir a se r pag a 1  (um) mês após a dat a de aprovaçã o do s respectivo s haveres . Cas o 

o balanço acus e a  ocorrênci a d e prejuízos, o  sócio retirant e o s reporá à  sociedade , n a 

proporçã o d e sua participaçã o societária. 

Cláusul a Décim a Segund a - O  faleciment o d e qualque r do s sócios quotista s nã o 

dissolverá a sociedade , qu e continuará a existi r co m o s remanescentes , send o facultad o 

aos herdeiro s o u sucessore s d o sócio falecido , o  ingress o n a sociedade , observad a 

legislaçã o em vigor . 

DA RETIRAD A "PRÓ-LABORE " 

Cláusul a Décim a Terceir a - A importância mensa l a  se r retirad a pelo s dirigentes , a 

título d e "pró-labore", será fixada d e comu m acord o entr e o s sócios e levad a à  cont a d e 

despesa s gerai s da sociedade , obedecend o ao s limite s estabelecido s em lei . 

SOCIA L E D O BALANÇ O 

cicio socia l encerrar-se-á em trint a e  u m d e 

ou prejuízos verificado s e m balanços anuais , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V3 , 



EM B^
V, C

°  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2°  Tabel iäolSsTj t o s 

EM BR̂
C 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Oorhtv^ . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i'.ubnca 



fianças o u cauçõe s e m favo r *de terceiros, ficando  o s Diretores , n a hipótese d e infraçã o 

desta cláusuk^jpqssoalnjente.rçspon5ávçist pelos ato s praticados . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•  •  »  •  •  •  «  •  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
* • •  •  • • zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• •  •  •  m# •**  • zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parágrafo Terceir o -  A  administraçã o d a sociedad e será sempr e exercid a po r 

brasileiro s nato s o u naturalizado s há mai s de 1 0 (dez) ano s e a investidur a do s mesmos , 

nos respectivo s cargos , dependerá de prévia aprovaçã o d o órgã o competent e d o 

Govern o Federal . 

Parágrafo Quart o - A sociedade , na defesa d e seu s interesses , também poderá fazer-se 

representa r po r procuradores , ao s quai s serã o delegado s podere s d e administraçã o d a 

empresa , devend o nest e caso , seu s nome s sere m submetido s à  prévia aprovaçã o d o 

Poder Público Federal . 

Parágrafo Quint o - O s sócios dispensa m a s publicaçõe s d e qualque r espécie de 

reuniõe s ou alterações , bem como utilizaçã o e registr o de livro s de ata da administração , 

parecere s do conselh o fiscal e  assembléias, conform e determin a o art . 107 2 - parágrafos 

Io, 2 o e 3 o da Lei 10.406/2002 . 

Parágrafo Sext o - Quand o a  maiori a do s sócios representad a po r mai s d a metad e d o 

capita l socia l entende r qu e um o u mai s sócios estã o colocand o e m risc o a  continuidad e 

da empresa , e m virtud e d e ato s de inegável gravidade , poderá excluí-los d a sociedade , 

mediant e alteraçã o do contrat o social . 

Parágrafo Sétim o - Será permitid a a inclusã o de administrado r nã o sócio designad o n o 

contrat o o u em at o separado , e esta dependerá de aprovaçã o da unanimidad e do s sócios 

enquant o o capita l socia l não estive r integralizado , e de doi s terços no mínimo, após sua 

hzaC 

buída n o contrat o a  todo s o s sócios, nã o s e 

te adquira m ess a qualidade . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/ 
\ I 
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DO CAPITA L 

Cláusul a OilaiaLl O capital ^bciaííotaínlente integralizad o e m moed a corrent e do país zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• •  *  •  •  •  •• • 

é d e R $ 100.000,00 (cem mi l reais)* representad o po r 100.000 (cem mil ) quota s d e R $ 

1,00 (hu m real ) cad a uma , distribuídas na seguint e proporçã o entr e os sócios: 

Sócios quota s 

Maria Gome s Mansu r 25 .000 

Costa do Sol Administraçã o e  Participaçõe s Ltda . 25 .000 

Gilbert o Gome s Mansu r 25 .000 

Neusa Mansu r Use 25 .000 

Total 100 .00 0  

valor 

R$ 25 .000,00 

R$ 25 .000,00 

R$ 25 .000,00 

R$ 25 .000,00 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R$100.000 ,00  

Parágrafo Único : A responsabilidad e d e cad a sócio é  restrit a a o valo r d e sua s quotas , 

mas todo s responde m solidariament e pel a integralizaçã o do Capita l Social . 

DA ADMINISTRAÇÃ O DA SOCIEDAD E 

Cláusul a Non a -  A  administraçã o d a Sociedad e será exercid a pel o quotist a Gilbert o 

Gomes Mansur , so b a denominaçã o d e direto r presidente , pelo s quotista s Mari a Gome s 

Mansu r so b a  denominaçã o d e diretor a superintendent e e  Neus a Mansu r Us e so b a 

denominaçã o d e diretor a financeira,  qu e e m conjunt o o u isoladamente , usarã o d e todo s 

os podere s necessários à realizaçã o do s interesse s d a sociedad e e  est a será representad a 

ativa e  passivamente , judicia l e  extrajudicialmente , e m todo s o s seu s ato s e  e m tod a 

plenitude . 

Parágrafo Primeir o  -  N a ausênci a o u impediment o d o sócio administrado r toda s a s 

funções inerente s a o se u carg o serã o ocupada s po r outr o sócio e  hipótese algum a a 

mterferênciàNle terceiro s será\aceit^ salv o autorizaçã o reciprocament e concedid a pel a 

parte . 

\ \  \ \  \  M  I  ^^—̂  \ 
\ \Al\.,TA e K zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA I  \  / 

denominaçã o socia l e m operaçõe s o u 

|j»objeto social , especialment e na concessã o d e avais , endossos , 



EIA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'il.' I MAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -i h 



DO PRAZ O D E DURAÇÃ O 

Cláusul a Qúin*tazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA*-jA s<"çredacle terrípràz â mdeterminad o de duração . Se necessário for, 

a sua dissolução , cisão ou incorporaçã o observarã o a legislaçã o vigente . 

DA OBEDIÊNCI A À  LEGISLAÇÃ O ESPECÍFIC A D E RADIOFUSÃ O 

Cláusul a Sext a - A  sociedad e se compromete , por seu s sócios e diretores , a não efetua r 

nenhum a alteraçã o nest e contrat o social , se m qu e tenh a a  prévia autorizaçã o d o Pode r 

Concedent e do Ministério das Comunicações . 

Parágrafo Primeir o  - A s quota s representativa s d o capita l social , e m su a totalidade , 

pertencerã o sempr e a  brasileiro s nato s o u naturalizado s há mai s d e 1 0 (dez ) anos , e  são 

incaucionáveis a estrangeiro s ou pessoa s jurídicas e inalienáveis a estrangeiros . 

Parágrafo Segund o  -  Poderã o faze r part e d a sociedade , pessoa s jurídicas co m 

participaçã o d e até 30 % (trint a po r cento ) d o capita l social , se m direit o a  voto , e 

pertencent e exclusiv a e  nominalment e a  brasileiros , conform e previst o 

constitucionalmente . 

Parágrafo Terceir o  -  A s quota s sociai s sã o individuai s e  indivisíveis em relaçã o à 

sociedade , correspondend o cad a uma dela s um vot o nas deliberaçõe s dos quotistas . 

Parágrafo Quart o  -  A  sociedad e s e obrig a a  observa r co m o  rigo r qu e s e impõe , a s 

leis , decretos , regulamentos , portaria s e  quaisque r decisõe s o u despacho s emanado s d o 

Poder Concedent e o u de seu s órgão s subordinados , vigente s o u a viger , relativament e à 

legisJâçJÍQ_deradiodifusão e m geral . 

Cláusul a Sétim a -  ANsociedade\compromete-s e a  mante r e m se u quadr o d e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

funcionários u m numei^miVnío dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2/8\(dois terços), de empregados brasileiros natos 
TABEUW » NQT A 

Rua Ott zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA . 

: .'.QfÇJ/ MJrX^.103 .550/ 0001-8 4  

i "  .** NlRE35*200.804 .61 7  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA• •  • • • 

DA NATUREZ A JURÍDICA , DENOMINAÇÃ O E  FORM A SOCIETÁRI A 

Cláusul a Primeir a - AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA sociedade , regid a pelo Código Civi l Brasileiro , Lei 10.406/0 2 e 

demai s disposiçõe s legai s a  el a aplicáveis, reveste-s e d a form a jurídica de sociedad e 

empresária e gir a so b a denorninação d e SOCD2DAD E RADI O CULTUR A SÃ O 

VICENT E LTDA . 

DA SED E 

Cláusul a Segund a - A  sociedad e te m su a sed e n a cidad e d e Sã o Vicente , Estad o d e 

São Paulo , n a Praça Mate o Bei , n° 110 , Bairr o Jóquei Clube , CEP : 11.300-00 0 e  co m 

escritório administrativ o e estúdio auxilia r na cidad e de Santos , Estad o de São Paulo , na 

Av. An a Costa , n° 532 , conjs . 5 4 e  55 , Gonzaga , CEP : 11.060-002 , podendo , ajuízo e 

critério dos sócios, abri r e  mante r filiais,  agências , sucursais , escritórios o u nomea r 

representante s e m qualque r part e d o território nacional , desd e qu e obedecida s a s 

disposiçõe s legai s e regulamentare s vigentes . 

DO FOR O 

Cláusul a Terceir a - A  sociedad e responderá por sua s obrigaçõe s e  terá seu for o 

exclusiv o n a cidad e de Sã o Vicente , Estad o de São Paulo , como único competente , co m 

renúncia de qualque r outro , para a soluçã o d e quaisque r dúvidas, litígios o u pendência s 

que eventualment e venha m a surgi r entre os sócios. 

OBJETIV O SOCIA L 

tivos expresso s da sociedade , d e acord o co m o  artig o 3 o do 

divulgaçã o d e programa s d e caráter educativo , 

o temp o publicidad e comercial . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t 
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transferênci a das*25.00 0 (vint e e cíncô mil ) quota s ocorr e em razã o da integralizaçã o d e 

tais quota s sqpiaisjn o caoita l copiai da nov^ sócia, ora admitida . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. O sócio retirant e declar a have r recebid o todo s os seu s direito s e havere s em relaçã o à 

transferênci a d e sua s quotas , nada mai s tendo a reclama r da sociedad e ou da cessionária, 

seja a que título for, dando-lh e plena , gera l e irrevogável quitação ; zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. O s sócios, Mari a Gome s Mansur , Gilbert o Gome s Mansu r e  Neus a Mansu r Use , 

acima qualificados , desd e já, renuncia m a o direit o d e preferência , e m relaçã o à s quota s 

transferida s po r Paul o Robert o Gome s Mansu r à nova sócia ora admitid a na Sociedade . 

4. Diant e da s alteraçõe s supr a mencionadas , a  cláusula d o capita l socia l passará a 

vigora r com a seguint e redação : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

,) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

$ -

Cláusula OitavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - O  capital social  totalmente  integralizado  em  moeda  corrente 
do país é de R$ 100.000,00  (cem  mil  reais),  representado  por  100.000  (cem  mil) 
quotas de  R$  1,00  (hum  real)  cada  uma,  distribuídas  na  seguinte  proporção 
entre os  sócios: 

Sócios quotas 
Maria Gomes  Mansur  25.000 
Costa do  Sol Administração e  Participações Ltda.  25.000 
Gilberto Gomes  Mansur  25.000 
Neusa Mansur  Use  25.000 
Total 100.000 

valor 
R$ 25.000,00 
R$ 25.000,00 
R$ 25.000,00 
R$ 25.000,00 
R$100.000,00 

Parágrafo Único: A responsabilidade  de  cada  sócio é  restrita  ao  valor  de  suas 
quotas, mas  todos  respondem  solidariamente  pela  integralização  do  Capital 
Social. 

5. Par a refleti r as . deliberaçõe s acim a tomadas , resolve m o s Sócios consolida r o 

Contrat o Social , que pass a a vigora r com. a seguint e redação : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Kl 



CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DECLARAÇÃ O N . 16 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estado d e São Paulo , estabelecida n a Praça Matte o Bei , n. ° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Esta emissor a nã o infring e à  vedaçã o d o Art . 220 , §5. ° ,  d a Constituiçã o 

Federal. 

Santos, 15 de janeiro de 2.014 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa - 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep. 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.. 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


1 4 d e agost o d e 201 3 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

00 m zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Î5) Rubric a 

MINISTÉRI O D O TRABALH O E EMPREG O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Secretar i a d e Polít ica s Pública s d e Empreg o 

Depart ament o d e Empreg o e  Salár i o 

Coordenação-Gera l d e Estat íst ica s d o Trabalh o 

RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAI S - RAIS 
RECIBO D E ENTREGA DA RAIS 

ANO-BASE: 201 2 

Identificaçã o d o Estabeleciment o 

CREA 

Razão Socia l 

CNPJ 

CEI 

CEI Vinculad o 

CNAE 

Endereço 

Bairro 

Cidade/U F 

CEP 

59057178023 9 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SAO 
VICENT E LTD A 

71103550/0001-8 4 

601010 0 - ATIVIDADE S D E RADI O 

AV AN A COST A CJ 5 4 55, 53 2 

GONZAG A 

SANTOS / S P 

11060-00 2 

DECLARAÇÃ O ENTREGU E 

Data 07/03/201 3 

Quantidade s de 
vínculos 

20 

Coordenação d a RAIS 

Brasília, 14/08/2013. 

Códig o d e Identificaçã o d o Recib o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.741.7807.9407.136.0 2 

Para retificar a  CNAE, acesse : http://rais.gov.br/servko/alte_identificacao.as p 

http://rais.gov.br/servko/alte_identificacao.asp


GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS -  Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 
Classificação: PIS/PASE P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gomo, , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CT3 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 —^nr rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA cd 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 
Fone: 0800-7282326 O 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos: 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Kubnca 

o I 
a> 

— 
c 

< 
o. 
o 
m 
o» zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CO 

E 

Logradouro 
AV ANA COST A C J 54 55 
Bairro 
GONZAGA 
Código Municípi o 
35-48500 SANTO S 

CE P 
11060-002 
UF 
SP 

Número Complement o 
000532 
Telefone 
13- 3289.575 7 
E-mail 
dom@domcontabil.com.br 

CNAE 
60.10-1/00 
Data-Base 
05 

Descrição do CNAE 
Atividades de rádio 
Porte 
Outros 

Num. Sócios 
4 

Natureza Jurídica 
206-2 
Optante Simples 
Não 

Descrição Natureza Jurídica 
Sociedade Empresária Limitada 

CNPJ da Entidade Sindical Valor Total 
Participante PAT Não N a. Trab Benef PAT 
Serv.Próprio 0 % Vin o 5  SM -  w 

Adm.Cozinha 0 % vinc<=5S M -  " 5 
Ret.Convênio 0 % _ 
Ref.Transp . £ 
Cesta Alim 0/ 0 ™ 
Alim.Conv 0 %zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ç 

Centralizadora 
Sindical 
Associativa 
Assistencial 
Confederativa 
Sindicalizada Nã o 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

CNPJ/CEI/CPF : 49.202.914/0001-2 4 Telefone : 13-3569.818 1 

Razão Social/Nome: DO M CONTÁBIL LTDA Nom e do Responsável: PEDR O ANTONIO MARTINS 

Email: DOM@DOMCONTABIL.COM.B R Nascimento : 28/06/1954 CP F do Responsável: 545.612.488-2 0 

VÍNCULO 
PIS: 104.09041.04. 9 

Nascimento: 18/10/193 2 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • o. 

£ 
L U 

O 

I CO 

c /l  

IA 

B 
•a 
< zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o 
I CO 

o 

s 
cu 
c 

3 

E 
cu 
ce 
Çfl 
m 
o 
c 

53 

Nome: ABISSAI R ROCHA 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 8  - Parda 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 396.182.268-9 1 
Carteira de Trabalho: 0008415 7 
Série CTPS : 0022 9 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 06/01/199 2 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 956,8 0 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 261720 - Locutor publicitário de rádio e televisão 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De Até 

1) - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

2) - -

3) - -

Remun. H Extra ] 

Jan 1.030,40 ] Mai 
Fev 1.173,48 003zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 Jun 
Mar 1.030,40 J Jul 
Abr 1.030,40 ! Ago 
13a Adiantamento 11 535,8 1 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E 
CD 

O I  

— 

cu 
O 

Data: 01/1 2 

Causa: 1 1 - Rescisão de contrato de trabalho sem justa 

Aviso Prévio: 3.363,3 3 

Remun. H  Extra 1  Remun . 
1.173,01 00 2 I  Set 1.238,00 

1.418,83 !  Out 1.071,62 
1.177,07 00 2 ]  Nov 1.071,62 
1.071,62 !  Dez 3.363,3 3 

13a Parcela Final 12 - 1.307,96 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 

003 Féria s Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
1.743,95 
6.341,55 

0,00 
0,00 
0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
30,67 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

mailto:dom@domcontabil.com.br
mailto:DOM@DOMCONTABIL.COM


GDRAIS - Gerador de Declaração RAI S - Versão: 4.1 

Relatóri o complet o d o estabeleciment o 
Classificação: PIS/PASE P 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 
Fone: 0800-728232 6 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos : 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 0 

VÍNCULO 
PIS: 104.32061.89. 1 

Nascimento: 22/09/194 8 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa. 

E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
L U 

O 

1(0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ul 
Ul zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cu 

E 
S 
Ul zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

£ 

o 
I CO 

o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

s 
cu 
c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 

E 
cu zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DC 

CO 

Ü 

c 
tõ 

c 

Nome: URIZET E RODRIGUE S DE CARVALH O 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 8  - Parda 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

2* 

CPF : 053.802.448-8 2 
Cartei ra de Trabal ho : 0003904 8 
Série CTPS : 0005 8 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 0 1 /02/1984 
Salário Contratual: 956,8 0 
Horas Semanais: 4 4 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador 

Tipo de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Tipo Salário: 1  - Mensal 
CBO: 41100 5 -  Auxiliar de escritório, em geral 

urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas ^ 
0000 « 

S 
~ÕI 

i 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de 

Aviso Prévio: 3.300,9 6 

trabalho sem justa 

Remun. H Extra Remun. H Extra j  Remun . H Extra Verbas Pagas na Rescisão Valo r Qtd . Meses 

Jan 1.058,00 Mai 1.100,32 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 Set 1.100,32 Férias Indenizadas: 3.056,44 
Fev 1.058,00 Jun 1.100,32 ! Out 1.100,32 Multa FGTS : 2.449,07 
Mar 1.058,00 Jul 1.100,32 ] Nov 1.100,32 Banco de Horas: 0,00 
Abr 1.058,00 Ago 1.100,32 ! Dez 3.300,96 Reajuste Coletivo: 0,00 
13S Adiantamento 11 550,1 6 13S Parcela Final 12 - 1.283,71 Gratificações : 0,00 

CNPJ da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 30,6 7 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 105.50190.12. 8 

Nascimento: 19/05/195 4 
Sexo: M 
Deficiente: 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • a. 

E 
L U 

O 

s 
'/> 
n 
I 
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c 
cu 

E 
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Ul 

I 
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I CO 
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s 
t u 
E 
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rx 

Ul 

'3 
o 
'S 
c 

<75 

Nome: WALTE R FERREIR A 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 697.923.138-3 4 
Carteira de Trabalho: 0003324 6 
Série CTPS : 0032 0 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 5 - Ensino fundamental completo. 

Data de Admissão: 20/04/200 5 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 

Salário Contratual: 690,0 0 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 514310 - Auxiliar de manutenção predial 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De Até 

1) 
2) 
3) 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E 
CO 

.gi 

~Ui 
a 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 

Remun. 
Jan 852,08 
Fev 852,08 
Mar 852,08 
Abr 1.017,12 
138 Adiantamento 

H Extra 

Mai 
Jun 
Jul 

Remun. 
945,23 
945,23 
945,23 
945,23 

H Extra 

11 355,3 5 

Remun. 
Set 1.260,31 
Out 945,2 3 
Nov 945,2 3 

, Dez 945,2 3 
13° Parcela Final 1 2 - 589,88 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

CNPJ da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 20,7 3 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 

Classificação: PIS/PASE P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gom_„ . 

-G — 
Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 

Fone: 0800-728232 6 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTDA 

Total de Vínculos : 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'hl &  i 

VÍNCULO 
PIS: 105.59476.85. 7 

Nascimento: 07/04/195 7 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • 

o 
u zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CO 

O I  

e 
a. 
E 

Nome: JORG E FERNANDE S 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 4-Pret a 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 885.164.408-0 0 
Carteira de Trabalho: 0005648 3 
Série CTPS : 0027 6 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

o 
m 
o 
S 
OI  

c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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OI 
cc 

CO 

ü 
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tõ 

c 

Data de Admissão: 0 1 /06/2004 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 6,3 8 Tip o Salário: 5  - Horário 
Horas Semanais: 0 3 CBO : 261715 -  Locutor de rádio e televisão 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas ^ 
0000 « 

ÇB 

1 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de 

Aviso Prévio: 295,7 2 

trabalho sem justa 

Remun. H Extra Remun. H Extra i  Remun . H  Extra Verbas Pagas na Rescisão Valor Qtd . Meses 

Jan 157,8 5 Mai 164,29 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 Set 164,2 9 Férias Indenizadas: 146,03 
Fev 157,85 Jun 164,29 ! Out 164,29 Multa FGTS : 492,40 
Mar 157,85 Jul 164,29 ] Nov 219,0 5 Banco de Horas: 0,00 
Abr 157,8 5 Ago 164,29 I Dez 295,7 2 Reajuste Coletivo: 0,00 
13° Adiantamento 11 82,1 5 13s Parcela Final 12 - 177,98 Gratificações: 0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
5,11 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VINCULO 
PIS: 106.16608.30. 3 

Nascimento: 28/12/195 7 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • 

o 
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Nome: ATAI R APARECID O D E MARC O 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 205.660.269-5 3 
Carteira de Trabalho: 0000751 5 
Série CTPS : 0027 6 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 01/06/200 4 
Salário Contratual: 6,3 8 
Horas Semanais: 15 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador 

Tipo de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Tipo Salário: 5  - Horário 
CBO : 26171 5 -  Locutor de rádio e televisão 

urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De Até 

D 

2) 
3) 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E 
CO 

"53 

O 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de trabalho sem justa 

Aviso Prévio: 887,1 5 

Remun. 
Jan 473,5 4 
Fev 473,5 4 
Mar 473,5 4 
Abr 473,5 4 
13S Adiantamento 

H Extra 

11 

Mai 
Jun 
Jul 

246,43 

Remun. 
492,86 
492,86 
492,86 
492,86 

H Extra Remun. 
Set 492,8 6 
Out 492,86 
Nov 657,1 5 

J Dez 887,1 5 
138 Parcela Final 1 2 - 533,9 3 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
438,09 

1.501,51 
0,00 
0,00 
0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
15,32 
77,86 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Sim 

Valor Total 
0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 

Classificação: PIS/PASE P 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 
Fone: 0800-728232 6 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos: 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GO nu -

VÍNCULO 
PIS: 106.8O971.66. 9 

Nascimento: 08/08/195 4 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 - SANTOS - SP 
Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

a 
E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L U 

Nome: ANTONI O LISBO A PINA 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

ij j Rubric a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% 

O* zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CO 

CPF : 971.264.978-4 9 
Carteira de Trabalho: 0000648 3 
Série CTPS : 0012 0 
Para uso da empresa: 

CU 

E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(A 

! 

O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m 
o 
a 
Oi  

c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 
E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cu 

DC 

CO 

o 

c 
CÃ 
c 

Data de Admissão: 01/06/200 4 
Salário Contratual: 6,3 8 
Horas Semanais: 18 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador 

Tipo de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Tipo Salário: 5  - Horário 
CBO: 26171 5 - Locutor de rádio e televisão 

urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De Até Motivo Qtd e Dias Afas _ j Data: 01/1 2 
1) - 00 0000 m 

Data: 01/1 2 

2) - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA_ 00 Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de trabalho sem justa 

3) - - 00 à Aviso Prévio: 1.064,5 7 

Remun. H Extra Remun. H Extra j  Remun . H  Extra Verbas Pagas na Rescisã o Valo r Qtd . Meses 
Jan 568,2 5 Mai 591,43 I Set 591,4 3 Férias Indenizadas: 525,71 
Fev 568,25 Jun 591,43 ! Out 591,4 3 Multa FGTS : 1.839,05 
Mar 568,2 5 Jul 591,43 ! Nov 788,57 Banco de Horas: 0,00 
Abr 568,2 5 Ago 591,43 I Dez 1.064,57 Reajuste Coletivo: 0,00 
13° Adiantamento 11 295,7 2 13° Parcela Final 12 - 640,71 Gratificações: 0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
18,39 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 107.28816.87. 0 

Nascimento: 29/05/195 9 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 - SANTOS - SP 
Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

o 
•a a 

D . 

E 
L U 

Nome: EDISO N LUIS ALVARE Z D E AGUIAO 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

CPF : 018.491.348-9 8 
Carteira de Trabalho: 0008414 2 
Série CTPS : 0038 4 
Para uso da empresa: 

o 
I CO 

o 
2 
oi 
c 

3 
E d) 

DC 

.2 
'5 
Ü 
'-5 
c 

tõ 

Data de Admissão: 01/06/201 1 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 

Salário Contratual: 6,3 8 Tip o Salário: 5-Horári o 
Horas Semanais: 1 8 CBO : 261715 -  Locutor de rádio e televisão 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo Qtd e Dias Afas ^ 
00 000 0 « 

O ) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
oo i j 
00 O 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de trabalho sem justa 

Aviso Prévio: 631,6 2 

Remun. H Extra | Remun. H Extra •  Remun . H  Extra Verbas Pagas na Rescisã zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 Valo r Qtd . Meses 

Jan 551,70 ] Mai 574,20 1 Set 574,2 0 Férias Indenizadas: 1.212,20 

Fev 551,70 1 Jun 574,20 ! Out 574,20 Multa FGTS : 378,89 
Mar 551,70 ! Jul 574,20 ] Nov 574,20 Banco de Horas: 0,00 
Abr 551,70 ! Ago 574,20 1 Dez 631,6 2 Reajuste Coletivo: 0,00 

13° Adiantamento 11 287,1 0 13s Parcela Final 12 - 574,20 Gratificações : 0,00 

CNPJ da Entidade Sindical Valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 18,3 9 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 
Classificação: PIS/PASE P 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 
Fone: 0800-728232 6 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_____ 

Gorr w 
í»—:— zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA^ 'C 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos: 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 __j Rubric-: 

VÍNCULO 
PIS: 108.26006.25. 3 

Nascimento: 15/12/196 2 
Sexo: F 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 - SANTOS - SP 
Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
T J  

CD zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O I 

Ë 
a. 
E 

LU 

Nome: ÁURE A SENCIALE S FARIA 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

CPF : 047.136.738-9 7 
Carteira de Trabalho: 0007503 8 
Série CTPS : 0053 6 
Para uso da empresa: 

o 
ira 
O 2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cu c 
3 
E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
dl 
cc 
CO 

o 
'•ü 
c 
55 
*̂  c 

Data de Admissão: 01/05/198 0 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 3.997,2 4 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 41100 5 -  Auxiliar de escritório, em geral 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas ^ 
0000 B 

O ) 

"53 

3 
Remun. H Extra ] Remun. H Extra j  Remu n 

Jan 4.420,02 ; Mai 4.596,83 ! Se t 4.596,8 3 
Fev 4.420,02 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 Jun 4.596,83 ! Out 4.596,83 
Mar 4.420,02 1 Jul 4.596,83 ] Nov 4.596,83 
Abr 5.893,36 ! Ago 4.596,83 1 Dez 4.596,83 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 

13° Adiantamento 1 1 2.298,4 1 138 Parcela Final 1 2 - 2.298,42 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

CNPJ da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 128,1 2 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 108.26196.91. 5 

Nascimento: 02/01/195 6 
Sexo: F 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 

o 
•a 
co 
Dl 
d) 
k-

Q. 

E 
LU 

O 

o 
1 
> 

Ë 
•a 
< zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 
c 
dl 

E 
S 
en 
S 
< 
o 

I CO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 
2 
dl 

E 
cu 
cc 

co 
ü 
ç 

55 

Nome: TEREZ A CRISTIN A LIMA DA COST A 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 017.839.258-8 4 
Carteira de Trabalho: 0007286 3 
Série CTPS : 0046 2 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 01/12/198 7 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 

Salário Contratual: 2.056,5 5 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 25230 5 -  Secretária(o) executiva(o) 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De Até 

1) 

2) 

3) 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E 
co 
a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
« 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 

Remun. 
Jan 2.952,99 
Fev 2.214,74 
Mar 2.214,74 
Abr 1.845,61 
13° Adiantamento 

H Extra 

11 

Remun. 
Mai 2.303,3 4 
Jun 2.303,3 4 
Jul 2.303,3 4 
Ago 2.303,34 

1.151,67 

H Extra Remun. 
Set 2.303,3 4 
Out 2.303,34 
Nov 2.303,34 

l Dez 3.153,37 
13s Parcela Final 12 - 1.213,36 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
65,92 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 
Classificação: PIS/PASE P 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 
Fone: 0800-728232 6 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos : 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 

VÍNCULO 
PIS: 108.91578.81. 9 

Nascimento: 30/08/196 5 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 
Instrução: 0 5 - Ensino fundamental completo. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PIS 

o 
% Rubric o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Mi 

o u a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

? zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Q . 

E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
LU 

Nome: CARLO S FERNAND O GARCIA DO AMAR 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro CPF : 048.501.638-90 
Raça/Cor: 2-Branc a Carteir a de Trabalho: 00071991 
Ano de Chegada: -  Séri e CTPS : 0063 4 

SANTOS - SP Par a uso da empresa: 

OI 
E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ui 

2 
í 

o 
i 
2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O)  

c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 
E 
01 
CC 

(0 

u 
Ti 

c 

tõ 

Data de Admissão: 01/06/200 1 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 956,8 0 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 1 8 CBO : 26171 5 -  Locutor de rádio e televisão 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo Qtd e Dias Afas ^ 
00 000 0 « 

D) 
00 = 3 
00 _ 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de 

Aviso Prévio: 2.224,1 3 

trabalho sem justa 

Remun. H Extra Remun. H Extra 1 Remun . H Extra Verbas Pagas na Rescisão Valo r Qtd . Meses 

Jan 975,20 Mai 1.064,91 004 ! Se t 1.125,1 3 008 Férias Indenizadas: 2.353,57 
Fev 1.343,57 Jun 1.065,23 004 ! Out 1.064,91 004 Multa FGTS : 4.042,84 
Mar 975,20 Jul 1.066,93 004 ] Nov 1.180,59 012 Banco de Horas: 0,00 
Abr 975,20 Ago 1.014,21 ! Dez 2.224,13 Reajuste Coletivo: 0,00 
13° Adiantamento 11 507,1 1 13s Parcela Final 12 - 1.147,07 Gratificações: 0,00 

CNP J da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 30,6 7 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 121.84916.57. 0 

Nascimento: 24/11/196 7 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • 

E 
LU 

O 
» 

J> 

E 
u 
< 
o 
c 
o> 
E 
2 
(A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
£ 
<  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 

>(0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 
2 
OI c 
3 
E 
O)  
cc 
( O 

o 
c 

tõ c 

Nome: REGINALD O DO AMPARO 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 071.594.978-0 5 
Carteira de Trabalho: 0000939 9 
Série CTPS : 0004 7 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 05/10/200 9 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 690,0 0 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 52111 0 - Vendedor de comércio varejista 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De Até 

1) 
2) 
3) 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E o 

â 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 

Remun. 
Jan 953,81 
Fev 760,2 3 
Mar 1.403,87 
Abr 1.076,34 

H Extra Remun. 
Mai 1-228,3 5 
Jun 1.250,0 2 
Jul 1.010,0 2 
Ago 997,80 

H Extra 

13° Adiantamento 1 1 525,7 1 

Remun. 
Set 690,0 0 
Out 1.256,10 
Nov 1.153,95 

J Dez 1.349,65 
13s Parcela Final 1 2 - 486,5 3 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
20,73 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 
Classificação: PIS/PASE P 

Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento d a RAIS 
Fone: 0800-728232 6 

cg_n___ v 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTDA 

Total de Vínculos : 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

20 

VÍNCULO 
PIS: 122.96522.86. 8 

Nascimento: 25/11/197 0 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • a 

E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
LU 

O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(0 
CA 
(A 

Ë 

< 

O 
>(0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 

s 
a> 
c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 
E 
OI 

cc (A 

'5 
Ü zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•S 
c 

tõ 

Nome: GERALD O TENÓRIO DA SILV A JUNIO 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

^ Rubric a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% 

CPF : 627.372.524-1 5 
Carteira de Trabalho: 0007086 5 
Série CTPS : 0002 0 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 01/08/200 3 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 956,8 0 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 422220 - Operador de rádio-chamada 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o 

De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo Qtd e Dias Afas ^ 
00 000 0 ç o 

OI 
00 % zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
oo 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de 

Aviso Prévio: 2.063,4 2 

trabalho sem justa 

Remun. H Extra Remun. H Extra j  Remun . H  Extra Verbas Pagas na Rescisão Valo r Qtd . Meses 
Jan 947,60 Mai 1.061,55 006zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1  Set 1.151,88 012 Férias Indenizadas: 2.172,01 
Fev 1.090,68 012 Jun 1.388,89 ! Out 1.061,55 006 Multa FGTS : 3.639,82 
Mar 947,60 Jul 1.064,59 006 ]  Nov 1.235,07 018 Banco de Horas: 0,00 
Abr 1.200,88 019 Ago 985,50 ! Dez 2.063,42 Reajuste Coletivo: 0,00 
13° Adiantamento 11 492,7 5 13s Parcela Final 12 - 1.176,51 Gratificações: 0,00 

Sindical 
Associativa 1 
Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical 
61.708.293/0001-50 

Valor Total 
30,67 
0,00 
0,00 

Confederativa 
Assistencial 
Sindicalizado: 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 123.74744.81. 9 

Nascimento: 29/03/196 9 
Sexo: F 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-4850 0 • 

o 
•o 
(0 

OI 
a 
a. 

E 

Nome: SIMON E D E BARRO S HERMIDA 
Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 070.199.948-9 0 
Carteira de Trabalho: 0000952 0 
Série CTPS : 0008 0 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

o 
>(0 

o 
2 
OI E 
oi 

cc 

s 
'S 
c 
tõ 
c 

Data de Admissão: 01/03/199 1 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 1.128,6 7 Tip o Salário: 1  - Mensal 
Horas Semanais: 4 4 CBO : 411005 -  Auxiliar de escritório, em geral 
Tipo de Vínculo: 1 0 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pesso a jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Nã o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

De Até Motivo 

1) - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 00 

2) - - 00 

3) - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 00 

Remun. H Extra j Remun 
Jan 1.215,49 ; Mai 1.264,11 
Fev 1.215,49 1 Jun 1.264,11 
Mar 1.215,49 ! Jul 1.685,48 
Abr 1.215,49 ! Ago 1.264,11 
13S Adiantamento 11 632,0 6 

Qtde Dias Afas 
0000 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 

Remun. 
Set 1.264,11 
Out 1.264,11 
Nov 1.264,11 
Dez 1.264,11 

13° Parcela Final 12 - 632,05 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

CNPJ da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-5 0 36,1 8 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



GDRAIS - Gerador de Declaração RAIS - Versão: 4.1 

Relatório completo do estabelecimento 
Classificação: PIS/PASE P zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cornu* 
Maiores esclarecimentos: Central de Atendimento da RAIS 

Fone:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 0800-7282326 

ESTABELECIMENT O CREA : 
CNPJ/CEI : 71.103.550/0001-8 4 Prefixo : 0 0 
Razã o Social : SOCIEDAD E RADIO CULTUR A SA O VICENT E LTD A 

Total de Vínculos: 
CE I Vinculado : 
Par a us o da empresa : 

20 

VÍNCULO 
PIS: 123.89018.67. 1 

Nascimento: 09/02/1962 
Sexo: M 
Deficiente: 
Local de Trabalho: 35-48500 • 

t f 

.'S» Rubrica 

o* 
— co 

Cl. 
E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LU 

O 
ira zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ul zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
c /> 
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— 
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o 
c 

E 
S 
Ul 
IO 

o 
1(0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
o 
2 
OI 
c zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 
E 
OI cc 

ü 

Nome: PATRIC E LUMUMB A GONCALVE S DO S 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro CPF : 037.144.348-28 
Raça/Cor: 2  - Branca Carteir a de Trabalho: 000431 
Ano de Chegada: -  Séri e CTPS : 0003 5 

SANTOS - SP Par a uso da empresa: 

87 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 24/03/2008 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 971,05 Tip o Salário: 1  -  Mensal 
Horas Semanais : 44 CBO : 373120 - Operador de gravação de rádio 

Tipo de Vínculo: 10 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 
De Até 

1) 

2) 
3) 

Motivo 
00 
00 
00 

Qtde Dias Afas 
0000 

E 
n 
ai 
w 

â 

Data: 

Causa : -

Aviso Prévio: 0,00 
Remun. 

Jan 1.088,01 
Fev 1.006,29 
Mar 933,70 
Abr 933,70 
13s Adiantamento 

H Extra 

012 
006 

Mai 
Jun 
Jul 

Remun. 
1.346,17 
971,05 
971,05 

H Extra 

11 

! Ago 971,05 
485,52 

Remun. 
Set 971,05 
Out 971,05 
Nov 971,05 
Dez 971,05 

13s

 Parcela Final 12 - 510,08 

H Extra Verbas Pagas na Rescisão 
Férias Indenizadas: 
Multa FGTS : 
Banco de Horas: 
Reajuste Coletivo: 
Gratificações: 

Valor Qtd . Meses 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

CNPJ da Entidade Sindical valo r Total 
Sindical 61.708.293/0001-50 31,1 2 Confederativ a 
Associativa 1 0,0 0 Assistencia l 
Associativa 2 0,0 0 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 

VÍNCULO 
PIS: 124.42990.58. 1 

Nascimento: 04/07/1976 
Sexo: M 
Deficiente: 0  - Nao deficiente 
Local de Trabalho: 35-48500 • o. 

E 

LU 

O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Jl 
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Nome: FABIAN O AUGUST O D E FREITA S GA R 

Nacionalidade: 1 0 - Brasileiro 
Raça/Cor: 2  - Branca 
Ano de Chegada: -

SANTOS - SP 

CPF : 199.274.678-85 
Carteira de Trabalho: 00081266 
Série CTPS : 0014 2 
Para uso da empresa: 

Instrução: 0 7 - Ensino médio completo. 

Data de Admissão: 12/09/1995 Tip o de Admissão 0 2 - Admissão de empregado com emprego anterior (reemprego) ou 
Salário Contratual: 971,05 Tip o Salário: 1  -  Mensal 
Horas Semanais: 44 CBO : 411005 - Auxiliar de escritório, em geral 

Tipo de Vínculo: 10 - Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela Alvará : Não 
De 

1) -
2) -
3) -

Até Motivo Qtd e Dias Afas ^ 

00 000 0 « 
oi 

oo = 5 
00 O 

Data: 01/1 2 

Causa : 1 1 - Rescisão de contrato de trabalho sem justa 

Aviso Prévio: 2.864,78 

Remun. H Extra ; Remun. H Extra i  Remun . H Extra Verbas Pagas na Rescisão Valo r Qtd . Meses 

Jan 1.017,73 J Mai 1.058,44 ! Set 1.072,50 001 Féria s Indenizadas: 2.004,17 
Fev 1.017,73 ï Jun 1.058,44 ! Out 1.058,44 Multa FGTS : 4.026,18 
Mar 1.017,73 ! Jul 1.414,16 J Nov 1.058,44 Banco de Horas: 0,00 
Abr 1.031,26 001 !  Ago 1.058,44 ï Dez 2.864,78 Reajuste Coletivo: 0,00 
13" Adiantamento 11 529,22 13s

 Parcela Final 12 - 1.237,87 Gratificações : 0,00 

Sindical 
Associativa 1 

Associativa 2 

CNPJ da Entidade Sindical Valo r Total 

61.708.293/0001-50 31,1 2 Confederativ a 
0,00 Assistencia l 
0,00 Sindicalizado : 

CNPJ da Entidade Sindical 

Não 

Valor Total 

0,00 
0,00 



JUCESPPROTOCOL O 
0.082.892/10- 6 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G om ^ 

11 « f-. V zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

INSTRUMENTORARTICULA R DE ALTERAÇÃO DE CONTRAT O SOCIA L 
DE SOCIEDAD E EMPRESARI A LIMITAD A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CULtUR A SÂ O VICENT E LTDA . 

71 .103 .550/ 0001-84  

200 .804 .617  

CS MANSUR ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA brasileira , viúva, empresária, portador a d a cédula de 

identidad e R G n° 1.890.509-SSP/SP , inscrit a n o CPF/M F 732.227.398-20 , resident e e 

domiciliad a n a cidad e d e Sã o Vicente , Estad o d e Sã o Paulo , na Praça Heróis d e 32 , n° 

15 - apto . 1.401 , Gonzaguinha , CEP : 11. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA320-430 . 

2) PAUL O ROBERT O GOME S MANSUR , brasileiro , casado , empresário, portado r 

da cédula de identidad e R G n° 4.649.245-4-SSP/SP , inscrit o n o CPF/M F 732.553.198 -

20, domiciliad o n a cidad e d e Santos , Estad o d e Sã o Paulo , n a Av . Bartolome u d e 

Gusmão , n° 7 9 - apto . 91 , Bairr o Aparecida , CE P 11.045-401. 

7 





*•* *. * •  •  •  cr zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA GILBERT O GOME S MANSUR^zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA brasileiro , casado , jornalista , portado r d a cédula 

de identidade-.R C n ° .5-345-747-#-SSP/SP , inscrit o n o CPF/M F 732.552.898-15 , „ rtm i 

• •• • •  Ç/0'''Uf)/ 

domiciliad o njíciílâjle dê.SanJçs , Esjad ê d e Sã o Paulo , na Av . Bartolome u d e Gusmão ^ e r\ 
òzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 4 -í O c 

n° 10 5 - apto . 21 , Bairr o Aparecida , CEP : 11.045-401 . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo 

.Y : ',RubriC3_Q _ 

4) NEUS A MANSU R ILSE , brasileira , casada , empresária, portador a d a cédula de 

identidad e R G n° 4.596.487-SSP/SP , inscrit a n o CPF/M F 342.731.828-15 , resident e e 

domiciliad a n a cidad e d e Santos , Estad o d e Sã o Paulo , n a Av . do s Bancários, n° 8 8 -

apto. 95 , Pont a da Praia , CEP : 11.030-30 0 

na qualidad e d e únicos sócios quotista s d a sociedad e empresária limitad a 

SOCIEDAD E RADI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , co m sed e n a cidad e d e 

São Vicente , Estad o d e Sã o Paulo , n a Praça Mate o Bei , n° 110 , Bairr o Jóquei Clube , 

CEP: 11.300-00 0 e com escritório administrativ o e estúdio auxilia r na cidad e de Santos , 

Estado d e Sã o Paulo , na Av . Ana Costa , n° 532 , conjs . 5 4 e 55 , Gonzaga , CEP : 11.060 -

002, inscrit a n o CNPJ/M F so b o  n.° 71.103.550/0001-84 , co m seu s ato s constitutivo s 

registrado s n a Junt a Comercia l d o Estad o d e Sã o Paul o so b n° NIR E 35.200.804.617 , 

em sessã o d e 08/01/1946 , resolve m d e plen o e comu m acordo , altera r o Contrat o Socia l 

mediant e os seguinte s termo s e condições : 

1. Co m express a anuênci a do s demai s quotistas , o  sócio Paulo Robert o Gome s 

Mansur , nest e at o retira-s e d a sociedad e e  transfer e a s sua s 25.00 0 (vint e e  cinc o mil ) 

quotas , no valo r nomina l d e R$ 1,00 (hu m real ) cad a uma , totalment e integralizada s e m 

moeda corrent e d o país, totalizand o R $ 25.000,0 0 (vint e e  cinc o mi l reais ) par a a  nov a 

sócia, or a admitida , COST A D O SO L ADMINISTRAÇÃ O E PARTICEPAÇÕE S 

LTDA. , sociedad e empresária limitada , co m sed e n a cidad e d e Santos , Estad o d e Sã o 

Paulo , n a Av . An a Costa , n° 532, 3 o andar , conj . 32 , CEP : 11.060-002 , nest e at o 

.preseníada po r Paul o Robert o Gome s Mansur , brasileiro , casado , empresário, 

portado r d a cédkde identidade . R G n ° 4.649.245-4-SSP/SP , inscrit o n o CPF/M F 

732.553.198-20 , dojnWiaflb . n a cidad e d e Santos , Estad o d e Sã o Paulo , n a Av . 

aptc\pl , Bairr o Aparecida , CE P 11.045-401 , em fas e 

Comercial d e São Paul o e  demai s órgãos . A 



• 



CULTURA o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gomo^ . 

Ti Rubrica , 

DECLARAÇÃ O N . 19 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estad o d e São Paulo , estabelecida n a Praça Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Tem plena ciência e cumpr e com as normas atinentes à propaganda comercia l 

de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias, conforme 

as disposiçõe s constitucionai s [  artigo 220 , §  4. ° ,  da Constituiçã o Federal ] e 

legais [Lei n.° 9.294/1996], que regem a matéria. 

Santos, 15 d e janeiro d e 2.014 

SANTO S •  F M 106, 7 •  A M 93 0 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar •  Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga •  Santos •  SP • Tel.: 13-3289-5757 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gomo/, . 

I — ti ^ s 
jj j Rubrica. ! 

DECLARAÇÃ O N . 20 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estado d e São Paulo , estabelecida n a Praç a Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Em su a grad e d e programação , a  emissor a atend e integralment e a s 

determinações d a legislação e m vigor, sobretud o a s disposições prevista s n o 

Art. 2 8 d o Regulament o do s Serviço s d e Radiodifusã o ,  circunscrita s n o 

seguinte: 

- 25 % (vinte e cinco por cento) no máximo do tempo reservado à  propagand a 

comercial ; 

- 05% (cinco por cento) no mínimo, do tempo destinado ao serviço noticioso; 

- 05 (cinco) horas semanais de programas educacionais 

Por oportuno , encaminha aa grade de programação da emissora , programad a 

para veiculaçã o durant e 0 7 (sete ) dia s d a semana , d e segunda-feir a a 

domingo, onde se pode constatar que se faz cumprir percentuais a  seu favor, 

além daquele s previsto s legalmente , num a firm e demonstraçã o qu e est a 

emissora te m o  propósito d e executar o  serviço d e radiodifusão co m respeit o 

ao ouvinte e sobretudo a legislação pertinente. 

Santos, 15 d e janeiro d e 2.014 



CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GRADE D E PROGRAMAÇÃ O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cornu», 

SOCIEDADE RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de São Vicente, estado de São Paulo, estabelecida n a Praça Matteo Bei , n. ° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, envia sua grade de programação que se segue: 

Grade de Programação - Segunda-feir a a domingo 

00h à 00M5 - Músicas 

00h15 - Brea k comercial 

00h18 às 00h30 - Música s 

00h30 - Cultur a Notícias 

00h33 às 00h45 - Música s 

00h45 - Brea k Comercial 

00h48 à 01 h - Música s 

01 h - Brea k comercial 

01h03 a 01M5 - Músicas 

01h15 - Programete Educativo 

01h18 às 01h30 - Música s 

01 h30 - Cultur a Notícias 

01h33 à 01h45 - Música s 

01h45 - Brea k Comercial 

01 h48 às 02h - Música s 

02h - Brea k comercia l 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 

mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br


CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

02h03 às 02h30 - Música s 

02h30 - Brea k comercial 

02h33 às 03h - Música s 

03h - Brea k comercial 

03h03 às 03h30 -  Músicas 

03h30 - Cultur a Notícias 

03h33 às 04h - Música s 

04h - Programet e Educativo 

04h15 às 04h30 - Música s 

04h30 - Brea k comercial 

04h33 às 05h - Música s 

05h - Brea k comercial 

05h03 às 05h30 - Música s 

05h30 - Cultur a Notícias 

05h33 às 06h - Música s 

06h - Brea k comercial 

06h03 às 06h15 - Programet e Educativo 

06h15 às 06h45 - Música s e participações de ouvintes 

06h45 - Brea k comercial 

06h48 às 07h - Música s e participações de ouvintes 

07h - Cultur a Notícias 

07h03 às 07h30 - Música s 

07h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

07h33 às 07h45 - Música s 

SANTOS-FM 106,7-AM 930 
Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep. 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com br 
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CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

07h45 - Brea k comercial 

07h48 às 08h - Música s 

08h - Brea k comercial 

08h03 às 08h15 - Música s 

08h15 - Brea k comercial 

08h18 às 08h30 - Música s 

08h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

08h33 às 08h45 - Música s 

08h45 - Brea k comercial 

08h48 às 09h - Música s 

09h - Brea k comercial 

09h03 às 09h15 - Música s 

09h15 - Brea k comercial 

09h18 às 09h30 - Música s 

09h30 - Brea k comercial 

09h33 às 09h45 - Música s 

09h45 - Brea k comercial 

09h48 às 10h - Música s 

10h - Brea k comercial 

10h03 às 10h 15 - Música s 

10h15 - Brea k comercial 

10h18 às 10h30 - Música s 

10h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

10h33 às 10h45 - Música s 

SANTO S •  F M 106,7 •  A M 93 0 

Av. Ana Costa • 532 • 5° Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
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CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

10h45 - Brea k comercial 

10h48 às 11h — Músicas 

11 h - Brea k comercial 

11h03 às 11h15 - Música s + participações de ouvintes 

11 h15 - Brea k comercial 

11h18 às 11h30 - Música s + participações de ouvintes 

11h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

11 h33 às 11 h45 - Música s + participações ouvintes 

11 h45 - Brea k comercial 

11h48 às 12h - Música s + participações de ouvintes 

12h - Brea k comercial 

12h03 às 12h15 - Música s + participações de ouvintes 

12h15 - Brea k comercial 

12h18 às 12h30 - Música s + participações de ouvintes 

12h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

12h33 às 12h45 - Música s + participações ouvintes 

12h45 - Brea k comercial 

12h48 às 13h - Música s + participações de ouvintes 

13h - Brea k comercial 

13h03 às 13h15 - Música s + participações de ouvintes 

13h15 - Brea k comercial 

13h18 às 13h30 - Música s + participações de ouvintes 

13h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

13h33 às 13h45 - Música s + participações ouvintes 

SANTO S •  F M 106,7 •  A M 93 0 

Av. Ana Costa • 532 • 5° Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 
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CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

13h45 - Brea k comercial 

13h48 às 14h - Música s + participações de ouvintes 

14h - Brea k comercial 

14h03 às 14h15 - Música s + participações de ouvintes 

14h15 - Brea k comercial 

14h18 às 14h30 - Música s + participações de ouvintes 

14h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

14h33 às 14h45 - Música s + participações ouvintes 

14h45 - Brea k comercial 

14h48 às 15h - Música s + participações de ouvintes 

15h - Brea k comercia l 

15h03 às 15h15 - Música s + participações de ouvintes 

15h15 - Brea k comercial 

15h18 às 15h30 - Música s + participações de ouvintes 

15h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

15h33 às 15h45 - Música s + participações ouvintes 

15h45 - Brea k comercial 

15h48 às 16h - Música s + participações de ouvintes 

16h - Brea k comercial 

16h03 às 16h15 - Música s + participações de ouvintes 

16h15 - Brea k comercial 

16h18 às 16h30 - Música s + participações de ouvintes 

16h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

16h33 às 16h45 - Música s + participações ouvintes 

16h45 - Brea k comercial 

SANTO S •  F M 106,7 -  A M 93 0 

Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 / Fax: 13-3289-4758 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 
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16h48 às 17h - Música s + participações de ouvintes 

17h - Brea k comercia l 

17h03 às 17h15 - Música s + participações de ouvintes 

17h15 - Brea k comercial 

17h18 às 17h30 - Música s + participações de ouvintes 

17h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

17h33 às 17h45 - Música s + participações ouvintes 

17h45 - Brea k comercial 

17h48 às 18h - Música s + participações de ouvintes 

18h — Break comercial 

18h03 às 18h15 - Música s + participações de ouvintes 

18h15 — Break comercial 

18h18 às 18h30 - Música s + participações de ouvintes 

18h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

18h33 às 18h45 - Música s + participações ouvintes 

18h45 - Brea k comercial 

18h48 às 19h - Música s + participações de ouvintes 

19h à s 20 h -  D e segund a a  sexta-feir a " A Vo z d o Brasil " e  ao s sábado s e 

domingos 19h0 3 à s 19M5 : música s -  19h1 5 à s 19h30 : Cultur a Notícia s -

19h30 às 19h45: músicas e 19h45 às 20h: Cultura Notícias 

20h03 às 20h15 - Música s 

20h15 - Brea k comercial 

20h18 às 20h30 - Música s 

20h30 - Programet e Educativo 

20h45 - Brea k comercial 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
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CULTURA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

20h48 às 21 h - Música s 

21 h - Brea k comercia l 

21h03 às 21 h15 - Música s + participações de ouvintes 

21 h15 — Break comercial 

21h18 às 21h30 - Música s 

21h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

21h33 às 21h45 - Música s + participações de ouvintes 

21 h45 - Brea k comercial 

21h48 às 22h - Música s + participações de ouvintes 

22h - Brea k comercial 

22h03 às 22h15 - Música s + participações de ouvintes 

22h15 - Brea k comercial 

22h18 às 22h30 - Música s 

22h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

22h33 às 22h45 - Música s + participações de ouvintes 

22h45 - Brea k comercial 

22h48 às 23h - Música s + participações de ouvintes 

23h - Brea k comercial 

23h03 às 23h15 - Música s + participações de ouvintes 

23h15 - Brea k comercial 

23h18 às 23h30 - Música s 

23h30 - Brea k comercial + Cultura Notícias 

23h33 às 23h45 - Música s + participações de ouvintes 

23h45 - Brea k comercial 

SANTO S •  F M 106,7 •  A M 93 0 

Av. Ana Costa • 532 • 5o Andar • Cj. 52 • Cep: 11060-002 
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23h48 à OOh - Música s + participações de ouvintes 

Santosrt 5 d e janeiro d e 2.014 
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DECLARAÇÃ O N . 21 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estado d e São Paulo , estabelecida n a Praça Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Esta emissora atesta o cumprimento da finalidade constitucional de promover a 

cultura naciona l e  regional , assi m com o d o estímul o mínim o à  produçã o 

independente em relação ao conteúdo veiculado, nos molde s do artigo 221 , II , 

da Constituição Federal. 

Com ^ 

Rubrica ^ 

Santos, 15 de janeiro de 2.014 

SANTO S •  F M 106,7 •  A M 93 0 
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DECLARAÇÃ O N . 22 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estado d e Sã o Paulo , estabelecida n a Praça Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Esta emissor a prim a pel a elaboraçã o d e um a programaçã o voltad a par a o 

respeito aos valores éticos, sociais e morais da pessoa e da família, em relação 

ao conteúdo veiculado, nos moldes do artigo 221 , IV, da Constituição Federal . 

Santos, 15 de janeiro de 2.014 

SANTOS • FM 106,7 • AM 930 
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mailto:cultura@radiocultura.com.br
http://www.radiocultura.com.br
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DECLARAÇÃ O N . 23 

SOCIEDAD E RÁDI O CULTUR A SÃ O VICENT E LTDA. , 
permissionária do serviço de radiodifusão sonora, em ondas médias, na cidade 

de Sã o Vicente , estad o d e São Paulo , estabelecida n a Praça Matte o Bei , n.° 

128, bairro do Jóquei Clube, inscrita n o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNP J n. ° 71.103.550/0001-84 , po r se u sóci o e  Direto r Presidente , infr a 

assinado, declara que: 

Toda a  programaçã o transmitid a po r su a estaçã o te m sempr e a  aprovaçã o 

prévia d e su a administração , a  quem , d e conformidad e co m o  Art . 22 2 e 

parágrafos da Constituição Federal, compete a su a linha editorial. 

Esta emissor a te m com o administrado r gera l e  gerent e d e programaçã o o s 

senhores abaixo qualificados: 

- Direto r aprovad o pel o Ministéri o da s Comunicaçõe s responsáve l pel a áre a 

editorial : 

Gilberto Gome s Mansur, brasileiro , portador do RG 5.345.747-SSP/SP e  CPF 

732.552.898-15 

- Gerente de programação indicada pela direção da emissora: 

Áurea Senciale s Faria , brasileira , portador a d o R G 16.251.294- 6 SSP/S P e 

CPF 047.136.738-9 7 

Seguem, e m anexo , o s comprovante s respectivo s da s pessoa s acim a 

qualificadas. 

Santos, 15 d e janeir o d e 2.014 

Gonzaga • Santos • SP • Tel.: 13-3289-5757 
cultura@radiocultura.com.br •  www.radiocultura.com.br 
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S.VICENT E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VALIDA EM TOD O O TERRITÓRIO NACIONA LzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 

5.345.747- X g™« ir , 07/ JUN/ 201 3 

NOM E GILBERT O GOMES MANSUR 

PAULO JORGE MANSUR 

E MARI A GOMES MANSUR 
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MINISTÉRIO DA S COMUNICAÇÕE S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CERTIDÃ O D E CADASTR O D E INFORMAÇÕE S 

PROCESSUAI S N O ÂMBIT O D O SE I 

Protocol o n^: 53000.003330/2014-27 

1- Certific o que-a s informaçõe s cadastrai s referente s a o process o supracitad o fora m 
devidament e inserida s h o Sistem a Eletrônico d e Informaçõe s (SEI) , permanecend o com i o mesm o 
número do process o físico. 

2. Caber á à unidad e d e documentaçã o e  informaçã o competente,.providencia r a  digitalizaçã o e 
consequent e inserçã o d o se u conteúdo no Sistema , be m com o garanti r qu e a  parti r dess a data , toda s 
as movimentaçõe s referente s a o present e process o s e darão no âmbito do SEI . 

Em 24 de junh o d e 201 4 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Documento assinado eletronicamente po r  Patric k Cardos o Pescara , Analista , em 

24/ 06/ 2014, às 10:28 , conform e art . 3 o , III , "b" , da Portaria M C 89/ 2014. 

A autenticidad e d o documento pode ser  conferida n o site http:/ / sei.mc.gov.br/ verifica.htm l 
informand o o  códig o verificado r  0025882 e  o códig o CR C 2DA022E8. 

• 

24/06/2014 10:28 

http://sei.mc.gov.br/sei/controlador.php7acao-documento
http://sei.mc.gov.br/verifica.html


TERMO DE CADASTRO DE
INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO ÂMBITO DO SEI

 

1.     Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo supracitado foram devidamente inseridas no Sistema Eletrônico de

Informações (SEI), permanecendo com o mesmo número do processo físico.

2.     Foi providenciada a digitalização e consequente inserção do seu conteúdo no Sistema, devendo o processo físico ser encaminhado

ao Serviço de Arquivo Geral e Biblioteca para arquivo.

3.     A partir desta data, todas as movimentações referentes ao presente processo se darão no âmbito do SEI, devendo este fato ser

informado ao interessado na primeira oportunidade.

Brasília, 08 de setembro de 2014.

 

Documento assinado eletronicamente por Helena de Farias Furlanetto, Tecnico de Nivel, em 08/09/2014, às 09:30, conforme

art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0124269 e o código CRC 39D58E8F.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0124269&crc=39D58E8F


 Dados da consulta  Consulta 

Perfil das Empresas - SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
CNPJ:  71103550000184

Presidente:
Endereço:  PRACA MATTEO BEI - VILA JOCKEI CLUBE

E-mail:
Capital Social:  100.000,00

Reserva de Capital:
Total:  100.000,00

Quadro Societário

CNPJ / CPF NOME Qtd. Cotas Vlr. Cotas 

031.586.678-00 MARIA GOMES MANSUR 25.000 25.000,00 

11.933.002/0001-50 COSTA DO SOL ADMINISTRAÇAO E PARTICIPAÇOES LTDA 25.000 25.000,00 

342.731.828-15 NEUSA MANSUR ILSE 25.000 25.000,00 

732.552.898-15 GILBERTO GOMES MANSUR 25.000 25.000,00 

Conselho

Diretoria

CNPJ / CPF NOME Cargo INDICAÇÃO 

031.586.678-00 MARIA GOMES MANSUR DIRETORA SUPERINTENDENTE 

342.731.828-15 NEUSA MANSUR ILSE DIRETORA FINANCEIRA 

732.552.898-15 GILBERTO GOMES MANSUR DIRETOR PRESIDENTE 

Registro 1 até 3 de 3 registros Página:  [1]     [Ir] [Reg]

 Voltar    Imprimir  Exportar Excel 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS 
ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

CNPJ: 71.103.550/0001-84

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas 
administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de 
responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não 
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, 
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

         Emitida às 16:52:22 do dia 10/09/2014 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 10/10/2014. 

         Certidão expedida gratuitamente. 

Página 1 de 2Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

10/09/2014http://sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSi...
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Relação de Outorgas (Vencidas/a Vencer) - OM 
UF: SP Município: São Vicente

Entidade Município Data Outorga Validade 

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA São Vicente 01/05/1994 01/05/2004 

Usuário: -           Data: 10/09/2014          Hora: 16:53:46

Registro 1 até 1 de 1 registros Página:  [1]     [Ir] [Reg]

 Tela Inicial  Imprimir  Exportar Excel 
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Consulta Geral - OM

Identificação do Canal PB

UF:  SP Distrito:
Município:  São Vicente Sub Distrito:

Freqüência:  930 kHz Local Especifico:
Classe:  B Fase:  3 - Licenciada

Dados da Entidade

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Fistel:   02008036626 

Nome Fantasia: CNPJ:   71.103.550/0001-84 

Nº Estação:  7806540 Situação:  Entidade não possui débitos

Primeiro 
Licenciamento:

Último 
Licenciamento:  05/11/2001

  Dados do Plano Básico 

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: Pesquisar

Razão Social:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

Nome Fantasia: Tipo de Usuário:  Integral

Endereço Sede 
País: Brasil

Cep: 11360260 Logradouro: PRACA MATTEO BEI

Número: 110 Complemento: Bairro: VILA JOCKEI CLUBE UF: SP

Município: São Vicente Distrito: SubDistrito:
Telefone: 13 3289-5757 Fax: 13 3289-4758

Endereço de Correspondência 
País: Brasil

Cep: 11060002 Logradouro: AVENIDA ANA COSTA 

Número: 532, Complemento: CJ. 52 Bairro: GONZAGA UF: SP

Município: Santos Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Nome Fantasia

 Nome Fantasia 

Dados da Outorga

SCRAD Jurídico: Data Publicação 
Contrato/Convênio:

SCRAD Técnico:

Data Limite 
Instalação: Número do Processo:

Fistel: 02008036626

  Documentos Emitidos 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

 Tela Inicial  Imprimir 
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Consulta Geral - OM

Identificação do Canal PB

UF:  SP Distrito:
Município:  São Vicente Sub Distrito:

Freqüência:  930 kHz Local Especifico:
Classe:  B Fase:  3 - Licenciada

Dados da Entidade

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Fistel:   02008036626 

Nome Fantasia: CNPJ:   71.103.550/0001-84 

Nº Estação:  7806540 Situação:  Entidade não possui débitos

Primeiro 
Licenciamento:

Último 
Licenciamento:  05/11/2001

  Dados do Plano Básico 

  Dados da Outorga 

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza 

- Selecione -   23/01/1980 Advertência Jur. 

- Selecione -   30/04/1984 Renovação Jur. 

- Selecione -  DMC 

Autoriza a Alteração de 
Características Técnicas 
da Estação 

Jur. 

- Selecione -  DMC  Autoriza Equipamento Jur. 

- Selecione -  DMC 
Enquadramento Plano 
Básico 

Jur. 

- Selecione -   19/10/1994 Renovação Jur. 

- Selecione -   07/02/1997 Advertência Jur. 

- Selecione -  DMC 

Autoriza a Alteração de 
Características Técnicas 
da Estação 

Jur. 

- Selecione -   25/03/1999 Renovação Jur. 

- Selecione -   14/01/2000 Multa Jur. 

- Selecione -   25/07/2000 Multa Jur. 

- Selecione -   25/07/2000 Multa Jur. 

- Selecione -  ER  02/02/2004

Autoriza a Alteração de 
Características Técnicas 
da Estação 

Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

 Tela Inicial  Imprimir 
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 Dados da consulta  Consulta 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta: CNPJ

CNPJ: 71.103.550/0001-84

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 

E 
PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

GILBERTO 
GOMES MANSUR 

732.552.898-15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE)

0 -- -- OM Regional SP São Vicente

MARIA GOMES 
MANSUR 

031.586.678-00

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETORA 
SUPERINTENDENTE)

0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

NEUSA MANSUR 
ILSE 

342.731.828-15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETORA 
FINANCEIRA)

0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

Usuário: anatel\sonia.mc - SONIA VALESCA MENEZES MONTEIRO          Data: 10/09/2014          Hora: 16:56:19

BOA TARDE 

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição internet teia menu  ajuda 

Página 1 de 1SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE SOCIETÁRI...

10/09/2014http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposi...



 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta: CNPJ

CNPJ: 11.933.002/0001-50

EMPRESA DE COMUNICACAO PRM LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 
E PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA SAO 
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

RADIO 
CULTURA FM 
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99

Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

Usuário: anatel\sonia.mc - SONIA VALESCA MENEZES MONTEIRO          Data: 10/09/2014          Hora: 16:56:34
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 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta: CNPJ

CNPJ: 62.303.888/0001-99

RADIO CULTURA FM SANTOS LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 
E PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

RADIO 
CULTURA FM 

SANTOS 
LTDA

62.303.888/0001-
99

Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

GILBERTO GOMES 
MANSUR 

732.552.898-15

RADIO 
CULTURA FM 

SANTOS 
LTDA

62.303.888/0001-
99

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE 

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- FM -- SP Santos

RADIO 
CULTURA FM 

SANTOS 
LTDA

62.303.888/0001-
99

Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos
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 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta: CNPJ

CNPJ: 01.773.119/0001-60

EMPRESA DE COMUNICACAO PRM LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 
E PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

GILBERTO GOMES 
MANSUR 

732.552.898-15

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE)

0 -- -- TV -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

MARCO AURELIO 
VIEIRA 

007.244.098-82

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Diretor (DIRETOR 
ADMINISTRATIVO)

0 -- -- TV -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 1210000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga 

Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial 

Subgrupo Legal de Pós-Outorga 

 
 

SVMM/SLPOS/GTCO 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS  
 

Instrução de processos de renovação de outorgas de concessões e permissões deferidas a 
pessoas jurídicas de natureza privada, para a execução de serviços de radiodifusão 

comercial. 
 

Processo no: 53000.03330/2014 - 27  SEI/MC  (relacionado ao de 53000.035238/2004-54)  SEI-MC 

Entidade requerente: Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda. 

Localidade: São Vicente UF: SP Serviço: OM  

Período: 1º/5/2014 a 1º/5/2024 
 

 
REQUISITOS 

 

 
SIM  

 
NÃO 

Não se 
aplica 

 
FL (s). 

Em cumprimento ao disposto no art. 5º do Capítulo III da Portaria nº 329, de 4 de julho de 2012 (DOU de 11 de 
julho de 2012 – Seção I – Anexo II), e §3º do art. 33 do CBT, a interessada apresentou: 
 

1 – requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo representante legal 

da pessoa jurídica interessada? 

 

x   1 

2 – declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que: (i) não possui autorização para executar o mesmo tipo 

de serviço na localidade objeto da concessão, permissão ou autorização que 

será renovada; e (ii) não excederá os limites fixados no art. 12 do Decreto-

Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso haja a renovação da outorga? 

x   6 

3 – declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que somente brasileiros natos exercerão os cargos e funções 

de direção, gerência, chefia, de assessoramento e assistência administrativa 

da execução do serviço objeto da outorga a ser renovada? 

     x   7 

 

4 – certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao empregador 

(ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco anos)? 

 

x    8 a 16 

 

5  -  certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao empregado 

(ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco anos)? 

 

x   18 a 39 

 

6 – comprovante de regularidade com o FISTEL ? 

 

x   40 

 

7 -  prova de regularidade relativa ao INSS? 

 

x   41 

 

8 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS? 

 

x   42 

 

9 - certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à 

dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal? 

 

x   43 



 

CONCLUSÃO 
 

A documentação apresentada pela entidade requerente atende parcialmente ao disposto na 

legislação regulamentar vigente. 

 
Observações: 

 

1. Conforme os termos da COTA Nº 286/2014/TFC/CGCE/CONJUR-MC/AGU de 29/4/2014 – fl.77, constante do 

Processo nº 53000.035238/2004-54 (fl.77), a Entidade deverá ser instada a apresentar os seguintes documentos: 

 

         1.a. Certidão emitida pela junta comercial competente, com objetivo de comprovar os atuais quadros societário 

e diretivo da Entidade; 

         1.b. Contrato Social da Sociedade Costa do Sol e Participações Ltda., e eventuais alterações contratuais 

realizadas. 

  

2. Não foi localizado até a data desta análise, processo de Transferência Direta em curso, conforme consulta ao 

CPROD/MC. 

 

3. Inexistência de aplicação de penalidade em nome da Interessada (cassação), conforme a pasta jurídica 

correspondente e documento fl. 6-SEI. 

 

4. Os limites do Decreto – Lei nº 236/67 estão sendo respeitados, conforme fls. 7 a 10 (doc.anexo-SEI).       

 

Análise: RUBRICA DATA 
 Sônia Valesca M. Monteiro  11/09/2014 

 

 

10 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da pessoa 

jurídica interessada? 

 

x   44 

 

11 - provas de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da 

pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço? 

x   45 a 47 

 

12 - certidão de distribuição cível e criminal de todos os sócios e 

administradores? (exigência formulada na Nota 

52/2014/DLP/CGCE/CONJUR-MC/AGU aprovado com ressalvas pelo 

Despacho n. 499/2014/JFB/GAB/CONJUR-MC/AGU de 17/03/2014.) 

 x   

 

13 - certidão da junta comercial ATUALIZADA, a fim de confirmar os 

quadros societário e diretivo da entidade? (exigência formulada na Nota 

52/2014/DLP/CGCE/CONJUR-MC/AGU aprovado com ressalvas pelo 

Despacho n. 499/2014/JFB/GAB/CONJUR-MC/AGU de 17/03/2014.) 

 x   

     



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

NOTA TÉCNICA Nº 15566/2014/SEI-MC

 

Processo n.: 53000.003330/2014-27 (relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54).

Assunto: EXIGÊNCIA I. Renovação de Outorga.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
(RÁDIO CULTURA), relativo ao pedido de renovação de outorga para a exploração do serviço de radiodifusão sonora em onda média na
localidade de São Vicente, estado de São Paulo, referente aos seguintes períodos: 1º/5/2004 a 1º/5/2014 e 1º/5/2014 a 1º/5/2024.

ANÁLISE

2. Preliminarmente, cumpre informar que a Portaria n. 329, de 4 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial da União de
11 de julho de 2012, definiu novos procedimentos e critérios para a renovação de outorgas de concessões, permissões e autorizações dos
serviços de radiodifusão.

3. De acordo com o § 4º do art. 4º do Capítulo I e o art. 5º do Capítulo III daquela Portaria, o Ministério das
Comunicações deve instruir os pedidos e analisar a regularidade da documentação apresentada pela requerente, em consonância com o que
dispõem os Anexos I, II e III. Além disso, o parágrafo único do art. 5º também prevê que, caso sejam constatadas omissões ou irregularidades
passíveis de correção, a interessada deve ser notificada para regularizar o pedido.

4. Com efeito, em observância aos comandos normativos relatados nos parágrafos 2 e 3 e às normas vigentes sobre o
assunto, procedemos à análise da documentação apresentada pela Entidade, conforme consta da Lista de Verificação de Documentos
(0131929), concluindo que, para a regularização do pedido, a interessada deverá apresentar os seguintes documentos, em originais ou
cópias autenticadas:

certidão de distribuição cível e criminal, das esferas Estadual e Federal,  de todos os sócios e administradores;
certidão de inteiro teor dos processos relacionados, em caso de Certidões cível ou criminal positivas;
certidão da junta comercial atualizada, a fim de confirmar os quadros societários e diretivo da entidade.

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, opinamos pela remessa de cópia desta Nota Técnica à Entidade, a fim de que, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data de recebimento do ofício de encaminhamento, apresente os referidos documentos, sob pena de INDEFERIMENTO do
pleito, com a consequente declaração de PEREMPÇÃO.                        

Documento assinado eletronicamente por Sonia Valesca Menezes Monteiro, Advogado, em 06/11/2014, às 07:51, conforme art.
3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Regina Monica de Faria Santos, Chefe de Serviço, em 06/11/2014, às 07:51, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Altair de Santana Pereira, Coordenador de Análise de Atos Societários, em
06/11/2014, às 10:39, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Rodrigues Macedo, Coordenador do Grupo de Trabalho de Radiodifusão
Comercial, em 07/11/2014, às 13:50, conforme art. 3º, III, "a", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.
Nº de Série do Certificado: 1220035

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0217283 e o código CRC 9DF1E7A6.

Minutas e Anexos

Não Possui.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0217283&crc=9DF1E7A6


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 1º andar, Ala Oeste, Anexo, 70044-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 2027-6464

Ofício nº 17697/2014/SEI-MC

Brasília, 03 de novembro de 2014

 
Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. (RÁDIO CULTURA)
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ,52 - Gonzaga
11.060-002   Santos/SP
 

 

Assunto: Renovação de Outorga. Exigência. Processo nº 53000.003330/2014-27 (relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54).
 
 

Senhor (a) Representante Legal,

 

1. Em referência ao pedido de Renovação de Outorga apresentado por essa Entidade, encaminho cópia da Nota Técnica
Nº 15566/2014/SEI-MC, com vistas ao atendimento das exigências formuladas por este Ministério, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data do recebimento deste Ofício.

2. No expediente de resposta deverá ser mencionado o número deste Ofício e do Processo em referência, condição para
que o pleito seja analisado.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo, ou o atendimento parcial à exigência implicará em indeferimento do pedido
com consequente abertura de Processo Administrativo com vistas à declaração de PEREMPÇÃO.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Rodrigues Macedo, Coordenador do Grupo de Trabalho de Radiodifusão
Comercial, em 07/11/2014, às 13:50, conforme art. 3º, III, "a", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.
Nº de Série do Certificado: 1220035

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0217340 e o código CRC DB167B53.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0217340&crc=DB167B53


OF: 17697/2014/SEI-MC/GTCO/DEOC 
AO SENHOR REPRESENTANTE LEGAL DA 
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 
AV. ANA COSTA N° 532, COMPLEMENTO CJ 52 - GONZAGA 
CEP: 11.060-002 	SANTOS/SP 
PROC:. 53000.003330/2014 
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DESPACHO

 

Processo n. 53000.003330/2014-27 (relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54)

 

 

1. Tendo em vista que à fl. 3/4 (Documento/Resposta nº 53900.033004/2014-09), da Sociedade Rádio Cultura São

Vicente Ltda., executante do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na localidade de São Vicente/SP, foi apresentada a certidão

expedida pela Junta Comercial daquele Estado, onde consta como última alteração, a Consolidação Contratual da Matriz, arquivada naquela

repartição, sob o nº 370.087/14-8, em 15/9/2014, os dados cadastrais da Interessada deverão ser atualizados/regularizados, assim, entende-

se que a continuidade do pleito resta prejudicada até que sejam adotadas as medidas cabíveis com vistas à regularização dos dados cadastrais

da Entidade.

2. Por esta razão, de ordem do Sr. Coordenador, remeto o feito à Chefe de Serviço de Atos Societários para as

providências cabíveis, as quais devem ser certificadas nos autos para que se possa dar seguimento ao presente feito.

Brasília, 25 de março de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Regina Monica de Faria Santos, Chefe de Serviço, em 26/03/2015, às 11:15, conforme

art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0283425 e o código CRC E4C76FE3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0283425&crc=E4C76FE3


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

 

CERTIDÃO

Processo. 53000.003330/2014-27

 

1. Certifico e dou fé de que a regularização mencionada no Despacho Interno SLPOS s./nº (evento SEI n.º0283425) já
foi tratada nos autos do Processo nº53900.011827/2016-37, o qual versou sobre a análise do Instrumento Particular de Alteração Contratual
realizado em 16.01.2016, registrado na Junta Comercial do estado de São Paulo, sob o n 77.749/16 de 18.02.2016, inclusive, já acostado a
pasta jurídica da Entidade.

2. Assim,  de ordem da Senhora Coordenadora, devolvo os autos à chefe de serviço de renovação de outorga para as
providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenador de Renovação de Outorga de Serviços
de Radiodifusão, em 20/04/2017, às 11:25, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0694763 e o código CRC 802B2A8D.

Minutas e Anexos

Não Possui.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0694763&crc=802B2A8D
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LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS  
 
 

Instrução de processos de renovação de outorgas de concessões e permissões deferidas a 
pessoas jurídicas de natureza privada, para a execução de serviços de radiodifusão comercial. 

 
Processo no 53000.03330/2014-27 (relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54) Documento/Resposta nº 
53900.033004/2014-09  SEI/MC 
Entidade: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 

Localidade: SÃO VICENTE UF: SP Serviço:  OM 

Período(s): 1º/5/2004 a 1º/5/2014; 1º/5/2014 a 1º/5/2024 
 

 

RELATIVOS À ENTIDADE 

DOCUMENTOS SIM NÃO NÃO SE 
APLICA Fl(S). 

1- Requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo 

representante legal da pessoa jurídica interessada; 
 
  x 

            
           3/4 

2- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que a Entidade: (i) não possui autorização para 

executar o mesmo tipo de serviço na localidade objeto da 

concessão, permissão ou autorização que será renovada; e (ii) não 

excederá os limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 28 

de fevereiro de 1967, caso haja a renovação da outorga; 

 

 
 
  x 

 
 

    

 

           6 

3- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que a Entidade: atende as finalidades educativas e 

culturais atinentes ao serviço;  

 
    

 
x 

 

 

4- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que somente brasileiros natos exercerão os cargos e 

funções de direção, gerência, chefia, de assessoramento e 

assistência administrativa da execução do serviço objeto da outorga 

a ser renovada; 

 
 
  x 

 
 
 

 

         7 

5- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 

empregador (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 

anos); 

 
   x 

 
 

 8 a 16. Atualizar 

os exercícios de 

2914 e 2015 

6- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 

empregado (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 

anos); 

 
   x 
   

 
 

 
 

 18  a 39. 

Atualizar os 

exercícios de 

2914 e 2015 

7- Comprovante de regularidade com o FISTEL;   x 
  

  
        40   

8- Prova de regularidade relativa ao INSS; 

 

 x   
         41 

9- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço – FGTS; 

  x       
          42 

10- Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal; 
 
  x 

  
          43 



 
 

2 

 

11- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da 

pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; 
 
  x 

  
      44 (Falta 

São Vicente/SP) 

12- Provas de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede 

da pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; 
  
  x 

  
      45 a 47 

13- Certidão negativa de débitos expedida pela Justiça do 

Trabalho; 
 
    

 
x 

 
       

14- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial 

(concordata); 

 x 

 
 

 

15- Certidão da junta comercial (ou órgão de registro equivalente) 

atualizada, a fim de confirmar os quadros societário e diretivo da 

entidade; 

 
  x 

 
     

 
         3/4 

16- Laudo técnico ou documento equivalente, assinado por 

engenheiro habilitado, a fim de comprovar a regularidade de 

instalação da estação de radiodifusão; 

 
  x 

 
     

 51 a 69 (Flta 

Laudo de 

Vistoria do 

Equipamento) 

 

RELATIVOS AOS SÓCIOS / ADMINISTRADORES 

DOCUMENTOS NOME (S) 
1ª 

Instância 
2ª 

Instância NÃO SE 
APLICA Fl(S). 

SIM NÃO SIM NÃO 

17. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Estadual, de 1ª e 2ª 

instância; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

  x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 

 

18 

 

13 

 

 

14 a 16 

(Positivas) 

 

 

17 

 

 

 

 

18. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Estadual, de 

1ª e 2ª instância; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 
 x 

 

x 

 

x 

 

x 

 
 

 

12 

 

 

10 

 

 

9 

 

 

 

11 
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19. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Federal, de 1ª e 2ª 

instância; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 
 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 

 

8 

 

 

6 

 

 

5 

 

 

7 

 

 

 

 

 

 

20. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Federal, de 1ª 

e 2ª instância; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 
 

 

 

x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 
 

 

 

 

25 

 

 

21 

 

 

19 

 

23 

 

 

 

 

 

 

 

21- prova de cumprimento das 

obrigações eleitorais, mediante 

documento fornecido pela Justiça 

Eleitoral; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

 x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 

  
 

 
 

 

 

22- certidão criminal da Justiça 
Eleitoral; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

 x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

 

  

  

23- certidões de protestos de 
títulos; 

Maria Gomes Mansur 

 

Costa do Sol Adm. e 

Participações Ltda 

 

Gilberto gomes Mansur 

 

Neusa Mansur 

 x 

 

x 

 

x 

 

x 

 

 

  

 

 

  

OBS: em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, a entidade deverá 
apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.  
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CONCLUSÃO 
 

A documentação apresentada atende parcialmente ao disposto na legislação regulamentar vigente. 

 

Observações: 
  

1. Conforme os termos da COTA Nº 286/2014/TFC/CGCE/CONJUR-MC/AGU de 29/4/2014 – fl.77, constante do 

Processo nº 53000.035238/2004-54 (fl.77), a Entidade deverá ser instada a apresentar os seguintes documentos: 

 

        1.a. Certidão emitida pela Junta Comercial competente, com objetivo de comprovar os atuais quadros societário 

e diretivo da Entidade; 

        1.b. Contrato Social da Sociedade Costa do Sol e Participações Ltda., e eventuais alterações contratuais 

realizadas. 

 

2. A Entidade deverá esclarecer a respeito dos sócios que integram o quadro societário e diretivo da Costa do Sol 

Administração e Participações Ltda., assim enviar destes, todas as certidões exigidas pela legislação de radiodifusão. 

 

3. De acordo com a certidão expedida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo, vê-se que a última alteração, 

tem a ver com a abertura de Filial – Avenida Ana Costa , nº 532, Cj.54/55 – Gonzaga – Santos/SP – Cep. 11.060-

002- Consolidação Contratual da Matriz, arquivada sob o nº 35904861413, em 15/9/2014. Tal informação deverá ser 

analisada pelo setor próprio, para fins de atualização dos dados cadastrais da Interessada. 

 

4. O Senhor Gilberto gomes Mansur apresentou as Certidões de Objeto e Pé referentes às ações estaduais positivas, 

em que a Prefeitura Municipal de Santos aparece como Exeqüente . O feito em curso na 1ª Vara  (fl. 16 – Protocolo 

nº 53900.033004/2014-09), encontra-se em fase de Penhora; enquanto o que está em trâmite na 2ª Vara (fl. 15 - 

Protocolo nº 53900.033004/2014-09), os autos foram  remetidos à Procuradoria do Município.   
    

Análise:    
Sônia Valesca M. Monteiro  

Advogado 

 
 

 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

NOTA TÉCNICA Nº 19621/2015/SEI-MC

 

Processo n.: 53000.003330/2014-27  (Relacionado ao processo de n. 53000.035238/2004-54).

Assunto:  EXIGÊNCIA. Renovação de Outorga.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda., relativo ao pedido de
renovação de outorga para a exploração do serviço de radiodifusão sonora em onda média na localidade de São Vicente, estado de São
Paulo, referente aos seguintes períodos: 1º/5/2004 a 1º/5/2014 e 1º/5/2014 a 1º/5/2024.

ANÁLISE

2. Inicialmente, é importante consignar que o pedido de que trata o parágrafo 1 chegou a ser analisado pela Secretaria de
Comunicação Eletrônica - SCE que, por conduto da Portaria n.º 329/2012 e das orientações contidas no Despacho
n.º 499/2014/JFB/GAB/CONJUR-MC/AGU, solicitou à Interessada a apresentação de documentos necessários para a completa instrução do
feito. É oportuno destacar que a Interessada vem prontamente atendendo às solicitações desta Pasta, conforme se verifica dos autos.

3. Todavia, a documentação que se encontra anexada ao autos ainda não se mostra suficiente para possibilitar a completa
instrução do pedido de renovação em questão. Explica-se.

4. Em 29.5.2015, a Douta Consultoria Jurídica - Conjur exarou manifestação jurídica referencial, nos termos do Parecer n.º
403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU (inteiro teor disponível no seguinte endereço - http://www.mc.gov.br/legislacao/por-
tipo/pareceres/parecer-n-403-2015-conjur-mc-cgu-agu), a respeito dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão
comercial. Referida manifestação busca uniformizar entendimento, no âmbito da Conjur, sobre os documentos necessários para a regular
instrução dos processos de renovação. 

5. Oportuno enfatizar que a citada manifestação jurídica referencial traduz os esforços da Conjur desta Pasta quanto à
desburocratização e racionalização de procedimentos, além de atribuição de maior celeridade à tramitação de processos relativos ao serviços
de radiodifusão. Em curtas palavras,  informa-se que os processos de renovação de outorga estarão dispensados de uma análise jurídica
individualizada, ou seja, de suas remessas à Conjur, restando, tão-somente, à SCE a conferência dos documentos relacionados no referido
Parecer e posterior submissão do assunto à deliberação do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. Excetuam-se desse procedimento
inovador, os casos em que forem constatadas dúvidas quanto à idoneidade moral da Entidade e/ou de seus sócios/administradores, situações
em que será necessária manifestação jurídica individualizada.

6. Assim, considerando-se os termos do mencionado Parecer, no qual estabelece novo procedimento e o rol de documentos
que devem ser apresentados na ocasião da renovação de outorga,  e o que consta da "Lista de Verificação de Documentos", inserida
digitalmente nestes autos (evento SEI n.º 0692596 ), faz-se necessário que a Interessada apresente os seguintes documentos, em original ou
cópia autenticada:

 

6.1. declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica interessada de que a Entidade atende as finalidades
educativas e culturais atinentes ao serviço; 

6.2. certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao empregador (ou comprovante de recolhimento dos últimos
cinco anos). Atualizar os exercícios de 2015 e 2015;

6.3. certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao empregado (ou comprovante de recolhimento dos últimos
cinco anos). Atualizar os exercícios de 2015 e 2015;

6.4. provas de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da pessoa jurídica interessada e do local da
prestação do serviço;

6.5. certidão negativa de débitos expedida pela Justiça do Trabalho;

6.6. certidão negativa de falência ou recuperação judicial (concordata);

6.7. certidão de distribuição cível e criminal, das esferas Estadual, (2ª instâncias), de todos os sócios e administradores (em
caso de certidões cível ou criminal positivas deverá ser apresentada a correspondente certidão de objeto e pé dos
processos relacionados);

6.8. A Costa do Sol administração e Participações Ltda., deverá indicar os sócios e administradores que integram os
seus quadros societário e diretivo, bem como apresentar certidão de distribuição cível e criminal, das esferas Estadual,
Federal e Eleitoral (1ª e 2ª instâncias),  de todos os sócios e administradores (no caso de certidões cível ou criminal positivas
deverá ser apresenta a correspondente certidão de objeto e pé dos processos relacionados); 

6.9. prova de cumprimento das obrigações eleitorais, mediante documento fornecido pela Justiça Eleitoral, de todos os
sócios e administradores; 



6.10. certidão criminal da Justiça Eleitoral, de todos os sócios e administradores; 

6.11. certidões de protesto de títulos de todos os sócios e administradores; 

6.12. laudo técnico ou declaração (modelo disponível no sítio do Ministério das Comunicações), assinado por engenheiro
habilitado, a fim de comprovar a regularidade de instalação da estação de radiodifusão (modelo de ambos disponível
no seguinte endereço: http://www.mc.gov.br/espaco-do-radiodifusor/radiodifusao-comercial/renovacao-de-outorga).Falta
laudo de Vistoria.

 

7. Não obstante, submeta-se o feito à consideração do Coordenador do Subgrupo Legal de Pós-Outorga, para decisão, tendo
em vista o disposto na Portaria n.º 1.851/2015/SEI-MC, publicada no Boletim de Serviço de 5.5.2015, por intermédio da qual lhe é delegada
competência para tanto. 

CONCLUSÃO

8. Diante do exposto, opina-se pela remessa de cópia desta Nota Técnica à Entidade, a fim de que, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data de recebimento do ofício de encaminhamento, apresente os referidos documentos, ficando advertida que o não
atendimento ou o atendimento parcial à exigência ora formulada implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

Documento assinado eletronicamente por Sonia Valesca Menezes Monteiro, Advogado, em 01/09/2015, às 16:21, conforme art.
3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Regina Monica de Faria Santos, Chefe de Serviço, em 01/09/2015, às 16:35, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Altair de Santana Pereira, Coordenador do Subgrupo Legal de Pós - Outorga, em
01/09/2015, às 18:38, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0692601 e o código CRC C2D2DEE3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0692601&crc=C2D2DEE3


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 1º andar, Ala Oeste, Anexo, 70044-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 2027-6464

Ofício nº 28360/2015/SEI-MC

Brasília, 31 de agosto de 2015

 

Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. 
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ,52 - Gonzaga
11.060-002   Santos/SP

 

Assunto: Renovação de Outorga. Exigência. Processo nº 53000.003330/2014-27(relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54)

 

Senhor (a) Representante Legal,

 

1. Encaminha-se cópia da Nota Técnica n.º 19621/2015/SEI-MC, com vistas ao atendimento das exigências formuladas por
este Ministério, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento deste Ofício.

2. No expediente de resposta deverá ser mencionado o número deste Ofício e do Processo em referência, condição para que o
pleito seja analisado.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo fixado implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Altair de Santana Pereira, Coordenador do Subgrupo Legal de Pós - Outorga, em
01/09/2015, às 18:38, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 0692924 e o código CRC 93F175E2.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0692924&crc=93F175E2


Correspondência Eletrônica - 0704128

Data de Envio: 
  04/09/2015 09:16:50

De: 
  MC/SDCOM (SEI-MC) <sdcom.sei@comunicacoes.gov.br>

Para:
    cultura@radiocultura.com.br
    gilmansur@vtv.com.br

Assunto: 
  Envio de Correspondência Oficial - Ministério das Comunicações.

Mensagem: 
  Prezado(a),

Ref: 53000.003330/2014-27

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,
Secretaria de Serviços Comunicação Eletrônica
Ministério das Comunicações

 

Anexos:
    Oficio_0692924.html
    Nota_Tecnica_0692601.html



  Relação de Outorgas (Vencidas/a Vencer) - OM
UF:  SP Município:  São Vicente

Entidade Município Data Outorga Validade

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA São Vicente 01/05/1994 01/05/2004

Usuário: anatel\reginam.mc - Regina Monica de Faria Santos          Data: 24/08/2016          Hora: 09:09:26

Registro 1 até 1 de 1 registros Página:  [1]     [Ir]   [Reg] 

 Tela Inicial  Imprimir  Exportar Excel    

BOM DIA

Regina Monica de Faria Santos

SRD »» Relatórios »» Outorga   internet    teia     menu   ajuda 

SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS vers... http://sistemasnet/srd/Relatorios/Outorga/Tela.asp

1 de 1 24/08/2016 09:11



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

CNPJ: 71.103.550/0001-84

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência

de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser apuradas.

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de

débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

         Emitida às 09:09:00 do dia 24/08/2016 (hora e data de Brasília).

         Válida até 23/09/2016.

        

         Certidão expedida gratuitamente.

Imprimir   Voltar

Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel http://sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?C...

1 de 1 24/08/2016 09:11



 Dados da consulta  Consulta    

  Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CNPJ

CNPJ:  71.103.550/0001-84

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE MC CNPJ CARGO
Qtd.

Cotas

PART.

ON

PART.

PN
SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL

ADMINISTRAÇAO E

PARTICIPAÇOES LTDA

11.933.002/0001-50

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

GILBERTO GOMES MANSUR 732.552.898-15

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84
Diretor (DIRETOR

PRESIDENTE)
0 -- -- OM Regional SP São Vicente

MARIA GOMES MANSUR 031.586.678-00

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84
Diretor (DIRETORA

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

NEUSA MANSUR ILSE 342.731.828-15

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84
Diretor (DIRETORA

FINANCEIRA)
0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente

 

Usuário: anatel\reginam.mc - Regina Monica de Faria Santos          Data: 24/08/2016          Hora: 07:49:00

 

BOM DIA

Regina Monica de Faria Santos

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   internet    teia     menu   ajuda 

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE... http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoPartici...

1 de 1 24/08/2016 09:11



   

  Consulta Composição da Entidade...

002/0001-50

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE MC CNPJ CARGO
Qtd.

Cotas

PART.

ON

PART.

PN
SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL

ADMINISTRAÇAO E

PARTICIPAÇOES LTDA

11.933.002/0001-50

EMPRESA DE COMUNICACAO PRM LTDA 01.773.119/0001-60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

RADIO CULTURA FM SANTOS LTDA 62.303.888/0001-99 Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO

VICENTE LTDA
71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente
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 Dados da consulta  Resultado    

  Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  732.552.898-15

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE MC CNPJ CARGO
Qtd.

Cotas

PART.

ON

PART.

PN
SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

GILBERTO GOMES MANSUR 732.552.898-15

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Diretor (DIRETOR PRESIDENTE) 0 -- -- OM Regional SP São Vicente

RADIO CULTURA FM SANTOS

LTDA
62.303.888/0001-99

Diretor (DIRETOR PRESIDENTE

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- FM -- SP Santos

EMPRESA DE COMUNICACAO

PRM LTDA
01.773.119/0001-60 Diretor (DIRETOR PRESIDENTE) 0 -- -- TV -- SP Santos

EMPRESA DE COMUNICACAO

PRM LTDA
01.773.119/0001-60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

RADIO CULTURA FM SANTOS

LTDA
62.303.888/0001-99 Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

SOCIEDADE RADIO

CULTURA SAO VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente
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 Dados da consulta  Resultado    

  Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  031.586.678-00

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE MC CNPJ CARGO
Qtd.

Cotas

PART.

ON

PART.

PN
SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

MARIA GOMES MANSUR 031.586.678-00

SOCIEDADE RADIO CULTURA

SAO VICENTE LTDA
71.103.550/0001-84

Diretor (DIRETORA

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE RADIO CULTURA

SAO VICENTE LTDA
71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente
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 Dados da consulta  Resultado    

  Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  342.731.828-15

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE MC CNPJ CARGO
Qtd.

Cotas

PART.

ON

PART.

PN
SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

NEUSA MANSUR ILSE 342.731.828-15

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO

VICENTE LTDA
71.103.550/0001-84

Diretor (DIRETORA

FINANCEIRA)
0 -- -- OM Regional SP São Vicente

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO

VICENTE LTDA
71.103.550/0001-84 Sócio 25000 0,00% 0,00% OM Regional SP São Vicente
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 Tela Inicial  Resultado da Consulta    

  Consulta Geral

Canal/Freq Entidade UF Localidade Serviço Fase Situação Car.

930 kHz SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA SP São Vicente OM 3 M

930 kHz SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA SP São Vicente OM 3 K

Usuário: anatel\reginam.mc - Regina Monica de Faria Santos          Data: 24/08/2016          Hora: 09:11:29
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  Consulta Geral - OM

  Identificação do Canal PB

UF:  SP Distrito:  

Município:  São Vicente Sub Distrito:  

Freqüência:  930 kHz Local Especifico:  

Classe:  B Fase:  3 - Licenciada

  Dados da Entidade

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Fistel:   02008036626

Nome Fantasia:  CNPJ:   71.103.550/0001-84

Nº Estação:  7806540 Situação:  Entidade não possui débitos

Primeiro Licenciamento:  Último Licenciamento:  05/11/2001

  Dados do Plano Básico 

  Dados da Outorga 

  Dados da Entidade

CNPJ: Pesquisar  

Razão Social:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

Nome Fantasia:  Tipo de Usuário:  Integral

  Endereço Sede

País:  

Número do CEP:  Logradouro:  

Número:  Complemento:  Bairro:  Estado:  

Município:  Distrito:  SubDistrito:  

Telefone:  13 3289-5757 Fax:  13 3289-4758

  Endereço de Correspondência

País:  

Número do CEP:  Logradouro:  

Número:  Complemento:  Bairro:  Estado:  

Município:  Distrito:  SubDistrito:  

Telefone: Fax: E-mail:

  Nome Fantasia

 Nome Fantasia

  Dados da Outorga

SCRAD Jurídico: Data Publicação Contrato/Convênio:

SCRAD Técnico:

Data Limite Instalação: Número do Processo:

Fistel: 02008036626

  Documentos Emitidos 

   Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

- Selecione -  23/01/1980 Advertência Jur.

- Selecione -  30/04/1984 Renovação Jur.

- Selecione - DMC Autoriza a Alteração de Características Técnicas da Estação Jur.

- Selecione - DMC Autoriza Equipamento Jur.

- Selecione - DMC Enquadramento Plano Básico Jur.

- Selecione -  19/10/1994 Renovação Jur.

- Selecione -  07/02/1997 Advertência Jur.

- Selecione - DMC Autoriza a Alteração de Características Técnicas da Estação Jur.

- Selecione -  25/03/1999 Renovação Jur.

- Selecione -  14/01/2000 Multa Jur.

- Selecione -  25/07/2000 Multa Jur.

- Selecione -  25/07/2000 Multa Jur.

- Selecione - ER 02/02/2004 Autoriza a Alteração de Características Técnicas da Estação Jur.

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

 Tela Inicial  Imprimir    
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

FICHA CADASTRAL COMPLETA
 

NESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS “EMPRESA”, “CAPITAL”, “ENDEREÇO”, “OBJETO SOCIAL” E

“TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA” REFEREM-SE À SITUAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUIÇÃO OU AO SEU PRIMEIRO

REGISTRO CADASTRADO NO SISTEMA INFORMATIZADO.

 

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER.

 

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE

O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

 

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA FICHA

DE BREVE RELATO (FBR).

 

EMPRESA

COSTA DO SOL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

TIPO: SOCIEDADE LIMITADA

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35224262521 04/02/2010 25/08/2016 10:04:54

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

20/01/2010 11.933.002/0001-50

CAPITAL

R$ 3.966.000,00 (TRÊS MILHÕES, NOVECENTOS E SESSENTA E SEIS MIL REAIS)

ENDEREÇO

LOGRADOURO: AV. ANA COSTA NÚMERO: 532

BAIRRO: COMPLEMENTO: 3 A CJ. 32

MUNICÍPIO: SANTOS CEP: 11060-002 UF: SP

OBJETO SOCIAL

OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS

ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA

PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20, RG/RNE: 46792454, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU

DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA

EMPRESA. COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 3.965.000,00

 

YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE: 7422208, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE

GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE

DE $ 1.000,00

ARQUIVAMENTOS
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NUM.DOC: 314.892/11-4     SESSÃO: 05/09/2011     

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 10.360.780,00 (DEZ MILHÕES, TREZENTOS E SESSENTA MIL, SETECENTOS E OITENTA

REAIS).

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RESIDENTE À

AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 4.743.891,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE

ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 5.616.889,00.

INCLUSÃO DE CNPJ 11.933.002/0001-50

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 429.985/11-3     SESSÃO: 25/10/2011     

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RESIDENTE À

AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE

SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 5.616.889,00.

ADMITIDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A , DOCUMENTO: 00000000011, SITUADA À RUA GUARARA, 58, AP 58, JA

PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

10.360.779,00.

NOMEADO PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20, RG/RNE: 46792454,

RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400, REPRESENTANDO BY1

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A, COMO ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 419.700/15-8     SESSÃO: 01/10/2015     

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: ALTERACAO DA CLAUSULA SEXTA DA ADMINISTRACAO

E SEUS PARAGRAFOS - A SOCIA BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A ATVARES DE SEU DIRETOR PAULO ROBERTO

GOMES MANSUR COMUNICA QUE ADQUIRIU O NUMERO DE CNPJ MF 14.683.317/0001-84 E NIRE 35300415426

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE:

7422208 - SP, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA

SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

1,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JA PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO

NA SOCIEDADE DE $ 10.360.779,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RG/RNE: 46792454, RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400,

REPRESENTANDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 451.249/15-0     SESSÃO: 14/10/2015     

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32,

RG/RNE: 7422208 - SP, RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-

401, REPRESENTANDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR,

ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 10.360.779,00.(ENDERECO: RUA GUARARA 58 AP 58 JARDIM PAULISTA SP 01425000)

RETIRA-SE DA SOCIEDADE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400, REPRESENTANDO BY1

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA TOLENTINO FILGUEIRAS, 119, CJ 82 8 ANDAR, GONZAGA, SANTOS - SP, CEP
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11060-471.

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: A SOCIA BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A

COMUNICA QUE PASSOU A SER REPRESENTADA PELA DIRETORA YLIDIA BOLZAN MANSUR

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 569.650/15-0     SESSÃO: 18/12/2015     

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 428.030,00 (QUATROCENTOS E VINTE OITO MIL, TRINTA REAIS).

CISÃO PARCIAL DESTA SOCIEDADE COM TRANSFERÊNCIA DE PARTE DO SEU PATRIMÔNIO PARA NIRE 35229642828.

REMANESCENTE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE: 7422208 - SP,

RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, REPRESENTANDO

BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A, NA SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 428.029,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 001.119/16-3     SESSÃO: 05/01/2016     

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE:

7422208, RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA

SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

2,00.

RETIRA-SE DA SOCIDEDADE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA GUARARA, 58,

AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA

SOCIEDADE DE $ 428.029,00.

ADMITIDO MARCUS VINICIUS BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 306.212.058-42, RG/RNE: 28.744.238-X,

RESIDENTE À RUA DOM GASPAR AFONSECA, 11, AP 92, GONZAGA, SANTOS - SP, CEP 11055-360, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO,

COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 214.014,00.

ADMITIDO PAULO THIAGO BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 214.365.758-77, RG/RNE: 28.744.196,

RESIDENTE À RUA CASTRO ALVES, 75, AP 92, EMBARE, SANTOS - SP, CEP 11040-191, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR

DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 214.014,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 045.211/16-4     SESSÃO: 28/01/2016     

DIARIO OFICIAL EMPRESARIAL, DE 14/01/2016.

NUM.DOC: 045.212/16-8     SESSÃO: 28/01/2016     

A TRIBUNA, DE 14/01/2016.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35224262521

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 24/08/2016

Ficha Cadastral Completa certificada para ALTAIR DE SANTANA PEREIRA:00690063180

[ Autenticidade: 75510711 ] - Junta Comercial do Estado de São Paulo - www.jucesponline.sp.gov.br
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Digitally signed by JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SAO PAULO:08920673000171
Date: 2016.08.25 10:04:54 -03:00
Reason: Autenticação de Ficha Cadastral Completa
Location: Sao Paulo

Signature Not Verified



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial 
Subgrupo Legal de Radiodifusão Comercial 
 

 
  1 de 8 

 
 

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS  
 
 

Instrução de processos de renovação de outorgas de concessões e permissões deferidas a 
pessoas jurídicas de natureza privada, para a execução de serviços de radiodifusão comercial. 

 

Processo no: 53000.003330/2014-27   (Relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54).    

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 

Localidade: SÃO VICENTE UF: SP Serviço: OM 

Períodos: 01/05/2004 a 01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024.  

 
 

RELATIVOS À ENTIDADE 

DOCUMENTOS SIM NÃO NÃO SE 
APLICA Fl (S). 

1- Requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo 
representante legal da pessoa jurídica interessada; x   3 e 4 

2- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 
interessada, de que a Entidade: (i) não possui autorização para 
executar o mesmo tipo de serviço na localidade objeto da 
concessão, permissão ou autorização que será renovada; e (ii) não 
excederá os limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, caso haja a renovação da outorga; 
 

x   6 

3- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 
interessada, de que somente brasileiros natos exercerão os cargos e 
funções de direção, gerência, chefia, de assessoramento e 
assistência administrativa da execução do serviço objeto da outorga 
a ser renovada; 

x   7 

4- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 
interessada, de que a Entidade: atende as finalidades educativas e 
culturais atinentes ao serviço;  

x   6 e 7 (0753994) 

5- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 
empregador (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 
anos); 

x   

8 a 17 (2009 a 
2013); 9 a 14 

(2010 a 2015) - 
SEI (0753994) 

6- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 
empregado (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 
anos); 

x   

18 a 39 (2009 a 
2013); 16 a 25 
(2010 a 2015) - 
SEI (0753994) 

7- Comprovante de regularidade com o FISTEL; x   SEI 1313593 

8- Prova de regularidade relativa ao INSS; x   41 

9- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS; x   42 

10- Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos 
federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal; x   43 
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11- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da 
pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; x   

44; 27 SEI 
(0753994) 

12- Provas de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede 
da pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; x   45 a 48 

13- Certidão negativa de débitos expedida pela Justiça do 
Trabalho; x   

29 
SEI (0753994) 

14- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial 
(concordata); x   

31 
SEI (0753994) 

15- Certidão da junta comercial (ou órgão de registro equivalente) 
atualizada, a fim de confirmar os quadros societário e diretivo da 
entidade; 

x   3 a 4 

16- Laudo técnico ou documento equivalente, assinado por 
engenheiro habilitado, a fim de comprovar a regularidade de 
instalação da estação de radiodifusão; x   

Laudo de ensaio – 
51 a 69; Laudo de 

vistoria – 219 a 
225- 

SEI 0753994 
 

RELATIVOS AOS SÓCIOS / ADMINISTRADORES 

DOCUMENTOS NOME (S) 
1ª Instância 

2ª 
Instância NÃO SE 

APLICA Fl (S). 
SIM NÃO SIM NÃO 
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17. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Estadual, de 1ª e 2ª 
instância; 

Gilberto Gomes 
Mansur 

x  x   

14 
(0278246) – 

positiva 
(objeto é pé 
– 15 e 16) – 
ok; 33 SEI 

(0753994) – 
positiva. A 
Entidade 

apresentou 
algumas 

certidões de 
objeto e pé 
em relação 

aos 
processos 

principais – 
(fls. 4, 5, 6, 
7, 8 e 9 – 

SEI 
0873773) e 
5; 11 e 12 e 

consulta 
processual 
6 a 10 e 13 
a 14 (SEI 

1053605) . 
Verificou-
se ainda, 
consulta 

processual 
de vários 
processos 
nos quais 
constam a 
seguinte 

expressão 
“Encerrado
” – fls. 38 e 
39; 48 e 49; 
53 e 54; 57 
e 58; 59 e 

60; 61 e 62; 
63 e 63; 72 
e 73; 75 e 

76; 77 e 78; 
79 e 80. E 
outros com 
a expressão 
“Julgado”– 
fls. 55 e 56; 
82 e 83 ( 

SEI 
0753994).  

 
Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

x  x   

13 
(0278246); 

95 SEI 
(0753994) 
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 Neusa Mansur Ilse 

x  x   

17 
(0278246); 

109 SEI 
0753994. 

 – positiva.  
A 

Entidade 
apresentou 

algumas 
certidões 

de objeto e 
pé em 

relação aos 
processos 
principais 
– (fls. 11 e 
12 – SEI 

0873773). 
Embora a 
Entidade 
não tenha 
encaminha
do certidão 
de objeto e 

pé de 
todos os 

processos, 
constam 
dos autos 
consulta 

processual 
em relação 

aos 
processos 

com a 
seguinte 

expressão 
“Encerrad
o”  – fls. 
111 e 112 

(SEI 
0753994). 
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 Maria Gomes Mansur 

x  x   

18 
(0278246); 

131 SEI 
0753994 –  
– positiva. 

A 
Entidade 

apresentou 
algumas 
certidões 

de objeto e 
pé em 

relação aos 
processos 
principais 
– (fls. 13 a 
18 – SEI 

0873773). 
Embora a 
Entidade 
não tenha 
encaminha
do certidão 
de objeto e 

pé de 
todos os 

processos, 
constam 
dos autos 
consulta 

processual 
em relação 

aos 
processos 

com a 
seguinte 

expressão 
“Encerrad
o” – fls. 

133 e 134 
(SEI 

0753994). 
18. Certidão de distribuição 
criminal da Justiça Estadual, de 
1ª e 2ª instância; 

 
Gilberto Gomes 
Mansur 

x  x   

9 
(0278246); 

87 SEI 
(0753994) – 

positiva – 
Objeto e 

pé– fls. 93 e 
94 – SEI 

0753994 e 8 
e 9 – SEI 
0873773.  

Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

x  x   

10 
(0278246); 

96 SEI 
(0753994) 
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 Neusa Mansur Ilse 

x  x   

11 
(0278246); 

130 SEI 
0753994.  

 Maria Gomes Mansur 

x  x   

12 
(0278246); 

142 SEI 
0753994.k 

19. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Federal, de 1ª e 2ª 
instância; 

 
Gilberto Gomes 
Mansur 

x  x   
5; 19 e 20 
(0278246) 

Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

x  x   
6; 21 e 22 
(0278246) 

 Neusa Mansur Ilse 
x  x   

7; 23 e 24 
(0278246) 

 Maria Gomes Mansur 
x  x   

7; 25 e 26 
(0278246) 

20. Certidão de distribuição 
criminal da Justiça Federal, de 1ª 
e 2ª instância; 

 
Gilberto Gomes 
Mansur 

x  x   
5; 19 e 20 
(0278246) 

Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

x  x   
6 ; 21 e 22 
(0278246) 

 Neusa Mansur Ilse 
x  x   

7; 23 e 24 
(0278246) 

 Maria Gomes Mansur 
x     

8, 25 e 26 
(0278246) 

21- prova de cumprimento das 
obrigações eleitorais (quitação e 
criminal), mediante documento 
fornecido pela Justiça Eleitoral; 

Gilberto Gomes 
Mansur 

x      

181 – 
quitação e 

186 - 
criminal  

SEI 0753994 

Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

- - -  - - Não se aplica 

 Neusa Mansur Ilse 
x      

183 – 
quitação e 

188- criminal  
SEI 0753994 

 Maria Gomes Mansur 

x      

184 – 
quitação e 

189 - 
criminal 

SEI 0753994 

23- certidões de protestos de 
títulos; 

 
NOME (S)  SIM NÃO   

NÃO SE 
APLICA 

FL (S). 

 Gilberto Gomes 
Mansur 

x    191 a 194  
SEI 0753994 

 Costa do Sol 
Administração e 
Participações Ltda 

x    195  
SEI 0753994 

 Neusa Mansur Ilse 
x    210 a 213  

SEI 0753994 
 Maria Gomes Mansur 

x    214 a 217 
SEI 0753994 
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OBS: em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, a entidade deverá apresentar 
conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.  

 
CONCLUSÃO 

 

A documentação apresentada NÃO ATENDE ao disposto na legislação regulamentar vigente. 
 

Observações: 
 

1 – A Interessada apresentou documento (fl. 1 SEI 0753994) no qual informa os 
quadros societário e diretivo da Costa do Sol Administração e Participações Ltda., 
com a seguinte composição: 

BY 1 Administração e participações S/A – sócia e Ilidia Bolzan Mansur – sócia e 
Administradora. 

Certidões apresentadas nos autos em relação aos sócios e administradores: 

a - Ilidia Bolzan Mansur – Justiça Estadual Cível (2ª Instância) – fl. 97, 149, 162 e 
163 - SEI (0753994) – positiva – objeto e pé –fl. 10 (SEI 0873773). Na fl. 2 a 
Entidade informa que a certidão apresentada se refere aos autos principais: 0027535-
96.2002.8.26.056 (Ap: 0029120-89.2003.8.26.0000 (994.03.029120-3). Embora a 
Entidade não tenha encaminhado certidão de objeto e pé do referido processo, consta 
dos autos consulta processual com a seguinte expressão “encerrado” – fls. 99 e 100 
(SEI 0753994). Justiça Estadual Criminal (2ª Instância) – fl. 106, 158, 161 e 172 - 
SEI (0753994); Justiça Estadual Cível (1ª Instância) – fl. 144 - SEI (0753994); Justiça 
Estadual Criminal (1ª Instância) – fl. 145 - SEI (0753994); Justiça Federal Cível e 
Criminal (1ª Instância) – fl. 146 - SEI (0753994); Justiça Federal (2ª Instância) – fl. 
147 e 148 - SEI (0753994); Justiça Eleitoral (quitação) - fl. 159 e 182 - SEI 
(0753994); Justiça Eleitoral (Criminal) - fl. 160 e 187 - SEI (0753994); Certidão de 
protesto de títulos – 196 a 199 – SEI 0753994. 

b – BY 1 Administração e Participações S/A - Justiça Estadual Cível (2ª Instância) – 
fl. 107 e 178 - SEI (0753994);  Justiça Estadual Criminal (2ª Instância) – fl. 108 e 179 
- SEI (0753994); Justiça Estadual Cível (1ª Instância) – fl. 173 - SEI (0753994); 
Justiça Estadual Criminal (1ª Instância) – fl. 174 - SEI (0753994); Justiça Federal 
Cível e Criminal (1ª Instância) – fl. 175 - SEI (0753994); Justiça Federal (2ª 
Instância) – fl. 176 e 177 - SEI (0753994); Certidão de protesto de títulos – 200 a 209 
– SEI 0753994. 

2 – Registra-se que o protocolo de nº 53900.051734/2015-64 (fls. 1 a 225 - SEI nº 
0753841) – contém o mesmo arquivo do protocolo de nº 53900.051722/2015-30 (fls. 
1 a 225 - SEI nº 0753994). Portanto, não foram registrados no Checklist os 
documentos do mesmo, por se tratar de duplicidade de arquivos. 

3 – Registra-se, ainda, que o quadro societário da Costa do Sol Administração e 
Participações Ltda., constante da Certidão da Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (SEI nº 1317936) está divergente do quadro informado à fl. 1 (SEI nº 0753994) 
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Observações: 
 

pela Entidade. Por essa razão, a Entidade deverá ser oficiada a apresentar novos 
documentos necessários à completa instrução dos autos.  
    
Analista: REGINA MÔNICA DE FARIA SANTOS 
Cargo: ANALISTA/CHEFE DE SERVIÇO 
Data: 23/08/2016. 

 
 

 



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

NOTA TÉCNICA Nº 21680/2016/SEI-MCTIC

 

Processo nº 53000.003330/2014-27   (Relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54).

Assunto:  EXIGÊNCIA. Renovação de Outorga.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda., relativo ao pedido de
renovação de outorga para a exploração do serviço de radiodifusão sonora em onda média na localidade de São Vicente, estado de São
Paulo, referente aos seguintes períodos: 01/05/2004 a 01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024.

ANÁLISE

2. Inicialmente, é importante consignar que a última análise realizada por esta Secretaria de Comunicação Eletrônica - SCE nos
termos da Nota Técnica nº 19621/2015/SEI-MC (evento SEI nº 0692601) concluiu pela expedição do Ofício nº 28360/2015/SEI-MC à
Entidade, com vistas à apresentação da documentação instrutória.

3. A Entidade respondeu à exigência por meio dos protocolos de números 53900.051722/2015-30, 53900.051734/2015-
64, 53900.070473/2015-81 e 53900.019902/2016-16. Porém, apesar da documentação apresentada, esta ainda não se mostra suficiente
para o término do processo. Por esta razão, conforme consta da Lista de Verificação de Documentos (1316723), para a regularização do
pedido, a interessada deverá  apresentar, ainda, os seguintes documentos:

 

RELATIVO À SÓCIA COSTA DO SOL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.:

3.1. certidão da junta comercial (ou órgão de registro equivalente atualizada), a fim de confirmar os quadros
societários e diretivo da entidade;

 

RELATIVOS AOS SÓCIOS DA COSTA DO SOL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA: SENHORES
MARCUS VINICIUS BOLZAN MANSUR E PAULO THIAGO BOLZAN MANSUR:

3.2. certidão de distribuição cível e criminal, das esferas Estadual, Federal  (1ª e 2ª instâncias) e criminal Eleitoral, de
todos os sócios (em caso de certidões cível ou criminal positivas deverá ser apresentada a correspondente
certidão de inteiro teor);

3.3. certidões de protesto de títulos de todos os sócios; 

3.4. prova de cumprimento das obrigações eleitorais, mediante documento fornecido pela Justiça Eleitoral.

 

4. Não obstante, submeta-se o feito à consideração da Coordenadora do Subgrupo Legal de Pós-Outorga, para decisão,
tendo em vista o disposto na Portaria n.º 1.851/2015/SEI-MC, publicada no Boletim de Serviço de 5.5.2015, por intermédio da qual lhe é
delegada competência para tanto. 

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, opina-se pela remessa de cópia desta Nota Técnica à Entidade, a fim de que, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data de recebimento do ofício de encaminhamento, apresente os referidos documentos relacionados no parágrafo 3, ficando
advertida que o não atendimento ou o atendimento parcial à exigência ora formulada implicará na adoção das medidas administrativas
pertinentes ao caso.

 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Regina Monica de Faria Santos, Chefe de Serviço, em 25/08/2016, às 14:50, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenadora do Subgrupo Legal de Pós Outorga,
em 30/08/2016, às 19:16, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1316725 e o código CRC 92128E97.

Minutas e Anexos

Não Possui.

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1316725&crc=92128E97


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica
Grupo de Trabalho de Radiodifusão Comercial

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 1º andar, Ala Oeste, Anexo, 70044-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 2027-6464

Ofício nº 32625/2016/SEI-MCTIC

 
Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ 52 - Gonzaga
11.060-002     Santos/SP

 

Assunto: Renovação de Outorga. Exigência. Processo nº 53000.003330/2014-27   (Relacionado ao de nº 53000.035238/2004-54).

 

Senhor (a) Representante Legal,

 

1. Encaminha-se cópia da Nota Técnica n.º 21680/2016/SEI-MCTIC, com vistas ao atendimento das exigências formuladas
por este Ministério, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento deste Ofício.

2. No expediente de resposta deverá ser mencionado o número deste Ofício e do Processo em referência, condição para que o
pleito seja analisado.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo fixado implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenadora do Subgrupo Legal de Pós Outorga,
em 30/08/2016, às 19:16, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1318481 e o código CRC C93C207A.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 32625/2016/SEI-MCTIC -  Processo nº 53000.003330/2014-27
- Nº SEI: 1318481

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1318481&crc=C93C207A


Correspondência Eletrônica - 1330494

Data de Envio: 
  31/08/2016 15:14:47

De: 
  MCTIC/SDCOM (SEI-MC) <sdcom.sei@comunicacoes.gov.br>

Para:
    cultura@radiocultura.com.br
    gilmansur@vtv.com.br
    rodolfo@mouraeribeiro.adv.br
    lucas@mouraeribeiro.adv.br

Assunto: 
  Envio de Correspondência Oficial - Ministério das Comunicações 

Mensagem: 
  MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES&#8203;

Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Subgrupo de Documentação e Informação Comercial Prezado(a),

Ref: 53000.003330/2014-27

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,
Secretaria de Serviços Comunicação Eletrônica
Ministério das Comunicações

Mensagem automática, favor não responder.
O envio de respostas e/ou documentos complementares deverá ser feito exclusivamente via Peticionamento Eletrônico.
Para outros assuntos entre em contato com o Ministério clicando aqui.
 

 

Anexos:
    Oficio_1318481.html
    Nota_Tecnica_1316725.html



CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA

NIRE 

35200804617

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO 

08/01/1946

INÍCIO DAS ATIVIDADES 

08/01/1946

PRAZO DE DURAÇÃO 

NOME COMERCIAL 

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE LIMITADA

C.N.P.J. ENDEREÇO 

PCA MATEO BEI

NÚMERO 

110

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

VL JOCKEY CLUBE

MUNICÍPIO 

SAO VICENTE

UF 

SP

CEP 

11300-000

MOEDA 

R$      

VALOR CAPITAL 

100.000,00

OBJETO SOCIAL

SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO E TELEVISÃO

SÓCIO

NOME 

COSTA DO SUL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

ENDEREÇO 

RUA TOLENTINO FILGUEIRAS

NÚMERO 

119

COMPLEMENTO 

8 AND CJ 82

BAIRRO 

GONZAGA

MUNICÍPIO 

SANTOS

UF 

SP

CEP 

11060-471

DOCUMENTO 

00000000001

CARGO 

SÓCIO

QUANTIDADE COTAS 

25.000,00

SÓCIO E DIRETOR PRESIDENTE

NOME 

GILBERTO GOMES MANSUR

ENDEREÇO 

AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO

NÚMERO 

105

COMPLEMENTO 

APTO. 21

BAIRRO 

APARECIDA

MUNICÍPIO 

SANTOS

UF 

SP

CEP 

11045-401

RG 

5345747X

CPF 

732.552.898-15

CARGO 

SÓCIO E DIRETOR PRESIDENTE

QUANTIDADE COTAS 

25.000,00

SÓCIO E DIRETOR SUPERINTENDENTE

NOME 

MARIA GOMES MANSUR

ENDEREÇO 

PC. HEROI DE 32

NÚMERO 

15

COMPLEMENTO 

AP. 1041 1042

BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP RG 

Página 1 de 3Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA



CENTRO SAO VICENTE SP 11320-430 1890509

CPF 

732.227.398-20

CARGO 

SÓCIO E DIRETOR SUPERINTENDENTE

QUANTIDADE COTAS 

25.000,00

SÓCIO E DIRETOR FINANCEIRO

NOME 

NEUSA MANSUR ILSE

ENDEREÇO 

AV. DOS BANCARIOS

NÚMERO 

88

COMPLEMENTO 

APTO. 95

BAIRRO 

PONTA DA PRAIA

MUNICÍPIO 

SANTOS

UF 

SP

CEP 

11030-300

RG 

4596487

CPF 

342.731.828-15

CARGO 

SÓCIO E DIRETOR FINANCEIRO

QUANTIDADE COTAS 

25.000,00

REPRESENTANTE

NOME 

YLIDIA BOLZAN MANSUR

ENDEREÇO 

AV BARTOLOMEU DE GUSMAO

NÚMERO 

79

COMPLEMENTO 

AP 91

BAIRRO 

APARECIDA

MUNICÍPIO 

SANTOS

UF 

SP

CEP 

11045-401

RG 

74222089

CPF 

005.111.848-32

CARGO 

REPRESENTANTE

QUANTIDADE COTAS 

FILIAIS

NIRE 

35904861413

CNPJ 

71.103.550/0002-65

ENDEREÇO 
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JC - Nº 1214637/07 DE 15/06/2007. OFÍCIO Nº 110/07.. EXPEDIDO PELO MINISTERIO DA FAZENDA, SECRETARIA DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL, SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SANTOS, GABINETE DO DELEGADO, RECEITA FEDERAL. ENCAMINHA A RELACAO DE BENS E DIREITOS PARA

ARROLAMENTO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO SR. GILBERTO GOMES MANSUR- CPF: 732.552.898-15, PARA QUE SEJA

PROVIDENCIADA A AVERBACAO DE QUOTAS DESTA EMPRESA. A OCORRENCIA DE ALIENCAO, TRANSFERENCIA OU

ONERACAO DE QUALQUER DOS BENS OU DIREITOS RELACIONADOS DEVERA SER COMUNICADA A ESTA UNIDADE DA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL NO BRASIL NO PRAZO DE 48 HORAS.
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REMANESCENTE GILBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.552.898-15, RG/RNE: 5345747X - SP,

RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 105, APTO. 21, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE

SÓCIO E DIRETOR PRESIDENTE, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 25.000,00.

REMANESCENTE MARIA GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.227.398-20, RG/RNE: 1890509 - SP,

RESIDENTE À PC. HEROI DE 32, 15, AP. 1041 1042, CENTRO, SAO VICENTE - SP, CEP 11320-430, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E

DIRETOR SUPERINTENDENTE, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 25.000,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20, RG/RNE:

46492454, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO. 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401,

REPRESENTANDO COSTA DO SUL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.

REMANESCENTE NEUSA MANSUR ILSE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 342.731.828-15, RG/RNE: 4596487 - SP,

RESIDENTE À AV. DOS BANCARIOS, 88, APTO. 95, PONTA DA PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11030-300, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E

DIRETOR FINANCEIRO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 25.000,00.

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE COSTA DO SUL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA , DOCUMENTO:

00000000001, SITUADA À RUA TOLENTINO FILGUEIRAS, 119, 8 AND CJ 82, GONZAGA, SANTOS - SP, CEP 11060-471, NA

SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 25.000,00.

CITADO YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE: 7422208-9, RESIDENTE À AV

BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, REPRESENTANDO COSTA DO SUL

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35200804617
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LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS  

 
 

Instrução de processos de renovação de outorgas de concessões e permissões deferidas a 
pessoas jurídicas de natureza privada, para a execução de serviços de radiodifusão comercial. 

 

Processo no: 53000.003330/2014-27    

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 

Localidade: SÃO VICENTE UF: SP Serviço: OM 

Períodos: 01/05/2014 a 01/05/2024. 

 
 

RELATIVOS À ENTIDADE 

DOCUMENTOS SIM NÃO 
NÃO SE 
APLICA Fl (S). 

1- Requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo 

representante legal da pessoa jurídica interessada; x   3 e 4 

2- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que a Entidade: (i) não possui autorização para 

executar o mesmo tipo de serviço na localidade objeto da 

concessão, permissão ou autorização que será renovada; e (ii) não 

excederá os limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 28 

de fevereiro de 1967, caso haja a renovação da outorga; 

 

x   6 

3- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que somente brasileiros natos exercerão os cargos e 

funções de direção, gerência, chefia, de assessoramento e 

assistência administrativa da execução do serviço objeto da outorga 

a ser renovada; 

x   7 

4- Declaração, firmada pelo representante legal da pessoa jurídica 

interessada, de que a Entidade: atende as finalidades educativas e 

culturais atinentes ao serviço;  
x   6 e 7 (0753994)* 

5- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 

empregador (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 

anos); 
x   

8 a 17 (2009 a 

2013); 9 a 14 

(2010 a 2015) - 

SEI (0753994) 

6- Certificado de quitação da contribuição sindical, relativa ao 

empregado (ou comprovante de recolhimento dos últimos cinco 

anos); 
x   

18 a 39 (2009 a 

2013); 16 a 25 

(2010 a 2015) - 

SEI (0753994) 

7- Comprovante de regularidade com o FISTEL; x   SEI 1313593 

8- Prova de regularidade relativa ao INSS; x   41 

9- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço – FGTS; x   42 

10- Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal; x   43 
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11- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da 

pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; x   
44; 27 SEI 

(0753994) 

12- Provas de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede 

da pessoa jurídica interessada e do local da prestação do serviço; x   45 a 48 

13- Certidão negativa de débitos expedida pela Justiça do 

Trabalho; x   
29 

SEI (0753994) 

14- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial 

(concordata); x   
31 

SEI (0753994) 

15- Certidão da junta comercial (ou órgão de registro equivalente) 

atualizada, a fim de confirmar os quadros societário e diretivo da 

entidade; 
x   3 a 4 

16- Laudo técnico ou documento equivalente, assinado por 

engenheiro habilitado, a fim de comprovar a regularidade de 

instalação da estação de radiodifusão; x   

Ensaio – 51 a 69 

(0119567); 

Vistoria – 219 a 

225- 
( 0753994) 

 

RELATIVOS AOS SÓCIOS / ADMINISTRADORES 

DOCUMENTOS NOME (S) 
1ª Instância 

2ª 
Instância NÃO SE 

APLICA Fl (S). 
SIM NÃO SIM NÃO 

17. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Estadual, de 1ª e 2ª 

instância; 

Gilberto Gomes 

Mansur 

x  x   

14 

(4)(027824

6) 

**   

33  

(0753994) 
 

Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 
x  x   

13 

(0278246) 

 95  
(0753994) 

 Neusa Mansur Ilse 

x  x   

17 

(0278246); 

109 (5) 

0753994. 

 
 

 Maria Gomes Mansur 

x  x   

18 

(0278246); 

131 (6) 

0753994 –  

 

18. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Estadual, de 

1ª e 2ª instância; 

 

Gilberto Gomes 

Mansur x  x   

9 

(0278246); 

87 (7) 
(0753994) – 

positiva –.  

Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 
x  x   

10 

(0278246); 

96 SEI 

(0753994) 
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 Neusa Mansur Ilse 

x  x   

11 

(0278246); 

130 SEI 

0753994.  

 Maria Gomes Mansur 

x  x   

12 

(0278246); 

142 SEI 

0753994.k 

19. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Federal, de 1ª e 2ª 

instância; 

 

Gilberto Gomes 

Mansur 

x  x   
5; 19 e 20 

(0278246) 

Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 

x  x   
6; 21 e 22 

(0278246) 

 Neusa Mansur Ilse 
x  x   

7; 23 e 24 

(0278246) 

 Maria Gomes Mansur 
x  x   

7; 25 e 26 

(0278246) 

20. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Federal, de 1ª 

e 2ª instância; 

 

Gilberto Gomes 

Mansur 

x  x   
5; 19 e 20 

(0278246) 

Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 

x  x   
6 ; 21 e 22 

(0278246) 

 Neusa Mansur Ilse 
x  x   

7; 23 e 24 

(0278246) 

 Maria Gomes Mansur 
x     

8, 25 e 26 

(0278246) 

21- prova de cumprimento das 

obrigações eleitorais (quitação e 
criminal), mediante documento 

fornecido pela Justiça Eleitoral; 

Gilberto Gomes 

Mansur 
x  x    

181 – 

quitação  

 186 - 

criminal  

SEI 0753994 

Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 

- - -  - - Não se aplica 

 Neusa Mansur Ilse 

x      

183 – 

quitação  

 188- 

criminal  

SEI 0753994 

 Maria Gomes Mansur 

x      

184 – 

quitação  

 189 - 

criminal 

SEI 0753994 

23- certidões de protestos de 
títulos; 

 
NOME (S)  SIM NÃO   

NÃO SE 
APLICA 

FL (S). 

 Gilberto Gomes 

Mansur 
x    

191 a 194  

( 0753994) 

 Costa do Sol 

Administração e 

Participações Ltda 

x    
195  

(0753994) 

 Neusa Mansur Ilse 
x    

210 a 213  

( 0753994) 

 Maria Gomes Mansur 
x    

214 a 217 

(0753994) 
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OBS: em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, a entidade deverá apresentar 
conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.  

 

 

RELATIVOS AOS SÓCIOS / ADMINISTRADORES DA COSTA DO SOL 

DOCUMENTOS NOME (S) 
1ª Instância 

2ª 
Instância NÃO SE 

APLICA Fl (S). 
SIM NÃO SIM NÃO 

17. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Estadual, de 1ª e 2ª 

instância; 

Marcus Vinícius 
x  x   

6, 10 

(1349786)# 

Paulo Tiago 
x  x   

8, 12 

(1349786) 

 Ylidia 
x  x   

144, 97 

(0753994) - 

encerrado 

18. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Estadual, de 

1ª e 2ª instância; 

Marcus Vinícius 
x  x   

7, 11 

(1349786) 

Paulo Tiago 

x  x   
9, 13 

(1349786) 

 Ylidia 

x  x   
145, 106 

(0753994) 

19. Certidão de distribuição cível 
da Justiça Federal, de 1ª e 2ª 

instância; 

Marcus Vinícius 
x  x   

14, 16 

(1349786) 

Paulo Tiago 
x  x   

15, 17 

(1349786) 

 Ylidia 
x     

146, 147 

(0753994) 

20. Certidão de distribuição 

criminal da Justiça Federal, de 1ª 

e 2ª instância; 

Marcus Vinícius 
x  x   

14, 16 

(1349786) 

Paulo Tiago 
x  x   

15, 17 

(1349786) 

 Ylidia 
x     

146, 147 

(0753994) 

21- prova de cumprimento das 

obrigações eleitorais (quitação e 
criminal), mediante documento 

fornecido pela Justiça Eleitoral; 

Marcus Vinícius 

x      

18 – 

criminal, 20 

- quitação 

(1349786) 

Paulo Tiago 

x      

19 – 

criminal, 21 

- quitação 

(1349786) 

 Ylidia 

x      

159 – 

quitação, 

160 - 

criminal 

(0753994) 

23- certidões de protestos de 
títulos; 

 
NOME (S)  SIM NÃO   

NÃO SE 
APLICA 

FL (S). 

 Marcus Vinícius 
x    

22 

(1349786) 

 Paulo Tiago 
x    

23 

(1349786) 
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 Ylidia 
x    

196-2000 

(0753994) 

OBS: em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, a entidade deverá apresentar 
conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.  

 
CONCLUSÃO 

 

A documentação apresentada ATENDE ao disposto na legislação regulamentar vigente. 

 

Observações: 
 

*53900.051722/2015-30 

**53900.033004/2014-09 

#53900.052073/2016-75 

1 – Registra-se que o protocolo de nº 53900.051734/2015-64 (fls. 1 a 225 - SEI nº 

0753841) – contém o mesmo arquivo do protocolo de nº 53900.051722/2015-30 (fls. 

1 a 225 - SEI nº 0753994). Portanto, não foram registrados no Checklist os 

documentos do mesmo, por se tratar de duplicidade de arquivos. 

3 – Registra-se, ainda, que o quadro societário da Costa do Sol Administração e 

Participações Ltda., constante da Certidão da Junta Comercial do Estado de São 

Paulo (SEI nº 1317936) está divergente do quadro informado à fl. 1 (SEI nº 0753994) 

pela Entidade. Por essa razão, a Entidade deverá ser oficiada a apresentar novos 

documentos necessários à completa instrução dos autos.  

4. (objeto é pé – 15 e 16) – ok; A Entidade apresentou algumas certidões de objeto e pé em 

relação aos processos principais – (fls. 4, 5, 6, 7, 8 e 9 – SEI 0873773) e 5; 11 e 12 e consulta 

processual 6 a 10 e 13 a 14 (SEI 1053605) . Verificou-se ainda, consulta processual de vários 

processos nos quais constam “Encerrado” – fls. 38 e 39; 48 e 49; 53 e 54; 57 e 58; 59 e 60; 61 e 

62; 63 e 63; 72 e 73; 75 e 76; 77 e 78; 79 e 80. E outros com status “Julgado”– fls. 55 e 56; 82 e 

83 ( SEI 0753994); 

5. A Entidade apresentou algumas certidões de objeto e pé em relação aos processos principais – (fls. 11 

e 12 – SEI 0873773). Embora a Entidade não tenha encaminhado certidão de objeto e pé de todos os 

processos, constam dos autos consulta processual em relação aos processos com a seguinte expressão 

“Encerrado”  – fls. 111 e 112 (SEI 0753994). 

6. A Entidade apresentou algumas certidões de objeto e pé em relação aos processos principais – (fls. 13 

a 18 – SEI 0873773). Embora a Entidade não tenha encaminhado certidão de objeto e pé de todos os 

processos, constam dos autos consulta processual em relação aos processos com a seguinte expressão 

“Encerrado” – fls. 133 e 134 (SEI 0753994). 

7. Objeto e pé– fls. 93 e 94 – SEI 0753994 e 8 e 9 – SEI 0873773; 

 
    
Analista: Cláudia 

Cargo: Técnico de nível superior III 

 

 

 



 

 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
PARECER Nº 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU
PROCESSO Nº 53900.025989/2015-71
INTERESSADO: Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
ASSUNTO: Renovação de outorga de radiodifusão comercial.

 

Radiodifusão  comercial.  Renovação  de  outorgas.  Elaboração  de
manifestação jurídica referencial, nos termos da ON AGU nº 55/2014.
Dispensa  de  análise  jurídica  individualizada.  Documentos  a  serem
conferidos  pela  área  técnica.  Hipóteses  de  renovação  e  de  não
renovação. Desnecessidade de remessa dos processos de renovação de
outorga  para  esta  CONJUR,  salvo  nas  hipóteses  especificadas  no
Parecer. Devolução de todos os processos similares para a SCE.

 

I – Relatório

 

Trata-se  de  solicitação  do  Consultor  Jurídico  para  elaboração  de  manifestação
jurídica  referencial  a  respeito  dos  processos  de  renovação  de  outorga  dos  serviços  de
radiodifusão comercial, nos termos do que autoriza a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio
de 2014, do Advogado-Geral da União.

1. 

A referida solicitação decorre da ausência de uniformidade no entendimento desta
Consultoria  Jurídica  sobre  os  documentos  necessários  a  regular  instrução  dos  processos  de
renovação, conforme retratado, por exemplo, na Nota Técnica nº 3582/2015/SEI-MC.

2. 

A elaboração desta manifestação referencial se soma aos esforços da Consultoria
Jurídica  do  Ministério  das  Comunicações  quanto  à  desburocratização  e  racionalização  de
procedimentos, além da atribuição de maior celeridade à tramitação de processos relativos aos
serviços de radiodifusão.

3. 

É o relatório.4. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I. Requisitos para elaboração de manifestação jurídica referencial.

:: SEI / MC - 0527468 - Parecer Jurídico :: https://sei.mc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 de 15 27/10/2015 17:12



 

A ON AGU nº 55/2014 autoriza a dispensa de análise jurídica individualizada nos
casos  repetitivos  que  sejam  objeto  de  "manifestação  jurídica  referencial".  Assim,  nessas
hipóteses, cabe à área técnica atestar no processo que o caso se amolda ao parecer referencial,
ficando dispensada a remessa do processo à Consultoria Jurídica - CONJUR. Vejamos a íntegra
do ato:

5. 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de
1993,  considerando  o  que  consta  do  Processo  nº  56377.000011/2009-12,  resolve
expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos
arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela
que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes,
estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a
área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da
citada manifestação.

 

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os
seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes
impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços
administrativos;  e  b)  a  atividade  jurídica  exercida  se  restringir  à  verificação  do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

Como se  pode  observar,  a  ON AGU nº  55/2014 prevê  dois  requisitos  para  a
utilização desse expediente: (i) o volume elevado de processos com impacto sobre a atuação da
CONJUR e sobre a celeridade dos serviços administrativos; e (ii) a atividade jurídica exercida se
restringir  à  verificação  do  atendimento  às  exigências  legais  a  partir  da  conferência  de
documentos.

6. 

Quanto  ao  primeiro  requisito,  verifica-se  que,  atualmente,  cerca  de  30%  dos
processos  em  tramitação  na  Coordenação-Geral  de  Assuntos  Jurídicos  de  Comunicação
Eletrônica se referem à renovação de outorgas. Ademais, segundo informações colhidas junto à
área técnica, há cerca de 5.000 processos idênticos em tramitação na Secretaria de Serviços de
Comunicação  Eletrônica  –  SCE,  com previsão  de  serem encaminhados  para  a  análise  desta
CONJUR.

7. 

Assim, fica demonstrado que o impacto sobre a atuação deste órgão consultivo é
significativo, atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014. 

8. 

 A  segunda  exigência  também  está  contemplada,  isto  porque,  sob  o  aspecto
jurídico, boa parte dos processos de renovação se resume a simples verificação de documentos.

9. 

:: SEI / MC - 0527468 - Parecer Jurídico :: https://sei.mc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

2 de 15 27/10/2015 17:12



Em alguns casos, no entanto, o processo necessita de exame jurídico mais acurado.

Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem
de  uma  análise  mais  aprofundada  desta  Consultoria,  por  constituir  mera  verificação  de
documentos.

10. 

É  importante  registrar,  ainda,  que  a  questão  da  renovação  das  outorgas  já  foi
objeto  de  análise  de  diversos  pareceres  desta  CONJUR,  constituindo  objeto  da  presente
manifestação, tão somente, a consolidação desse entendimento.

11. 

 

II.II. Breves considerações sobre o processo de renovação de outorgas dos serviços de radiodifusão
comercial.

O procedimento de renovação se inicia a partir da apresentação de requerimento
da entidade, observado o prazo compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término
do prazo de vigência da outorga. Esta regra está prevista nos seguintes diplomas normativos:

12. 

Lei  5.785/1972.  Art.  4º  As  entidades  que  desejarem  a  renovação  do  prazo  de
concessão  ou  permissão  deverão  dirigir  requerimento  ao  órgão  competente  do
Ministério das Comunicações, no período compreendido entre os 6 (seis) e os 3 (três)
meses anteriores ao término do respectivo prazo.

Decreto nº 88.066/1983. Art. 3º As entidades que pretenderem a renovação deverão
dirigir  requerimento  ao  Diretor-Geral  do  Departamento  Nacional  de
Telecomunicações-DENTEL, no período compreendido entre os 6 (seis) e os 3 (três)
meses anteriores ao término das respectivas concessões e permissões.

Portaria  nº 329/2012. Art.  4º  O pedido de renovação será dirigido ao Ministro de
Estado  das  Comunicações  e  apresentado  na  sede,  nas  Delegacias  Regionais  do
Ministério  das  Comunicações  ou  encaminhado  por  via  postal,  mediante  carta
registrada.  §  1º  O  pedido  referido  no  caput  deve  ser  apresentado  no  prazo  legal
compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da outorga.

Junto com o requerimento, a entidade deve apresentar uma série de documentos, a
maior parte deles previsto no Anexo II da Portaria nº 329/2012. Outros são exigidos em razão de
entendimentos  firmados  por  esta  CONJUR  e  pela  Secretaria  de  Serviços  de  Comunicação
Eletrônica - SCE. Em caso de omissão ou irregularidades passíveis de correção, a entidade será
notificada visando à regularização do pedido (art. 5º, parágrafo único, Portaria nº 329/2012).

13. 

Verificada  a  tempestividade  do  requerimento,  a  regularidade  da  documentação
apresentada,  bem  como  o  cumprimento  das  exigências  legais,  regulamentares  e  contratuais
aplicáveis ao serviço, o pedido de renovação será deferido pelo Ministério das Comunicações
(art.  2º,  Portaria  nº  329/2012).  Neste caso,  a  entidade é convocada para assinatura de termo
aditivo ao instrumento original,  sendo que a  sua  eficácia fica suspensa  até  a  deliberação do
Congresso Nacional, mediante a publicação do respectivo decreto legislativo (art. 9º, Portaria nº
329/2012).

14. 

Em sentido contrário, será declarada a perempção da concessão ou da permissão
nos casos de: (i) intempestividade do pedido, ressalvada a hipótese de extinção da outorga por
decurso  de  prazo;  (ii)  não  cumprimento  das  exigências  legais,  regulamentares  e  contratuais
aplicáveis  ao serviço;  (iii)  não  apresentação  da  documentação  solicitada  pelo  Ministério  das
Comunicações;  (iv) aplicação de pena de cassação; e  (v)  excesso aos limites de outorgas  de

15. 
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serviços de radiodifusão (art. 10, Portaria nº 329/2012).

Antes de ser declarada a perempção, é assegurado o contraditório e a ampla defesa
da interessada, que poderá apresentar defesa no prazo de trinta dias, a contar da notificação (art.
12, Portaria nº 329/2014). Por fim, declarada a perempção, o processo deve ser remetido para
deliberação do Congresso Nacional, a quem compete a palavra final sobre a não renovação da
outorga, observado o quorum qualificado de que trata o § 2º do art. 223 da Constituição Federal.

16. 

 

II.III. Da documentação a ser conferida nos processos de renovação de outorga.

Como já ressaltado, a análise dos pedidos de renovação é, em boa parte, limitada à
conferência de documentos. A lista consolidada é a seguinte:

17. 

 

 

DOCUMENTO

 

 
FUNDAMENTO

 

1
Requerimento, solicitando a renovação, assinado
pelo  representante  legal  da  pessoa  jurídica
interessada.

Art.  112,  Dec.  nº
52.795/1963;  Art.  3º,
parágrafo  1º,  Dec.  nº
88.066/1993

 

2

Declaração, firmada pelo representante legal da
pessoa jurídica interessada, de que: (i) não possui
autorização  para  executar  o  mesmo  tipo  de
serviço  na  localidade  objeto  da  concessão,
permissão ou autorização que será renovada; (ii)
não  excederá  os  limites  fixados  no  art.  12  do
Decreto-Lei nº 236/1967, caso haja a renovação
da outorga; (iii) atende as finalidades educativas
e culturais.

§3º  do  art.  14  do  Dec.  nº
52.795/1963;  art.  12  do
Dec.  Lei  nº  236/1967;
Anexo II, Port. 329/2012 e
art.  1º  do  Decreto  nº
88.066/1983

3

Declaração, firmada pelo representante legal da
pessoa  jurídica  interessada,  de  que  somente
brasileiros  natos exercerão os cargos e funções
de direção, gerência, chefia, de assessoramento e
assistência administrativa da execução do serviço
objeto da outorga a ser renovada.

Art. 38, alínea “a” da Lei nº
4.117/1962; Anexo II, Port.
329/2012.

4
Certificado de quitação da contribuição sindical,
relativa  ao  empregador  (ou  comprovante  de
recolhimento dos últimos cinco anos).

Art. 3º, parágrafo 1º, alinea
b,  Dec.  nº  88.066/1993;
Anexo II, Port. 329/2012.

5
Certificado de quitação da contribuição sindical,
relativa  ao  empregado  (ou  comprovante  de

Art. 3º , parágrafo 1º, alinea
b,  Dec.  nº  88.066/1993;
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recolhimento dos últimos cinco anos). Anexo II, Port. 329/2012.

6 Comprovante de regularidade com o FISTEL.
Art. 15, § 3º, alínea e, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

7 Prova de regularidade relativa ao INSS.
Art. 15, § 3º, alínea c, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

8
Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

Art. 15, § 3º, alínea c, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

9

Certidão conjunta negativa de débitos  relativos
aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida  pela  Receita  Federal,  da  sede  e  da
localidade onde é prestado o serviço.

Art. 15, § 3º, alínea d, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

10

Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Estadual da sede da pessoa jurídica interessada,
da  sede  e  da  localidade  onde  é  prestado  o
serviço.

Art. 15, § 3º, alínea d, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

11

Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Municipal da sede da pessoa jurídica interessada,
da  sede  e  da  localidade  onde  é  prestado  o
serviço.

Art. 15, § 3º, alínea d, Dec.
nº  52.795/1963;  Anexo  II,
Port. 329/2012.

12
Certidão  negativa  de  débitos  –  Justiça  do
Trabalho

Art.  29,  V,  Lei  nº
8.666/1993.

13
Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação
judicial (concordata). 

Art. 15, §2º, alínea b, Dec.
52795/1963.

14

Certidões  negativas  de  distribuição  cível  e
criminal  das  Justiças  Estadual,  Federal  e
Eleitoral,  da  primeira  e  segunda  instâncias,  e
certidões  de  protestos  de  títulos  de  todos  os
sócios e administradores.

Art. 15, § 4º, alínea b, Dec.
nº 52.795/1963.

15
Relatório das sanções administrativas aplicadas à
entidade  durante  o  período  de  vigência  da
outorga.

Art.  33,  §3º  da  Lei  nº
4.117/1962.

16 Certidão atualizada da Junta Comercial
Art.  15,  §1º,  alínea  a,
Decreto nº 52.795/1963.

17
Laudo  técnico  ou  documento  equivalente,
elaborado por engenheiro habilitado.

Art.  33,  §  3º,  art.  67,  par.
único,  da  Lei  nº
4.117/1962;  art.  40,  §  1º,
art.  48,  art.  122,  28,  Dec.
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52.795/1962

 

A respeito desses documentos cabe tecer algumas considerações adicionais.18. 

Quanto  ao  requerimento,  a  tempestividade  é  o  requisito  fundamental  a  ser
considerado, tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 5.785/1972. Com efeito, além de
estabelecer o prazo legal a ser observado pelas emissoras, este dispositivo menciona, ainda, em
seu § 2º, que o pedido será deferido “havendo a concessionária ou permissionária requerido a
renovação no prazo”.

19. 

Por isso mesmo, o § 3º do art. 4º da Portaria nº 329/2012 é expresso ao mencionar
que os pedidos de renovação apresentados fora do prazo “serão considerados intempestivos e não
serão  conhecidos  pelo  Ministério  das  Comunicações”.   Dispositivo  com  conteúdo  similar
encontra-se no art. 2º da Portaria nº 153/2012.

20. 

Em suma, a tempestividade do requerimento é condição para o deferimento do
pedido  de  renovação  (art.  2º,  I,  Port.  329/2014),  sendo  a  sua  intempestividade  causa  de
declaração  de  perempção  (art.  10,  I,  Port.  329/2014).  Como  a  matéria  refere-se  apenas  à
conferência  do cumprimento  do prazo,  entende-se que  não  há  maiores  empecilhos  jurídicos,
amoldando-se à hipótese da ON AGU nº 55/2014. Assim, caberá à área técnica averiguar se o
pedido do requerente é ou não tempestivo.

21. 

Os  documentos  números  02  a  13  estão  expressamente  previstos  nas  normas
indicadas no quadro, dispensando comentários adicionais.

22. 

Registre-se,  apenas,  quanto à certidão negativa de débitos perante a  Justiça do
Trabalho  (documento  12),  que  se  trata  de  nova  exigência  legal,  instituída  pela  Lei  nº
12.440/2011, aplicável a todas as contratações públicas efetuadas com base na Lei nº 8.666/1993.

23. 

A não apresentação ou a existência de certidões positivas para os casos previstos
nos  documentos  de  números  2  a  13  levarão  ao  descumprimento  de  critério  objetivo,  o  que
ocasionará, caso não haja regularização, a declaração de perempção e proposta de não renovação
da outorga. Esses documentos, portanto, são passíveis de simples conferência pela área técnica,
ficando dispensada a avaliação jurídica individualizada pela CONJUR.

24. 

Em suma, nesses casos, caberá a SCE instruir o processo com vistas à renovação,
se apresentadas as certidões negativas e de regularidade, ou à perempção, se o contrário ocorrer.

25. 

Por  sua  vez,  as  certidões  negativas  de  distribuição  cíveis  e  criminais  são
instrumentos para a avaliação da idoneidade moral dos sócios e administradores da entidade,
conforme exige o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117/1962. Nesses termos, apresentadas as certidões
negativas,  não  será  necessária  a  avaliação  individualizada  da  Consultoria  Jurídica,  pois
preenchido o requisito firmado neste Parecer.

26. 

No caso de certidões positivas, a certidão de objeto e pé somente deve ser exigida
quando a consulta ao site do respectivo tribunal não for suficiente para se obter a informação
pretendida.  De  modo  que  este  documento  possui  caráter  subsidiário,  tendo  por  finalidade
complementar as informações nos casos em que não seja possível obtê-las por outras formas
mais céleres, como a consulta na internet.

27. 

Em recente manifestação sobre o tema, o Despacho nº 3782/2014/ALM/CGCE28. 
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/CONJUR-MC/CGU/AGU,  que  aprovou  com  ressalvas  o  Parecer  nº  1293/2014/RVP/CGCE
/CONJUR-MC/CGU/AGU, firmou orientação no sentido de serem considerados, para fins de
idoneidade moral, as hipóteses previstas na Lei da Ficha Limpa, isto é, a Lei Complementar nº
135/2010,  que  alterou  a  Lei  Complementar  nº  64/1990.  Confira-se  o  seguinte  trecho  do
Despacho:

A lista dá embasamento legal para afirmar quais são as hipóteses nas quais a empresa
deve ser  excluída do certame ou impedida de assinar  o contrato por  inidoneidade
moral dos sócios. Com efeito, a Lei da Ficha Limpa constitui interessante balizador
para  a  fixação  de  um conceito  de  idoneidade.  Por  óbvio,  exclui-se,  de  plano,  a
hipótese  prevista  na  alínea  “a”  do  inciso  I  do  art.  1º  da  LC  nº  64/1990.  Ora,
analfabetos não são incapazes.

O entendimento aqui posto é o de que, se o interessado pode ser eleito para um cargo
público,  até  mesmo para  Presidente  da  República  acaso  não  incida  em uma  das
hipóteses previstas na referida Lei, o que, deveras, constitui o maior múnus para uma
pessoa  no  País,  poderia  ser  sócio  de  uma  empresa  com  outorga  de  serviço  de
radiodifusão.  Resta  claro,  pois,  o  atendimento  de  dois  princípios  do  ato
administrativo, razoabilidade e proporcionalidade.

Nesses  casos,  serão  utilizados  como  parâmetro  para  a  vigência  da  pecha  da
inidoneidade  moral  os  mesmos  prazos  utilizados  pela  Lei  mencionada  para  a
inelegibilidade.

Assim, deverão ser considerados inidôneos, para fins do disposto no art. 33, § 3º,
da Lei nº 4.117/1962, os sócios e administradores que apresentem condenação, transitada em
julgada ou proferida por órgão colegiado, nas seguintes hipóteses previstas no art. 1º da LC nº
64/1990, com redação dada pela LC nº 135/2010:

29. 

Art. 1º São inelegíveis:

I - para qualquer cargo:

[...]

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após
o cumprimento da pena, pelos crimes: (Redação dada pela Lei Complementar nº 135,
de 2010)

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio
público; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

2.  contra  o  patrimônio privado,  o  sistema financeiro,  o  mercado de  capitais  e  os
previstos na lei que regula a falência; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de
2010)

3. contra o meio ambiente e a saúde pública; (Incluído pela Lei Complementar nº 135,
de 2010)

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; (Incluído pela Lei
Complementar nº 135, de 2010)

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à
inabilitação para o exercício de função pública; (Incluído pela Lei Complementar nº
135, de 2010)

6.  de  lavagem  ou  ocultação  de  bens,  direitos  e  valores;   (Incluído  pela  Lei
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Complementar nº 135, de 2010)

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

8. de redução à condição análoga à de escravo; (Incluído pela Lei Complementar nº
135, de 2010)

9. contra a vida e a dignidade sexual; e (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de
2010)

10.  praticados  por  organização  criminosa,  quadrilha  ou  bando;  (Incluído  pela  Lei
Complementar nº 135, de 2010)

[...]

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas
rejeitadas  por  irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  de  improbidade
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver
sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem
nos  8  (oito)  anos  seguintes,  contados  a  partir  da  data  da  decisão,  aplicando-se  o
disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de
despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; (Redação
dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que
beneficiarem a si  ou a terceiros,  pelo abuso do poder econômico ou político,  que
forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como
para  as  que  se  realizarem  nos  8  (oito)  anos  seguintes;  (Redação  dada  pela  Lei
Complementar nº 135, de 2010)

[..]

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio,
por  doação,  captação  ou  gastos  ilícitos  de  recursos  de  campanha ou  por  conduta
vedada aos agentes públicos  em campanhas eleitorais que impliquem cassação do
registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; (Incluído pela
Lei Complementar nº 135, de 2010)

[...]

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade
administrativa  que  importe  lesão  ao  patrimônio  público  e  enriquecimento  ilícito,
desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito)
anos após o cumprimento da pena;  (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

[...]

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal
ou de união estável  para evitar  caracterização de inelegibilidade,  pelo prazo de 8
(oito)  anos  após  a  decisão  que  reconhecer  a  fraude;       (Incluído  pela  Lei
Complementar nº 135, de 2010)

o)  os  que  forem  demitidos  do  serviço  público  em  decorrência  de  processo
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o
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ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;       (Incluído pela Lei
Complementar nº 135, de 2010)

p)  a  pessoa  física  e  os  dirigentes  de  pessoas  jurídicas  responsáveis  por  doações
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
colegiado  da  Justiça  Eleitoral,  pelo  prazo  de  8  (oito)  anos  após  a  decisão,
observando-se o procedimento previsto no art. 22; (Incluído pela Lei Complementar
nº 135, de 2010)

Assim,  a  outorga não poderá ser  renovada nos casos  em que se constatar  que
algum ou alguns dos sócios  ou  administradores  tenham sido condenados por  crimes  graves,
infrações eleitorais ou por improbidade administrativa, conforme as hipóteses e os prazos acima
transcritos.

30. 

Aliado a essas situações, cabe considerar o disposto no seguinte acórdão, julgado
pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, a respeito da legitimidade e do alcance do conceito de
idoneidade moral. A ementa é a seguinte:

31. 

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REVOGAÇÃO
DE  PERMISSÃO  DE  SERVIÇO  DE  RADIODIFUSÃO  SONORA  EM
FREQÜÊNCIA  MODULADA.  INOCORRÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INTERRUPÇÃO  DO  SERVIÇO  POR  INTERESSE  PÚBLICO.
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS
PARA OUTORGA DA RENOVAÇÃO DA PERMISSÃO.

1. Extrai-se dos autos que o Ministério das Comunicações editou a Portaria MC n°
111, de 11⁄03⁄1985, outorgando à Rádio Club de Cuiabá Ltda. permissão de serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada pelo prazo de 10 anos e sem direito de
exclusividade, tendo sido renovada a referida permissão pela Portaria MC n° 361, de
24⁄07⁄2000, com data retroativa a 13⁄03⁄1995. Todavia, em 22⁄08⁄2003 o Ministro de
Estado das Comunicações editou a Portaria MC n° 420, de 25⁄08⁄2003, revogando, em
razão da inidoneidade moral  da permissionária  e  do não atendimento do interesse
público, a Portaria nº 361⁄2000.

2. Inocorrência de cerceamento de defesa na condução do processo administrativo que
culminou com a edição da Portaria n° 420⁄2003, visto que a interrupção dos serviços
de radiodifusão deu-se em caráter preventivo, atendendo ao interesse público, tendo
em vista a fundada imputação de inidoneidade do sócio majoritário da emissora,
que exerce as funções de gerente da Rádio, que consoante certidão fornecida pela
Justiça  Federal  da  Seção Judiciária  do  Mato  Grosso,  tem contra  si  diversos
processos criminais tramitando naquele órgão do judiciário federal. Instauração
do devido processo no âmbito do Ministério das Comunicações, a fim de revisar
a  outorga  da  renovação  da  permissão  em comento,  onde  foi  oportunizada  a
apresentação de defesa.

3. Absoluta legalidade do ato que revogou a renovação da permissão anteriormente
outorgada,  plenamente  amparado  pelos  dispositivos  legais  regentes  da  espécie.
Cuidando de hipótese de permissão de serviços de radiodifusão, aplica-se ao caso as
disposições pertinentes do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei nº 4.117⁄62 -
que define os requisitos necessários para renovação de permissões.

4. A Constituição Federal (art. 223, § 3º) exige a deliberação do Congresso Nacional
acerca dos atos de outorga e renovação das permissões dos serviços de radiodifusão, a
fim de que adquiram eficácia legal. Na hipótese, verifica-se que tal apreciação pelo
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Congresso Nacional não ocorreu até à época da revogação da Portaria de renovação
ora impugnada.

5.  A renovação dos serviços de radiodifusão da impetrante não chegou a produzir
efeitos  jurídicos  capazes  de  amparar  a  pretensão  mandamental  deduzida,  à
consideração  de  que  ao  tempo  da  indigitada  revogação  ainda  estava  pendente  a
aprovação pelo Congresso Nacional exigida pela Carta Magna.

6. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado. (STJ, Primeira Seção, MS nº
9.306-DF, Rel. Min. José Delgado, julgado em 24/03/2004).

Do  parecer  exarado  pelo  Ministério  Público  Federal  no  processo,  merece
transcrição a seguinte passagem, acolhida como fundamento para a decisão do STJ:

32. 

Na  presente  hipótese,  os  documentos  inclusos  [...]  comprovam,  sem  sombra  de
dúvida, que os sócios [...] são pessoas com envolvimento com o crime organizado
do país. O primeiro, inclusive com quatro mandados de prisão preventiva na Seção
Judiciária do Mato Grosso, em decorrência de quatro ações penais. A segunda sócia
também tem contra si decretada prisão preventiva em decorrência de ação penal.

Vê-se,  pois,  que  não  se  trata  apenas  de  um  sócio  envolvido  em  atividades
'supostamente' criminosas, como quer fazer crer a impetrante, mas de três sócios
comprovadamente envolvidos em tais atividades (ver fls. 23⁄24 e 227 do Processo
Administrativo). E por ser a idoneidade moral do dirigente, requisito essencial
para a outorga do serviço de  radiodifusão,  bem como para sua renovação,  a
comprovada inidoneidade moral do sócio majoritário e gerente contamina, pois,
a pessoa jurídica, justificando a não-renovação da outorga. (...)

Como se pode observar, o precedente do STJ firma mais um importante parâmetro
a ser considerado na avaliação da idoneidade moral. Trata-se do comprovado envolvimento dos
sócios  e  dirigentes  com  atividades  criminosas,  mesmo  que  a  hipótese  não  se  enquadre,
integralmente, na Lei da Ficha Limpa. No caso acima mencionado, o STJ entendeu que impediria
a renovação da outorga o fato de estarem em curso diversas ações penais, além da decretação de
prisão preventiva em face dos sócios.

33. 

 Diante disso,  se  as  certidões  juntadas  aos  autos  apontarem para  existência de
outras  situações  que  revelem  o  comprovado  envolvimento  dos  sócios  ou  dirigentes  com
atividades  criminosas,  ainda  que  não  enquadradas  na  Lei  da  Ficha  Limpa,  não  será  viável,
juridicamente, a renovação da outorga. Trata-se de um requisito aberto, cuja avaliação deve ser
efetuada por esta CONJUR, após manifestação da área técnica. Por isso, nesses casos, os autos
devem ser remetidos para avaliação jurídica individualizada.

34. 

Do exposto acima, decorre que outras ações ou decisões judiciais, em particular as
que dizem respeito  apenas à vida privada do sócio ou dirigente,  não maculam a idoneidade
moral,  não  constituindo,  por  si  só,  impedimento  à  renovação  das  outorgas.  É  o  caso,  por
exemplo, de execuções fiscais (a regularidade fiscal é comprovada pelas certidões fazendárias) e
as ações cíveis em geral, tais como as de família e as possessórias.

35. 

Por fim,  outra questão a ser  considerada para  fins  de avaliação da idoneidade
moral é a de condenação, por decisão administrativa definitiva, no caso de atividade clandestina
de telecomunicações. Segundo justificativa que consta do Despacho:

36. 

Vislumbra-se, ainda, outra possibilidade que pode ferir a idoneidade moral dos sócios.
É  o  caso  no  qual  o  licitante  está  a  desenvolver  atividade  clandestina  de

:: SEI / MC - 0527468 - Parecer Jurídico :: https://sei.mc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

10 de 15 27/10/2015 17:12



telecomunicações. Na hipótese, a pecha decorre da ausência de boa-fé entre o infrator
e a própria Administração com a qual se pretende contratar.

[...]

Neste caso a declaração de inidoneidade moral será de cinco anos do trânsito em
julgado  administrativo  do  PADO,  mesmo  prazo  considerado  pela  Anatel  na
caracterização dos antecedentes.

Assim, a Secretaria deverá verificar se existe alguma informação ou suspeita nos
autos de que o interessado ou a empresa está a desenvolver operação clandestina do serviço.

37. 

Como a  avaliação  da  idoneidade  moral  possui  cunho  eminentemente  jurídico,
havendo certidões positivas ou indícios de que a empresa ou o interessado está desenvolvendo
atividade  clandestina,  os  autos  deverão  ser  encaminhados  para  a  Consultoria  Jurídica
acompanhados dos documentos instrutórios mencionados, bem como com a posição da SCE a
respeito (se seria ou não caso de declaração de perempção), conforme indicado no Anexo a este
Parecer.

38. 

Por sua vez,  a  certidão atualizada da junta comercial  (documento 16) tem por
objetivo confirmar os quadros societário e diretivo da entidade. Assim, caberá à área técnica
analisar a referida certidão e conferir os quadros societário e diretivos, tomando as providências
cabíveis ante a infração de algum dispositivo. Somente deverá encaminhar à CONJUR os casos
de dúvida jurídica, mediante formulação de consulta.

39. 

Finalmente, o laudo técnico ou documento equivalente, assinado por engenheiro
habilitado (documento 17), tem por objetivo a comprovação da idoneidade técnica da entidade.
Conforme expresso na Nota nº 52/2014:

40. 

Com efeito,  o  atendimento  às  exigências  técnicas  necessárias  para  prestação  dos
serviços é requisito indispensável estabelecido por lei para renovação das outorgas de
radiodifusão concedidas pelo Poder Público. Nesse sentido, há disposição expressa no
art.  33,  § 3º,  do Código Brasileiro  de  Telecomunicações,  o  qual  estabelece que a
renovação da outorga poderá ser deferida se ‘os concessionários houverem cumprido
todas  as  obrigações  legais  e  contratuais,  mantido  a  mesma  idoneidade  técnica,
financeira  e  moral,  e  atendido  o  interesse  público’.  [...]  Portanto,  dentre  outras
questões, a análise técnica é obrigatória [...].

Assim,  em  que  pese  as  ressalvas  de  aprovação  do  Despacho  nº  499/2014,  o
entendimento acima transcrito é o mais adequado para fins de objetivação do rol de documentos
a serem exigidos no processo de renovação. Daí, então, a necessidade de apresentação de laudo
técnico ou documento equivalente, elaborado por engenheiro habilitado.  

41. 

Cabe à SCE definir os parâmetros técnicos a serem descritos e comprovados no
documento  em  questão.  Do  ponto  de  vista  legal,  a  exigência  cinge-se  à  necessidade  de
elaboração  e  assinatura  de  documento  por  engenheiro  habilitado,  o  qual  deverá  atestar  e  se
responsabilizar pelo atendimento às exigências técnicas firmadas no licenciamento.

42. 

A SCE, ainda, deverá analisar se o laudo técnico atende aos requisitos aprovados
por ocasião da aprovação de locais e licenciamento, bem como, no processo de alteração de
características técnicas. Trata-se, pois, de análise técnica.

43. 

Feitos esses comentários, no Anexo a este parecer foi elaborado relação completa
dos  documentos  e  das  demais  questões  a  serem  observadas  na  análise  dos  processos  de

44. 
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DOCUMENTOS

   

 SIM
NÃO

 

Fls. / nº
do doc.

1
Requerimento, solicitando a renovação,

assinado pelo representante legal da
pessoa jurídica interessada.

   

1.1.

 
 

O requerimento é
tempestivo?

   

2
Declaração, firmada pelo representante
legal da pessoa jurídica interessada, de

que: (i) não possui autorização para

   

renovação. Essa relação com a devida conferência dos documentos apresentados deve ser juntada
aos autos, acompanhando a Nota Técnica da SCE, dispensando-se, assim, a remessa do processo
para  esta  CONJUR  e  a  análise  jurídica  individualizada,  ressalvadas  as  hipóteses  a  seguir
mencionadas.

Com efeito, como afirmado antes, nos casos de análise de idoneidade moral e de
dúvida jurídica fundada, os autos devem ser encaminhados para elaboração de análise específica
por parte desta CONJUR, conforme indicado no Anexo a este Parecer.

45. 

 

III - Conclusão

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  aprovação  deste  Parecer  como  manifestação
jurídica referencial, a ser adotada como parâmetro para a análise dos processos de renovação de
outorga dos serviços de radiodifusão comercial.

46. 

Recomenda-se,  ainda, que,  em cada caso concreto,  a Secretaria de Serviços de
Comunicação  Eletrônica  ateste,  de  forma expressa,  o  atendimento  aos  termos  deste  Parecer,
notadamente da relação de documentos  anexa,  que deve ser  preenchido e juntado aos autos,
dispensando-se a análise jurídica individualizada e a remessa dos processos a esta CONJUR,
exceto nos casos especificados no Anexo a este Parecer ou de dúvida jurídica fundada.

47. 

À consideração superior.48. 

 

ANEXO - PARECER REFENCIAL Nº XX/2015

RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMERCIAL

 

 

 

 

 

 

Documento assinado
eletronicamente por
Alexsandro Lemos
Maia,
Coordenador-Geral
de Assuntos
Jurídicos de
Comunicação
Eletrônica, em
29/05/2015, às
14:47, conforme art.
3º, III, "b", da
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executar o mesmo tipo de serviço na
localidade objeto da concessão,

permissão ou autorização que será
renovada; (ii) não excederá os limites
fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº
236/1967, caso haja a renovação da
outorga;  e (iii) atende as finalidades

educativas e culturais

3

Declaração, firmada pelo representante
legal da pessoa jurídica interessada, de
que somente brasileiros natos exercerão

os cargos e funções de direção,
gerência, chefia, de assessoramento e
assistência administrativa da execução

do serviço objeto da outorga a ser
renovada.

   

4

Certificado de quitação da contribuição
sindical, relativa ao empregador (ou
comprovante de recolhimento dos

últimos cinco anos).

   

5

Certificado de quitação da contribuição
sindical, relativa ao empregado (ou
comprovante de recolhimento dos

últimos cinco anos).

   

6
Comprovante de regularidade com o

FISTEL.
   

7 Prova de regularidade relativa ao INSS.    

8
Prova de regularidade relativa ao Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS.

   

9

Certidão conjunta negativa de débitos
relativos aos tributos federais e à dívida
ativa da União, expedida pela Receita
Federal, da sede e da localidade onde é

prestado o serviço.

   

10
Prova de regularidade para com a

Fazenda Estadual da sede da pessoa
   

Portaria MC
89/2014.
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jurídica interessada, da sede e da
localidade onde é prestado o serviço.

11

Prova de regularidade para com a
Fazenda Municipal da sede da pessoa

jurídica interessada, da sede e da
localidade onde é prestado o serviço.

   

12
Certidão negativa de débitos – Justiça

do Trabalho
   

13
Certidão negativa de falência ou

recuperação judicial (concordata).
   

14

Certidões negativas de distribuição
cível e criminal das Justiças Estadual,

Federal e Eleitoral, da primeira e
segunda instâncias, e certidões de

protestos de títulos de todos os sócios e
administradores.

   

14.1  

Em caso de certidão
positiva, há condenação,
por decisão transitada em
julgado ou em órgão
colegiado, nas hipóteses
do art. 1º, inciso I, alíneas
“e”, “g”, “h”, “j”, “l”, “n”,
“o” e “p” da Lei Compl.
64/1990? Em caso
afirmativo, encaminhar os
autos para a CONJUR
com o posicionamento da
área técnica.

   

14.2  

Existem outras situações
que suscitem dúvidas
quanto à idoneidade
moral, tais como ações
criminais em curso ou a
decretação de prisão,
operação clandestina do
serviço, que apontem para
o comprovado
envolvimento do sócio ou
dirigente com atividades
criminosas? Em caso
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afirmativo, encaminhar os
autos para a CONJUR
com o posicionamento da
área técnica.

15
Foi aplicada pena de cassação durante o

período de vigência da outorga?  
   

16
Certidão da junta comercial atualizada,

a fim de confirmar os quadros
societário e diretivo da entidade.

   

17
Laudo técnico ou documento

equivalente, assinado por engenheiro
habilitado.

   

Documento assinado eletronicamente por Lucas Borges de Carvalho, Assessor do Consultor
Jurídico, em 29/05/2015, às 15:04, conforme art. 3º, III, "a", da Portaria MC 89/2014.
Nº de Série do Certificado: 4809944487027627816

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.mc.gov.br/verifica.html
informando o código verificador 0527468 e o código CRC 8964DCF6.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGAS DE SERVIÇOS 
  

FICHA CADASTRAL JURÍDICA 
  
ENTIDADE   : SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. 
CNPJ            : 71.103.550/0001-84. 
ENDEREÇO : Praça Mateo Bei, nº 110 – Bairro Jóquei Clube – São Vicente / SP. 
CEP              : 11.300-000. 
 
 

QUADRO DIRETIVO 
  
  

  
NOME 

  
CARGO 

 

  
PORTARIA 

  
  

NÚMERO 
  

DATA 
  
GILBERTO GOMES MANSUR 
732.552.898-15 
 
MARIA GOMES MANSUR 
732.227.398-20 
 
NEUSA MANSUR ILSE 
342.731.828-15 
 
 

  
DIRETOR PRESIDENTE 

 
 
DIRETORA SUPERINTENDENTE 

 
 

DIRETORA FINANCEIRA 
 

 
209 

 
 

209 
 
 

209 
 
 

 
06/ 07/ 1998 
 
 
06/ 07/ 1998 
 
 
06/ 07/ 1998 

  
  

  
PROCURADOR 

  
PRAZO 

MANDATO 

  
PORTARIA 

  
Nº 

  
DATA  

    

Processo nº 29100.000782/1990 
 
SECAD/nsa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGAS DE SERVIÇOS 
  

FICHA CADASTRAL JURÍDICA 
  
ENTIDADE   : SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. 
CNPJ            : 71.103.550/0001-84. 
  
 

QUADRO SOCIETÁRIO 
  
 

  
Alteração Contratual, de 16 de janeiro de 2016.  

Registrado na JUCESP sob nº 77.749/16-9, em 18/ 02/ 2016. 
 

  
NOME 

  
COTAS 

  
AÇÕES 

  

  
VALOR 
(REAIS) 

ORD. PREF. 
 
MARIA GOMES MANSUR 
732.227.398-20 
 
NEUSA MANSUR ILSE 
342.731.828-15 
 
GILBERTO GOMES MANSUR 
732.552.898-15 
 
COSTA DO SOL ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA 
11.933.002/0001-50 

 
25.000 

 
 

25.000 
 
 

25.000 
 
 

25.000 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
25.000,00 

 
 

25.000,00 
 
 

25.000,00 
 
 

25.000,00 

  
TOTAL 

  

 
100.000 

 
 

 
 

 
100.000,00 

Processo nº 53900.011827/2016-37 
  
SECAD/nsa. 
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OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Itiquira, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sebastião Murucci Pirovani - administrador da Gaspar Ra-
diodifusão Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Pantanal de Coxim Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Pantanal de Coxim Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Coxim, estado de
Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA DE ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Tania Cezaretti Diniz - Administradora da Rádio Pantanal
de Coxim Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Radiodifusão Novo Mato Grosso Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Radiodifusão Novo Mato Grosso Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Juara, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sr. José Antônio Lessi - Sócio Gerente da Radiodifusão
Novo Mato Grosso Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Atalaia de Sergipe Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Atalaia de Sergipe Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Simão Dias, es-
tado de Sergipe.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Walter do Prado Franco Sobrinho - administrador da Rádio
Atalaia de Sergipe Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Cultura de Guarabira Ltda
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Cultura de Guarabira Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Guarabira, estado
da Paraíba
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Rafael de Aguiar - administrador da Rádio Cultura de
Guarabira Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Litoral Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Litoral Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Imbé, estado do
Rio Grande do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Paulo Cesar Notari - administrador da Rádio Litoral Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Voz de Itabaiana Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Voz de Itabaiana Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Itabaiana, estado
de Sergipe.

VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sandra Helena dos Reis Mendonça - administradora da
Rádio Voz de Itabaiana Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Cidade de Alto Araguaia Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Cidade de Alto Araguaia Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Alto Araguaia,
estado de Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Batista Zaiden Maia - administrador da Rádio Cidade
de Alto Araguaia Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Clube de Birigui Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Clube de Birigui Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Birigui, estado de
São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Waldecir José Sabioni - administrador da Rádio Clube de
Birigui Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Difusora Torre Forte Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Difusora Torre Forte Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Buritama, estado
de São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Izildinha Aparecida Gallo Rodrigues - administrador da
Rádio Difusora Torre Forte Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Dinâmica de Santa Fé Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Dinâmica de Santa Fé Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Santa Fé do Sul,
estado de São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sra. Rosana Mara Sutto Queiroz - administradora da Rádio
Dinâmica de Santa Fé Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Gaurama Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Gaurama Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Gaurama, estado
do Rio Grande do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Srª Eunice Terezinha Ribeiro Chalela - administradora da
Rádio Gaurama Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Interior Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Interior Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Pinheiro, estado
do Maranhão.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.

DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Lisieux Leite Guterres - administrador da Rádio Interior
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Jornal de Sergipe Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Jornal de Sergipe Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Aracaju, estado de
S e rg i p e .
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Alves Neto - administrador da Rádio Jornal de Sergipe
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Pontal do Triangulo Mineiro Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Pontal do Triangulo Mineiro Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Iturama, estado de
Minas Gerais.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Reato de Queiroz Mamede - administrador da Rádio Pontal
do Triangulo Mineiro Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Rio Corrente Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Rio Corrente Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Santa Maria da
Vitória, estado da Bahia.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 31 de outubro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Noelma Cleia Bastos Azevedo Rocha - administradora da
Rádio Rio Corrente Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sistema de Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda
- ME.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sistema de Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda -
ME.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Bataguassu, estado
do Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sr. Claudenir Paiva da Silva - administrador da Sistema de
Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda - ME.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Colíder, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e NelmaCelina Campos Fernandes - administradora da So-
ciedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Rádio Cultura de São Vicente Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Rádio Cultura de São Vicente Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de São Vicente, es-
tado de São Paulo.
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VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Gilberto Gomes Mansur - administrador da Sociedade Rá-
dio Cultura de São Vicente Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Rádio Difusora Campo Grande Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Rádio Difusora Campo Grande Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Campo Grande,
estado de Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Rosa MariaPedrossian Mansur e/ou Regina Maura Pedros-
sian - administradoras da Sociedade Rádio Difusora Campo Grande
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Rádio Difusora Nortestado Ltda -
ME.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Rádio Difusora Nortestado Ltda - ME.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de São Gabriel do
Oeste, estado do Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Cilso da Silva Ferreira e/ou Camila Guimarães Falcão Alves
- administradores da Sociedade Rádio Difusora Nortestado Ltda -
ME.

DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Rodolfo Machado Moura e/ou Lucas Cardoso de Oliveira -
procuradores da Rádio Alvorada Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Difusora Industrial Nova Serrana Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Difusora Industrial Nova Serrana Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Nova Serrana,
estado de Minas Gerais.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Silvana Soares Ribeiro Reis - administradora da Rádio
Difusora Industrial Nova Serrana Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Treze de Junho Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Treze de Junho Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Mantena, estado
de Minas Gerais.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e José Romano Filho - administrador da Rádio Treze de
Junho Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Gaspar Radiodifusão Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Gaspar Radiodifusão Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de São José do Rio
Claro, estado de Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência,

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE RESCISÃO

Processo n.º 53900.060708/2016-16. Espécie: Contrato Temporário de
Trabalho. Contratante: MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Con-
tratado: relacionado abaixo. Cargo: Técnico de Nível Superior-Nível
V - Especialidade: 11 - Administração. Motivo: Extinção do contrato,
a partir de 04/11/2016, nos termos da Lei 8.745/93.(NOTA INFOR-
MATIVA Nº 34/2016/SEI-MCTIC). Signatário: JARBAS DOS REIS
- Subsecretário-Adjunto de Planejamento Orçamento e Administra-
ção.

ÁREA DE FORMAÇÃO: Administração CPF

ADRIANA DE SOUSA MONTENEGRO
665.534.661-49

Processo n.º 53900.060708/2016-16. Espécie: Contrato Temporário de
Trabalho. Contratante: MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Con-
tratado: relacionado abaixo. Cargo: Técnico de Nível Superior-Nível
V - Especialidade: 11 - Administração. Motivo: Extinção do contrato,
a partir de 04/11/2016, nos termos do § 2º do Artigo 12º da Lei
8.745/93.(NOTA INFORMATIVA Nº 34/2016/SEI-MCTIC). Signa-
tário: JARBAS DOS REIS - Subsecretário-Adjunto de Planejamento
Orçamento e Administração.

ÁREA DE FORMAÇÃO:
Administração

CPF

EVANDRO SERGIO MAR-
TINS LEITE

358.522.321-49

Processo n.º 53900.060708/2016-16. Espécie: Contrato Temporário de
Trabalho. Contratante: MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Con-
tratado: relacionado abaixo. Cargo: Técnico de Nível Superior-Nível
V - Especialidade: 11 - Administração. Motivo: Extinção do contrato,
a partir de 04/11/2016, nos termos da Lei 8.745/93.(NOTA INFOR-
MATIVA Nº 34/2016/SEI-MCTIC). Signatário: JARBAS DOS REIS
- Subsecretário-Adjunto de Planejamento Orçamento e Administra-
ção.

ÁREA DE FORMAÇÃO:
Administração

CPF

GLAUCO RODRIGUES
DE ARAÚJO
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 410003

Número do Contrato: 45/2014.
Nº Processo: 53000058305201308.
PREGÃO SRP Nº 17/2014. Contratante: MINISTERIO DAS CO-
MUNICACOES -.CNPJ Contratado: 11357481000103. Contratado :
XN BRASIL ENGENHARIA E SISTEMAS -LTDA.. Objeto: Pror-
rogar o prazo de vigência do Contrato, por 12 (doze) meses a contar
de 20/10/2016 com base em sua Cláusula Segunda. Fundamento Le-
gal: Inciso II, §1º do art. 57 da Lei nº 8666/1993. Vigência:
20/10/2016 a 20/10/2017. Data de Assinatura: 20/10/2016.

(SICON - 08/11/2016) 410003-00001-2016NE800019

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 410003

Número do Contrato: 47/2014.
Nº Processo: 53000058305201308.
PREGÃO SRP Nº 17/2014. Contratante: MINISTERIO DAS CO-
MUNICACOES -.CNPJ Contratado: 05903138000114. Contratado :
FRAGA DE MEDEIROS PROJETOS LTDA -.Objeto: Prorrogar o
prazo de vigência do Contrato, por 12 (doze) meses a contar de
20/10/2016, com base em sua Cláusula Segunda. Fundamento Legal:
Inciso II, §1º do art. 57 da Lei nº 8666/1993. Vigência: 20/10/2016 a
20/10/2017. Data de Assinatura: 20/10/2016.

(SICON - 08/11/2016) 410003-00001-2016NE800019

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 410003

Número do Contrato: 48/2014.
Nº Processo: 53000058305201308.
PREGÃO SRP Nº 17/2014. Contratante: MINISTERIO DAS CO-
MUNICACOES -.CNPJ Contratado: 05903138000114. Contratado :
FRAGA DE MEDEIROS PROJETOS LTDA -.Objeto: Prorrogar o
prazo de vigência do Contrato, por 12 (doze) meses a contar de
20/10/2016 com base em sua Cláusula Segunda. Fundamento Legal:
Inciso II, §1º do art. 57 da Lei nº 8666/1993. Vigência: 20/10/2016 a
20/10/2017. Data de Assinatura: 20/10/2016.

(SICON - 08/11/2016) 410003-00001-2016NE800019

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Renovação de Contratação ( 3ª Prorrogação) Processo n.º
53.900.021233/2014-72. Espécie: Contrato Temporário de Trabalho.
Contratante: MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Contratados:
relacionados abaixo. Objeto: desempenhar atividades relacionadas ao
Projeto Redução de Estoque de Processos de Radiodifusão, de acordo
com o Edital n.º 1-MC, de 06 de junho de 2013. Vigência: contrato
prorrogado por mais 1(um) ano considerando o período abaixo, com
possibilidade de prorrogação até o limite máximo de cinco anos,
observado o interesse da Administração. Retribuição mensal: impor-
tância equivalente à remuneração de Técnico de Nível Superior -
Nível III, em regime de 40 horas semanais de trabalho, nos termos da
Lei 8.745/93. Signatário: JARBAS DOS REIS - Subsecretário de
Planejamento, Orçamento e Administração- Adjunto.
-ESPECIALIDADE 1

ÁREA DE FORMAÇÃO:
Direito

CPF PERÍODO

Bonia Oliveira Mota 073.724.816-51 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Carla Fabiane da Costa Fer-
reira

690.049.001-87 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Cibele Borges Barbosa 010.755.305-80 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Claudia Franco Vieira Al-
meida

784.834.925-04 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Debora Neves Seabra de
Almeida

021.478.971-32 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Gabriela de Rezende Ramos
Barros

023.576.701-85 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Igor Gomes Neiva 002.657.851-46 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Liliane Rodrigues Pessoa 717.949.801-72 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Marcela Campos Martins 048.894.626-35 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Marcus Vinicius Silva Nas-
cimento

0 11 . 5 3 3 . 2 11 - 1 4 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Saulo Silveira Ribeiro 031.296.291-65 04/11/2016 a
0 3 / 11 / 2 0 1 7

Luciana Benevides Campos 027.904.094-63 16/12/2016 a
15/12/2017

-ESPECIALIDADE 3

ÁREA DE
FORMAÇÃO:
Engenharia

CPF PERÍODO

Cleyson de Vas-
concelos Silva

829.495.062-91 04/11/2016 a 03/11/2017

Julio Gonçalves
Barcellos

996.387.971-34 04/11/2016 a 03/11/2017

Thiago Rodri-
gues Netto Al-
ves

902.612.161-04 04/11/2016 a 03/11/2017

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio São Francisco Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio São Francisco Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Barra de São
Francisco, estado do Espírito Santo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Luiz Carlos Gava - administrador da Rádio São Francisco
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Guaíra de Guaíra Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Guaíra de Guaíra Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Guaíra, estado do
Paraná.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Vanderlei Queiroz da Silva - procurador da Rádio Guaíra de
Guaíra Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Regional de Irecê Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Regional de Irecê Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Irecê, estado da
Bahia.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Ângelo Fontes Dourado - administrador da Rádio Regional
de Irecê Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Alvorada Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Alvorada Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Cruz das Almas,
estado da Bahia.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Comercial
Coordenação-Geral de Pós-Outorga

 

Processo nº

 

1. Tendo em vista os laudos de Vistoria Técnica e de Ensaio do equipamento transmissor apresentados às páginas 51-69
(0119567) e 219-225 (0753994), pela  Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda. (CNPj nº 71.103.550/0001-84), executante do serviço
de radiodifusão sonora em onda média, recém adaptada para frequência modulada, no município de São Vicente, estado de São Paulo, com
vistas à renovação da referida permissão, encaminho os autos encaminho os autos ao Órgão Regional de Minas Gerais - REGMG, para análise
e providências que julgar pertinentes. 

 

2. Após a adoção das medidas de estilo solicito seja o Coordenação de Renovação e Outorgas de Serviços de Radiodifusão -
COROR informado quanto à regularidade técnica da Entidade em questão.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenador de Renovação de Outorga de Serviços
de Radiodifusão, em 20/04/2017, às 11:09, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1777295 e o código CRC F1F5C6E1.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 1777295

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1777295&crc=F1F5C6E1


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Comercial

Coordenação-Geral de Pós-Outorga

 

Processo nº 53000.003330/2014-27

 

 

Senhor Coordenador-Geral de Fiscalização de Outorgas,

 

cumprimentando-o, cordialmente, em atenção ao disposto no Parecer Referencial n.º 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU

(oriundo da Consultoria Jurídica - Conjur), remeto os presentes autos a essa Coordenação, para que informe quanto à existência de pena de

cassação relativa à outorga deferida à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda. (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), para executar o serviço

de radiodifusão sonora em onda média, recém adaptada para frequência modulada, no município de São Vicente, estado de São Paulo, ou de

Processo de Apuração de Infração instaurado em desfavor da mesma, cuja penalidade cabível seja cassação.

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenador de Renovação de Outorga de Serviços
de Radiodifusão, em 20/04/2017, às 11:09, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1777322 e o código CRC BA8FCDC3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 1777322

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1777322&crc=BA8FCDC3














MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão 

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização 

Coordenação-Geral de Fiscalização de Outorgas

DESPACHO

 

Processo n°: 53000.003330/2014-27

Interessado(a): SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA (RADIO CULTURA)

 

1.  Em atenção à solicitação de informações manifestada por meio do Despacho Interno COROR 1777322, comunicamos que não foram

encontrados registros de Processos de Apuração de Infração - PAIs instaurados para apurar eventuais irregularidades praticadas pela

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA (RADIO CULTURA), entidade outorgada a executar o serviço de radiodifusão

sonora em onda média, recém adaptada para frequência modulada, na localidade de São Vicente/SP, que tenham resultado ou venham a

resultar na aplicação da penalidade de cassação.

 

2.  Isso posto, restitua-se o processo acima mencionado à Coordenação de Renovação e Outorgas de Serviços de Radiodifusão - COROR,

para que que sejam tomadas as providências que julgar necessárias.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Clara Silva Lopes, Coordenadora-Geral de Fiscalização de Outorgas,
Substituta, em 11/05/2017, às 17:12, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1872520 e o código CRC 026E95CA.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 1872520

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1872520&crc=026E95CA


Consulta Geral - OM

Identificação do Canal PB

UF: SP Distrito:
Município: São Vicente Sub Distrito:

Freqüência: 930 kHz Local Especifico:
Classe: B Fase: 3 - Licenciada

Dados da Entidade

Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Fistel: 02008036626 

Nome Fantasia: CNPJ: 71.103.550/0001-84 

Nº Estação: 7806540 Situação: Entidade não possui débitos

Primeiro 
Licenciamento:

Último 
Licenciamento:

05/11/2001

  Dados do Plano Básico 

Ocupante do Canal

Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Nº Fistel: 02008036626

Fase: 3 - Licenciada

Coordenadas Geográficas do Município

Município: São Vicente/SP

Latitude: 23S572663 Longitude: 46W231788 Raio: 23

Coordenadas Geográficas

Latitude: º  '   '' 23 56 50 00 SulSul 

Longitude: º  '   '' 46 23 58 00

Local Específico: (opcional)

Dados Técnicos do Canal

Freqüência: 930930  KHz Classe: BB  ECmin = 295 mV/m

Potência Diurna: 10 KW Potência Noturna: 1 KW Campo Caract.(EC): 309 mV/m

Sistema Irradiante

Possui diretivos?: SimSim  Ganho:

>>Dados para o Sistema Irradiante Diretivo

Diurno
K Az(graus) S(graus)  graus

1.

2. 0,78 105 39,6 217

3.

4.

5.

Noturno
K Az(graus) S(graus)  graus

0,78 105 39,6 217

Altura da 
Torre

Metros

72

72

Tipo



ParasitaParasita 







Histórico / Observações

Histórico:

Máximo: 250 Digitados: 67





SG27/88,SSR63/89,SNC72/90,165/92; DNPV17/92,RESOLUCAO ANATEL 
117/99

Observação:

BOA TARDE 

SRD »» Consultas »» Geral internet teia menu  ajuda 
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Máximo: 250 Digitados: 0





  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 71103550000184 Pesquisar

Razão Social: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

Nome Fantasia: Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil

Número do CEP: 11360260 Logradouro: PRACA MATTEO BEI

Número: 110 Complemento: Bairro: VILA JOCKEI CLUBE Estado: SP

Município: São Vicente Distrito: SubDistrito:

Telefone: 13 3289-5757 Fax: 13 3289-4758

Endereço de Correspondência

País: Brasil

Número do CEP: 11060002 Logradouro: AVENIDA ANA COSTA 

Número: 532, Complemento: CJ. 52 Bairro: GONZAGA Estado: SP

Município: Santos Distrito: SubDistrito:

Telefone: 13 3289-5757 Fax: 13 3289-4758 E-mail: cultura@radiocultura.com.br

Nome Fantasia

 Nome Fantasia

Dados da Outorga

SCRAD Jurídico: 1784
Data Publicação 

Contrato/Convênio:
01/05/1994

SCRAD Técnico: 1782

Data Limite 
Instalação:

02/02/2005 Número do Processo: 0

Fistel: 02008036626

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

160180 DespachoDespacho  MCMC  16/01/1980 23/01/1980 Advertência Jur.Jur. 

89591 DecretoDecreto  PRPR  27/04/1984 30/04/1984 Renovação Jur.Jur. 

1378 PortariaPortaria  DMCDMC  15/08/1985

Autoriza a 
Alteração de 
Características 
Técnicas da 
Estação

Téc.Téc. 

1566 PortariaPortaria  DMCDMC  27/09/1985
Autoriza 
Equipamento

Téc.Téc. 

50 PortariaPortaria  DMCDMC  25/05/1994
Enquadramento 
Plano Básico

Téc.Téc. 

0 DecretoDecreto  PRPR  19/10/1994 19/10/1994 Renovação Jur.Jur. 

300197 DespachoDespacho  MCMC  30/01/1997 07/02/1997 Advertência Jur.Jur. 

396 PortariaPortaria  DMCDMC  10/11/1998

Autoriza a 
Alteração de 
Características 
Técnicas da 
Estação

Téc.Téc. 

17 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  24/03/1999 25/03/1999 Renovação Jur.Jur. 

774 PortariaPortaria  MCMC  30/12/1999 14/01/2000 Multa Jur.Jur. 

48 PortariaPortaria  MCMC  18/07/2000 25/07/2000 Multa Jur.Jur. 
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47 PortariaPortaria  MCMC  18/07/2000 25/07/2000 Multa Jur.Jur. 

42082 ATOATO  ERER  30/01/2004 02/02/2004

Autoriza a 
Alteração de 
Características 
Técnicas da 
Estação

Téc.Téc. 

  Característica da Estação Instalada 

» Endereços

 Estação Transmissora

Endereço
País: Brasil

Cep: 11300000 Logradouro: PRAÇA MATTEO BEI

Número: 128 Complemento: Bairro: . UF: SP

Município: São Vicente Distrito: SubDistrito:

Coordenadas Geográficas do Município

Município: Latitude: 23S572663 Longitude: 46W231788 Raio: 23

Coordenadas Geográficas Estação

Latitude: 23S565100 Longitude: 46W235650

Distância ao Centro 
do Município:

Km

Azimute: (Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.)

Informações da Estação

Cota Base Torre: m

Coordenadas Geográficas (PB)

Latitude: 23S565000 Longitude: 46W235800

 Estúdio Principal

País: Brasil

Cep: 11300000 Logradouro: PRAÇA MATTEO BEI

Número: 128 Complemento: Bairro: . UF: SP

Município: São Vicente Distrito: SubDistrito:

 Estúdio Auxiliar

País: Brasil

Cep: 11000000 Logradouro: RUA ANA COSTA - 5º ANDAR

Número: 532 Complemento: Bairro: . UF: SP

Município: Santos Distrito: SubDistrito:

» Estação Principal

  Antena Principal 

Tipo de Sistema: Diretivo/DiretivoDiretivo/Diretivo  Ganho: vezes1,6

Obs. da Antena:

>>Dados para o Sistema Irradiante Diretivo

1.

2.

3.

4.

5.

Diurno

K Az graus S graus  graus

0,78 105 35,48 217

Noturno

K Az graus S graus  graus

0,78 105 35,48 217

Altura da Torre

Metros

72

72

>>Sistema de Terra

Número de Torres: 2 Número de Radiais: 120

Comprimento de 
Radiais:

50 m
Espaçamento entre 

Radiais:
3 graus Condutividade: 3

Campos Característicos (mV/m)
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EC Mínimo: 295 EC Proposto: 295 EC PB: 309 

>>Carga Topo

Figura geométrica: Dimensões: Altura:

  Transmissor Principal 
Código 

Equipamento:
Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)010950200518

Potência: kW10

Fabricante: MTA Eletrônica Industrial Ltda.

Modelo: AM 12000AM 12000 

Validade:

Potência 
Equipamento:

W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Linha Transmissão 

Fabricante: KMP KMP -- CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA.CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA. 

Modelo: CF 7/8 Impedância: 50 ohms

Comprimento: 5 m Atenuação: 0,15 dB/100m

» Estação Auxiliar

  Transmissor Auxiliar 

Código 
Equipamento:

Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)009290200517

Potência: kW1,6

Fabricante: Prestec Indústria, Comércio e Serviços Ltda.

Modelo: HTMSHTMS--1.61.6 

Validade:

Potência 
Equipamento:

W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Transmissor Auxiliar 2 

» Número do Processo e Observações Gerais

 Num. Processo/Observações

Num. do Processo 
da Portaria:

. / Ex.: 53521.000235/2003

Num. do Processo 
do Ato de RF:

. / Ex.: 

53521.000235/2003

29100 001832 1985
ChecarChecar

Observação:

Máximo: 200 Digitados: 140





Transmissor modelo HTMS-1.6 opera com potencia de 1.6 kw e 1.0 
kw.  Periodo noturno operação com potencia de 1.0 kw com tx 
modelo HTMS- 1.6.  Este campo será apresentado nas 

observações da Licença.

» Responsável Técnico

  Responsável Técnico 

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA - CNPJ/CPF
(71.103.550/0001-84)

Situação:
Entidade não possui 
débitos

Município/UF: SÃO VICENTE/SP Freq. PB: 930

Indicativo: ZYK652 Classe PB: B

Características de Operação

Frequência: 930930   MHz

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  00:0000:00  24:0024:00 

 Tela Inicial  Imprimir 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Comercial

Regional Minas Gerais

 

 

CHECKLIST

Renovação de Outorga

Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda Média – OM

 

Processo nº 53000.003330/2014-27

Frequência: 930 KHz CNPJ: 71.103.550/0001-84

Localidade: XXXXX  UF: SP

Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

 

 

1. LISTA DE VERIFICAÇÃO

(marcar com “S” se os documentos entregues atendem aos requisitos, com “N” se não atendem ou não foram entregues, com “NA” se não for aplicável e com “NV” se não for

possível a verificação do item).

 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA STATUS  

1) A Entidade não está bloqueada por motivo de débito (verificar no campo “Situação” do SRD). S  

2) Requerimento firmado pelo representante legal da entidade ou pelo procurador, com procuração (verificar no SIACCO). S  

3) LAUDO DE VISTORIA (subitem 8.4 da Resolução Anatel n.º 116, de 25/03/1999)
STATUS

(Principal)
STATUS

(Auxiliar 1)

3.1) Identificação:

a) Nome de entidade; b) Indicativo de chamada; c) Horário de Funcionamento.
S  

3.2) Localização:

a) Endereço completo da estação transmissora e coordenadas geográficas; b) Enderenço completo do(s) estúdio(s).
S S

3.3) Transmissores de OM existentes na emissora:  S

3.3.1) Identificação (dizeres constantes da placa de identificação):

a) Nome do fabricante; b) Modelo; c) Potência de operação; d) Potência medida (+10% a -15%); e) Frequência de operação; f)

Frequência medida (± 10 Hz); g) Homologação/Certificação.

S S

3.4) Sistema irradiante:  S

3.4.1) Onidirecional:

a) Altura da antena; b) Dispositivos de Proteção (indicar as medidas de proteção elétrica e do pessoal existente:  cerca de

proteção e aviso pictórico.

NA NA

3.4.2) Diretivo:

a) Altura de cada elemento; b) Separação entre os elementos; c) Dispositivos de Proteção (indicar as medidas de proteção elétrica

e do pessoal existente: deflagradores, cerca de proteção, aviso pictórico, etc).

S S

3.5) Espúrios:

Indicar a atenuação dos harmônicos e de outros espúrios em relação à frequência fundamental (no caso de sistemas irradiantes diretivos,

a medição deverá ser feita na(s) direção(ões) de máxima irradiação).

S  

3.6) Equipamentos compulsórios (estado de funcionamento dos mesmos):

a) Amperímetro de RF (sistema diretivo); b) Limitador; c) Monitor de modulação; d) Medidor de fase (sistema diretivo); e) Monitor de

audição; f) Carga Artificial (somente para potência acima de 10 kW).

S  

3.7) Instrumentos de medição. S  



3.8) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante vistoria por mim realizada, pessoalmente, nas

instalações da..................................................localizada na cidade de ................................no Estado de.......................................nos

dias................. O presente laudo consta de...........................folhas, todas numeradas e rubricadas com a rubrica........................,de que

faço uso."  (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

N  

3.9) Parecer Conclusivo:

"CERTIFICO que o serviço de radiodifusão em onda média (tropical - 120 m) executado pela........... (nome da emissora)............. na

cidade de......... no Estado de......... na data da vistoria, como indicada no Laudo acima, atendeu à toda a regulamentação técnica vigente

a ele aplicável." (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

N  

3.10) Declaração da entidade:

"Na qualidade de representante legal da..........................................................(nome da emissora), declaro que o

Sr..........................................(nome do Profissional Habilitado) esteve nesta cidade de..................................no Estado

de....................................nos dias...................,vistoriando as instalações de nossa emissora de onda média (tropical - 120 m)."  (local e

data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

N  

3.11) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). S  

4) LAUDO DE ENSAIO (subitem 8.5 da Resolução Anatel n.º 116, de 25/03/1999)
STATUS

(Principal)
STATUS

(Auxiliar 1)

4.1) Interessado:

a) Nome; b) Endereço completo; c) Nome e local da emissora a que se destina o transmissor, se for o caso.
S S

4.2) Ensaio:

a) Motivo; b) Endereço completo onde foi realizado; c) Data em que foi realizado.
S S

4.3) Fabricante:

a) Nome; b) Endereço (no caso de equipamento importado, indicar também, o endereço de seu eventual representante no Brasil).
S S

4.4) Medições:   

4.4.1) Potência de saída do transmissor (+10% a -15% da potência de operação autorizada). S S

4.4.2)  Frequência (± 10 Hz da frequência de operação autorizada). S S

4.4.3)  Distorção harmônica, com frequências de modulação de 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500 Hz, para 25%, 50%, 85% e acima

de 85% de modulação:

[≤ 3% p/ modulação ≤ 85% / ≤ 4% p/ modulação > 85%]

S S

4.4.4) Resposta de audiofrequência, em relação a uma frequência de modulação de 1000 Hz, na faixa de frequências de 50 a 7500 Hz,

com 25%, 50% e 85% de modulação:

[± 1 dB na faixa entre 100 Hz a 5000 Hz, inclusive / ± 3 dB na faixa de 50 a 100 Hz e de 5000 a 7500 Hz]

S S

4.4.5) Característica de regulação da amplitude da portadora, quando modulada por 1000 Hz a 100% de modulação:

[≤ 5% para qualquer percentagem de modulação]
S S

4.4.6) Nível de ruído da portadora, em relação a 100% de modulação com 400 Hz:

[≥ 50 dB na faixa de 30 a 20000 Hz]
S S

4.4.7) Atenuação de harmônicos e espúrios em relação à fundamental:

[10,2 a 20 kHz, inclusive ≥ 25 dB / 20 a 30 kHz, inclusive ≥ 35 dB / 30 a 60 kHz, inclusive ≥ (5+1dB/kHz) / 60 a 75 kHz,

inclusive ≥ 65 dB / ≻75 kHz ≥ [73 + P (dBk)], para potências até 5,0 kW, inclusive, ou 80 dB para potências maiores que

5,0 kW]

S S

4.4.8) Nível de entrada de áudio, na frequência de 1000 Hz, correspondente a 100% de modulação: S S

4.4.9) Potência primária de entrada, a 0% e a 100% de modulação: S S

4.5) Observações visuais:   

4.5.1) Placa de identificação:

a) nome do fabricante; b) modelo; c) nº de série; d) potência nominal; e) potência(s) de saída; f) frequência; g) data de fabricação;

h) consumo.

S S

4.5.2) Medidores do estágio final de RF (indicar fabricante e escala):

a) De corrente contínua de placa ou coletor; b) De tensão contínua de placa ou coletor; c) Nível de modulação.
S S

4.5.3) Existência de conector de RF:

a) Para ligação de monitor de modulação; b) Para medição de frequência.
S S

4.5.4) Tipo e quantidade de válvula(s) ou semicondutor(es) utilizado(s) no estágio final de RF. S S

4.5.5) Quantidade de estágios separadores entre a unidade osciladora e o estágio final de RF. S S



4.5.6) Dispositivos de segurança do pessoal:

a) de descarga dos capacitores depois de desligada a alta tensão (descrição sumária); b) existência de gabinete (s) metálico (s)

encerrando o transmissor, com todas as partes expostas ao contato dos operadores, interligadas e conectadas à massa; c)

existência de interruptores de segurança; d) possibilidade de serem feitos, externamente, os ajustes dos circuitos com tensões

superiores a 350 Volts, com todas as portas ou tampas fechadas.

S S

4.5.7) Existência de dispositivos de proteção do transmissor:

a) contra sobrecarga de corrente na fonte de alta tensão; b) contra sobre tensão na fonte de alta tensão; c) contra a falta de

ventilação adequada, no caso de válvula(s) com resfriamento forçado; d) aplicação sequencial correta das diferentes tensões de

alimentação dos estágios (descrição sumária); e) contra falta de excitação conveniente no amplificador final de RF.

S S

4.6) Instrumentos de medição (relação dos instrumentos de medição utilizados pelo vistoriador, indicando fabricante, modelo, número de série e

precisão de cada um).
S S

4.7) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante ensaio por mim realizado, pessoalmente, no

transmissor a que se refere. O presente laudo consta de......................................folhas, todas numeradas e rubricadas com a

rubrica..............................de que faço uso." (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

S S

4.8) Parecer Conclusivo:

"CERTIFICO que o transmissor de onda média (tropical) a que se refere este Laudo de Ensaio, na data em que foi realizado, atendeu à

toda a regulamentação técnica vigente e a ele aplicável." (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

S S

4.9) Declaração do interessado:

"Na qualidade de representante legal da.............................................................(nome da entidade) DECLARO que o

Sr.......................................................(nome do profissional habilitado) esteve no endereço abaixo nos dias............................ensaiando

o transmissor de onda média (tropical), fabricado por.............................modelo................série...........nº.....................com potência

nominal (ou de operação, conforme o caso) de..............................kW.

Local do ensaio: (endereço completo, cidade e UF)." (local e data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

S N

4.10) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). S S

 

 

2.  RESUMO DA VERIFICAÇÃO

A documentação apresentada não atende  ao disposto na legislação regulamentar vigente.

OBSERVAÇÕES:

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 02/06/2017, às 17:50, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e

MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código verificador 1929293 e o código CRC

6D3D1FD4.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 1929293

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1929293&crc=6D3D1FD4


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Comercial
Regional Minas Gerais

NOTA TÉCNICA Nº 12081/2017/SEI-MCTIC

Processo n.°: 53000.003330/2014-27.
Processos relacionados:
Assunto: Renovação de Outorga do Serviço de Radiodifusão Sonora em Ondas Médias.
 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA, relativo ao
pedido de renovação de outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora em Ondas Médias, utilizando a frequência 690 KHz
(seissentos e noventa), classe B, âmbito de atuação regional, na localidade de São Vicente-SP, referente aos  períodos 01/05/2004 a
01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024. Os autos do processo foram encaminhados à Regional Minas Gerais, para análise dos laudos
técnicos apresentados, às páginas 51-69 (0119567) e 219-225 (0753994).

ANÁLISE

 

2. A análise do pleito será embasada pela Resolução Anatel n.º 116, de 25 de março de 1999, e demais legislações pertinentes,
em especial pelas seguintes: 

 

2.1. Lei n.º 4.117, de 24 de agosto de 1962:

Art. 29. Compete ao Conselho Nacional de Telecomunicações (Ministério das Comunicações):
j) fiscalizar as concessões, autorizações e permissões em vigor; opinar sobre a respectiva renovação e propor a declaração de caducidade e
perempção;
x) outorgar ou renovar quaisquer permissões e autorizações de serviço de radiodifusão de caráter local (art. 33, § 5º) e opinar sobre a outorga ou
renovação de concessões e autorizações (art. 34, §§ 1º e 3º);
aa) expedir certificados de licença para o funcionamento das estações de radiocomunicação e radiodifusão uma vez verificado, em vistoria, o
atendimento às condições técnicas exigidas;

 

Art. 33. Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados por concessão, autorização ou
permissão, observadas as disposições da presente lei.

§ 3º Os prazos de concessão e autorização serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de
televisão, podendo ser renovados por períodos sucessivos e iguais se os concessionários houverem cumprido todas as obrigações legais e
contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público (art. 29, X).

 

Art. 63. A pena de suspensão poderá ser aplicada nos seguintes casos:
e) utilização de equipamentos diversos dos aprovados ou instalações fora das especificações técnicas constantes da portaria que as tenha
aprovado;
 

Art. 67. A perempção da concessão ou autorização será declarada pelo Presidente da República, precedendo parecer do Conselho Nacional de
Telecomunicações, se a concessionária ou permissionária decair do direito à renovação.

Parágrafo único: O direito a renovação decorre do cumprimento pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais
e regulamentares, bem como das finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e
o interesse público em sua existência. 

 

2.2. Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro de 1963:

 

Art. 40. A entidade outorgada deverá requerer ao Ministério das Comunicações a licença de funcionamento, no prazo de doze meses contado da
data de publicação da autorização de uso de radiofrequência.

§ 1° O requerimento de que trata o caput deve ser instruído com laudo de vistoria das estações, elaborado por engenheiro habilitado.
 

Art 48. As empresas concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão são obrigadas a observar as normas técnicas em vigor e as
que venham a ser baixadas pelo CONTEL, com a finalidade de evitar interferências prejudiciais nos serviços de telecomunicações.

 

Art 122. Para os efeitos deste Regulamento são consideradas infrações na execução dos serviços de radiodifusão os seguintes atos praticados
pelas concessionárias ou permissionárias: 

28. não atender às determinações de natureza legal, técnica ou econômica, demonstrando, assim, a superveniência de incapacidade para a
execução dos serviços objeto da concessão ou permissão;

33. modificar, substituir os equipamentos ou as instalações aprovadas pelo CONTEL,  sem prévia autorização do mesmo;

34. executar os serviços de radiodifusão em desacordo com os termos da licença ou não atender às normas e condições estabelecidas para essa
execução;



2.3. Lei n.º 5.785, de 23 de junho de 1972:

 

Art. 3º. O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, condicionar a renovação das concessões ou permissões à adaptação da
concessionária ou permissionária às condições técnicas estabelecidas no Plano Nacional de Radiodifusão ou normas técnicas dele
decorrentes.

 

2.4. Decreto n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983:

 

Art. 1º A renovação das concessões e permissões para exploração dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, subordinada ao
interesse nacional, depende do cumprimento pelas concessionárias ou permissionárias das disposições legais e regulamentares aplicáveis
ao serviço, bem como da observância de suas finalidades educativas e culturais.

 

Art. 7º A perempção da concessão ou permissão será declarada quando, terminado o prazo: 

II - verificar-se que a interessada não cumpriu as exigências legais e regulamentares aplicáveis ao serviço, ou não observou suas finalidades
educativas e culturais.

 

2.5. Portaria n.º 329, de 4 de julho de 2012:

 

Art. 2º Será deferido o pedido de renovação de outorga que atender às seguintes condições:

III - cumprimento das exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis ao serviço.

 

2.6. Parecer n.° 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, de 29 de maio de 2015:

 

40. Finalmente, o laudo técnico ou documento equivalente, assinado por engenheiro habilitado (documento 17), tem por objetivo a comprovação
da idoneidade técnica da entidade. Conforme expresso na Nota n° 52/2014:

Com efeito, o atendimento às exigências necessárias para prestação dos serviços é requisito indispensável estabelecido por lei para renovação
das outorgas de radiodifusão concedidas pelo Poder Público. Nesse sentido, há disposição expressa no art. 33, § 3°, do Código Brasileiro de
Telecomunicações, o qual estabelece que a renovação da outorga poderá ser deferida se 'os concessionários houverem cumprido todas as
obrigações legais e contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público'. [...] Portanto, dentre
outras questões, a análise técnica é obrigatória [...].

41. Assim, em que pese as ressalvas de aprovação do Despacho n° 499/2014, o entendimento acima transcrito é o mais adequado para fins de
objetivação do rol de documentos a serem exigidos no processo de renovação. Daí, então, a necessidade de apresentação de laudo técnico ou
documento equivalente, elaborado por engenheiro habilitado.

43. A SCE, ainda, deverá analisar se o laudo técnico atende aos requisitos aprovados por ocasião da aprovação de locais e licenciamento, bem
como, no processo de alteração de características técnicas. Trata-se, pois, de análise técnica.

 

3. Da análise do processo administrativo apresentado pela interessada, foi verificado o descumprimento das seguintes
obrigações, necessárias para a completa instrução dos autos:

 

Observação Exigência

– A entidade não apresentou as
declarações referentes ao Laudo de Vistoria
Técnica Estação.

– Declaração do profissional habilitado certificando serem verdadeiras todas as informações
constantes do laudo de vistoria técnica da estação, nos termos dos subitens 8.4.17 e 8.4.18 da
Resolução Anatel n.º 116, de 12/03/99.
 
 
– Declaração do representante legal da entidade, nos termos do subitem 8.4.19 da Resolução
Anatel n.º 116, de 15/03/99.

– A entidade não apresentou a declaração
referente ao Laudo de Ensaio do Transmissor
auxiliar utilizado e autorizado.

 
– Declaração do representante legal da entidade, nos termos dos subitem 8.5.10 da Resolução
Anatel n.º 116, de 15/03/99.

 

4. Desse modo, a entidade não atende no momento aos requisitos da legislação para ser considerada apta tecnicamente para
a renovação de outorga.

 

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, opinamos pela expedição de ofício de exigência à interessada, conforme itens 3 e 4, com a solicitação de
juntada da documentação faltante, e pelo sobrestamento dos autos.



 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 02/06/2017, às 17:51, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Ricardo dos Santos, Chefe do Órgão Regional de Minas Gerais, em
05/06/2017, às 14:04, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1929376 e o código CRC B1C76EE1.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 1929376

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1929376&crc=B1C76EE1


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Regional Minas Gerais

Av. Afonso Pena, 1.270, Correio Central - Térreo — Centro
CEP 30130-900 — Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3222-9051

Ofício nº 24147/2017/SEI-MCTIC

Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ 52 - Gonzaga
11.060-002     Santos/SP
 

Assunto: Exigências para Renovação de Outorga – Processo n.° 53000.003330/2014-27.

 

Senhor Representante Legal,

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, refiro-me à solicitação em epígrafe, efetuada por essa entidade, concessionária do Serviço
de Radiodifusão Sonora em Ondas Médias, na localidade de São Vicente-SP, com utilização da  frequência 690 kHz (seiscentos e noventa),
para encaminhar a cópia da Nota Técnica n.° 12081/2017/SEI-MCTIC, com a indicação das pendências existentes em destaque.

2. Fica estabelecido o prazo de 30 dias, contados da data do recebimento deste Ofício, para o cumprimento TOTAL das
exigências aqui formuladas. Cabe lembrar que na resposta deverá constar o número do respectivo processo, bem como deste Ofício, a
fim de viabilizar o seu trâmite neste Ministério.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo fixado implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

 

Atenciosamente,

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Ricardo dos Santos, Chefe do Órgão Regional de Minas Gerais, em
05/06/2017, às 14:04, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 1930287 e o código CRC 9E5DCD88.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 24147/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº 53000.003330/2014-27
- Nº SEI: 1930287

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1930287&crc=9E5DCD88


Correspondência Eletrônica - 1931070

Data de Envio: 
  05/06/2017 14:06:00

De: 
  MCTIC/Órgão Regional de Minas Gerais <regmg@mctic.gov.br>

Para:
    cultura@radiocultura.com.br
    gilmansur@vtv.com.br
    rodolfo@mouraeribeiro.adv.br
    lucas@mouraeribeiro.adv.br

Assunto: 
  Envio de correspondência oficial - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem: 
  Prezado(a) Senhor(a),

Ref: Processo nº 53000.003330/2014-27

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Atenciosamente,

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - Regional Minas Gerais

 

***
Obs.: Esta conta de e-mail não pode receber mensagens. Favor responder por meio do CADSEI.

Anexos:
    Oficio_1930287.html
    Nota_Tecnica_1929376.html



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÃO FLS: 1/1

NOME/RAZÃO SOCIAL

 SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
CNPJ

 71103550000184

Nº DA ESTAÇÃO

1004227555
SERVIÇO

230 Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulad
NAT. SERV. LATITUDE

23° 57' 51.0" S
LONGITUDE

46° 21' 44.0" W

ENDEREÇO DA ESTAÇÃO OU LOCAL DE OPERAÇÃO

Alto do Morro do Itaraté
DISTRITO

*****

BAIRRO

Itararé
MUNICÍPIO

São Vicente
UF

SP

LOCALIDADE PLANO BASICO:
MUNICIPIO: São Vicente UF: SP

LOCALIDADE: *****

FREQUENCIA: 95.7 MHz CANAL: 239

CLASSE: C COTA BASE DA TORRE: 163

INDICATIVO DA ESTAÇÃO: ZYW667

NOME FANTASIA: ***** NUMPROCESSO: *****

CIDADE DA OUTORGA: São Vicente

ESTUDIO PRINCIPAL
ENDEREÇO: Alto do Morro do Itaraté BAIRRO: Itararé

MUNICÍPIO: São Vicente UF: SP

NUMERO: s/nº COMPLEMENTO: *****

ESTUDIO AUXILIAR
ENDEREÇO: Av. Ana Costa BAIRRO: Gonzaga

MUNICÍPIO: Santos UF: SP

NUMERO: nº 532 COMPLEMENTO: Conjunto 52

TRANSMISSOR PRINCIPAL
FABRICANTE: GatesAir Inc. MODELO: FAX 1K

CÓDIGO: 064131601684 POTÊNCIA: 0.100 kW

TRANSMISSOR AUXILIAR
FABRICANTE: ***** MODELO: *****

CÓDIGO: ***** POTÊNCIA: ***** kW

ANTENA PRINCIPAL
FABRICANTE: ***** MODELO: IFMMC-1-88-108

POLARIZAÇÃO: Circular GANHO: -3.28

DESCRIÇÃO: ***** ORIENT. ZERO DIAG. REL. NV: 195 graus

ALTURA CENTRO IRRADIAÇÃO: 35 m BEAM TILT: ***** graus

ANTENA AUXILIAR
FABRICANTE: ***** MODELO: *****

POLARIZAÇÃO: ***** GANHO: *****

DESCRIÇÃO: ***** ORIENT. ZERO DIAG. REL. NV: ***** graus

ALTURA CENTRO IRRADIAÇÃO: ***** m BEAM TILT: ***** graus

RDS

Código PI: *****

XXXXXXXXXX

IMPRESSO EM: 26/10/2017 15:57:46

APLICAÇÃO Emitido Em

23/05/2017

Esta licença pode ser validada em 

https://sistemas.anatel.gov.br/se/public/view/b/validate.php?token

=Q2xhc3NMaWNlbmNhOjoyMDE3NTkyNDIwMmY3OTFhMQ==



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Gerência Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais

NOTA TÉCNICA Nº 24756/2017/SEI-MCTIC

Processo n.°: 53000.003330/2014-27.
Processos relacionados:
Assunto: Renovação de Outorga do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada.
 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 71.103.550/0001-84, relativo ao pedido de renovação de outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora em
Frequência Modulada, utilizando o canal 239 (duzentos e trinta e nove), classe C, na localidade de SÃO VICENTE-SP, referente aos 
períodos 01/05/2004 a 01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024. Os autos do processo foram encaminhados à Regional Minas
Gerais, para análise do laudo de vistoria técnica.

ANÁLISE

2. A análise do pleito será embasada pela Resolução Anatel n.º 67, de 12 de novembro de 1998, e demais legislações
pertinentes, em especial pelas seguintes: 

 

2.1. Lei n.º 4.117, de 24 de agosto de 1962:

Art. 29. Compete ao Conselho Nacional de Telecomunicações (Ministério das Comunicações):
j) fiscalizar as concessões, autorizações e permissões em vigor; opinar sobre a respectiva renovação e propor a declaração de caducidade e
perempção;
x) outorgar ou renovar quaisquer permissões e autorizações de serviço de radiodifusão de caráter local (art. 33, § 5º) e opinar sobre a outorga ou
renovação de concessões e autorizações (art. 34, §§ 1º e 3º);
aa) expedir certificados de licença para o funcionamento das estações de radiocomunicação e radiodifusão uma vez verificado, em vistoria, o
atendimento às condições técnicas exigidas;

 

Art. 33. Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados por concessão, autorização ou
permissão, observadas as disposições da presente lei.

§ 3º Os prazos de concessão e autorização serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de
televisão, podendo ser renovados por períodos sucessivos e iguais se os concessionários houverem cumprido todas as obrigações legais e
contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público (art. 29, X).

 

Art. 63. A pena de suspensão poderá ser aplicada nos seguintes casos:
e) utilização de equipamentos diversos dos aprovados ou instalações fora das especificações técnicas constantes da portaria que as tenha
aprovado;
 

Art. 67. A perempção da concessão ou autorização será declarada pelo Presidente da República, precedendo parecer do Conselho Nacional de
Telecomunicações, se a concessionária ou permissionária decair do direito à renovação.

Parágrafo único: O direito a renovação decorre do cumprimento pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais
e regulamentares, bem como das finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e
o interesse público em sua existência. 

 

2.2. Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro de 1963:

 

Art. 40. A entidade outorgada deverá requerer ao Ministério das Comunicações a licença de funcionamento, no prazo de doze meses contado da
data de publicação da autorização de uso de radiofrequência.

§ 1° O requerimento de que trata o caput deve ser instruído com laudo de vistoria das estações, elaborado por engenheiro habilitado.
 

Art 48. As empresas concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão são obrigadas a observar as normas técnicas em vigor e as
que venham a ser baixadas pelo CONTEL, com a finalidade de evitar interferências prejudiciais nos serviços de telecomunicações.

 

Art 122. Para os efeitos deste Regulamento são consideradas infrações na execução dos serviços de radiodifusão os seguintes atos praticados
pelas concessionárias ou permissionárias: 

28. não atender às determinações de natureza legal, técnica ou econômica, demonstrando, assim, a superveniência de incapacidade para a
execução dos serviços objeto da concessão ou permissão;

33. modificar, substituir os equipamentos ou as instalações aprovadas pelo CONTEL,  sem prévia autorização do mesmo;

34. executar os serviços de radiodifusão em desacordo com os termos da licença ou não atender às normas e condições estabelecidas para essa
execução;

 

2.3. Lei n.º 5.785, de 23 de junho de 1972:



 

Art. 3º. O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, condicionar a renovação das concessões ou permissões à adaptação da
concessionária ou permissionária às condições técnicas estabelecidas no Plano Nacional de Radiodifusão ou normas técnicas dele
decorrentes.

 

2.4. Decreto n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983:

 

Art. 1º A renovação das concessões e permissões para exploração dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, subordinada ao
interesse nacional, depende do cumprimento pelas concessionárias ou permissionárias das disposições legais e regulamentares aplicáveis
ao serviço, bem como da observância de suas finalidades educativas e culturais.

 

Art. 7º A perempção da concessão ou permissão será declarada quando, terminado o prazo: 

II - verificar-se que a interessada não cumpriu as exigências legais e regulamentares aplicáveis ao serviço, ou não observou suas finalidades
educativas e culturais.

 

2.5. Portaria n.º 329, de 4 de julho de 2012:

 

Art. 2º Será deferido o pedido de renovação de outorga que atender às seguintes condições:

III - cumprimento das exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis ao serviço.

 

2.6. Parecer n.° 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, de 29 de maio de 2015:

 

40. Finalmente, o laudo técnico ou documento equivalente, assinado por engenheiro habilitado (documento 17), tem por objetivo a comprovação
da idoneidade técnica da entidade. Conforme expresso na Nota n° 52/2014:

Com efeito, o atendimento às exigências necessárias para prestação dos serviços é requisito indispensável estabelecido por lei para renovação
das outorgas de radiodifusão concedidas pelo Poder Público. Nesse sentido, há disposição expressa no art. 33, § 3°, do Código Brasileiro de
Telecomunicações, o qual estabelece que a renovação da outorga poderá ser deferida se 'os concessionários houverem cumprido todas as
obrigações legais e contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público'. [...] Portanto, dentre
outras questões, a análise técnica é obrigatória [...].

41. Assim, em que pese as ressalvas de aprovação do Despacho n° 499/2014, o entendimento acima transcrito é o mais adequado para fins de
objetivação do rol de documentos a serem exigidos no processo de renovação. Daí, então, a necessidade de apresentação de laudo técnico ou
documento equivalente, elaborado por engenheiro habilitado.

43. A SCE, ainda, deverá analisar se o laudo técnico atende aos requisitos aprovados por ocasião da aprovação de locais e licenciamento, bem
como, no processo de alteração de características técnicas. Trata-se, pois, de análise técnica.

 

3. Da análise do processo administrativo apresentado pela interessada, foi verificado o descumprimento das seguintes
obrigações, necessárias para a completa instrução dos autos:

 

Observação Exigência
– Considerando a migração do serviço de radiodifusão de
Ondas Médias (OM) para Frequência Modulada (FM),
apresentar o Laudo de Vistoria Técnica da Estação FM nos
termos da última autorização do poder concedente ou laudo de
vistoria realizado pela ANATEL pós migração.
 
Obs.: o formulário do Laudo de Vistoria Técnica para
renovação de outorga encontra-se disponível no site
do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações:(http://www2.mcti.gov.br/index.php/espaco-
do-radiodifusor/radiodifusao-comercial/renovacao-de-
outorga).

– Laudo de Vistoria Técnica da Estação FM, juntamente com as declarações e
ART, para efeito de Renovação de Outorga, padronizado, devidamente
preenchido, assinado pelo profissional habilitado e pelo representante legal, nos
termos do item 9.3 (subitens 9.3.1 a 9.3.10) da Resolução Anatel n.º 67, de
12/11/98, em conformidade com a última autorização do poder concedente.

 

4. Desse modo, a entidade não atende no momento aos requisitos da legislação para ser considerada apta tecnicamente para
a renovação de outorga.

 

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, opinamos pela expedição de ofício de exigência à interessada, conforme itens 3 e 4, com a solicitação de
juntada da documentação faltante, e pelo sobrestamento dos autos.

 

À consideração superior.



 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 27/10/2017, às 15:42, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Gilson Bretas dos Santos, Chefe da Gerência Regional de Radiodifusão no Estado,
em 27/10/2017, às 17:58, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenador-Geral de Pós-outorgas, Substituto, em
27/10/2017, às 18:44, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2337153 e o código CRC 5CEB33A8.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 2337153

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2337153&crc=5CEB33A8


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Comercial
Coordenação-Geral de Pós-Outorga

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 1 º andar, Ala Oeste, Anexo, 70044-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 2027-6464

Ofício nº 46758/2017/SEI-MCTIC

Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ 52 - Gonzaga
11.060-002     Santos/SP
 

Assunto: Exigências para Renovação de Outorga – Processo n.° 53000.003330/2014-27.

 

Senhor Representante Legal,

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, refiro-me à solicitação em epígrafe, efetuada por essa entidade, permissionária do Serviço
de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de São Vicente-SP com utilização do  canal 239 (duzentos e trinta e nove),
para encaminhar a cópia da Nota Técnica n.° 24756 /2017/SEI-MCTIC, com a indicação das pendências existentes em destaque.

2. Fica estabelecido o prazo de 30 dias, contados da data do recebimento deste Ofício, para o cumprimento TOTAL das
exigências aqui formuladas. Cabe lembrar que na resposta deverá constar o número do respectivo processo, bem como deste Ofício, a
fim de viabilizar o seu trâmite neste Ministério.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo fixado implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

 

Atenciosamente,

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lidiane Colouna de Oliveira, Coordenador-Geral de Pós-outorgas, Substituto, em
27/10/2017, às 18:44, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2337546 e o código CRC 76146EB5.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 46758/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº 53000.003330/2014-27
- Nº SEI: 2337546

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2337546&crc=76146EB5


Correspondência Eletrônica - 2342941

Data de Envio: 
  30/10/2017 08:35:54

De: 
  MCTIC/Órgão Regional de Minas Gerais <regmg@mctic.gov.br>

Para:
    cultura@radiocultura.com.br
    gilmansur@vtv.com.br
    rodolfo@mouraeribeiro.adv.br
    lucas@mouraeribeiro.adv.br

Assunto: 
  Envio de correspondência oficial - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem: 
  Prezado(a) Senhor(a),

Ref: Processo nº 53000.003330/2014-27

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Atenciosamente,

Gerencia Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

***
Obs.: Esta conta de e-mail não pode receber mensagens. Favor responder por meio do CADSEI.

Anexos:
    Nota_Tecnica_2337153.html
    Oficio_2337546.html



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Comercial
Gerencia Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais
 
 

CHECKLIST

Renovação de Outorga

Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada – FM

 

Processo nº 53000.003330/2014-27

Canal: 239           Frequência: 95,7 MHz CNPJ: 71.103.550/0001-84

Localidade: SÃO VICENTE  UF: SP

Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

 

1. LISTA DE VERIFICAÇÃO

(marcar com “S” se os documentos entregues atendem aos requisitos, com “N” se não atendem ou não foram entregues, com “NA” se não for aplicável e com “NV” se não for
possível a verificação do item).

 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA STATUS

1) A Entidade não está bloqueada por motivo de débito (verificar no campo “Situação” do SRD). S

2) Requerimento firmado pelo representante legal da entidade ou pelo procurador, com procuração (verificar no SIACCO). S

3) LAUDO DE VISTORIA (subitem 9.3 da Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/1998)
STATUS

(Principal)

3.1) Identificação:

a) Nome de entidade; b) Indicativo de chamada; c) Horário de Funcionamento.
S

3.2) Localização:

a) Endereço completo da estação transmissora e coordenadas geográficas; b) Enderenço completo do(s) estúdio(s).
S

3.3) Transmissores de FM existentes na emissora:

a) Nome do fabricante; b) Modelo; c) Potência de operação; d) Potência medida (±10%); e) Frequência de operação; f) Frequência medida (± 2000

Hz); g) Homologação/Certificação.

S

3.4) Equipamentos compulsórios (estado de funcionamento dos mesmos):

a) Limitador; b) Monitor de modulação; c) Carga Artificial (Classes E1, E2, E3 e A1); d) Analisador de espectro (Classe Especial).
S

3.5) Antena:

a) Fabricante; b) Modelo; c) Número de elementos; d) Azimute de orientação; e) Altura do centro geométrico em relação à base da estrutura de
sustentação (solo).

S

3.6) Linha de Transmissão:

a) Fabricante; b) Modelo; c) Comprimento.
S

3.7) Instrumentos de medição (relação dos instrumentos de medição utilizados pelo vistoriador, indicando fabricante, modelo, número de série e precisão de
cada um). S

3.8) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante vistoria por mim realizada, pessoalmente, nas instalações
da..................................................localizada na cidade de ................................no Estado de.......................................nos dias................. O presente
laudo consta de...........................folhas, todas numeradas e rubricadas com a rubrica........................,de que faço uso."  (local e data) (assinatura)
(nome) (nº de registro no CREA)

N

3.9) Declaração da entidade:

"Na qualidade de representante legal da..........................................................(nome da emissora), declaro que o Sr..........................................(nome
do Profissional Habilitado) esteve nesta cidade de..................................no Estado de....................................nos dias...................,vistoriando as
instalações de nossa emissora de FM."  (local e data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

N

3.10) Disponibilidade de relatório de conformidade referente à Limitação da Exposição a Campos Elétricos, Magnéticos e Eletromagnéticos. S



3.11) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). S

4) LAUDO DE ENSAIO (subitem 9.4 da Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/1998)
STATUS

(Principal)

4.1) Interessado:

a) Nome; b) Endereço completo; c) Nome e local da emissora a que se destina o transmissor, se for o caso.
NA

4.2) Ensaio:

a) Motivo; b) Endereço completo onde foi realizado; c) Data em que foi realizado.
NA

4.3) Fabricante:

a) Nome; b) Endereço (no caso de equipamento importado, indicar também, o endereço de seu eventual representante no Brasil).
NA

4.4) Função do transmissor (principal ou reserva, quando o ensaio for realizado na estação transmissora). NA

4.5) Medições:  

4.5.1) Frequência:

a) Nominal; b) Medida em ambiente normal (± 2000 Hz); c) Variação da máxima da frequência em 60 minutos de funcionamento na temperatura
ambiente (± 2000 Hz).

NA

4.5.2)1  Resposta de audiofreqüência, para 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000, 15.000 Hz, para 25, 50 e 100% de modulação. Para
estereofonia, as medições deverão ser feitas para 25, 50 e 90% de modulação, em cada canal individualmente (curvas das figuras 1A, 1B e 1C do

Anexo II).

NA

4.5.3)1  Distorção harmônica, para as frequências de 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz para 25, 50 e 100% de modulação.
Para estereofonia, as medições deverão ser feitas para 25, 50 e 90% de modulação, em cada canal individualmente (≤ 2,5%).

NA

4.5.4)1 Nível de ruído da portadora (FM), em relação a 100% de modulação, com 400 Hz (≥ 54 dB). NA

4.5.5)1 Nível de ruído da portadora (AM), em relação a 100% de modulação em amplitude (≥ 50 dB). NA

4.5.6) Atenuação de harmônicos e espúrios (120 a 240 kHz ≥ 25 dB / 240 a 600 kHz ≥ 35 dB / ≻600 kHz ≥ [73+P(dBk)] dB / Max 80 dB). NA

4.5.7) Potência de saída (indicação do método empregado para sua determinação) (± 10%, excepcionalmente, ± 15% p/ rede elétrica instável). NA

4.6) Informações específicas para estereofonia:  

4.6.1) Gerador de estéreo:

a) Fabricante; b) Modelo.
NA

4.6.2) Medições:  

4.6.2.1) Frequência de subportadora piloto:

a) Medida; b) Variação máxima da frequência em 60 minutos de funcionamento na temperatura ambiente (± 2Hz).
NA

4.6.2.2) Limites das variações das percentagens de modulação da portadora principal pela subportadora piloto (8% ≤ Limite ≤ 10%). NA

4.6.2.3)1 Separação estereofônica nas frequências de 50, 100, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz (Canal Esq/Dir e Dir/Esq) (≥ 29,7

dB).
NA

4.6.2.4)1 Diafonia, para audiofrequências de 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz, para 90% de modulação, no canal
principal e nos canais estereofônicos (≥ 40 dB).

NA

4.7) Informações específicas para canais secundários:  

4.7.1) Gerador de sinal secundário:

a) Fabricante; b) Modelo.
NA

4.7.2) Medições:  

4.7.2.1) Frequências centrais das subportadoras e estabilidade em 60 minutos (Mono 20 à 99 kHz / Estéreo 53 à 99 kHz). NA

4.7.2.2) Soma aritmética das percentagens de modulação da portadora principal pelas subportadoras dos canais secundários. (Mono ≤ 30% /

Estéreo ≤ 20%).
NA

4.8) Observações visuais no transmissor:  

4.8.1) Placa de identificação (transcrição dos dizeres constantes da placa). NA

4.8.2) Medidores do estágio final de RF (Existência e indicação da escala):

a) De corrente contínua de placa ou coletor; b) De tensão contínua de placa ou coletor; c) De potência de saída (incidente e refletida).
NA

4.8.3) Existência de tomadas de amostras de RF, para:

a) Modulação; b) Frequência.
NA

http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/1998/168-resolucao-67#ANEXOII


4.8.4) Existência de dispositivos de segurança do pessoal:

a) De descarga de capacitores depois de desligada a alta tensão (descrição sumária); b) Gabinetes metálicos encerrando o transmissor, com
todas as partes expostas ao contato dos operadores, interligadas e conectadas à terra; c) De interruptores de segurança, em todas as portas e
tampas de acesso a partes do transmissor onde existam tensões superiores a 350 Volts, que automaticamente desliguem essas tensões quando
qualquer dessas portas ou tampas forem abertas; d) Possibilidade de serem feitos, externamente, os ajustes dos circuitos com tensões superiores
a 350 volts, com todas as portas e tampas fechadas.

NA

4.8.5) Existência de dispositivos de proteção do transmissor:

a) Descrição sumária dos dispositivos de proteção da fonte de alta tensão; b) Proteção contra a falta de ventilação adequada, no caso de sistema
forçado.

NA

4.9) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante ensaio por mim realizado, pessoalmente, no transmissor a
que se refere. O presente laudo consta de......................................folhas, todas numeradas e rubricadas com a rubrica..............................de que faço
uso." (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

NA

4.10) Parecer Conclusivo:

"Para os fins previstos no Regulamento Técnico para o Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, DECLARO que o transmissor de
frequência modulada, a que se refere este laudo de ensaio, na data em que foi realizado, atendia à regulamentação aplicável." (local e data) (assinatura)
(nome) (nº de registro no CREA)

NA

4.11) Declaração do interessado:

"Na qualidade de representante legal da.............................................................(nome da entidade) DECLARO que o
Sr.......................................................(nome do profissional habilitado) esteve no endereço abaixo nos dias............................ensaiando o transmissor
de frequência modulada, fabricado por.............................modelo................série...........nº.....................com potência nominal (ou de operação,
conforme o caso) de..............................kW.

Local do ensaio: (endereço completo, cidade e UF)." (local e data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

NA

4.12) Instrumentos de medição (relação dos instrumentos de medição utilizados pelo vistoriador, indicando fabricante, modelo, número de série e precisão de
cada um).

NA

4.13) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). NA

 
 
2.  RESUMO DA VERIFICAÇÃO

A documentação apresentada não atende ao disposto na legislação regulamentar vigente.

OBSERVAÇÕES:

 

Laudo de ensaio dispensado conforme Decreto Nº 9138 de 22 de agoso de 2017, art 113, inciso X, entidade recém migrada para  o serviço de FM e licenciada.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 04/12/2017, às 17:55, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e
MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código verificador 2457672 e o código CRC

843D5242.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 2457672

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2457672&crc=843D5242


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Gerência Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais

NOTA TÉCNICA Nº 28030/2017/SEI-MCTIC

Processo n.°: 53000.003330/2014-27.
Processos relacionados:
Assunto: Renovação de Outorga do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada.
 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 71.103.550/0001-84, relativo ao pedido de renovação de outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora em
Frequência Modulada, utilizando o canal 239 (duzentos e trinta e nove), classe C, na localidade de SÃO VICENTE-SP, referente aos 
períodos 01/05/2004 a 01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024. Os autos do processo foram encaminhados à Regional Minas
Gerais, para análise do laudo de vistoria técnica, apresentado no evento SEI 2435568.

ANÁLISE

 

2. A análise do pleito será embasada pela Resolução Anatel n.º 67, de 12 de novembro de 1998, e demais legislações
pertinentes, em especial pelas seguintes: 

 

2.1. Lei n.º 4.117, de 24 de agosto de 1962:

Art. 29. Compete ao Conselho Nacional de Telecomunicações (Ministério das Comunicações):
j) fiscalizar as concessões, autorizações e permissões em vigor; opinar sobre a respectiva renovação e propor a declaração de caducidade e
perempção;
x) outorgar ou renovar quaisquer permissões e autorizações de serviço de radiodifusão de caráter local (art. 33, § 5º) e opinar sobre a outorga ou
renovação de concessões e autorizações (art. 34, §§ 1º e 3º);
aa) expedir certificados de licença para o funcionamento das estações de radiocomunicação e radiodifusão uma vez verificado, em vistoria, o
atendimento às condições técnicas exigidas;

 

Art. 33. Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados por concessão, autorização ou
permissão, observadas as disposições da presente lei.

§ 3º Os prazos de concessão e autorização serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de
televisão, podendo ser renovados por períodos sucessivos e iguais se os concessionários houverem cumprido todas as obrigações legais e
contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público (art. 29, X).

 

Art. 63. A pena de suspensão poderá ser aplicada nos seguintes casos:
e) utilização de equipamentos diversos dos aprovados ou instalações fora das especificações técnicas constantes da portaria que as tenha
aprovado;
 

Art. 67. A perempção da concessão ou autorização será declarada pelo Presidente da República, precedendo parecer do Conselho Nacional de
Telecomunicações, se a concessionária ou permissionária decair do direito à renovação.

Parágrafo único: O direito a renovação decorre do cumprimento pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais
e regulamentares, bem como das finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e
o interesse público em sua existência. 

 

2.2. Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro de 1963:

 

Art. 40. A entidade outorgada deverá requerer ao Ministério das Comunicações a licença de funcionamento, no prazo de doze meses contado da
data de publicação da autorização de uso de radiofrequência.

§ 1° O requerimento de que trata o caput deve ser instruído com laudo de vistoria das estações, elaborado por engenheiro habilitado.
 

Art 48. As empresas concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão são obrigadas a observar as normas técnicas em vigor e as
que venham a ser baixadas pelo CONTEL, com a finalidade de evitar interferências prejudiciais nos serviços de telecomunicações.

 

Art 122. Para os efeitos deste Regulamento são consideradas infrações na execução dos serviços de radiodifusão os seguintes atos praticados
pelas concessionárias ou permissionárias: 

28. não atender às determinações de natureza legal, técnica ou econômica, demonstrando, assim, a superveniência de incapacidade para a
execução dos serviços objeto da concessão ou permissão;

33. modificar, substituir os equipamentos ou as instalações aprovadas pelo CONTEL,  sem prévia autorização do mesmo;

34. executar os serviços de radiodifusão em desacordo com os termos da licença ou não atender às normas e condições estabelecidas para essa
execução;

 



2.3. Lei n.º 5.785, de 23 de junho de 1972:

 

Art. 3º. O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, condicionar a renovação das concessões ou permissões à adaptação da
concessionária ou permissionária às condições técnicas estabelecidas no Plano Nacional de Radiodifusão ou normas técnicas dele
decorrentes.

 

2.4. Decreto n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983:

 

Art. 1º A renovação das concessões e permissões para exploração dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, subordinada ao
interesse nacional, depende do cumprimento pelas concessionárias ou permissionárias das disposições legais e regulamentares aplicáveis
ao serviço, bem como da observância de suas finalidades educativas e culturais.

 

Art. 7º A perempção da concessão ou permissão será declarada quando, terminado o prazo: 

II - verificar-se que a interessada não cumpriu as exigências legais e regulamentares aplicáveis ao serviço, ou não observou suas finalidades
educativas e culturais.

 

2.5. Portaria n.º 329, de 4 de julho de 2012:

 

Art. 2º Será deferido o pedido de renovação de outorga que atender às seguintes condições:

III - cumprimento das exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis ao serviço.

 

2.6. Parecer n.° 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, de 29 de maio de 2015:

 

40. Finalmente, o laudo técnico ou documento equivalente, assinado por engenheiro habilitado (documento 17), tem por objetivo a comprovação
da idoneidade técnica da entidade. Conforme expresso na Nota n° 52/2014:

Com efeito, o atendimento às exigências necessárias para prestação dos serviços é requisito indispensável estabelecido por lei para renovação
das outorgas de radiodifusão concedidas pelo Poder Público. Nesse sentido, há disposição expressa no art. 33, § 3°, do Código Brasileiro de
Telecomunicações, o qual estabelece que a renovação da outorga poderá ser deferida se 'os concessionários houverem cumprido todas as
obrigações legais e contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público'. [...] Portanto, dentre
outras questões, a análise técnica é obrigatória [...].

41. Assim, em que pese as ressalvas de aprovação do Despacho n° 499/2014, o entendimento acima transcrito é o mais adequado para fins de
objetivação do rol de documentos a serem exigidos no processo de renovação. Daí, então, a necessidade de apresentação de laudo técnico ou
documento equivalente, elaborado por engenheiro habilitado.

43. A SCE, ainda, deverá analisar se o laudo técnico atende aos requisitos aprovados por ocasião da aprovação de locais e licenciamento, bem
como, no processo de alteração de características técnicas. Trata-se, pois, de análise técnica.

 

 

3. Da análise do processo administrativo apresentado pela interessada, foi verificado o descumprimento das seguintes
obrigações, necessárias para a completa instrução dos autos:

 

Observação Exigência

– A entidade não apresentou
as declarações referentes ao Laudo de
Vistoria Técnica da Estação.

– Declaração do profissional habilitado certificando serem verdadeiras todas as informações
constantes do laudo de vistoria técnica da estação, nos termos do subitem 9.3.9, alínea ‘a’, da
Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/98.
 
– Declaração do representante legal da entidade, nos termos do subitem 9.3.9, alínea ‘b’, da
Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/98.

 

4. Desse modo, a entidade não atende no momento aos requisitos da legislação para ser considerada apta tecnicamente para
a renovação de outorga.

 

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, opinamos pela expedição de ofício de exigência à interessada, conforme itens 3 e 4, com a solicitação de
juntada da documentação faltante, e pelo sobrestamento dos autos.

 

À consideração superior.

 



Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 04/12/2017, às 17:55, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Gilson Bretas dos Santos, Chefe da Gerência Regional de Radiodifusão no Estado,
em 04/12/2017, às 17:58, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Altair de Santana Pereira, Coordenador-Geral de Pós-outorgas, em 05/12/2017, às
07:53, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2458016 e o código CRC 8A8B0DB3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 2458016

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2458016&crc=8A8B0DB3


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Comercial
Coordenação-Geral de Pós-Outorga

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 1º andar, Ala Oeste, Anexo, 70044-900 – Brasília/DF
Telefone: (61) 2027-6464

Ofício nº 52523/2017/SEI-MCTIC

Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. (71.103.550/0001-84)
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ 52 - Gonzaga
11.060-002     Santos/SP

 

Assunto: Exigências para Renovação de Outorga – Processo n.° 53000.003330/2014-27.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

1. Encaminha-se cópia da Nota Técnica n.º 28.030/2017/SEI-MCTIC, com vistas ao atendimento das exigências formuladas
por este Ministério, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento deste Ofício.

2. No expediente de resposta deverá ser mencionado o número deste Ofício e do Processo em referência, condição para que o
pleito seja analisado.

3. Ressalta-se que o não atendimento ao prazo fixado implicará na adoção das medidas administrativas pertinentes ao caso.

Atenciosamente,

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Altair de Santana Pereira, Coordenador-Geral de Pós-outorgas, em 05/12/2017, às
07:53, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2458099 e o código CRC 8BB42FD2.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 52523/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº 53000.003330/2014-27
- Nº SEI: 2458099

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2458099&crc=8BB42FD2


Correspondência Eletrônica - 2458914

Data de Envio: 
  05/12/2017 09:15:49

De: 
  MCTIC/Órgão Regional de Minas Gerais <regmg@mctic.gov.br>

Para:
    cultura@radiocultura.com.br
    gilmansur@vtv.com.br
    rodolfo@mouraeribeiro.adv.br
    lucas@mouraeribeiro.adv.br

Assunto: 
  Envio de correspondência oficial - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem: 
  Prezado(a) Senhor(a),

Ref: Processo nº 53000.003330/2014-27

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Atenciosamente,

Gerencia Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

***
Obs.: Esta conta de e-mail não pode receber mensagens. Favor responder por meio do CADSEI.

Anexos:
    Nota_Tecnica_2458016.html
    Oficio_2458099.html



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Comercial
Gerencia Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais
 
 

CHECKLIST

Renovação de Outorga

Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada – FM

 

Processo nº 53000.003330/2014-27

Canal: 239           Frequência: 95,7 MHz CNPJ: 71.103.550/0001-84

Localidade: SÃO VICENTE  UF: SP

Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

 

1. LISTA DE VERIFICAÇÃO

(marcar com “S” se os documentos entregues atendem aos requisitos, com “N” se não atendem ou não foram entregues, com “NA” se não for aplicável e com “NV” se não for
possível a verificação do item).

 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA STATUS

1) A Entidade não está bloqueada por motivo de débito (verificar no campo “Situação” do SRD). S

2) Requerimento firmado pelo representante legal da entidade ou pelo procurador, com procuração (verificar no SIACCO). S

3) LAUDO DE VISTORIA (subitem 9.3 da Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/1998)
STATUS

(Principal)

3.1) Identificação:

a) Nome de entidade; b) Indicativo de chamada; c) Horário de Funcionamento.
S

3.2) Localização:

a) Endereço completo da estação transmissora e coordenadas geográficas; b) Enderenço completo do(s) estúdio(s).
S

3.3) Transmissores de FM existentes na emissora:

a) Nome do fabricante; b) Modelo; c) Potência de operação; d) Potência medida (±10%); e) Frequência de operação; f) Frequência medida (± 2000 Hz); g)
Homologação/Certificação.

S

3.4) Equipamentos compulsórios (estado de funcionamento dos mesmos):

a) Limitador; b) Monitor de modulação; c) Carga Artificial (Classes E1, E2, E3 e A1); d) Analisador de espectro (Classe Especial).
S

3.5) Antena:

a) Fabricante; b) Modelo; c) Número de elementos; d) Azimute de orientação; e) Altura do centro geométrico em relação à base da estrutura de sustentação
(solo).

S

3.6) Linha de Transmissão:

a) Fabricante; b) Modelo; c) Comprimento.
S

3.7) Instrumentos de medição (relação dos instrumentos de medição utilizados pelo vistoriador, indicando fabricante, modelo, número de série e precisão de cada
um). S

3.8) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante vistoria por mim realizada, pessoalmente, nas instalações
da..................................................localizada na cidade de ................................no Estado de.......................................nos dias................. O presente laudo
consta de...........................folhas, todas numeradas e rubricadas com a rubrica........................,de que faço uso."  (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro
no CREA)

S

3.9) Declaração da entidade:

"Na qualidade de representante legal da..........................................................(nome da emissora), declaro que o Sr..........................................(nome do
Profissional Habilitado) esteve nesta cidade de..................................no Estado de....................................nos dias...................,vistoriando as instalações de nossa
emissora de FM."  (local e data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

S

3.10) Disponibilidade de relatório de conformidade referente à Limitação da Exposição a Campos Elétricos, Magnéticos e Eletromagnéticos. S



3.11) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). S

4) LAUDO DE ENSAIO (subitem 9.4 da Resolução Anatel n.º 67, de 12/11/1998)
STATUS

(Principal)

4.1) Interessado:

a) Nome; b) Endereço completo; c) Nome e local da emissora a que se destina o transmissor, se for o caso.
NA

4.2) Ensaio:

a) Motivo; b) Endereço completo onde foi realizado; c) Data em que foi realizado.
NA

4.3) Fabricante:

a) Nome; b) Endereço (no caso de equipamento importado, indicar também, o endereço de seu eventual representante no Brasil).
NA

4.4) Função do transmissor (principal ou reserva, quando o ensaio for realizado na estação transmissora). NA

4.5) Medições:  

4.5.1) Frequência:

a) Nominal; b) Medida em ambiente normal (± 2000 Hz); c) Variação da máxima da frequência em 60 minutos de funcionamento na temperatura ambiente (± 2000

Hz).

NA

4.5.2)1  Resposta de audiofreqüência, para 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000, 15.000 Hz, para 25, 50 e 100% de modulação. Para estereofonia, as
medições deverão ser feitas para 25, 50 e 90% de modulação, em cada canal individualmente (curvas das figuras 1A, 1B e 1C do Anexo II).

NA

4.5.3)1  Distorção harmônica, para as frequências de 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz para 25, 50 e 100% de modulação. Para
estereofonia, as medições deverão ser feitas para 25, 50 e 90% de modulação, em cada canal individualmente (≤ 2,5%).

NA

4.5.4)1 Nível de ruído da portadora (FM), em relação a 100% de modulação, com 400 Hz (≥ 54 dB). NA

4.5.5)1 Nível de ruído da portadora (AM), em relação a 100% de modulação em amplitude (≥ 50 dB). NA

4.5.6) Atenuação de harmônicos e espúrios (120 a 240 kHz ≥ 25 dB / 240 a 600 kHz ≥ 35 dB / ≻600 kHz ≥ [73+P(dBk)] dB / Max 80 dB). NA

4.5.7) Potência de saída (indicação do método empregado para sua determinação) (± 10%, excepcionalmente, ± 15% p/ rede elétrica instável). NA

4.6) Informações específicas para estereofonia:  

4.6.1) Gerador de estéreo:

a) Fabricante; b) Modelo.
NA

4.6.2) Medições:  

4.6.2.1) Frequência de subportadora piloto:

a) Medida; b) Variação máxima da frequência em 60 minutos de funcionamento na temperatura ambiente (± 2Hz).
NA

4.6.2.2) Limites das variações das percentagens de modulação da portadora principal pela subportadora piloto (8% ≤ Limite ≤ 10%). NA

4.6.2.3)1 Separação estereofônica nas frequências de 50, 100, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz (Canal Esq/Dir e Dir/Esq) (≥ 29,7 dB). NA

4.6.2.4)1 Diafonia, para audiofrequências de 50, 100, 400, 1.000, 5.000, 7.500, 10.000 e 15.000 Hz, para 90% de modulação, no canal principal e nos canais
estereofônicos (≥ 40 dB).

NA

4.7) Informações específicas para canais secundários:  

4.7.1) Gerador de sinal secundário:

a) Fabricante; b) Modelo.
NA

4.7.2) Medições:  

4.7.2.1) Frequências centrais das subportadoras e estabilidade em 60 minutos (Mono 20 à 99 kHz / Estéreo 53 à 99 kHz). NA

4.7.2.2) Soma aritmética das percentagens de modulação da portadora principal pelas subportadoras dos canais secundários. (Mono ≤ 30% / Estéreo ≤ 20%). NA

4.8) Observações visuais no transmissor:  

4.8.1) Placa de identificação (transcrição dos dizeres constantes da placa). NA

4.8.2) Medidores do estágio final de RF (Existência e indicação da escala):

a) De corrente contínua de placa ou coletor; b) De tensão contínua de placa ou coletor; c) De potência de saída (incidente e refletida).
NA

4.8.3) Existência de tomadas de amostras de RF, para:

a) Modulação; b) Frequência.
NA

http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/1998/168-resolucao-67#ANEXOII


4.8.4) Existência de dispositivos de segurança do pessoal:

a) De descarga de capacitores depois de desligada a alta tensão (descrição sumária); b) Gabinetes metálicos encerrando o transmissor, com todas as partes
expostas ao contato dos operadores, interligadas e conectadas à terra; c) De interruptores de segurança, em todas as portas e tampas de acesso a partes do
transmissor onde existam tensões superiores a 350 Volts, que automaticamente desliguem essas tensões quando qualquer dessas portas ou tampas forem abertas;
d) Possibilidade de serem feitos, externamente, os ajustes dos circuitos com tensões superiores a 350 volts, com todas as portas e tampas fechadas.

NA

4.8.5) Existência de dispositivos de proteção do transmissor:

a) Descrição sumária dos dispositivos de proteção da fonte de alta tensão; b) Proteção contra a falta de ventilação adequada, no caso de sistema forçado.
NA

4.9) Declaração do profissional habilitado:

"Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante ensaio por mim realizado, pessoalmente, no transmissor a que se refere.
O presente laudo consta de......................................folhas, todas numeradas e rubricadas com a rubrica..............................de que faço uso." (local e data)
(assinatura) (nome) (nº de registro no CREA)

NA

4.10) Parecer Conclusivo:

"Para os fins previstos no Regulamento Técnico para o Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, DECLARO que o transmissor de frequência
modulada, a que se refere este laudo de ensaio, na data em que foi realizado, atendia à regulamentação aplicável." (local e data) (assinatura) (nome) (nº de registro
no CREA)

NA

4.11) Declaração do interessado:

"Na qualidade de representante legal da.............................................................(nome da entidade) DECLARO que o Sr.......................................................
(nome do profissional habilitado) esteve no endereço abaixo nos dias............................ensaiando o transmissor de frequência modulada, fabricado
por.............................modelo................série...........nº.....................com potência nominal (ou de operação, conforme o caso) de..............................kW.

Local do ensaio: (endereço completo, cidade e UF)." (local e data) (assinatura) (nome) (cargo que exerce na entidade)

NA

4.12) Instrumentos de medição (relação dos instrumentos de medição utilizados pelo vistoriador, indicando fabricante, modelo, número de série e precisão de cada
um).

NA

4.13) Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART). NA

 
 
2.  RESUMO DA VERIFICAÇÃO

A documentação apresentada atende ao disposto na legislação regulamentar vigente.

OBSERVAÇÕES:

 

Laudo de ensaio dispensado conforme Decreto Nº 9138 de 22 de agoso de 2017, art 113, inciso X, entidade recém migrada para  o serviço de FM e licenciada.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Alves Corgosinho, Engenheiro, em 11/01/2018, às 10:21, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e
MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código verificador 2564779 e o código CRC

89C3E07B.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 SEI nº 2564779

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2564779&crc=89C3E07B


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Gerência Regional de Radiodifusão no Estado de Minas Gerais

NOTA TÉCNICA Nº 582/2018/SEI-MCTIC

Processo n.°: 53000.003330/2014-27.
Processos relacionados:
Assunto: Renovação de Outorga.
 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 71.103.550/0001-84, relativo ao pedido de renovação de outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora em
Frequência Modulada, utilizando o canal 239 (duzentos e trinta e nove), classe C, na localidade de SÃO VICENTE-SP, referente aos 
períodos 01/05/2004 a 01/05/2014 e 01/05/2014 a 01/05/2024. Os autos do processo foram encaminhados à Regional Minas
Gerais, para análise do laudo de vistoria técnica, apresentado no evento SEI 2435568.

ANÁLISE

 

2. A análise do pleito será embasada pela Resolução Anatel n.º 67, de 12 de novembro de 1998, e demais legislações
pertinentes, em especial pelas seguintes:  

 

2.1. Lei n.º 4.117, de 24 de agosto de 1962:

Art. 29. Compete ao Conselho Nacional de Telecomunicações (Ministério das Comunicações):
j) fiscalizar as concessões, autorizações e permissões em vigor; opinar sobre a respectiva renovação e propor a declaração de caducidade e
perempção;
x) outorgar ou renovar quaisquer permissões e autorizações de serviço de radiodifusão de caráter local (art. 33, § 5º) e opinar sobre a outorga ou
renovação de concessões e autorizações (art. 34, §§ 1º e 3º);
aa) expedir certificados de licença para o funcionamento das estações de radiocomunicação e radiodifusão uma vez verificado, em vistoria, o
atendimento às condições técnicas exigidas;

 

Art. 33. Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados por concessão, autorização ou
permissão, observadas as disposições da presente lei.

§ 3º Os prazos de concessão e autorização serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de
televisão, podendo ser renovados por períodos sucessivos e iguais se os concessionários houverem cumprido todas as obrigações legais e
contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público (art. 29, X).

 

Art. 63. A pena de suspensão poderá ser aplicada nos seguintes casos:
e) utilização de equipamentos diversos dos aprovados ou instalações fora das especificações técnicas constantes da portaria que as tenha
aprovado;
 

Art. 67. A perempção da concessão ou autorização será declarada pelo Presidente da República, precedendo parecer do Conselho Nacional de
Telecomunicações, se a concessionária ou permissionária decair do direito à renovação.

Parágrafo único: O direito a renovação decorre do cumprimento pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais
e regulamentares, bem como das finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e
o interesse público em sua existência. 

 

2.2. Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro de 1963:

 

Art. 40. A entidade outorgada deverá requerer ao Ministério das Comunicações a licença de funcionamento, no prazo de doze meses contado da
data de publicação da autorização de uso de radiofrequência.

§ 1° O requerimento de que trata o caput deve ser instruído com laudo de vistoria das estações, elaborado por engenheiro habilitado.
 

Art 48. As empresas concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão são obrigadas a observar as normas técnicas em vigor e as
que venham a ser baixadas pelo CONTEL, com a finalidade de evitar interferências prejudiciais nos serviços de telecomunicações.

 

Art 122. Para os efeitos deste Regulamento são consideradas infrações na execução dos serviços de radiodifusão os seguintes atos praticados
pelas concessionárias ou permissionárias: 

28. não atender às determinações de natureza legal, técnica ou econômica, demonstrando, assim, a superveniência de incapacidade para a
execução dos serviços objeto da concessão ou permissão;

33. modificar, substituir os equipamentos ou as instalações aprovadas pelo CONTEL,  sem prévia autorização do mesmo;

34. executar os serviços de radiodifusão em desacordo com os termos da licença ou não atender às normas e condições estabelecidas para essa
execução;

 



2.3. Lei n.º 5.785, de 23 de junho de 1972:

 

Art. 3º. O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer tempo, condicionar a renovação das concessões ou permissões à adaptação da
concessionária ou permissionária às condições técnicas estabelecidas no Plano Nacional de Radiodifusão ou normas técnicas dele
decorrentes.

 

2.4. Decreto n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983:

 

Art. 1º A renovação das concessões e permissões para exploração dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, subordinada ao
interesse nacional, depende do cumprimento pelas concessionárias ou permissionárias das disposições legais e regulamentares aplicáveis
ao serviço, bem como da observância de suas finalidades educativas e culturais.

 

Art. 7º A perempção da concessão ou permissão será declarada quando, terminado o prazo: 

II - verificar-se que a interessada não cumpriu as exigências legais e regulamentares aplicáveis ao serviço, ou não observou suas finalidades
educativas e culturais.

 

2.5. Portaria n.º 329, de 4 de julho de 2012:

 

Art. 2º Será deferido o pedido de renovação de outorga que atender às seguintes condições:

III - cumprimento das exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis ao serviço.

 

2.6. Parecer n.° 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, de 29 de maio de 2015:

 

40. Finalmente, o laudo técnico ou documento equivalente, assinado por engenheiro habilitado (documento 17), tem por objetivo a comprovação
da idoneidade técnica da entidade. Conforme expresso na Nota n° 52/2014:

Com efeito, o atendimento às exigências necessárias para prestação dos serviços é requisito indispensável estabelecido por lei para renovação
das outorgas de radiodifusão concedidas pelo Poder Público. Nesse sentido, há disposição expressa no art. 33, § 3°, do Código Brasileiro de
Telecomunicações, o qual estabelece que a renovação da outorga poderá ser deferida se 'os concessionários houverem cumprido todas as
obrigações legais e contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o interesse público'. [...] Portanto, dentre
outras questões, a análise técnica é obrigatória [...].

41. Assim, em que pese as ressalvas de aprovação do Despacho n° 499/2014, o entendimento acima transcrito é o mais adequado para fins de
objetivação do rol de documentos a serem exigidos no processo de renovação. Daí, então, a necessidade de apresentação de laudo técnico ou
documento equivalente, elaborado por engenheiro habilitado.

43. A SCE, ainda, deverá analisar se o laudo técnico atende aos requisitos aprovados por ocasião da aprovação de locais e licenciamento, bem
como, no processo de alteração de características técnicas. Trata-se, pois, de análise técnica.

 

3. Considerando a documentação apresentada no evento SEI 2435568, composta de Laudo de Vistoria da Estação (Laudos
de ensaio dispensados conforme Decreto Nº 9138 de 22 de agoso de 2017, art 113, inciso X), que a entidade recém migrada para  o serviço
de FM enconra-se licenciada e através das medições apresentadas que a estação estava funcionando na data da execução do laudo de vistoria
de acordo com as características técnicas definidas em regulamento técnico para o serviço específico. A interessada apresentou as declarações
do representante legal e do profissional habilitado, conforme definido no regulamento técnico, tendo apresentado ainda a Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) devidamente quitada. Dessa forma, constatamos que a permissionária  está executando o serviço em
conformidade com a última autorização do poder concedente e norma técnica regulamentar vigente.

 

CONCLUSÃO

4. Diante do exposto, entendemos que o Laudo de Vistoria Técnica da Estação e as declarações apresentadas estão em
conformidade com a última autorização do poder concedente e norma técnica regulamentar vigente, estando apta tecnicamente para dar
prosseguimento ao processo de Renovação de Outorga. Por fim, opinamos pelo encaminhamento da presente Nota à Coordenação de
Renovação de Outorga de Serviços de Radiodifusão, para continuidade do processo de Renovação de Outorga.

 

À consideração superior.
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OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Itiquira, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sebastião Murucci Pirovani - administrador da Gaspar Ra-
diodifusão Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Pantanal de Coxim Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Pantanal de Coxim Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Coxim, estado de
Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA DE ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Tania Cezaretti Diniz - Administradora da Rádio Pantanal
de Coxim Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Radiodifusão Novo Mato Grosso Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Radiodifusão Novo Mato Grosso Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Juara, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sr. José Antônio Lessi - Sócio Gerente da Radiodifusão
Novo Mato Grosso Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Atalaia de Sergipe Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Atalaia de Sergipe Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Simão Dias, es-
tado de Sergipe.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Walter do Prado Franco Sobrinho - administrador da Rádio
Atalaia de Sergipe Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Cultura de Guarabira Ltda
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Cultura de Guarabira Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Guarabira, estado
da Paraíba
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Rafael de Aguiar - administrador da Rádio Cultura de
Guarabira Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Litoral Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Litoral Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Imbé, estado do
Rio Grande do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Paulo Cesar Notari - administrador da Rádio Litoral Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Voz de Itabaiana Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Voz de Itabaiana Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Itabaiana, estado
de Sergipe.

VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sandra Helena dos Reis Mendonça - administradora da
Rádio Voz de Itabaiana Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Cidade de Alto Araguaia Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Cidade de Alto Araguaia Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Alto Araguaia,
estado de Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Batista Zaiden Maia - administrador da Rádio Cidade
de Alto Araguaia Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Clube de Birigui Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Clube de Birigui Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Birigui, estado de
São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Waldecir José Sabioni - administrador da Rádio Clube de
Birigui Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Difusora Torre Forte Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Difusora Torre Forte Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Buritama, estado
de São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Izildinha Aparecida Gallo Rodrigues - administrador da
Rádio Difusora Torre Forte Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Dinâmica de Santa Fé Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Dinâmica de Santa Fé Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Santa Fé do Sul,
estado de São Paulo.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sra. Rosana Mara Sutto Queiroz - administradora da Rádio
Dinâmica de Santa Fé Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Gaurama Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Gaurama Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Gaurama, estado
do Rio Grande do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Srª Eunice Terezinha Ribeiro Chalela - administradora da
Rádio Gaurama Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Interior Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Interior Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Pinheiro, estado
do Maranhão.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.

DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Lisieux Leite Guterres - administrador da Rádio Interior
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Jornal de Sergipe Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Jornal de Sergipe Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Aracaju, estado de
S e rg i p e .
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e João Alves Neto - administrador da Rádio Jornal de Sergipe
Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Pontal do Triangulo Mineiro Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Pontal do Triangulo Mineiro Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Iturama, estado de
Minas Gerais.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Reato de Queiroz Mamede - administrador da Rádio Pontal
do Triangulo Mineiro Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Rádio Rio Corrente Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Rádio Rio Corrente Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Santa Maria da
Vitória, estado da Bahia.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 31 de outubro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Noelma Cleia Bastos Azevedo Rocha - administradora da
Rádio Rio Corrente Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sistema de Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda
- ME.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de Concessão celebrado entre a União e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sistema de Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda -
ME.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Bataguassu, estado
do Mato Grosso do Sul.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA E ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e Sr. Claudenir Paiva da Silva - administrador da Sistema de
Radiodifusão Ribas do Rio Pardo Ltda - ME.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de Colíder, estado do
Mato Grosso.
VIGÊNCIA: A celebração deste Termo Aditivo não altera o prazo de
vigência da outorga originária.
DATA ASSINATURA: 7 de novembro de 2016. Gilberto Kassab,
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações, e NelmaCelina Campos Fernandes - administradora da So-
ciedade Matogrossense Rádio Educadora Ltda.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO
PARTES: União e Sociedade Rádio Cultura de São Vicente Ltda.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Adaptação de outorga de OM para FM,
ao Contrato de concessão celebrado entre a UNIÃO e a PERMIS-
SIONÁRIA, Sociedade Rádio Cultura de São Vicente Ltda.
OBJETO: Adaptação da outorga de execução do serviço de Radio-
difusão Sonora em Ondas Médias para a Outorga de Radiodifusão
Sonora em Frequência Modulada, no município de São Vicente, es-
tado de São Paulo.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS 
ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

CNPJ: 71.103.550/0001-84

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às 
receitas administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas 
de responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, 
não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da 
União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

         Emitida às 11:33:17 do dia 29/10/2018 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 28/11/2018. 

         Certidão expedida gratuitamente. 

BOM DIA 

BOLETO :: Sistema de Consulta Débitos de FISTEL internet teia menu  ajuda 

Página 1 de 2BOLETO - SISTEMA DE CONSULTA DÉBITOS DE FISTEL - [SIS versão 2.2.61]

29/10/2018http://sistemasnet/boleto/NadaConsta/certidao.asp



Relação de Outorgas (Vencidas/a Vencer) - FM 
UF: SP Município: São Vicente

Entidade Município Data Outorga Validade 

FUNDACAO SOCIEDADE COMUNICACAO CULTURA E TRABALHO São Vicente 08/10/2009 08/10/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE São Vicente 

RADIO LITORAL LTDA São Vicente 15/03/1985 15/03/1995 

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA São Vicente 01/05/1994 

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 13:48:29

Registro 1 até 4 de 4 registros Página:  [1]     [Ir] [Reg]

 Tela Inicial  Imprimir  Exportar Excel 

BOA TARDE 
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 Dados da consulta  Consulta 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CNPJ

CNPJ:  71.103.550/0001-84

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 
E PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

GILBERTO GOMES 
MANSUR 

732.552.898-15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE)

0 -- -- FM -- SP São Vicente

MARIA GOMES 
MANSUR 

031.586.678-00

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETORA 
SUPERINTENDENTE)

0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

NEUSA MANSUR 
ILSE 

342.731.828-15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETORA 
FINANCEIRA)

0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 13:49:12

BOA TARDE 
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 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CNPJ

CNPJ:  11.933.002/0001-50

EMPRESA DE COMUNICACAO PRM LTDA

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL 
ADMINISTRAÇAO 
E PARTICIPAÇOES 

LTDA

11.933.002/0001-
50

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA SAO 
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

RADIO 
CULTURA FM 
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99

Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 14:01:07

BOA TARDE 
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 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  732.552.898-15

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

GILBERTO 
GOMES 
MANSUR 

732.552.898-
15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA SAO 
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE)

0 -- -- FM -- SP São Vicente

RADIO 
CULTURA FM 
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE 

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- FM -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Diretor (DIRETOR 
PRESIDENTE)

0 -- -- TV -- SP Santos

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA SAO 
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

RADIO 
CULTURA FM 
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99

Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

EMPRESA DE 
COMUNICACAO 

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 14:01:43
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 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  031.586.678-00

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

MARIA 
GOMES 
MANSUR 

031.586.678-
00

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETORA 
SUPERINTENDENTE)

0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 14:02:16

BOA TARDE 

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário internet teia menu  ajuda 

Página 1 de 1SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE SOCIETÁRI...

29/10/2018http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposi...



 Dados da consulta  Resultado 

Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  342.731.828-15

NOME CNPJ/CPF
ENTIDADE 

MC
CNPJ CARGO

Qtd. 
Cotas

PART. 
ON

PART. 
PN

SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

NEUSA 
MANSUR 

ILSE 

342.731.828-
15

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor 
(DIRETORA 

FINANCEIRA)
0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE 
RADIO 

CULTURA 
SAO 

VICENTE 
LTDA

71.103.550/0001-
84

Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

Usuário: anatel\deboran.mc - Débora Neves Seabra de Almeida          Data: 29/10/2018          Hora: 14:02:48
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Consulta Geral - FM

Identificação do Canal PB

UF:  SP Distrito:
Município:  São Vicente Sub Distrito:

Freqüência:  95,7 MHz Local Especifico:
Classe:  C Fase:  1 - Outorgada

Canal:  239

Dados da Entidade

Entidade:  SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA Fistel:   50414501705 

Nome Fantasia: CNPJ:   71.103.550/0001-84 

Nº Estação: Situação:  Entidade não possui débitos

Primeiro 
Licenciamento:

Último 
Licenciamento:

  Dados do Plano Básico 

  Dados da Outorga 

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza 

- Selecione -   Outorga Jur. 

 Tela Inicial  Imprimir 

BOA TARDE 
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rdcbdhbhdd2h2P07-73.3152312,{37)2
I
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 71103550/0001-84

Razão Social: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

Nome Fantasia:RADIO CULTURA

Endereço: AV DONA ANA COSTA 532 CONJUNTO 54 55 / GONZAGA / SANTOS

/ SP / 11060-002

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de

quaisquer débitos referentes a  contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 27/10/2018 a 25/11/2018

Certificação Número: 2018102701315567748427

Informação obtida em 29/10/2018, às 15:13:20.

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  está

condicionada  à  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:

www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

1 de 1 29/10/2018 15:12
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������������	
�����
���	��������
���	�����	������������������	�������
	�����
	�����	�������	��������
�������������

� !"#$�%&'()*

'"%+,)-./012+30343561/////*&**7)./5548340335/////

�	
��	���	������	����	���
	�	�����9������������:;�	���������������;����	�����<�����=>���������?�����@�

��������A���	������	
��	�����B��A�����B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E���E�����
����BF���D

�9�����������������G�	���
�����H�����������	
����
�
���	��������
���	�����	���������������
������������������

	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	��������
��������������

��������A���	������	
��	������	��	�B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9
��������������BF���D


������������������G�
���=���������9E��
��E���	�������������
���	�����	�����������������
���������������������

	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	��������

9�E����������

��������A���	������	
��	�����
	������A�����B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E���9�
���E��

�BF���D�����E��������������G����B����
��������������������	
�����
���	��������
���	�����	�����������������

�	�������
	�����
	�����	�������	��������
��������������

��������	���������	��	���	��	���?�

'"%+,)-./0I0+38043J63/////*&**7)./5K48J4033J/////

�	
��	���	������	����	���
	�	���E���������:������;�	���������;���=��������	��@�

��������A���	������	
��	�����B��A�����B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E���E�����
����BF���D

�9���������
������������G�	���A	������������B���	���
����	
����E
��	
	�����	���	��������
����
�

������
���	

����	���������������
�������������������	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	��

�������
E�����

��������A���	������	
��	������	��	�B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E�EE��9���E����BF���D


����������
������������G�
���=��������9E��
���	
��
��
�
��E�����������	�������������
����
�

9E���9����	�����	���

�������������
����������������������	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	�������

��
E�����

��������A���	������	
��	�����
	������A�����B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E���9�
���E��

�BF���D�����E������
������������G�	���H	�=��B�������?���
���	
��������B��?	B	���	��������
����
�

����������	

����	�������������������	�������
	�����
	�����	�������	����������
E�����

	������������	��	������������	����	���	���A�	������	���
CD�9�E��9
��E��
����BF���D������������
������������G�	��

����A	��	����������	
��������
���	��	�
�	�	���	��������
����
�

�9��9�����	�����	��������������

��
����������������������	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	����������
E�����

��������	���������	��	���	��	���?�

'"%+,)-./018+3KJ43360/////*&**7)./8I48340333/////

����C��	��	����	�	���	���	����	�����������	�������	����A���
9
��
F������
	�	�������	����	�	�D�	�������	��

�	����������	��	�������������	������������	����	������	��������������	�������	��
	�����
�	���	����A�����



���L�;�������A������������������������	�M���	������	���������	�������	��
	������	�	���	�	�����	����9E�

���L��������F����A	��������B��?	B	������	�������	����������	��
������	��������
���	A����	��������	�	�

���������	����	����������������������9��������
����L	���������
��
��������	���B���	�	��;�����B��	

�M����	�������������������	�����C���������	����	�����C��	��������������	B�������A�	����

'"%+,)-./J15+28J48N63/////*&**7)./5048J4588N/////O&',P'-#�/�,%#'#*( �(#$�/////

L�����Q�
E
��9�F������
�F��FE������CR�����Q�

�F������M
������
����������������	�C	?���	��������	��	��	�������	

C����	�����A�	�������
������������	���B���	���	�������	�C����	�����A�	���������B	��	��	�������	�C����	�

���A�	��������	������B	A�������������B	����������	�C����	������	���=	�	����	�	�����A���������������
	�	

	����	�������������������L�����
	����������B��A�����B������	�������
CD��9E���E�����
���
	�	�;�����L	


���������	�	�	�	���A	�	�����;���	������	���
���	��	����������	����	�����	�����	��C������	���

����	�	�����;�	�;��������A�������������������	����	���������	������������	�	�	����	�����	����	

������	��	��	�������	�C����	�����A�	�������
�	?��������=��	��

'"%+,)-./INN+2304836I/////*&**7)./I848345883/////

�	
��	���	������	����	���
	�	���
����������:����������	��@�

��������A���	������	
��	�����B��A�����B������	�������	����	���	���A�	������	���
CD��9E���E�����
����BF���D

�9�����M����
������������G�	���A	������������B���	���
����	
����E
��	
	�����	���	��������
����
�

������
���	

����	���������������
�������������������	����	����
��	���
���	�������	�������
	�����
	�����	�������	��


STUVW�E�XY������D�9�E������
��Z[\]YV̂Z�B_Ŵ\ÛZ
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LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
RENOVAÇÃO DE OUTORGA COMERCIAL 

(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) 

 

Processo no
  53000.003330/2014-27 

Entidade: Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda. CNPJ: 71.103.550/0001-84 

Executante do serviço de radiodifusão sonora em FM Localidade: São Vicente UF: SP 

Validade da Outorga: vencida Período: 01/05/2014 a 01/05/2024 
 
 

1. REQUISITOS MÍNIMOS 

1.1. DOCUMENTOS SITUAÇÃO PG(s). 
1.1.1. Requerimento de renovação de outorga firmado 

pelo representante legal da Entidade; 
OK 

0119567 

3/4 

1.1.2. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos sócios ou 

dirigentes da Pessoa Jurídica participa do quadro 

societário ou diretivo de outras pessoas jurídicas 

executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na 

localidade em que a outorga que será renovada, nem de 

outras pessoas jurídicas executantes de serviço de 

radiodifusão em Municípios diversos, em excesso aos 

limites estabelecidos no art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 

28 de fevereiro de 1967; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.3. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos dirigentes 

está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure 

imunidade parlamentar ou de cargos ou funções dos quais 

decorra foro especial; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.4. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica não 

está impedida de transacionar com a administração 

pública federal, direta ou indireta; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.5. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica não 

executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.6. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica 

cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.7. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos dirigentes 

e sócios da entidade se encontra condenado em decisão 

transitada em julgado ou preferida por órgão judicial 

colegiado nos ilícitos previstos no art. 1º, inciso I, alíneas 

b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q da Lei 

Complementar n.º 64/1990 (Lei da Ficha Limpa) 

OK 2002544 

1.2. Comprovação de respeito aos limites de outorga da 

Cessionária, sócios e dirigentes (SIACCO); 
OK 

3508826 

3/7 
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2. RELATIVOS À ENTIDADE 

2.1. DOCUMENTOS  SITUAÇÃO PG(s). 

H
A

B
IL

IT
A

Ç
Ã

O
 JU

R
ÍD

IC
A

 

2.1.1. Ato constitutivo e suas alterações, registrados ou 

arquivados no órgão competente, constando, dentre seus 

objetivos, a execução de serviços de radiodifusão e, para as 

sociedades por ações, cópia da ata da assembleia geral que 

elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual conste a 

quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio; 

PENDENTE 

2560053 

3/9 

 

 

2.1.2. Certidão detalhada ou documento equivalente, emitida 

pelo órgão de registro competente em que estiverem 

arquivados os atos constitutivos da pessoa jurídica; 

OK 3509600 

Q
U

A
L

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 
E

C
O

N
Ô

M
IC

O
-F

IN
A

N
C

E
IR

A
 

2.1.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

exceto quando a pessoa jurídica ainda não houver 

completado um exercício fiscal, hipótese em que deverá 

apresentar seu balanço de abertura; 

PENDENTE 
2560053 

10/13 

2.1.4. certidão negativa de falência ou recuperação judicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
OK 

0753841 

31 

R
E

G
U

L
A

R
ID

A
D

E
 F

IS
C

A
L

 

2.1.5.  Prova de inscrição no CNPJ; OK 3509483 

2.1.6. Prova de regularidade perante as Fazendas federal, 

estadual, municipal ou distrital da sede da entidade, na forma 

da lei; 

OK 

0119567 

F-43 

E-44 

M-45, 47 

0753841 

E-27 

2.1.7. Prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 

Fistel; 
OK 

3508826 

1 

2.1.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao 

FGTS; 
OK 

0119567 

37 

2.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão 

negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis 

do Trabalho; 

OK 
0753841 

29 

R
E

G
U

L
A

R
ID

A
D

E
 

T
É

C
N

IC
A

 

2.1.10. Laudo de vistoria técnica, elaborado por profissional 

habilitado e firmado em conjunto com o dirigente da pessoa 

jurídica, que ateste que as características técnicas da estação 

se encontram em conformidade com a última autorização do 

órgão competente do Poder Executivo federal, acompanhado 

da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

OK 
2435568 

3/9 

 

   

   

   

 

 
 

2.2. NA HIPÓTESE DE HAVER PESSOA JURÍDICA SÓCIA DA ENTIDADE 

2.2.1. DOCUMENTOS SITUAÇÃO PG(s). 



 
 

3 

 

2.2.1.1. Declaração, firmada pelos dirigentes da 
Entidade e da Pessoa Jurídica sócia, de que: 

- No mínimo, setenta por cento do capital social total 

e votante da pessoa jurídica interessada pertence a 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 

anos; 

- Nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica 

sócia participa do quadro societário ou diretivo de 

outras pessoas jurídicas executantes do mesmo tipo 

de serviço de radiodifusão na localidade em que a 

concessão ou a permissão é pretendida, nem de outras 

pessoas jurídicas executantes de serviço de 

radiodifusão em Municípios diversos, em excesso aos 

limites estabelecidos no art. 12 do Decreto-Lei 

nº 236, de 1967; 

- Nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica 

sócia foram condenados em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado pela 

prática dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, 

“l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q” da Lei Complementar 

nº 64, de 1990. 

PENDENTE  

2.2.1.2. Certidão simplificada ou documento equivalente, 

emitida pelo órgão de registro competente em que 

estiverem arquivados os atos constitutivos da pessoa 

jurídica sócia; 

PENDENTE  

Observações: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
CONCLUSÃO 

 
A documentação apresentada NÃO está em conformidade com o disposto na legislação. 

 

ANALISADO POR: DATA 

NOME: Débora Neves 

CARGO: Técnico em Nível Superior 
29/10/2018 

 



T E RM O A D IT IV O A O C O N TR A TO D E C O N C E S SÃ O C E L E B R A D O

EN TR E A U N IÃ O E A SO C IE D A D E R Á D IO C U L TU R A D E SÃ O

V IC EN T E L TD A ., O B JE T IV A N D O A A D A PTA Ç Ã O D A O U TO R G A

PA R A A EX EC U Ç Ã O D O SE R V IÇ O D E R A D IO D IFU SÃ O SO N O R A

EM FR EQ U ÊN C IA M O D U LA D A , N O M U N IC ÍP IO D E SÃ O

V IC EN T E , E S T A D O D E SÃ O PA U LO .

A o s O+ d ia s d o m ê s d e ~ ,,- -b o d o an o d o is m il e d e z e s se is ,

a U N IÃ O , re p re se n ta d a p e lo M in is tro d e E s ta d o d a C iê n c ia T e cn o lo g ia In o v a çõ e s

e C om un ic a ç õ e s , G IL B E R TO K A SSA B , e a SO C IE D A D E R Á D IO C U L TU R A D E SÃ O V IC EN T E

L TD A ., d o ra v an te d en om in ad a P E RM IS S IO N Á R IA , C .N .P .J . n ." 7 1 .1 0 3 .5 5 0 /0 0 0 1 -8 4 , re p re se n ta d a p o r

se u adm in is tra d o r , G ilb e r to G om e s M an su r , in sc r ito n o C P F n ." 7 3 2 .5 5 2 .8 9 8 -1 5 , a s s in am o p re se n te

T e rm o A d itiv o ao C o n tra to d e C o n c e s sã o c e le b ra d o en tre a U N IÃ O e a P E RM IS S IO N Á R IA o b je tiv a n d o a

ad ap ta ç ã o d a o u to rg a p a ra a e x e cu ç ão d o se rv iç o d e ra d io d ifu sã o so n o ra em fre q u ên c ia m o d u la d a , n a

lo c a lid a d e d e S ão V ic e n te , E s ta d o d e S ão P au lo , d e c o rre n te d a c o n c e s sã o o u to rg a d a à S o c ie d ad e R ád io

C u ltu ra S ão V ic e n te L Id a ., p o r m e io d o P o r ta r ia n ." 8 6 , d e 0 2 d e fe v e re iro d e 1 9 7 7 , p u b lic a d o n o D iá r io

O fic ia l d a U n iã o d e 0 9 d e fe v e re iro d e 1 9 7 7 , p a ra e x e cu ta r o se rv iç o d e ra d io d ifu sã o so n o ra em o n d a

m éd ia , n o m u n ic íp io d e S ão V ic e n te , e s ta d o d e S ão P au lo . A ex e cu ç ão d o se rv iç o , o b je to d o p re se n te

T e rm o , re g e r-s e -á p e lo C ó d ig o B ra s ile iro d e T e le c om u n ic a ç õ e s , le is su b se q u en te s e se u s re g u lam en to s ,

p e lo D ec re to n ." 8 .1 3 9 , d e 7 d e n o v em b ro d e 2 0 1 3 , p e lo C o n tra to d e C o n c e s sã o e , c um u la tiv am en te , p e la s

c lá u su la s se g u in te s :

C lá u su la I" . F ic a o u to rg a d o à S o c ie d ad e R ád io C u ltu ra d e S ão V ic e n te L Id a . o c a n a l 2 3 9

(d u z en to s e tr in ta e n o v e ) , c o rre sp o n d en te à fre q u ên e ia 9 5 ,7 M H z , d e s tin a d o à ex e cu ç ão d o se rv iç o d e

ra d io d ifu sã o so n o ra em fre q u ên c ia m o d u la d a , n o s te rm o s p re v is to s n o D ec re to n ." 8 .1 3 9 , d e 7 d e

n o v em b ro d e 2 0 1 3 .

~ 1 ° . A c e le b ra ç ã o d e s te T e rm o A d itiv o n ão a lte ra o s p ra z o s e c o n d iç õ e s p re v is to s n o

C o n tra to d e C o n c e s sã o , in c lu s iv e n o q u e co n c e rn e à lo c a lid a d e d e ex e cu ç ão d o se rv iç o e a o se u p ra z o d e

v ig ê n c ia , s em p re ju íz o d e su a re n o v a ç ão , n o s te rm o s d a le g is la ç ã o em v ig o r .

~ 2 ° . E n q u an to n ão e s tiv e r c o n c lu íd o o p ro c e s so d e re n o v a ç ão d e q u e tra ta o D ec re to n ." 1 1 ,

d e 2 4 d e fe v e re iro d e 2 0 0 0 , p u b lic a d o n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o d e 2 5 , d e fe v e re iro d e 2 0 0 0 , a e x e cu ç ão

d o se rv iç o se rá m an tid a em ca rá te r p re c á r io , p o d en d o o u n ão a re n o v a ç ão v ir a se r c o n c re tiz a r .

C lá u su la 2 " . A P E RM IS S IO N Á R IA é o b r ig a d a a :

a ) p u b lic a r o e x tra to d o p re se n te T e rm o A d itiv o n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o n o p ra z o d e 2 0 (v in te ) d ia s ,

c o n ta d o d a d a ta d e su a a s s in a tu ra ;

b ) a p re se n ta r p ro je to d e a p ro v a ç ã o d e lo c a is e u so d e eq u ip am en to s a o M in is té r io C iê n c ia T e cn o lo g ia

In o v a çõ e s e C om un ic a ç õ e s , n o p ra z o d e a té 1 2 0 (c e n to e v in te ) d ia s , c o n ta d o d a p u b lic a ç ã o d o ex tra to d o

p re se n te T e rm o A d itiv o ;

c ) a p ó s in s ta la d a a e s ta ç ã o d e tra n sm is sã o , re q u e re r a o M in is té r io C iê n c ia T e cn o lo g ia In o v a çõ e s

e C om un ic a ç õ e s a e x p ed iç ã o d e L ic e n ç a p a ra F u n c io n am en to d e E s ta ç ã o ;

d ) in ic ia r a e x e c u ç ão d o se rv iç o , em ca rá te r d e f in it iv o , n o p ra z o d e 6 (se is ) m e se s , c o n ta d o d a p u b lic a ç ã o

d o a to d e ap ro v a ç ã o d e lo c a is e e q u ip am en to s n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o .

C lá u su la 3 " . O c an a l d e ra d ' f re q u ên c ia o u to rg a d o à P E RM IS S IO N Á R IA , p a ra a p re s ta ç ã o

d o se rv iç o o b je to d o p re se n te T e rm o A d i v o n ão co n s titu i d ire ito d e p ro p r ie d a d e e f ic a rá su je ito à s re g ra s

e s ta b e le c id a s n a le g is la ç ã o v ig c n tc , o u a q u v ic r d is c i in a r a e x e cu ç ão d o sc rv iç o , in c id in d o so b re e s sa

f re q u ên c ia o d ire ito d e p o s se d a U n iã o .



~ I ° O M in isté rio C iênc ia T ecno log ia Inovações e C om un icações poderá , a qua lquer tem po ,

de te rm inar que a PERM ISS IONÁR IA atenda , den tro de de te rm inado p razo , às ex igênc ias do p rocesso

técn ico -c ien tífico , tendo em v ista sua m aio r perfe ição e o m ais a lto rend im en to dos se rv iço s.

~ 2° O M in is té rio C iênc ia T ecno log ia Inovações e C om un icações poderá , a qua lquer tem po ,

p roceder à rev isão ou substitu ição dos cana is de rad io frcquênc ia ou to rgados, po r m o tivo de o rdcm técn ica ,

defesa nac iona l, n ecessidade dos se rv iço s federa is ou para m elho r ap rove itam en to do espec tro

rad ioe lé trico .

~ 3° A substitu ição de cana l de rad io frequênc ia poderá se dar, a inda , a requerim en to da

PERM ISS IONÁR IA , desde que ha ja possib ilid ade técn ica c não im po rte a substitu ição em pre ju ízo para

ou tras concessionárias ou au to rizadas.

C láu su la 4a . O não cum prim en to dos p razo s estabe lec ido s nas a lín eas "b" e "d" da

C láu su la 2~ carac te riza rá o desin te resse da PERM ISS IONÁR IA na adap tação da ou to rga , im p licando a

revogação da ou to rga do respec tivo cana l de rad io frequênc ia para operação em li'equênc ia m odu lada .

C láu su la 5 '• . F indo o p razo da perm issão para a exp lo ração do serv iço de rad iod ifu são

sono ra em fi'equênc ia m odu lada , se não houver renovação e esta lo r dec la rada perem p ta ou , a inda , se an tes

de venc ido o p razo de ou to rga lo r a concessão cance lada fica rá o p resen te T erm o A d itivo au tom aticam en te

resc ind ido , sem que a PERM ISS IONÁR IA tenha d ire ito a qua lquer inden i7Á 'lçãoou re to rno das operações

em ondas m éd ias .

C h íu su la 6a , A s partes e legem o fo ro de B rasília /D F para d irim ir qua lquer dúv ida

p roven ien te deste T erm o A d itivo .

C láu suh l 7a . F icam ra tificadas as dem ais c láu su las constan tes do C on tra to de C oncessão

ce leb rado en tre a UN IÃO c a PERM ISS IONÁR IA para a exp lo ração do serv iço de rad iod ifu são sono ra

em O ndas M éd ias no m llllic íp io de S ão V icen te , E stado de S ão Pau lo .

E , po r esta rem de aco rdo , fo i lav rado o p resen te T erm o A d itivo de C on tra to de C oncessão ,

em 2 (duas) v ias de igua l teo r e fo rm a , que va i assinado pe las partes peran te 2 (duas) tes tem unhas .

T estem unh ll

. .,

D ocum en to assinado e le tron icam en te po r G ILBERTO KASSAB , M in is tro de E stado da C iênc ia ,

T ecno log ia , Inovações e C om un icações, em 03 /1 1 /2016 , às 17 :56 , con fo rm e art. 3 ° , 111 ,"b " , das

Po rta rias M C n° 89 /2014 e M CT IC nO34 /2016 .

A au ten tic id ade do docum en to pode ser con fe rid a no site h ttp ://se i.m c .gov .b r/v e rifica .h tm l

. in fo rm ando o cód igo verificado r 1470668 e o cód igo CRC DED 76B 54 .







GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

FICHA CADASTRAL COMPLETA

 

NESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS “EMPRESA”, “CAPITAL”, “ENDEREÇO”, “OBJETO SOCIAL” E

“TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA” REFEREM-SE À SITUAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUIÇÃO OU AO SEU PRIMEIRO

REGISTRO CADASTRADO NO SISTEMA INFORMATIZADO.

 

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER.

 

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE

O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

 

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA FICHA

DE BREVE RELATO (FBR).

 

EMPRESA

COSTA DO SOL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

TIPO: SOCIEDADE LIMITADA

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35224262521 04/02/2010 20/11/2018 14:40:30

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

20/01/2010 11.933.002/0001-50

CAPITAL

R$ 3.966.000,00 (TRÊS MILHÕES, NOVECENTOS E SESSENTA E SEIS MIL REAIS)

ENDEREÇO

LOGRADOURO: AV. ANA COSTA NÚMERO: 532

BAIRRO: COMPLEMENTO: 3 A CJ. 32

MUNICÍPIO: SANTOS CEP: 11060-002 UF: SP

OBJETO SOCIAL

OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS

ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA

PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20, RG/RNE: 46792454, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU

DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA

EMPRESA. COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 3.965.000,00

 

YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE: 7422208, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE

GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE

DE $ 1.000,00

ARQUIVAMENTOS

Página 1 de 3Documento Gratuito
Proibida a Comercialização



NUM.DOC: 314.892/11-4     SESSÃO: 05/09/2011     

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 10.360.780,00 (DEZ MILHÕES, TREZENTOS E SESSENTA MIL, SETECENTOS E OITENTA

REAIS).

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RESIDENTE À

AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 4.743.891,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE

SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 5.616.889,00.

INCLUSÃO DE CNPJ 11.933.002/0001-50

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 429.985/11-3     SESSÃO: 25/10/2011     

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RESIDENTE À

AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA SITUAÇÃO DE

ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 5.616.889,00.

ADMITIDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A , DOCUMENTO: 00000000011, SITUADA À RUA GUARARA, 58, AP 58, JA

PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

10.360.779,00.

NOMEADO PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20, RG/RNE: 46792454,

RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400, REPRESENTANDO BY1

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A, COMO ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 419.700/15-8     SESSÃO: 01/10/2015     

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: ALTERACAO DA CLAUSULA SEXTA DA ADMINISTRACAO

E SEUS PARAGRAFOS - A SOCIA BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A ATVARES DE SEU DIRETOR PAULO ROBERTO

GOMES MANSUR COMUNICA QUE ADQUIRIU O NUMERO DE CNPJ MF 14.683.317/0001-84 E NIRE 35300415426

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANZUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE:

7422208 - SP, RESIDENTE À AV. BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, APTO 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA

SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

1,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JA PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO

NA SOCIEDADE DE $ 10.360.779,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RG/RNE: 46792454, RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400,

REPRESENTANDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 451.249/15-0     SESSÃO: 14/10/2015     

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32,

RG/RNE: 7422208 - SP, RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-

401, REPRESENTANDO BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A, NA SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO,

ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 10.360.779,00.(ENDERECO: RUA GUARARA 58 AP 58 JARDIM PAULISTA SP 01425000)

RETIRA-SE DA SOCIEDADE PAULO ROBERTO GOMES MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 732.553.198-20,

RESIDENTE À AV BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-400, REPRESENTANDO BY1

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA TOLENTINO FILGUEIRAS, 119, CJ 82 8 ANDAR, GONZAGA, SANTOS - SP, CEP
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11060-471.

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: A SOCIA BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A

COMUNICA QUE PASSOU A SER REPRESENTADA PELA DIRETORA YLIDIA BOLZAN MANSUR

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 569.650/15-0     SESSÃO: 18/12/2015     

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 428.030,00 (QUATROCENTOS E VINTE OITO MIL, TRINTA REAIS).

CISÃO PARCIAL DESTA SOCIEDADE COM TRANSFERÊNCIA DE PARTE DO SEU PATRIMÔNIO PARA NIRE 35229642828.

REMANESCENTE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE: 7422208 - SP,

RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, REPRESENTANDO

BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA

GUARARA, 58, AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 428.029,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 001.119/16-3     SESSÃO: 05/01/2016     

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE YLIDIA BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 005.111.848-32, RG/RNE:

7422208, RESIDENTE À AVENIDA BARTOLOMEU DE GUSMAO, 79, AP 91, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11045-401, NA

SITUAÇÃO DE ADMINISTRADOR E SÓCIO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

2,00.

RETIRA-SE DA SOCIDEDADE BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S A , NIRE 35300415426, SITUADA À RUA GUARARA, 58,

AP 58, JARDIM PAULISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01425-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA

SOCIEDADE DE $ 428.029,00.

ADMITIDO MARCUS VINICIUS BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 306.212.058-42, RG/RNE: 28.744.238-X,

RESIDENTE À RUA DOM GASPAR AFONSECA, 11, AP 92, GONZAGA, SANTOS - SP, CEP 11055-360, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO,

COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 214.014,00.

ADMITIDO PAULO THIAGO BOLZAN MANSUR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 214.365.758-77, RG/RNE: 28.744.196,

RESIDENTE À RUA CASTRO ALVES, 75, AP 92, EMBARE, SANTOS - SP, CEP 11040-191, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR

DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 214.014,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 045.211/16-4     SESSÃO: 28/01/2016     

DIARIO OFICIAL EMPRESARIAL, DE 14/01/2016.

NUM.DOC: 045.212/16-8     SESSÃO: 28/01/2016     

A TRIBUNA, DE 14/01/2016.

NUM.DOC: 131.741/18-4     SESSÃO: 27/03/2018     

DESCRICAO DOS IMOVEIS DE PROPRIEDADE DOS SOCIOS BY1 ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/A, COSTA DO SOL

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA, GILBERTO GOMES MANSUR, NEISA MANSUR ILSE E MARIA CHISTINA MANSUR

ANTUNES, OS QUAIS SERAO INTEGRALMENTE CONFERIDOS A TITULO DE INTEGRALIZACAO DO CAPITAL SOCIAL

REFERENTE A PARCELA SUBSCRITA NA EMPRESA, NOS TERMOS DO ART 89 DA LEI 6.404/76 NA PROPORCAO DE CADA

PROPRIETARIO.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35224262521

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 19/11/2018

Ficha Cadastral Completa emitida para ALTAIR DE SANTANA PEREIRA : 00690063180. Documento certificado por

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, garante a

autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de

autenticidade 109355900, terça-feira, 20 de novembro de 2018 às 14:40:30.
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LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
RENOVAÇÃO DE OUTORGA COMERCIAL 

(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) 

 

Processo no
  53000.003330/2014-27 

Entidade: Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda. CNPJ: 71.103.550/0001-84 

Executante do serviço de radiodifusão sonora em FM Localidade: São Vicente UF: SP 

Validade da Outorga: vencida Período: 01/05/2014 a 01/05/2024 
 
 

1. REQUISITOS MÍNIMOS 

1.1. DOCUMENTOS SITUAÇÃO PG(s). 
1.1.1. Requerimento de renovação de outorga firmado 

pelo representante legal da Entidade; 
OK 

0119567 

3/4 

1.1.2. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos sócios ou 

dirigentes da Pessoa Jurídica participa do quadro 

societário ou diretivo de outras pessoas jurídicas 

executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na 

localidade em que a outorga que será renovada, nem de 

outras pessoas jurídicas executantes de serviço de 

radiodifusão em Municípios diversos, em excesso aos 

limites estabelecidos no art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 

28 de fevereiro de 1967; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.3. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos dirigentes 

está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure 

imunidade parlamentar ou de cargos ou funções dos quais 

decorra foro especial; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.4. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica não 

está impedida de transacionar com a administração 

pública federal, direta ou indireta; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.5. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica não 

executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.6. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que a pessoa jurídica 

cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

OK 
2560053 

15/16 

1.1.7. Declaração, firmada pelo representante legal da 

pessoa jurídica interessada, de que nenhum dos dirigentes 

e sócios da entidade se encontra condenado em decisão 

transitada em julgado ou preferida por órgão judicial 

colegiado nos ilícitos previstos no art. 1º, inciso I, alíneas 

b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q da Lei 

Complementar n.º 64/1990 (Lei da Ficha Limpa) 

OK 2002544 

1.2. Comprovação de respeito aos limites de outorga da 

Cessionária, sócios e dirigentes (SIACCO); 
OK 

3508826 

3/7 
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2. RELATIVOS À ENTIDADE 

2.1. DOCUMENTOS  SITUAÇÃO PG(s). 

H
A

B
IL

IT
A

Ç
Ã

O
 JU

R
ÍD

IC
A

 

2.1.1. Ato constitutivo e suas alterações, registrados ou 

arquivados no órgão competente, constando, dentre seus 

objetivos, a execução de serviços de radiodifusão e, para as 

sociedades por ações, cópia da ata da assembleia geral que 

elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual conste a 

quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio; 

OK 

 

3548812 

4/179 

 

2.1.2. Certidão detalhada ou documento equivalente, emitida 

pelo órgão de registro competente em que estiverem 

arquivados os atos constitutivos da pessoa jurídica; 

OK 3509600 

Q
U

A
L

IF
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A
Ç

Ã
O

 
E

C
O

N
Ô

M
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O
-F

IN
A

N
C

E
IR

A
 

2.1.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

exceto quando a pessoa jurídica ainda não houver 

completado um exercício fiscal, hipótese em que deverá 

apresentar seu balanço de abertura; 

OK 

2560053 

10/13 

 

3548812 

181/185 

2.1.4. certidão negativa de falência ou recuperação judicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
OK 

0753841 

31 

R
E
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A
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A
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2.1.5.  Prova de inscrição no CNPJ; OK 3509483 

2.1.6. Prova de regularidade perante as Fazendas federal, 

estadual, municipal ou distrital da sede da entidade, na forma 

da lei; 

OK 

0119567 

F-43 

E-44 

M-45, 47 

0753841 

E-27 

2.1.7. Prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 

Fistel; 
OK 

3508826 

1 

2.1.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao 

FGTS; 
OK 

0119567 

37 

2.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão 

negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis 

do Trabalho; 

OK 
0753841 

29 

R
E

G
U

L
A

R
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A
D

E
 

T
É

C
N
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A

 

2.1.10. Laudo de vistoria técnica, elaborado por profissional 

habilitado e firmado em conjunto com o dirigente da pessoa 

jurídica, que ateste que as características técnicas da estação 

se encontram em conformidade com a última autorização do 

órgão competente do Poder Executivo federal, acompanhado 

da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

OK 
2435568 

3/9 

 

   

   

   

 

 
 

2.2. NA HIPÓTESE DE HAVER PESSOA JURÍDICA SÓCIA DA ENTIDADE 

2.2.1. DOCUMENTOS SITUAÇÃO PG(s). 



 
 

3 

 

2.2.1.1. Declaração, firmada pelos dirigentes da 
Entidade e da Pessoa Jurídica sócia, de que: 

- No mínimo, setenta por cento do capital social total 

e votante da pessoa jurídica interessada pertence a 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 

anos; 

- Nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica 

sócia participa do quadro societário ou diretivo de 

outras pessoas jurídicas executantes do mesmo tipo 

de serviço de radiodifusão na localidade em que a 

concessão ou a permissão é pretendida, nem de outras 

pessoas jurídicas executantes de serviço de 

radiodifusão em Municípios diversos, em excesso aos 

limites estabelecidos no art. 12 do Decreto-Lei 

nº 236, de 1967; 

- Nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica 

sócia foram condenados em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado pela 

prática dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, 

“l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q” da Lei Complementar 

nº 64, de 1990. 

OK 
3548812 

187 

2.2.1.2. Certidão simplificada ou documento equivalente, 

emitida pelo órgão de registro competente em que 

estiverem arquivados os atos constitutivos da pessoa 

jurídica sócia; 

OK 3576456 

Observações: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
CONCLUSÃO 

 
A documentação apresentada está em conformidade  com o disposto na legislação. 

 

ANALISADO POR: DATA 

NOME: Débora Neves 

CARGO: Técnico em Nível Superior 
20/11/2018 
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 Dados da consulta   Consulta     

 
Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CNPJ

CNPJ:  71.103.550/0001-84
SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE
MC CNPJ CARGO Qtd.

Cotas
PART.

ON
PART.

PN SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL
ADMINISTRAÇAO

E
PARTICIPAÇOES

LTDA

11.933.002/0001-
50

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

GILBERTO
GOMES MANSUR 732.552.898-15

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor
(DIRETOR

PRESIDENTE)
0 -- -- FM -- SP São Vicente

MARIA
CHRISTINA
MANSUR
ANTUNES

003.354.538-30

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

NEUSA MANSUR
ILSE 342.731.828-15

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor
(DIRETORA

FINANCEIRA)
0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

 
Usuário: monique.mc - Monique Cabral da Silva          Data: 17/10/2022          Hora: 12:35:03

 

BOA TARDE

Monique Cabral da Silva

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   
internet   
teia    
 menu 
 ajuda 

http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov
http://anatelnet/Portal/exibirPortal.do
http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp
http://www.anatel.gov.br/
http://anatelnet/Portal/visualizarTeia.do
http://sistemasnet/ssi/
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 Dados da consulta   Resultado     

 
Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CNPJ

CNPJ:  11.933.002/0001-50
RADIO CULTURA FM SANTOS LTDA

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE
MC CNPJ CARGO Qtd.

Cotas
PART.

ON
PART.

PN SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

COSTA DO SOL
ADMINISTRAÇAO

E
PARTICIPAÇOES

LTDA

11.933.002/0001-
50

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% GTVD -- SP Santos

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA SAO
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

RADIO
CULTURA FM
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99 Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

 
Usuário: monique.mc - Monique Cabral da Silva          Data: 17/10/2022          Hora: 12:36:11

 

BOA TARDE

Monique Cabral da Silva

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   
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 ajuda 

http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov
http://anatelnet/Portal/exibirPortal.do
http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp
http://www.anatel.gov.br/
http://anatelnet/Portal/visualizarTeia.do
http://sistemasnet/ssi/
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 Dados da consulta   Resultado     

 
Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  732.552.898-15

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE
MC CNPJ CARGO Qtd.

Cotas
PART.

ON
PART.

PN SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

GILBERTO
GOMES
MANSUR

732.552.898-
15

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA SAO
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor (DIRETOR
PRESIDENTE) 0 -- -- FM -- SP São Vicente

RADIO
CULTURA FM
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99

Diretor (DIRETOR
PRESIDENTE

SUPERINTENDENTE)
0 -- -- FM -- SP Santos

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Diretor (DIRETOR
PRESIDENTE) 0 -- -- TV -- SP Santos

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60

Diretor (DIRETOR
PRESIDENTE) 0 -- -- GTVD -- SP Santos

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% TV -- SP Santos

EMPRESA DE
COMUNICACAO

PRM LTDA

01.773.119/0001-
60 Sócio 2420000 0,00% 0,00% GTVD -- SP Santos

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA SAO
VICENTE LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

RADIO
CULTURA FM
SANTOS LTDA

62.303.888/0001-
99 Sócio 1520000 0,00% 0,00% FM -- SP Santos

 
Usuário: monique.mc - Monique Cabral da Silva          Data: 17/10/2022          Hora: 12:36:32

 

BOA TARDE

Monique Cabral da Silva

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   
internet   
teia    
 menu 
 ajuda 

http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov
http://anatelnet/Portal/exibirPortal.do
http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp
http://www.anatel.gov.br/
http://anatelnet/Portal/visualizarTeia.do
http://sistemasnet/ssi/
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sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp 1/1

 

 Dados da consulta   Resultado     

 
Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  003.354.538-30

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE
MC CNPJ CARGO Qtd.

Cotas
PART.

ON
PART.

PN SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

MARIA CHRISTINA
MANSUR ANTUNES

003.354.538-
30

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA SAO
VICENTE

LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

 
Usuário: monique.mc - Monique Cabral da Silva          Data: 17/10/2022          Hora: 12:36:47

 

BOA TARDE

Monique Cabral da Silva

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   
internet   
teia    
 menu 
 ajuda 

http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov
http://anatelnet/Portal/exibirPortal.do
http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp
http://www.anatel.gov.br/
http://anatelnet/Portal/visualizarTeia.do
http://sistemasnet/ssi/
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sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp 1/1

 

 Dados da consulta   Resultado     

 
Consulta Composição da Entidade...
Tipo de Consulta:  CPF

CPF:  342.731.828-15

NOME CNPJ/CPF ENTIDADE
MC CNPJ CARGO Qtd.

Cotas
PART.

ON
PART.

PN SERVIÇOS TIPO UF MUNICIPIO

NEUSA MANSUR
ILSE

342.731.828-
15

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84

Diretor
(DIRETORA

FINANCEIRA)
0 -- -- FM -- SP São Vicente

SOCIEDADE
RADIO

CULTURA
SAO

VICENTE
LTDA

71.103.550/0001-
84 Sócio 25000 0,00% 0,00% FM -- SP São Vicente

 
Usuário: monique.mc - Monique Cabral da Silva          Data: 17/10/2022          Hora: 12:37:02

 

BOA TARDE

Monique Cabral da Silva

SIACCO :: Sistema de Acompanhamento de Controle Societário   
internet   
teia    
 menu 
 ajuda 

http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov
http://anatelnet/Portal/exibirPortal.do
http://sistemasnet/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp
http://www.anatel.gov.br/
http://anatelnet/Portal/visualizarTeia.do
http://sistemasnet/ssi/
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Canais de Radiodifusão

Todos 
  Download Canais

1 total de registros 
 1 - 50 
 50 
  Atualizar
   Filtrar

Ações Status  CNPJ  Entidade  NumFistel  Carater  Finalidade  Serviço  Num Serviço  UF  Município  Local Es

711035500001 (Todos)

Ver Estações  FM-C4 (Canal Licenciado) 71103550000184 SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA 50414501705 P Comercial FM 230 SP São Vicente

Mosaico
Sp

ec
tru
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en
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 71.103.550/0001-84

Certidão nº: 35044990/2022

Expedição: 17/10/2022, às 13:13:23

Validade: 15/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 71.103.550/0001-84, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br








Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 71.103.550/0001-84
Razão Social:SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
Endereço: AV DONA ANA COSTA 532 CONJUNTO 54 55
/ GONZAGA / SANTOS / SP /

11060-002



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/10/2022 a 11/11/2022



Certificação Número: 2022101300403471066840

Informação obtida em 17/10/2022 12:33:34

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

71.103.550/0001-84


MATRIZ	
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA

08/01/1946


 
NOME EMPRESARIAL

SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

95,7 FM 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
60.10-1-00 - Atividades de rádio


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios

68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R TOLENTINO FILGUEIRAS 

NÚMERO

119 

COMPLEMENTO

CONJ 51 B ANDAR 5 

 
CEP

11.060-471	

BAIRRO/DISTRITO

GONZAGA 

MUNICÍPIO

SANTOS 

UF

SP


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@DOMCONTABIL.COM.BR 

TELEFONE

(13) 3569-8181


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07/06/2003


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/10/2022 às 12:34:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA 
  VOLTAR 
  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política
de privacidade e uso, .



clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL


 
 
 
Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Politica/Privacidade.htm
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/index.html
http://www.redesim.gov.br/passo-a-passo
http://www.redesim.gov.br/consultas-cnpj
https://estatistica.redesim.gov.br/
http://www.redesim.gov.br/parceiros
http://www.redesim.gov.br/servicos



2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/index.html


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
CNPJ: 71.103.550/0001-84 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:25:27 do dia 03/10/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/04/2023.
Código de controle da certidão: 9952.BBC4.7DE3.CFBE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CNPJ: 71.103.550/0001-84

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

22100326150-56

17/10/2022 12:35:39

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo



SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Departamento de Administração Tributária

Certidão Negativa
de Débitos de Tributos Mobiliários

INSCRIÇÃO MOBILIÁRIA: 379786
CONTRIBUINTE: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA
CPF/CNPJ: 71.103.550/0001-84
ESTABELECIDO: RUA TOLENTINO FILGUEIRAS, 119 - ANDAR 5 - CONJ 51 B
ATIVIDADE PRINCIPAL: J6010100 - Atividades de rádio

 
TRIBUTOS ABRANGIDOS: Taxa de Licença, Taxa de Publicidade, Taxa de Lixo Séptico, Feimer, ISSQN

 

Certificamos que a inscrição mobiliária nº 379786 , encontra-se QUITE com os tributos abrangidos

por esta certidão até a presente data********

 

Esta certidão é válida por 6 (seis) meses a contar da data de expedição, ressalvado o direito da

Fazenda Municipal de exigir, nos termos da lei, os tributos que porventura venham a ser apurados.

 

 

Certidão emitida no dia: 26/10/22

Número da certidão: 6277/2022

Válida até: 26/04/23

Código de Controle da certidão:    X46X.U69S.N88G.S97K

Término das informações referentes a esta certidão.

Observações: A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site
http://www.santos.sp.gov.br.



T E RM O A D IT IV O A O C O N TR A TO D E C O N C E S SÃ O C E L E B R A D O

EN TR E A U N IÃ O E A SO C IE D A D E R Á D IO C U L TU R A D E SÃ O

V IC EN T E L TD A ., O B JE T IV A N D O A A D A PTA Ç Ã O D A O U TO R G A

PA R A A EX EC U Ç Ã O D O SE R V IÇ O D E R A D IO D IFU SÃ O SO N O R A

EM FR EQ U ÊN C IA M O D U LA D A , N O M U N IC ÍP IO D E SÃ O

V IC EN T E , E S T A D O D E SÃ O PA U LO .

A o s O+ d ia s d o m ê s d e ~ ,,- -b o d o an o d o is m il e d e z e s se is ,

a U N IÃ O , re p re se n ta d a p e lo M in is tro d e E s ta d o d a C iê n c ia T e cn o lo g ia In o v a çõ e s

e C om un ic a ç õ e s , G IL B E R TO K A SSA B , e a SO C IE D A D E R Á D IO C U L TU R A D E SÃ O V IC EN T E

L TD A ., d o ra v an te d en om in ad a P E RM IS S IO N Á R IA , C .N .P .J . n ." 7 1 .1 0 3 .5 5 0 /0 0 0 1 -8 4 , re p re se n ta d a p o r

se u adm in is tra d o r , G ilb e r to G om e s M an su r , in sc r ito n o C P F n ." 7 3 2 .5 5 2 .8 9 8 -1 5 , a s s in am o p re se n te

T e rm o A d itiv o ao C o n tra to d e C o n c e s sã o c e le b ra d o en tre a U N IÃ O e a P E RM IS S IO N Á R IA o b je tiv a n d o a

ad ap ta ç ã o d a o u to rg a p a ra a e x e cu ç ão d o se rv iç o d e ra d io d ifu sã o so n o ra em fre q u ên c ia m o d u la d a , n a

lo c a lid a d e d e S ão V ic e n te , E s ta d o d e S ão P au lo , d e c o rre n te d a c o n c e s sã o o u to rg a d a à S o c ie d ad e R ád io

C u ltu ra S ão V ic e n te L Id a ., p o r m e io d o P o r ta r ia n ." 8 6 , d e 0 2 d e fe v e re iro d e 1 9 7 7 , p u b lic a d o n o D iá r io

O fic ia l d a U n iã o d e 0 9 d e fe v e re iro d e 1 9 7 7 , p a ra e x e cu ta r o se rv iç o d e ra d io d ifu sã o so n o ra em o n d a

m éd ia , n o m u n ic íp io d e S ão V ic e n te , e s ta d o d e S ão P au lo . A ex e cu ç ão d o se rv iç o , o b je to d o p re se n te

T e rm o , re g e r-s e -á p e lo C ó d ig o B ra s ile iro d e T e le c om u n ic a ç õ e s , le is su b se q u en te s e se u s re g u lam en to s ,

p e lo D ec re to n ." 8 .1 3 9 , d e 7 d e n o v em b ro d e 2 0 1 3 , p e lo C o n tra to d e C o n c e s sã o e , c um u la tiv am en te , p e la s

c lá u su la s se g u in te s :

C lá u su la I" . F ic a o u to rg a d o à S o c ie d ad e R ád io C u ltu ra d e S ão V ic e n te L Id a . o c a n a l 2 3 9

(d u z en to s e tr in ta e n o v e ) , c o rre sp o n d en te à fre q u ên e ia 9 5 ,7 M H z , d e s tin a d o à ex e cu ç ão d o se rv iç o d e

ra d io d ifu sã o so n o ra em fre q u ên c ia m o d u la d a , n o s te rm o s p re v is to s n o D ec re to n ." 8 .1 3 9 , d e 7 d e

n o v em b ro d e 2 0 1 3 .

~ 1 ° . A c e le b ra ç ã o d e s te T e rm o A d itiv o n ão a lte ra o s p ra z o s e c o n d iç õ e s p re v is to s n o

C o n tra to d e C o n c e s sã o , in c lu s iv e n o q u e co n c e rn e à lo c a lid a d e d e ex e cu ç ão d o se rv iç o e a o se u p ra z o d e

v ig ê n c ia , s em p re ju íz o d e su a re n o v a ç ão , n o s te rm o s d a le g is la ç ã o em v ig o r .

~ 2 ° . E n q u an to n ão e s tiv e r c o n c lu íd o o p ro c e s so d e re n o v a ç ão d e q u e tra ta o D ec re to n ." 1 1 ,

d e 2 4 d e fe v e re iro d e 2 0 0 0 , p u b lic a d o n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o d e 2 5 , d e fe v e re iro d e 2 0 0 0 , a e x e cu ç ão

d o se rv iç o se rá m an tid a em ca rá te r p re c á r io , p o d en d o o u n ão a re n o v a ç ão v ir a se r c o n c re tiz a r .

C lá u su la 2 " . A P E RM IS S IO N Á R IA é o b r ig a d a a :

a ) p u b lic a r o e x tra to d o p re se n te T e rm o A d itiv o n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o n o p ra z o d e 2 0 (v in te ) d ia s ,

c o n ta d o d a d a ta d e su a a s s in a tu ra ;

b ) a p re se n ta r p ro je to d e a p ro v a ç ã o d e lo c a is e u so d e eq u ip am en to s a o M in is té r io C iê n c ia T e cn o lo g ia

In o v a çõ e s e C om un ic a ç õ e s , n o p ra z o d e a té 1 2 0 (c e n to e v in te ) d ia s , c o n ta d o d a p u b lic a ç ã o d o ex tra to d o

p re se n te T e rm o A d itiv o ;

c ) a p ó s in s ta la d a a e s ta ç ã o d e tra n sm is sã o , re q u e re r a o M in is té r io C iê n c ia T e cn o lo g ia In o v a çõ e s

e C om un ic a ç õ e s a e x p ed iç ã o d e L ic e n ç a p a ra F u n c io n am en to d e E s ta ç ã o ;

d ) in ic ia r a e x e c u ç ão d o se rv iç o , em ca rá te r d e f in it iv o , n o p ra z o d e 6 (se is ) m e se s , c o n ta d o d a p u b lic a ç ã o

d o a to d e ap ro v a ç ã o d e lo c a is e e q u ip am en to s n o D iá r io O fic ia l d a U n iã o .

C lá u su la 3 " . O c an a l d e ra d ' f re q u ên c ia o u to rg a d o à P E RM IS S IO N Á R IA , p a ra a p re s ta ç ã o

d o se rv iç o o b je to d o p re se n te T e rm o A d i v o n ão co n s titu i d ire ito d e p ro p r ie d a d e e f ic a rá su je ito à s re g ra s

e s ta b e le c id a s n a le g is la ç ã o v ig c n tc , o u a q u v ic r d is c i in a r a e x e cu ç ão d o sc rv iç o , in c id in d o so b re e s sa

f re q u ên c ia o d ire ito d e p o s se d a U n iã o .

Publicado no D.O.U.  

de 09/ 11/ 2016,  

Seção: III, Página: 11 



~ I ° O M in isté rio C iênc ia T ecno log ia Inovações e C om un icações poderá , a qua lquer tem po ,

de te rm inar que a PERM ISS IONÁR IA atenda , den tro de de te rm inado p razo , às ex igênc ias do p rocesso

técn ico -c ien tífico , tendo em v ista sua m aio r perfe ição e o m ais a lto rend im en to dos se rv iço s.

~ 2° O M in is té rio C iênc ia T ecno log ia Inovações e C om un icações poderá , a qua lquer tem po ,

p roceder à rev isão ou substitu ição dos cana is de rad io frcquênc ia ou to rgados, po r m o tivo de o rdcm técn ica ,

defesa nac iona l, n ecessidade dos se rv iço s federa is ou para m elho r ap rove itam en to do espec tro

rad ioe lé trico .

~ 3° A substitu ição de cana l de rad io frequênc ia poderá se dar, a inda , a requerim en to da

PERM ISS IONÁR IA , desde que ha ja possib ilid ade técn ica c não im po rte a substitu ição em pre ju ízo para

ou tras concessionárias ou au to rizadas.

C láu su la 4a . O não cum prim en to dos p razo s estabe lec ido s nas a lín eas "b" e "d" da

C láu su la 2~ carac te riza rá o desin te resse da PERM ISS IONÁR IA na adap tação da ou to rga , im p licando a

revogação da ou to rga do respec tivo cana l de rad io frequênc ia para operação em li'equênc ia m odu lada .

C láu su la 5 '• . F indo o p razo da perm issão para a exp lo ração do serv iço de rad iod ifu são

sono ra em fi'equênc ia m odu lada , se não houver renovação e esta lo r dec la rada perem p ta ou , a inda , se an tes

de venc ido o p razo de ou to rga lo r a concessão cance lada fica rá o p resen te T erm o A d itivo au tom aticam en te

resc ind ido , sem que a PERM ISS IONÁR IA tenha d ire ito a qua lquer inden i7Á 'lçãoou re to rno das operações

em ondas m éd ias .

C h íu su la 6a , A s partes e legem o fo ro de B rasília /D F para d irim ir qua lquer dúv ida

p roven ien te deste T erm o A d itivo .

C láu suh l 7a . F icam ra tificadas as dem ais c láu su las constan tes do C on tra to de C oncessão

ce leb rado en tre a UN IÃO c a PERM ISS IONÁR IA para a exp lo ração do serv iço de rad iod ifu são sono ra

em O ndas M éd ias no m llllic íp io de S ão V icen te , E stado de S ão Pau lo .

E , po r esta rem de aco rdo , fo i lav rado o p resen te T erm o A d itivo de C on tra to de C oncessão ,

em 2 (duas) v ias de igua l teo r e fo rm a , que va i assinado pe las partes peran te 2 (duas) tes tem unhas .

T estem unh ll

. .,

D ocum en to assinado e le tron icam en te po r G ILBERTO KASSAB , M in is tro de E stado da C iênc ia ,

T ecno log ia , Inovações e C om un icações, em 03 /1 1 /2016 , às 17 :56 , con fo rm e art. 3 ° , 111 ,"b " , das

Po rta rias M C n° 89 /2014 e M CT IC nO34 /2016 .

A au ten tic id ade do docum en to pode ser con fe rid a no site h ttp ://se i.m c .gov .b r/v e rifica .h tm l

. in fo rm ando o cód igo verificado r 1470668 e o cód igo CRC DED 76B 54 .

http://sei.mc.gov.br/verifica.html


 

Despacho Nº 1465/2018/SEI-MCTIC
 

O DIRETOR DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL, SUBSTITUTO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 2º, Portaria n.º 2.771, de 23 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial
da União - D.O.U. de 29 de maio de 2017, tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto n.º 8.139, de 7
de novembro de 2013, assim como no art. 7º da Portaria n.º 127, de 12 de março de 2014 e, ainda, o que
consta do Processo n.º 01250.021241/2017-60, invocando as razões constantes da Nota Técnica n.º
17846/2018/SEI-MCTIC, resolve homologar a devolução à União, a partir de 10 de abril de 2017, da
frequência 930 KHz, outorgada à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda., para a execução do serviço
de radiodifusão sonora em onda média, no município de São Vicente, estado de São Paulo.

 
WILLIAM IVO KOSHEVNIKOFF ZAMBELLI 

Diretor do Departamento de Radiodifusão Comercial, Substituto

Documento assinado eletronicamente por William Ivo Koshevnikoff Zambelli, Diretor de Outorga
de Radiodifusão Comercial, Substituto, em 02/10/2018, às 19:09, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mctic.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 3246739 e o código CRC FF218BC5.

 
Referência: Processo nº 01250.021241/2017-60 SEI nº 3246739

Publicado no D.O.U. 

de 10/ 10/ 2018,  

Seção: I, Página: 06 

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÃO FLS: 1/1

NOME/RAZÃO SOCIAL
 SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

CNPJ
 71103550000184

Nº DA ESTAÇÃO
1004227555

SERVIÇO
230 Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada

NAT. SERV. LATITUDE
23° 57' 51.01" S

LONGITUDE
46° 21' 43.99" W

ENDEREÇO DA ESTAÇÃO OU LOCAL DE OPERAÇÃO
Alto do Morro do Itararé, nº s/nº.

DISTRITO

BAIRRO MUNICÍPIO
São Vicente

UF
SP

VALIDADE DA RADIOFREQUÊNCIA: 01/05/2024

LOCALIDADE PLANO BASICO:
MUNICIPIO: São Vicente UF: SP

LOCALIDADE:
FREQUENCIA: 95.7 MHz CANAL: 239

CLASSE: A1 COTA BASE DA TORRE: 177.7

INDICATIVO DA ESTAÇÃO: ZYW667

NOME FANTASIA: 95,7 FM NUMPROCESSO:
CIDADE DA OUTORGA: São Vicente

ESTUDIO PRINCIPAL
ENDEREÇO: Alto do Morro do Itararé BAIRRO:

MUNICÍPIO: São Vicente UF: SP

NUMERO: s/nº COMPLEMENTO:
ESTUDIO AUXILIAR
ENDEREÇO: Tolentino Filgueiras BAIRRO: Gonzaga

MUNICÍPIO: Santos UF: SP

NUMERO: 119 COMPLEMENTO: CONJ. 51 B

CATEGORIA DA ESTAÇÃO: Principal

TIPO: Omnidirecional

TRANSMISSOR PRINCIPAL
FABRICANTE: Marcelo Amorim de Godoy -EPP MODELO: FM12,5s

CÓDIGO: 041981802252 POTÊNCIA: 10.0 kW

TRANSMISSOR AUXILIAR
FABRICANTE: Teclar Equipamentos Eletrônicos

Ltda.

MODELO: TEC 122

CÓDIGO: 017940700345 POTÊNCIA: 5.0 kW

TRANSMISSOR AUXILIAR 2
FABRICANTE: MODELO:

CÓDIGO: POTÊNCIA: kW

ANTENA PRINCIPAL
FABRICANTE: IF TELECOM Ind. e Com. de

Antenas Ltda

MODELO: IFFMC-4-95,7-C-DC

POLARIZAÇÃO: Circular GANHO: 3.24 dBd

DESCRIÇÃO: ANTENA FM COM 04 ELEMENTOS. ORIENT. ZERO DIAG. REL. NV: 220 graus

ALTURA CENTRO IRRADIAÇÃO: 35 m BEAM TILT: 0.0 graus

ANTENA AUXILIAR
FABRICANTE: MODELO: IFFMC-2-95,7-10

POLARIZAÇÃO: Circular GANHO: 0.04 dBd

DESCRIÇÃO: ANTENA FM COM 02 ELEMENTOS. ORIENT. ZERO DIAG. REL. NV: 40 graus

ALTURA CENTRO IRRADIAÇÃO: 35.0 m BEAM TILT: 0.0 graus

LINHA TRANSMISSÃO PRINCIPAL
FABRICANTE: RFS Brasil - Cabos Especiais e

Sistemas Ltda

MODELO: LCF 158-50JA-A0

LINHA TRANSMISSÃO AUXILIAR
FABRICANTE: RFS Brasil - Cabos Especiais e

Sistemas Ltda

MODELO: LCF 158-50JA-A0

RDS

Código PI:

VALIDADE DA LICENÇA: VIDE 'VALIDADE DA RADIOFREQUÊNCIA' 

XXXXXXXXXX

IMPRESSO EM: 17/10/2022 13:34:00
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Esta licença pode ser validada em 
https://sistemas.anatel.gov.br/se/public/view/b/validate.php?token
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS
PELA ANATEL




Nome: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

CNPJ: 71.103.550/0001-84

        
Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas
administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas.


        
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.


        
Emitida às 12:32:32 do dia 17/10/2022 (hora e data de Brasília).


        
Válida até 16/11/2022.


        


        
Certidão	expedida gratuitamente.
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Imprimir  	 Voltar



Correspondência Eletrônica - 10470108

Data de Envio: 
  17/10/2022 16:10:34

De: 
  MCOM/Coordenação de Renovação de Outorga e de Alteração de Características Técnicas dos Serviços de Radiodifusão <corrc@mcom.gov.br>

Para:
    cgfm@mcom.gov.br

Assunto: 
  Consulta à CGFM quanto à existência de pena de cassação ou de Processo de Apuração de Infração.

Mensagem: 
  Processo nº: 53000.003330/2014-27

Senhor Coordenador-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações,

Cumprimentando-o, cordialmente, em atenção ao disposto no Parecer Referencial n.º 403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU (oriundo da Consultoria Jurídica
- Conjur), remeto os presentes autos a essa Coordenação, para que informe quanto à existência de pena de cassação relativa à outorga deferida à
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, CNPJ nº: 71.103.550/0001-84, executante do serviço de radiodifusão Sonora em Frequência
Modulada (FM), no município de São Vicente/SP, ou de Processo de Apuração de Infração instaurado em desfavor da mesma, cuja penalidade cabível
seja cassação.

Oportunamente, solicito informações quanto à existência de Processo de Apuração de Infração (ou de qualquer outra espécie de procedimento
administrativo), que indique o descumprimento do contrato pela detentora da outorga.



18/10/2022 10:27 Email – Tania Aparecida de Paula – Outlook
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RE: Consulta à CGFM quanto à existência de pena de cassação ou de Processo de
Apuração de Infração.
Inez Joffily França <inez.franca@mcom.gov.br>
Seg, 17/10/2022 17:25
Para: corrc <corrc@mcom.gov.br>
Cc: Rubens Gonçalves dos Reis Junior <rubens.reis@mcom.gov.br>
Processo nº: 53000.003330/2014-27


Prezado(a),   
  
  
Informa-se que não consta nesta Coordenação eventual registro de processo de apuração de infração, relativo
à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, CNPJ nº: 71.103.550/0001-84, executante do serviço de
radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (FM), no município de São Vicente/SP, que tenha culminado ou
possa redundar na aplicação da sanção de cassação de outorga ou que trate de descumprimento do contrato
de concessão.  
Ats.   
  

De: MCOM/Coordenação de Renovação de Outorga e de Alteração de Características Técnicas dos Serviços de
Radiodifusão <corrc@mcom.gov.br>

Enviado: segunda-feira, 17 de outubro de 2022 16:10

Para: cgfm <cgfm@mcom.gov.br>

Assunto: Consulta à CGFM quanto à existência de pena de cassação ou de Processo de Apuração de Infração.
 
Processo nº: 53000.003330/2014-27


Senhor Coordenador-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações,


Cumprimentando-o, cordialmente, em atenção ao disposto no Parecer Referencial n.º
403/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU (oriundo da Consultoria Jurídica - Conjur), remeto os presentes
autos a essa Coordenação, para que informe quanto à existência de pena de cassação relativa à
outorga deferida à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA, CNPJ nº: 71.103.550/0001-84,
executante do serviço de radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (FM), no município de São
Vicente/SP, ou de Processo de Apuração de Infração instaurado em desfavor da mesma, cuja
penalidade cabível seja cassação.


Oportunamente, solicito informações quanto à existência de Processo de Apuração de Infração (ou
de qualquer outra espécie de procedimento administrativo), que indique o descumprimento do
contrato pela detentora da outorga.




MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Comercial

NOTA TÉCNICA Nº 15585/2022/SEI-MCOM
 
PROCESSO: 53000.003330/2014-27
INTERESSADO: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO. OUTORGA COMERCIAL. RENOVAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA
INSTRUÇÃO PROCESSUAL.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administra!vo de interesse da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA., no bojo do
qual foi manifestado o interesse na renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em onda média adaptado para o serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de São Vicente/SP, referente ao seguinte período: 01/05/2014 a
01/05/2024.

ANÁLISE

2. A análise realizada pela Secretaria de Radiodifusão - SERAD, nos termos da Nota Técnica nº 28030/2017/SEI-MCTIC,
concluiu pela expedição do O@cio nº 52523/2017/SEI-MCTIC à En!dade, com vistas à apresentação da documentação relacionada
na referida Nota (SEI 2458016 e 2458099). Em resposta, a Interessada protocolou requerimento sob o nº 01250.066926/2018-16,
acompanhado de documentos.

 

3.  Ocorre, porém, que com a publicação do Decreto nº 10.775, de 23 de agosto de 2021, que altera o Decreto nº 52.795,
de 31 de outubro de 1963, que aprova o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, houve a inclusão de documentos necessários
para a instrução do Processo de Renovação de Outorga, os quais, desde já, devem ser exigidos por esta Pasta, nos termos do art. 5º,
do Decreto nº 10.775, de 2021. Para uma melhor contextualização, a entidade deverá apresentar os seguintes documentos:

 

RELATIVOS À ENTIDADE E AOS SÓCIOS

 

3.1. requerimento, datado e assinado pelo atual representante legal da pessoa jurídica interessada, constando declarações de
que:

a) a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para executar o serviço de radiodifusão por novo período;

b) nenhum dos sócios ou dirigentes par!cipa de quadro societário ou dire!vo de outras pessoas jurídicas executantes do
mesmo !po de serviço de radiodifusão na localidade em que a concessão ou a permissão será renovada, nem de outras
pessoas jurídicas executantes de serviço de radiodifusão em Municípios diversos, em número superior ao estabelecido
como limite pela legislação;

c) nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato ele!vo que lhes assegure imunidade parlamentar ou de cargos
ou funções dos quais decorra foro especial;

d) a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta;

e) a pessoa jurídica atende o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;

f) a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga;

g) nenhum dos dirigentes e sócios da en!dade se encontra condenado em decisão transitada em julgado ou proferida por
órgão judicial colegiado nos ilícitos previstos no art. 1º, inciso I, alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q da Lei
Complementar nº 64/1990;

h ) a pessoa jurídica atende as finalidades educa!vas e culturais a!nentes ao serviço, bem como cumpre com
os preceitos e obrigações firmadas em contrato com o Poder Concedente, elencados no art. 28, do Decreto nº 52.795/63;

i) inexiste parcela superior a 30% do capital social total e votante que seja de!do, direta, indiretamente ou por meio de
empresa sob controle comum, por prestadora de serviço de telecomunicações de interesse cole!vo, nos termos da Lei nº
12.485, de 2011;

Obs.: A falsidade das informações prestadas sujeitará os responsáveis às sanções penais, civis e administra!vas
cabíveis. Ademais, é vedada a apresentação de declarações subscritas por procurador (a), mesmo que munido (a) de
procuração.

3.2. cer!dão simplificada emi!da pela Junta Comercial (ou órgão de registro equivalente), atualizada, em que conste o atual
quadro societário e diretivo da Entidade;

3.3. comprovação da condição de brasileiro nato ou naturalizado há mais de dez anos, dos sócios e diretores, feita por meio da
apresentação de: (i) cer!dão de nascimento ou casamento; (ii) cer!dão de reservista; (iii) cédula de iden!dade; (iv) cer!ficado
de naturalização expedido há mais de dez anos; (v) carteira profissional; (vi) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
ou (vii) passaporte. 



Obs.: A Carteira Nacional de Habilitação - CNH e o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF NÃO serão aceitos para comprovar
a nacionalidade.

 

RELATIVOS À PESSOA JURÍDICA SÓCIA (COSTA DO SOL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.)

3.4. cer!dão simplificada ou documento equivalente, emi!da pelo órgão de registro competente em que es!verem arquivados
os atos constitutivos da pessoa jurídica sócia.

 

CONCLUSÃO

4. Diante do exposto, opina-se pela remessa de cópia desta Nota Técnica à En!dade, a fim de que, no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data de recebimento do o@cio de encaminhamento, apresente os referidos documentos relacionados no
parágrafo 3º, na forma do art. 21, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria de Radiodifusão, aprovado pela Portaria nº 6.559, de
31 de agosto de 2022, publicada no Diário Oficial da União do dia 1º de setembro de 2022.

 
 

À consideração superior.    

 

____________________________
Documento assinado por delegação da Secretaria de Radiodifusão, na forma da Portaria n.º 6.687, de 8 de setembro de 2022, publicada no
D.O.U. de 9 de setembro de 2022.
 

Documento assinado eletronicamente por Monique Cabral da Silva, Assistente Técnico, em 27/10/2022, às 14:48 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edineia Pereira da Costa, Chefe da Unidade Regional de Rio de Janeiro, em
27/10/2022, às 15:26 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10466721 e o código CRC C60285E5.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 SEI  nº 10466721

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10466721&crc=C60285E5


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Comercial

 

OFÍCIO Nº 26718/2022/MCOM

Brasília, 27 de outubro de 2022.

 

Ao (À) Senhor (a)
Representante Legal da
SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA. (CNPJ 71103550000184)
Avenida Ana Costa nº 532, Complemento CJ 52 - Gonzaga
11.060-002   Santos/SP

 

ASSUNTO:​ SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA COMERCIAL. RENOVAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO OU ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
53000.003330/2014-27.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

1. Encaminho cópia da Nota Técnica nº 15585/2022/SEI-MCOM, com vistas ao atendimento da exigência formulada por
este Ministério das Comunicações, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento desta notificação.

 

2.  Ressalto, ainda, que está sendo enviada, juntamente com a referida Nota Técnica, cópia do requerimento padrão
disponibilizado pelo Ministério das Comunicações, caso tenha interesse na apresentação das declarações previstas na legislação de
radiodifusão por meio daquele documento. As declarações são imprescindíveis ao prosseguimento do feito. 

 

3. A documentação deverá ser encaminhada exclusivamente por intermédio do Sistema de Protocolo Digital do
Ministério das Comunicações​, acessível a partir do hiperlink abaixo:

 

Protocolo Digital do MCom (https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-das-

comunicacoes).

 

4. Para uFlizá-lo, é necessário a realização de cadastro no portal gov.br. Caso não possua o referido cadastro, é possível
solicitá-lo por meio do seguinte endereço: https://acesso.gov.br/.

 

5. No expediente da resposta deverá ser mencionado o número deste OFcio e do Processo em referência, condição
para que o pleito seja analisado.

 

6. A não apresentação da documentação a tempo e modo adequado poderá ensejar na adoção de medidas
administrativas cabíveis.

 

7. Por fim, reafirmo que esta Secretaria de Radiodifusão permanece à disposição para prestar quaisquer outras
esclarecimentos necessários. 

 

Atenciosamente,

 

____________________________
Documento assinado por delegação da Secretaria de Radiodifusão, na forma da Portaria n.º 6.687, de 8 de setembro de 2022, publicada no
D.O.U. de 9 de setembro de 2022.
 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-das-comunicacoes
https://acesso.gov.br/


Documento assinado eletronicamente por Edineia Pereira da Costa, Chefe da Unidade Regional de Rio de Janeiro, em
27/10/2022, às 15:26 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10466725 e o código CRC 9755B4F8.

Anexos:

Nota Técnica nº 15585/2022/SEI-MCOM (SEI 10466721).

Requerimento (SEI 10466898).

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 26718/2022/MCOM -  Processo nº 53000.003330/2014-27 - Nº SEI: 10466725

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10466725&crc=9755B4F8
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REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA COMERCIAL 
(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Nome da Pessoa Jurídica: 
 

 

CNPJ:  CEP da sede:  

Endereço da sede: 
 

 

E-mail de contato:  

Serviço a ser renovado: 
(  ) Radiodifusão sonora 

(  ) em frequência modulada 

(  ) em ondas curtas 

(  ) em ondas médias 

(  ) em ondas tropicais 

(  ) Radiodifusão de sons e imagens  

Período da renovação:  

Localidade da renovação:  UF:  
 
 
 
 

Eu, ___________________________________________________________________, inscrito no 

CPF sob o nº ______________________________, na qualidade de representante legal da pessoa 

jurídica acima qualificada, venho solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA, com base no art. 4º da Lei 

nº 5.785/1972, em relação ao serviço, ao período e à localidade descritos acima, subscrevendo, ainda, 

as declarações a seguir e encaminhando a documentação constante do ANEXO deste requerimento. 

 

 

DECLARAÇÕES 

 
Com vistas à instrução da presente solicitação, DECLARO, para os devidos fins, que: 
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(a) a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para executar o serviço de radiodifusão por novo 

período; 

(b) nenhum dos sócios ou dirigentes participa de quadro societário ou diretivo de outras pessoas 

jurídicas executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na localidade em que a concessão ou 

a permissão será renovada, nem de outras pessoas jurídicas executantes de serviço de radiodifusão 

em Municípios diversos, em número superior ao estabelecido como limite pela legislação; 

(c) nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 

(d) a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou 

indireta; 

(e) a pessoa jurídica atende o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

(f) a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

(g) nenhum dos dirigentes e sócios da entidade se encontra condenado em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado nos ilícitos previstos no art. 1º, inciso I, alíneas b, c, 

d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q da Lei Complementar nº 64/1990; 

(h) a pessoa jurídica atende as finalidades educativas e culturais atinentes ao serviço, bem como 

cumpre com os preceitos e obrigações firmadas em contrato com o Poder Concedente, elencados no 

art. 28, do Decreto nº 52.795/63; 

(i) inexiste parcela superior a 30% do capital social total e votante que seja detido, direta, indiretamente 

ou por meio de empresa sob controle comum, por prestadora de serviço de telecomunicações de 

interesse coletivo, nos termos da Lei nº 12.485, de 2011. 

           

Ciente de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e 

administrativa, sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, firmo este requerimento. 

 

 

_________________________, _______ de ____________________ de _________. 

 

 

________________________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO 

 
 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

RELATIVOS 
À PESSOA 

JURÍDICA E 
AOS SÓCIOS 

 
(a) certidão simplificada ou documento equivalente, emitida pelo órgão de 
registro competente em que estiverem arquivados os atos constitutivos da 
pessoa jurídica; 

(b) comprovação da condição de brasileiro nato ou naturalizado há mais de dez 
anos, dos sócios e diretores, por meio da apresentação de: i) certidão de 
nascimento ou casamento; ii) certidão de reservista; iii) cédula de identidade; iv) 
certificado de naturalização expedido há mais de dez anos; v) carteira 
profissional; vi) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; ou vii) 
passaporte. Obs.: A Carteira Nacional de Habilitação - CNH e o Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF não serão aceitos para comprovar a nacionalidade. 

(c) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

(d) prova de inscrição no CNPJ; 

(e) prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual e municipal (ou 
distrital) da sede da pessoa jurídica, na forma da lei; 

(f) prova de regularidade do recolhimento dos recursos do Fistel;  

(g) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS; e 

(h) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título 
VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

 
 
 



Correspondência Eletrônica - 10487766

Data de Envio: 
  27/10/2022 16:20:20

De: 
  MCOM/Unidade de Documentação da Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Comercial <sei@mcom.gov.br>

Para:
    aureafaria@mixfmsantos.com.br
    gilmansur@vtv.com.br
    rodolfo@mouraeribeiro.adv.br
    lucas@mouraeribeiro.adv.br
    comercial@957fmsantos.com.br

Assunto: 
   ENVIO DE CORRESPONDENCIA OFICIAL DO MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES

Mensagem: 
  
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga

Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Comercial

PROCESSO Nº: 53000.003330/2014-27

INTERESSADA: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE OUTORGA COMERCIAL.
 

Prezado(a) Representante Legal,

Segue anexa a documentação referente a análise de processo de renovação, no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,
Secretaria de Radiodifusão
Ministério das Comunicações

Mensagem automática, favor não responder.
O envio de respostas e/ou documentos complementares deverá ser feito exclusivamente via Peticionamento Eletrônico.

Anexos:
    Oficio_10466725.html
    Anexo_10466898_REQ_NOVO.pdf
    Nota_Tecnica_10466721.html
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�fâ̂ _affd����fe
��

,��75/�+�,y6|}~6
Z6|�y,|�}|�

� ee ee x}�, ee �Z �-25/0

|�Z6|��+,|
Y~���yY�Y�~
Z6�+z},�
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[\oêZ��_f ���¥��t��t���tglt¥«¥�¥���q} _̂Z\d�°]®\̂_][ZX�°]̂\Y°]dWf kkgt�����
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Privada
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Privada

 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS
RENOVAÇÃO DE OUTORGA COMERCIAL

(Pessoas Jurídicas de Direito Privado)
 

 

Processo nº: 53000.003330/2014-27
Entidade: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
CNPJ nº: 71.103.550/0001-84
FISTEL nº: 50414501705
Localidade: São Vicente/SP
Data do protocolo do pedido de renovação de outorga: 22/01/2014
 

Período: 01/05/2014 a 01/05/2024

 

Tipo de outorga a ser renovada:

() Radiodifusão de Sons e Imagens (TV), em caráter comercial.

(X) Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (FM), em caráter comercial

() Radiodifusão Sonora em Onda Média (OM), em caráter comercial.

 
 

Documentos Conformidade SEI nº Base Legal Observações

1. Formulário de requerimento de
renovação de outorga, disponibilizado pelo
MCOM, firmado pelo representante legal
da Entidade, acompanhado das declarações
de que:

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
0119567,
Págs. 3-4
 
10524137,
Págs. 4-5
 

- Arts. 112 e 113 do
Decreto nº 52.795,
de 1963 (redação
atualizada pelos
Decretos nº
9.138/2017 e
nº 10.775/2021)

 

a) a pessoa jurídica possui os recursos
financeiros para executar o serviço de
radiodifusão por novo período;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

b) nenhum dos sócios ou dirigentes
participa de quadro societário ou diretivo
de outras pessoas jurídicas executantes do
mesmo tipo de serviço de radiodifusão na
localidade em que a concessão ou a
permissão será renovada, nem de outras
pessoas jurídicas executantes de serviço de
radiodifusão em Municípios diversos, em
número superior ao estabelecido como
limite pela legislação;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

c) nenhum dos dirigentes está em exercício
de mandato eletivo que lhes assegure
imunidade parlamentar ou de cargos ou
funções dos quais decorra foro especial;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

d) a pessoa jurídica não está impedida de
transacionar com a administração pública
federal, direta ou indireta;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 



e) a pessoa jurídica atende o disposto no
art. 7º, inciso XXXIII da Constituição;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

f) a pessoa jurídica não executa serviços de
radiodifusão sem outorga;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

g) nenhum dos sócios ou dirigentes da
pessoa jurídica foi condenado em decisão
transitada em julgado ou proferida por
órgão judicial colegiado, pela prática dos
ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I,
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”,
“j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q”, da Lei
Complementar nº 64, de 1990;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

10524137,
Págs. 4-5

- Art. 113, XI, do
Decreto nº 52.795,
de 1963, incluído pelo
Decreto nº 10.775, de
2021.

 

h) a pessoa jurídica atende as finalidades
educativas e culturais atinentes ao
serviço, bem como cumpre com
os preceitos e obrigações firmadas em
contrato com o Poder Concedente,
elencados no art. 28, do Decreto nº
52.795/63;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10524137,
Págs. 4-5
 

- Arts. 110 e 113-A,
inciso II, do Decreto
nº 52.795, de 1963.

 

i) inexiste parcela superior a 30% do capital
social total e votante que seja detido,
direta, indiretamente ou por meio de
empresa sob controle comum, por
prestadora de serviço de telecomunicações
de interesse coletivo, nos termos da Lei nº
12.485, de 2011;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10524137,
Págs. 4-5
 

- Art. 5º, § 1º da Lei
12.485, em vigor a
partir de 13 de
setembro de 2011.

 

2. Comprovação de respeito aos limites de
outorga da interessada, sócios e dirigentes
(SIACCO);

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
 
10964751

- Art. 12 do Decreto-
Lei nº 236, de 1967

 

 
 

Documentos Conformidade SEI nº Base Legal Observações

3. Certidão simplificada ou documento
equivalente, emitida pelo órgão de registro
competente em que estiverem arquivados
os atos constitutivos da pessoa jurídica;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10524137,
Págs. 7-8
 

- Art. 113, inciso II do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

4. Certidão negativa de falência ou
recuperação judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10554204,
Pág. 5
 

- Art. 113, inciso IV do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica - CNPJ da matriz e, se for
o caso, da filial.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10554204,
Pág. 1
 

- Art. 113, inciso V do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

6. Prova de regularidade perante as
Fazendas federal, estadual, municipal (ou
distrital) da sede da entidade;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

F
10554204,
Pág. 4

- Art. 113, inciso VI do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 
E
10469503,
Pág. 6

M 
10484552

7. Prova de regularidade do recolhimento
dos recursos do Fundo de Fiscalização das
Telecomunicações – Fistel.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10554203,
Pág. 7
 

- Art. 113, inciso VII do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

8. Prova de regularidade relativa à
Seguridade Social – INSS e ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

INSS 
10554204,
Pág. 4 - Art. 113, inciso VIII

do Decreto nº 52.795,
de 1963.

 
FGTS 
10554204,
Pág. 2



9. Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
por meio da apresentação de certidão
negativa, nos termos do disposto no Título
VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10554204,
Pág. 3
 

- Art. 113, inciso IX do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

10. Comprovação da condição de brasileiro
nato ou naturalizado há mais de dez anos,
feita por meio da apresentação de:
(i) certidão de nascimento ou casamento; (ii)
certidão de reservista; (iii) cédula de
identidade; (iv) certificado de naturalização
expedido há mais de dez anos; (v) carteira
profissional; (vi) Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS; ou (vii)
passaporte.

Obs: A Carteira Nacional de Habilitação -
CNH e o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
não serão aceitos para comprovar a
nacionalidade.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10524137
Págs. 10-12
 
GILBERTO
GOMES
MANSUR
Pág.10
 
MARIA
CHRISTINA
MANSUR
ANTUNES
Pág.11
 
NEUSA
MANSUR ILSE
Pág. 12
 

- Art. 222, § 1º, da
Constituição Federal.

 

11. Estação licenciada para a execução do
serviço objeto da outorga;

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10554203,
Pág. 13
 

- Art. 29, §§ 7º ao 10,
da Portaria nº
2.524/2021/MCOM.

 

12. Serviço executado em faixa de fronteira?
() Sim
(X) Não

n/a
- Decreto nº 11.076,
de 20 de maio de
2022.

 

13. A pessoa jurídica optou pelo
parcelamento?

() Sim
(X) Não

10964756
- Art. 112, § 3º, do
Decreto nº 52.795, de
1963.

 

14. Consulta à Coordenação-Geral de
Fiscalização, Monitoramento e Apuração de
Infrações – CGFM, quanto à existência de
pena de cassação ou de Processo de
Apuração de Infração instaurado em
desfavor da entidade, cuja penalidade
cabível seja cassação.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10471242

Parecer Referencial nº
403/2015/CONJUR-
MC/CGU/AGU

 

 
APENAS NA HIPÓTESE DE HAVER PESSOA JURÍDICA SÓCIA DA ENTIDADE

(COSTA DO SOL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.)
 

Documentos Conformidade SEI nº Base Legal Observações



15. Declaração, firmada pelos dirigentes da
Entidade e da Pessoa Jurídica sócia, de que:
- No mínimo, setenta por cento do capital
social total e votante da pessoa jurídica
interessada pertence a brasileiros natos ou
naturalizados há mais de dez anos;
- Nenhum dos sócios ou dirigentes da
pessoa jurídica sócia participa do quadro
societário ou diretivo de outras pessoas
jurídicas executantes do mesmo tipo de
serviço de radiodifusão na localidade em
que a concessão ou a permissão é
pretendida, nem de outras pessoas jurídicas
executantes de serviço de radiodifusão em
Municípios diversos, em excesso aos limites
estabelecidos no art. 12 do Decreto-Lei
nº 236, de 1967;
- Nenhum dos sócios ou dirigentes da
pessoa jurídica sócia foram condenados em
decisão transitada em julgado ou proferida
por órgão judicial colegiado pela prática dos
ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I,
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”,
“k”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q” da Lei
Complementar nº 64, de 1990.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
3548812,
Pág. 187
 

- Art. 15, §15, do
Decreto nº 52.795,
de 1963.

 

16. Certidão simplificada ou documento
equivalente, emitida pelo órgão de registro
competente em que estiverem arquivados
os atos constitutivos da pessoa jurídica sócia.

(X) Sim
() Não
() Não se aplica

 
10524137,
Págs. 14-15
 

- Art. 15,  §15, do
Decreto nº 52.795,
de 1963.

 

 
 

Observações Adicionais
 
- n/a
  

 
 

Conclusão
 

   A documentação apresentada está em conformidade com o disposto na legislação.

      

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco, Coordenador de Renovação de Outorga de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:09 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10554206 e o código CRC A28F9FE3.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 SEI  nº 10554206

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10554206&crc=A28F9FE3


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Privada
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Privada

NOTA TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM
 

PROCESSO: 53000.003330/2014-27
INTERESSADA: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA COMERCIAL. RENOVAÇÃO. VIABILIDADE. ENVIO DOS AUTOS À CONJUR.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administra#vo instaurado para apreciar o pedido formulado pela Sociedade Rádio Cultura São
Vicente Ltda, inscrita no CNPJ nº 71.103.550/0001-84, obje#vando a renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em
onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de São
Vicente/SP, vinculado ao FISTEL nº 50414501705, referente ao período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024. 

 

2. Após a apresentação do requerimento que ensejou a instauração destes autos, esta Secretaria de Comunicação Social
Eletrônica editou diversos expedientes, cujo objeto consis#a na no#ficação da pessoa jurídica interessada na renovação da outorga
para complementar a instrução processual.al.

ANÁLISE

3. É cediço que o prazo das outorgas dos serviços de radiodifusão sonora pode ser renovado pelo Poder Público, por
períodos sucessivos de 10 (dez) anos, mediante publicação de portaria do Ministro de Estado das Comunicações, a ser enviada
posteriormente ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da República, para fins de deliberação sobre o
assunto, tudo nos termos do art. 223, § 5º, da Cons#tuição Federal, do art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117/1962 e do art. 113, § 1º, do
Decreto nº 52.795/1963.

 

4. Trata-se, pois, de direito cujo exercício está condicionado à demonstração do preenchimento dos requisitos
consubstanciados na Lei nº 4.117/1962, na Lei nº 5.785/1972, no Decreto-Lei nº 236/1967 e no Decreto nº 52.795/1963. De acordo
com o art. 112 e art. 113 ambos do Decreto nº 52.795/1963, o exame dos pedidos de renovação de outorga levará em consideração,
entre outros elementos, a tempes#vidade dos pleitos e a colação aos autos dos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e
trabalhista da pessoa jurídica interessada na renovação. Veja-se:

 

Art. 112. As  pessoas jurídicas  que desejarem a renovação do prazo de concessão ou permissão encaminharão formulário de requerimento
ao Ministério das  Comunicações, nos doze meses anteriores  ao término do prazo da outorga, nos termos do disposto no art. 4º da Lei  nº
5.785, de 23 de junho de 1972, acompanhado da documentação prevista. (Redação dada pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

[...]

Art. 113. O  formulário de requerimento de renovação de que trata o art. 112 será disponibi l izado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia,
I novações e Comunicações e deverá ser instruído com a seguinte documentação, sem prejuízo de outros  documentos supervenientes  que
passarem a ser exigidos pela legis lação pertinente, para fins  de habi l i tação: (Redação dada pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

I - (Revogado pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

I I  - cer#dão s impl ificada ou documento equivalente, emi#da pelo órgão de registro competente em que es#verem arquivados os  atos
constitutivos  da pessoa jurídica; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

III - (Revogado pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

I V - cer#dão nega#va de falência ou recuperação judicial , expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; (I ncluído pelo Decreto nº
9.138, de 2017)

V - prova de inscrição no CNPJ; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

VI  - prova de regularidade perante as  Fazendas federal , estadual , municipal  ou distri tal  da sede da pessoa jurídica, na forma da lei ;
(Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

VII - prova de regularidade do recolhimento dos recursos do Fistel ; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

VI I I  - prova de regularidade rela#va à seguridade social  e ao Fundo de Garan#a do Tempo de Serviço - FGTS; e (I ncluído pelo Decreto nº
9.138, de 2017)

I X  - prova da inexistência de débitos  inadimpl idos perante a Jus#ça do Trabalho, por meio da apresentação de cer#dão nega#va, nos
termos do disposto no Título VI I -A do Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consol idação das Leis  do Trabalho; e (I ncluído pelo
Decreto nº 9.138, de 2017)

X - (Revogado pelo Decreto nº 10.405, de 2020)

XI - declaração de que: (Incluído pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

a) a pessoa jurídica possui  os  recursos financeiros  para executar o serviço de radiodifusão por novo período;

b) nenhum dos sócios  ou dirigentes  par#cipa de quadro societário ou dire#vo de outras  pessoas jurídicas  executantes  do mesmo #po de
serviço de radiodifusão na local idade em que a concessão ou a permissão será renovada, nem de outras  pessoas jurídicas  executantes  de
serviço de radiodifusão em Municípios  diversos, em número superior ao estabelecido como l imite pela legis lação;

c) nenhum dos dirigentes  está em exercício de mandato ele#vo que lhes  assegure imunidade parlamentar ou de cargos ou funções dos
quais  decorra foro especial ;

d) a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração públ ica federal , direta ou indireta;

e) a pessoa jurídica atende ao disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição;

f) a pessoa jurídica não executa serviços  de radiodifusão sem outorga; e

g) nenhum dos sócios  ou dirigentes  da pessoa jurídica tenha s ido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão



judicial  colegiado, pela prá#ca dos i l íci tos, de que tratam as  al íneas "b" a "q" do inciso I  do caput do art. 1º da Lei  Complementar nº 64, de
1990.

 

5. Além disso, os limites de outorga serão analisados pelo Poder Público por ocasião da renovação, como forma de evitar
eventual cons#tuição de monopólio ou oligopólio no âmbito do serviço de radiodifusão, em despeito aos parâmetros fixados, em
especial, no art. 12 do Decreto-Lei nº 236/1967.

 

6. No caso em apreço, conferiu-se à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda a outorga do serviço de radiodifusão
sonora em onda média, conforme Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado no Diário Oficial da União do dia 1º de julho
de 1953 (SUPER 10554248 - Pág. 1). Ademais, importa ressaltar que a outorga foi adaptada para o serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada, nos termos do Decreto nº 8.139, de 7 de novembro de 2013. A adaptação materializou-se pela celebração de
Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, cuja cópia se encontra colacionada os autos (SUPER 10554248 - Págs. 4-5).

 

7. Em consulta à pasta cadastral da en#dade, verificou-se que o úl#mo pedido de renovação de outorga deferido pela
Administração Pública se refere ao decênio de 1994-2004. De acordo com o Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado no
Diário Oficial da União do dia 19 de outubro de 1994, a concessão foi renovada, pelo prazo de 10 (dez) anos, a par?r de 1º de
maio de 1994. O ato foi chancelado pelo Decreto Legisla#vo nº 17, de 1999, publicado no Diário Oficial da União do dia 25 de
março de 1999 (SUPER 10554248 - Págs. 2-3).

 

8. Concernente ao período de 2004-2014, cumpre informar que, ante a não apresentação de requerimento tempes#vo de
renovação da outorga para o novo período, a interessada foi comunicada sobre a instauração do processo administra#vo
nº 53000.035238/2004-54, com vistas à declaração de perempção da outorga. No entanto, após a no#ficação, a pessoa jurídica se
manifestou nos autos, no dia 30 de setembro de 2004, reafirmando, na oportunidade, seu interesse na con#nuidade da execução do
serviço, por novo período (SUPER 0106883 - Págs. 5-8). O processo foi alvo de diversas análises, sendo a úl#ma em dezembro de
2013. Não houve mais qualquer andamento no referido processo, tendo o decênio vencido sem que houvesse decisão conclusiva
quanto ao pedido formulado.

 

9. Ressalta-se que não se tem conhecimento das orientações e praxes administra#vas adotadas à época, de modo que
não há como precisar os motivos que ensejaram a não conclusão da análise dos referidos processos.

 

10. Nesse contexto, é importante reconhecer que insuficiências materiais e humanas cons#tuem uma realidade
burocrá#ca no âmbito do serviço público, impedindo que se tenha, em algumas situações, um quadro ideal de celeridade na
apreciação dos feitos. Essas condições da prestação do serviço público, inevitavelmente, conduzem à hierarquização de prioridades,
o que não pode ser vista como descaso para com os inúmeros pleitos de par#culares recebidos pela assoberbada máquina
administrativa.

 

11. Esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica possui grande dificuldade em efetuar análise dos pedidos realizados
pelas concessionárias/permissionárias dos serviços de radiodifusão, tendo em vista a quan#dade de procedimentos que exigem
manifestação do Poder Público e por contar com um quadro diminuto de servidores com formação técnica necessária para tanto.
Apesar de todas as dificuldades, a análises dos processos tem sido objeto de constante aperfeiçoamento ao longo dos anos.

 

12. Sobre a recepção do pedido intempes#vo, importa consignar que, conforme infere-se do art. 2º da Lei nº 13.424/2017,
alterada pela Lei nº 14.351/2022, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 de maio de 2022, os requerimentos de renovação,
protocolados fora do prazo legal, passaram a ser conhecidos por esta Pasta, senão veja:

 

Art. 2º O s pedidos intempes?vos de renovação da concessão ou permissão de serviços de radiodifusão protocolizados ou encaminhados até a
data de publicação da lei resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de dezembro de 2021, serão conhecidos pelo órgão
competente do Poder Execu?vo, que dará prosseguimento aos processos e os  instruirá com os documentos necessários, na forma do
regulamento.

Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de concess ionárias  ou permiss ionárias  que
#veram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o ato não tenha s ido aprovado pelo Congresso Nacional  até a data de publ icação
da lei  referida no caput deste artigo. (grifo nosso)

 

13. Desta feita, entende-se que o pedido de renovação intempes#vo da interessada fora agasalhado pelos efeitos da
supracitada Lei, de modo que passou a deter legí#ma condição de procedibilidade, ante a anis#a concedida quanto à
tempestividade do pleito.

 

14. Pela análise dos autos, observa-se que, em 22 de janeiro de 2014, a pessoa jurídica ora interessada apresentou
perante o Ministério das Comunicações manifestação de interesse na continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER
0119567 - Págs. 3-5). Portanto, o pedido de renovação da outorga foi apresentado no prazo legal vigente à época. A an#ga redação
do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na renovação da outorga deveriam apresentar o
correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3 (três) meses anteriores ao término do prazo da outorga, ou seja, entre 1º de
novembro de 2013 e 1º de fevereiro de 2014.

 



15. A documentação apresentada pela pessoa jurídica ora interessada e pelos sócios e/ou diretores está em
conformidade com a legislação que rege o serviço de radiodifusão, conforme lista de verificação de documentos colacionada aos
autos (SUPER 10554206). Os documentos foram conhecidos, para fins de instrução processual, levando-se em consideração a sua
validade por ocasião da sua protocolização. Este posicionamento se coaduna com a racionalização dos atos e procedimentos
administra#vos prevista na Lei nº 13.726/2018 (especialmente o art. 3º, caput, e §§ 1º, 2º e 3º). Ele também evita reiteradas
solicitações de documentos, muitas vezes ob#dos de forma onerosa às en#dades, e que perdem sua validade no curso do
procedimento, em decorrência de atraso ou mora na tramitação processual. Veja:

 

Art. 3º Na relação dos órgãos e en#dades dos Poderes da União, dos Estados, do Distri to Federal  e dos Municípios  com o cidadão, é
dispensada a exigência de:

(...)

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver s ido comprovado pela apresentação de outro documento vál ido.

§ 2º Q uando, por mo#vo não imputável  ao sol ici tante, não for poss ível  obter diretamente do órgão ou en#dade responsável  documento
comprobatório de regularidade, os  fatos  poderão ser comprovados mediante declaração escrita e ass inada pelo cidadão, que, em caso de
declaração falsa, ficará sujeito às  sanções administrativas, civis  e penais  apl icáveis .

§ 3º O s órgãos e en#dades integrantes  de Poder da União, de Estado, do Distri to Federal  ou de Município não poderão exigir do cidadão a
apresentação de certidão ou documento expedido por outro órgão ou entidade do mesmo Poder, ressalvadas as  seguintes  hipóteses:

I - certidão de antecedentes criminais ;

II - informações sobre pessoa jurídica;

III - outras  expressamente previstas  em lei .

 

16. Ressalta-se, ainda, que o conhecimento da mencionada documentação, notadamente as cer#dões exigidas pelo
Ministério das Comunicações, jus#fica-se pelo fato de que a sua protocolização ocorrera no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado
da data da expedição, nos termos do art. 186 do Decreto nº 52.795/1963.

 

17. Assim sendo, a pessoa jurídica ora interessada juntou requerimento de renovação de outorga, acompanhado das
declarações previstas no art. 113, inciso XI, do supramencionado Decreto nº 52.795/1963, alterado pelos Decretos nº 9.138/2017, nº
10.405/2020 e nº 10.775/2021. Acostou-se, também, cer#dão simplificada, emi#da pelo órgão de registro competente em que estão
arquivados os seus atos cons#tu#vos, demonstrando que os quadros societário e dire#vo coadunam com os úl#mos que foram
homologados por este Ministério das Comunicações (SUPER 10524137 - Págs. 7-8). 

 

18. Neste contexto, convém consignar que, conforme consta da Cláusula Nova da alteração contratual, registrada na
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2019, sob o nº 482.763/19-0, a administração da sociedade será

exercida pelo sócio Gilberto Gomes Mansur, sob a denominação de diretor presidente e pela sócia Neusa Mansur Ilse, sob a

denominação de diretora financeira, que em conjunto ou isoladamente, usarão de todos os poderes necessários à realização dos

interesses da sociedade, e, esta, será representada a�va e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os seus atos em

toda plenitude (...) (SUPER 10964773). Dessa forma, entende-se que a legi#midade do pleito está demonstrada com a assinatura de
um dos dois representantes legais da pessoa jurídica interessada.

 

19. A pessoa jurídica ora interessada e seus sócios/dirigentes estão em conformidade com os parâmetros fixados no art.
12 do Decreto-Lei nº 236/1967, conforme pesquisa realizada no Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO, em
21 de junho de 2023 (SUPER 10964751).

 

20. Vê-se que, segundo o referido Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO, a pessoa jurídica
explora somente o serviço objeto de análise destes autos, e não figura como sócia no quadro de outra pessoa jurídica executante de
serviço de radiodifusão. Por sua vez, o sócio Diretor Presidente Gilberto Gomes Mansur e a sócia pessoa jurídica Costa do Sol
Administração e Par#cipações Ltda compõem o quadro de outras pessoas jurídicas que exploram os serviço de radiodifusão de sons
e imagens, bem como o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, ambos na localidade de Santos/SP. Já a sócia
Diretora Financeira Neusa Mansur Ilse e a sócia Maria Chris#na Mansur Antunes não par#cipam do quadro de outra pessoa jurídica
executante dos serviços de radiodifusão.

 

21. No tocante aos integrantes do quadro da pessoa jurídica sócia da interessada pela outorga, no caso, a Costa do Sol
Administração e Par#cipações Ltda, tem-se que a sócia administradora Ylidia Bolzan Mansur, e os sócios Marcus Vinicius Bolzan
Mansu e Paulo Thiago Bolzan Mansur não par#cipam do quadro de outra pessoa jurídica executante dos serviços de radiodifusão,
ainda segundo as informações extraídas no Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO.

 

22. Além disso, não foi vislumbrada, após pesquisa ao Sistema Mosaico, a aplicação de penalidade de cassação em
desfavor da en#dade no curso da prestação do serviço de radiodifusão (SUPER 10964695). Nesse sen#do, a Coordenação-Geral de
Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações – CGFM informou que não está em trâmite processo de apuração de infração,
cuja penalidade cabível seja a cassação (SUPER 10471242).

 

23. A pessoa jurídica ora interessada apresentou cer#dão emi#da pelo Tribunal de Jus#ça do Estado de São Paulo,
atestando a inexistência de registro de distribuição de ações falimentares em seu desfavor. Juntou-se, ademais, cer#dão dos órgãos
fazendários Federal, Estadual e Municipal, demonstrando o adimplemento de suas obrigações tributárias. Carreou-se, também,
cer#dão da Receita Federal, da Caixa Econômica Federal e da Agência Nacional de Telecomunicações, comprovando a ausência de



irregularidades perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, o Fundo de Garan#a do Tempo de Serviço e o Fundo de Fiscalização
das Telecomunicações. Colacionou-se, de igual modo, cer#dão emi#da pela Jus#ça do Trabalho, atestando a inexistência de débito
inscrito no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em seu desfavor (SUPER 10554206).

 

24. Logo, pelos documentos acostados, não se vislumbram quaisquer elementos que desabonem a supramencionada
pessoa jurídica, à luz da legislação que rege o serviço de radiodifusão, de modo a impossibilitar a con#nuidade da execução do
serviço de radiodifusão.

 

25. Salienta-se, ainda, que, a par#r da vigência do Decreto nº 10.405/2020, que alterou o Decreto nº 52.795/1963, deixou
de ser necessária a apresentação de laudo de vistoria, para fins de renovação dos prazos das concessões ou das permissões do
serviço de radiodifusão. Por outro lado, a conclusão do processo de renovação de outorga está condicionada à regularidade quanto
ao licenciamento da estação, na forma do art. 16 da Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 1º de junho de 2023, a saber:

 

Art. 16. As  en#dades outorgadas deverão sol ici tar a l icença de funcionamento da estação nos prazos estabelecidos pelo Decreto nº 10.405,
de 2020, por meio de s istema eletrônico disponibi l izado pela Agência Nacional  de Telecomunicações (Anatel). (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M
1.459/2020, art. 3º, caput)

§ 1º Na sol ici tação de que trata o caput deverão ser informadas as  caracterís#cas  técnicas  constantes  do projeto técnico de instalação da
estação, o qual  deverá ser elaborado por profiss ional  habi l i tado e permanecer de posse da en#dade outorgada. (O rigem: P RT GM/SEI -
MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 1º)

§ 2º Constarão da l icença de funcionamento da estação, no mínimo, as  seguintes  informações: (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M 1.459/2020,
art. 3º, § 2º)

I - a  identi ficação da entidade, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I)

a) a razão social ; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, a)

b) o nº de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas  (CNPJ); (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, b)

c) o nome fantas ia; e (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, c)

d) o indica#vo de chamada (para os  serviços  de radiodifusão sonora e de sons e imagens); (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M 1.459/2020, art.
3º, § 2º, I, d)

II - os  dados da outorga, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, II)

a) o estado e o município de execução do serviço; e (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, II, a)

b) a frequência, a classe e o canal  de operação; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, II, b)

III - os  dados da estação, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III)

a) a sua categoria (principal , auxi l iar ou reserva); (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, a)

b) o endereço e as  coordenadas geográficas  do local  de instalação; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, b)

c) o código de homologação e a potência de operação de transmissores  principal  e auxi l iares; e (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M 1.459/2020,
art. 3º, § 2º, III, c)

d) o fabricante, o modelo, a altura do centro geométrico e o #po (omnidirecional  ou dire#vo) do s istema radiante; (O rigem: P RT GM/SEI -
MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, d)

IV - a data de emissão da l icença; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, IV)

V - a data de vencimento da l icença para os  serviços  de radiodifusão. (I ncluído pela P RT GM/M CO M 2.524/2021) (O rigem: P RT GM/SEI -
MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, V)

§ 3º A execução dos serviços  de radiodifusão não poderá ser iniciada sem a l icença de funcionamento da estação, a qual  será
disponibi l izada após a comprovação do pagamento da Taxa de Fiscal ização de I nstalação (TF I ). (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M 1.459/2020,
art. 3º, § 3º)

§ 4º A en#dade outorgada deverá possuir e disponibi l izar, sempre que sol ici tado, laudo de vistoria técnica, elaborado por profiss ional
habi l i tado, que ateste que as  caracterís#cas técnicas  da estação se encontram em conformidade com a l icença de funcionamento da
estação. (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 4º)

§ 5º A execução dos serviços  de radiodifusão deverá ser iniciada nos prazos estabelecidos pelo Decreto nº 10.405, de 2020. (O rigem: P RT
GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 5º)

§ 6º Na sol ici tação de que trata o caput, a en#dade outorgada deverá declarar o atendimento ao disposto nos §§ 4° e 5° desse ar#go.
(Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 6º)

§ 7º A l icença para funcionamento da estação para os  serviços  de radiodifusão expira automa#camente com o vencimento do prazo da
outorga, sendo necessária a obtenção de novo l icenciamento. (I ncluído pela P RT GM/M CO M 2.524/2021) (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M
1.459/2020, art. 3º, § 7º)

§ 8º As  en#dades interessadas na renovação de outorga deverão sol ici tar a emissão de nova l icença de funcionamento da estação no
prazo de até noventa dias  após o seu vencimento. (I ncluído pela P RT GM/M CO M 2.524/2021) (O rigem: P RT GM/SEI -M CO M 1.459/2020, art.
3º, § 8º)

§ 9º A emissão de nova l icença para funcionamento da estação, decorrente do vencimento da outorga, é requis i to obrigatório para a
conclusão do processo de renovação de outorga, podendo este ser sobrestado quando verificada a ausência do l icenciamento. (I ncluído
pela PRT GM/MCOM 2.524/2021) (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 9º)

§ 10. A regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da Lei  nº 4.117, de 1962, será
comprovada por meio de emissão da nova l icença para funcionamento da estação. (I ncluído pela P RT GM/M CO M 2.524/2021) (O rigem:
PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 10)

 

26. Isto significa que, na solicitação da licença para funcionamento da estação, a pessoa jurídica deverá informar as
caracterís#cas técnicas constantes no projeto técnico de instalação da estação, a ser elaborado por profissional habilitado, e
permanecer em sua posse. Além disso, é sua obrigação possuir e disponibilizar, sempre que solicitado, laudo de vistoria técnica,
elaborado também por profissional habilitado, atestando que as caracterís#cas técnicas da estação se encontram em conformidade
com a licença para funcionamento da estação.

 

27. Sabe-se que a licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira automa#camente com o



vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo licenciamento (art. 36, § 3º, da Lei nº 4.117/1962). E, como
consequência do vencimento da licença, a pessoa jurídica tem o prazo de até 90 dias para solicitar a emissão de nova licença para
funcionamento da estação, em havendo interesse na renovação da outorga. Ademais, a regularidade técnica, para fins de renovação

de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para

funcionamento da estação.

 

28. Nesse contexto, verificou-se, após consulta ao Sistema Mosaico, que a pessoa jurídica ora interessada obteve o
licenciamento. De acordo com o referido documento, a licença para funcionamento da estação foi emi#da em 1º de abril de 2022,
com validade até 1º de maio de 2024 (SUPER 10554203 - Págs. 9 e 13).

 

30. Oportuno registrar que, de acordo com o extrato de lançamento fornecido pelo Sistema Integrado de Gestão de
Créditos da Agência Nacional de Telecomunicações - SIGEC/ANATEL, a pessoa jurídica interessada na renovação não optou pelo
parcelamento dos valores alusivos às receitas iden#ficadas com o código 5356, que se refere ao "parcelamento de outorga dos
serviços de radiodifusão", conforme tabela de códigos de receita elaborada por aquela agência (SUPER 10964756). Tem-se,
portanto, que a condição prevista no art. 112, § 3º, do Decreto nº 52.795/1963 não se aplica ao caso em apreço.

 

31. Sendo assim, assenta-se o entendimento pela viabilidade do deferimento do pedido de renovação da outorga do
serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada, na localidade de São Vicente/SP, nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785/1972 e dos arts. 112 e 113 ambos do Decreto nº
52.795/1963.

CONCLUSÃO

32. Diante do exposto, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Secretário de Comunicação Social
Eletrônica, com vistas à aprovação desta manifestação, nos termos do art. 1º, inciso IV, e do art. 32, incisos XXII e XXV, ambos do
Regimento Interno da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica, aprovado pela Portaria MCom nº 8.374, publicada no Diário
Oficial da União do dia 8 de fevereiro de 2023.

 

33. Em caso de aprovação, sugere-se a adoção das seguintes providências administrativas:

 

a) envio dos autos à Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações, para análise da regularidade
jurídica do pedido de renovação da outorga em tes#lha, incluindo as minutas de Portaria (SUPER  10850537) e de
Exposição de Motivos (SUPER 10850651), na forma do art. 11 da Lei Complementar nº 73/1993; e

b) em caso de manifestação favorável da unidade consul#va à renovação da outorga, remessa dos
autos ao Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para deliberação, nos termos do art. 5º da Lei nº
5.785/1972, sem prejuízo das correspondentes medidas necessárias ao encaminhamento do processo ao
Congresso Nacional, na forma do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

 

34. Pede-se, ainda, o envio dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e Documentação de Radiodifusão, para fins
de registro e atualização dos respectivos sistemas, sem prejuízo da colação dos comprovantes de publicação do(s) ato(s).

 

35. Após, arquivem-se os autos nesta unidade administra?va , até que ocorra a devida no#ficação deste Ministério das
Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, o que deflagrará a adoção das providências relacionadas ao que
consta no art. 115 do Decreto nº 52.795/1963, com redação dada pelo Decreto nº 9.138/2017.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Vieira Machado, Advogada, em 03/07/2023, às 16:59 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco, Coordenador de Renovação de Outorga de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:09 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Whendell Pereira de Souza, Coordenador-Geral de Pós-Outorgas de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:12 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Malva Neto, Diretor do Departamento de Radiodifusão Privada, em
04/07/2023, às 13:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10850465 e o código CRC 6B708807.

Minutas e Anexos

Minuta Portaria (10850537)

Minuta Exposição de Motivos (10850651)

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 10850465

https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10850465&crc=6B708807


MINUTA DE

PORTARIA Nº         , DE       DE             DE 2023.

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV, da Cons tuição Federal, e tendo em vista o que consta do Processo Administra vo nº 53000.003330/2014-27, invocando
as razões presentes na Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº_______,

 

R E S O L V E:

 

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a par r de 1º
de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos
termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de
outubro de 1994, publicado em 19 de outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora
em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de São
Vicente, Estado de São Paulo.

Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão, cuja concessão é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do art. 223, §
3º, da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Vieira Machado, Advogada, em 03/07/2023, às 17:00 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco, Coordenador de Renovação de Outorga de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:09 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Whendell Pereira de Souza, Coordenador-Geral de Pós-Outorgas de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:12 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Malva Neto, Diretor do Departamento de Radiodifusão Privada, em
04/07/2023, às 13:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10850537 e o código CRC 672A32E9.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 10850537
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MINUTA DE

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

EM nº   - MCOM

 

Senhor Presidente da República,

 

Submeto à sua apreciação o Processo Administra!vo nº 53000.003330/2014-27, invocando as razões presentes na
Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº_______, acompanhado da Portaria nº _______, de __
de ____ de _____, publicada em ______________, que renova, pelo prazo de dez anos, a par!r de 1º de maio de 2014, a concessão
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de
23 de junho de 1953, publicado em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19
de outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente
adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no Município de São Vicente, Estado de São Paulo.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Cons!tuição da República, encaminho o
respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Vieira Machado, Advogada, em 03/07/2023, às 17:00 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco, Coordenador de Renovação de Outorga de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:09 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Whendell Pereira de Souza, Coordenador-Geral de Pós-Outorgas de
Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:12 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Malva Neto, Diretor do Departamento de Radiodifusão Privada, em
04/07/2023, às 13:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 10850651 e o código CRC DEFA3012.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 10850651
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 38295/2023/MCOM

Brasília, 04 de julho de 2023

 

A Senhor
Felipe Nogueira Fernandes
Consultor Jurídico
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM (10850465)

 

Senhor Consultor Jurídico,

Cumprimentando-o, faço referência à Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM (10850465), a qual trata de processo

administra8vo instaurado para apreciar o pedido formulado pela Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda, inscrita no CNPJ nº
71.103.550/0001-84, obje8vando a renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente

adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de São Vicente/SP, vinculado ao FISTEL
nº 50414501705, referente ao período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024.

Dessa forma, de ordem, considerando o disposto na mencionada Nota Técnica, encaminho o presente processo

para análise e manifestação dessa Douta Consultoria Jurídica.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos, Chefe de Gabinete da Secretaria de Comunicação Social
Eletrônica substituta, em 04/07/2023, às 17:37 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 10995044 e o código CRC C86FE0F7.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 10995044
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6119/6915

 
PARECER n. 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

 
NUP: 53000.003330/2014-27
 
INTERESSADOS: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
 
ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO
 
EMENTA:      
 

 I. Pedido de renovação da outorga formulado pela SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE
LTDA, com o objetivo de permanecer explorando o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na
localidade de Ilha Solteira, no estado de São Paulo, referente ao período de 01 de maio de 2014 a 01 de maio de 2024.

II. Possibilidade prevista no art. 223 da Constituição da República e regulamentada pelas Leis nº
4.117/1962 e nº 5.785/1972, com as alterações efetuadas pela Lei nº 13.424/2017, em conjunto com o Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795/1963, consideradas as modificações promovidas pelos
Decretos nº 9.138/2017, nº 10.405/2020 e nº 10.775/21.

III. Processo analisado pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica nos termos da NOTA
TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM, que concluiu pela presença das condições necessárias ao deferimento do pleito.

IV. Viabilidade jurídica do pedido de renovação, diante da apresentação da documentação exigida e da
consequente conformidade da instrução.

V. Competência do Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações. Encaminhamento dos autos à
Presidência da República para conhecimento e submissão ao Congresso Nacional, nos termos do art. 223, caput e §1º, da
Constituição da República, do art. 5º da Lei nº 5.785/72 e do art. 113, §1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
em combinação com o art. 23, da MP n.º 1.154/2023.

VI. Necessidade de reapresentação da documentação probatória da manutenção da regularidade por
ocasião da assinatura do termo aditivo.

VII. Pela restituição dos autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica, em prosseguimento, com
recomendações. 

 
 
Senhor Coordenador-Geral Jurídico de Radiodifusão,
 
I - RELATÓRIO
 
1.Trata-se de processo administrativo iniciado por requerimento da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA

SÃO VICENTE LTDA encaminhado pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica para análise e manifestação
dessa CONJUR/MCOM, no qual a parte interessada veicula pedido de renovação da outorga que lhe fora concedida para
exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de Ilha Solteira, estado de São
Paulo , referente ao período de 01 de maio de 2014 a 01 de maio de 2024.
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2.Conforme narra a NOTA TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM (SUPER 10850465), que
confeccionada e aprovada pelos agentes públicos competentes remeteu o processo, eis o histórico da outorga em questão,
consoante denota a documentação acostada aos autos:

 
“6.No caso em apreço, conferiu-se à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda a outorga do
serviço de radiodifusão sonora em onda média, conforme Decreto nº 33.126, de 23 de junho de
1953, publicado no Diário Oficial da União do dia 1º de julho de 1953 (SUPER 10554248 - Pág.
1). Ademais, importa ressaltar que a outorga foi adaptada para o serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada, nos termos do Decreto nº 8.139, de 7 de novembro de 2013. A
adaptação materializou-se pela celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, cuja cópia
se encontra colacionada os autos (SUPER 10554248 - Págs. 4-5).
 
7.Em consulta à pasta cadastral da entidade, verificou-se que o último pedido de renovação de
outorga deferido pela Administração Pública se refere ao decênio de 1994-2004. De acordo com o
Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado no Diário Oficial da União do dia 19 de
outubro de 1994, a concessão foi renovada, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio
de 1994. O ato foi chancelado pelo Decreto Legislativo nº 17, de 1999, publicado no Diário
Oficial da União do dia 25 de março de 1999 (SUPER 10554248 - Págs. 2-3).
 
8.Concernente ao período de 2004-2014, cumpre informar que, ante a não apresentação de
requerimento tempestivo de renovação da outorga para o novo período, a interessada foi
comunicada sobre a instauração do processo administrativo nº 53000.035238/2004-54, com vistas
à declaração de perempção da outorga. No entanto, após a notificação, a pessoa jurídica se
manifestou nos autos, no dia 30 de setembro de 2004, reafirmando, na oportunidade, seu interesse
na continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER 0106883 - Págs. 5-8). O
processo foi alvo de diversas análises, sendo a última em dezembro de 2013. Não houve mais
qualquer andamento no referido processo, tendo o decênio vencido sem que houvesse decisão
conclusiva quanto ao pedido formulado.
 
9.Ressalta-se que não se tem conhecimento das orientações e praxes administrativas adotadas à
época, de modo que não há como precisar os motivos que ensejaram a não conclusão da análise
dos referidos processos.
 
10.Nesse contexto, é importante reconhecer que insuficiências materiais e humanas constituem
uma realidade burocrática no âmbito do serviço público, impedindo que se tenha, em algumas
situações, um quadro ideal de celeridade na apreciação dos feitos. Essas condições da prestação
do serviço público, inevitavelmente, conduzem à hierarquização de prioridades, o que não pode
ser vista como descaso para com os inúmeros pleitos de particulares recebidos pela assoberbada
máquina administrativa.
 
11.Esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica possui grande dificuldade em efetuar análise
dos pedidos realizados pelas concessionárias/permissionárias dos serviços de radiodifusão, tendo
em vista a quantidade de procedimentos que exigem manifestação do Poder Público e por contar
com um quadro diminuto de servidores com formação técnica necessária para tanto. Apesar de
todas as dificuldades, a análises dos processos tem sido objeto de constante aperfeiçoamento ao
longo dos anos.
 
12.Sobre a recepção do pedido intempestivo, importa consignar que, conforme infere-se do art. 2º
da Lei nº 13.424/2017, alterada pela Lei nº 14.351/2022, publicada no Diário Oficial da União do
dia 26 de maio de 2022, os requerimentos de renovação, protocolados fora do prazo legal,
passaram a ser conhecidos por esta Pasta, senão veja:
 
Art. 2º Os pedidos intempestivos de renovação da concessão ou permissão de serviços de
radiodifusão protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da
conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de dezembro de 2021, serão conhecidos pelo
órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos e os instruirá
com os documentos necessários, na forma do regulamento.

http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=56279&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=46c56364a9c4320af7a1a2c222825a56dd175791c79e0b687a1dd44863cd49aa38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=137161&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=89688d7e759b925e657cb9c994942455e26f8bb1e596d6ee45be855a62f8035338d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de
concessionárias ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o
ato não tenha sido aprovado pelo Congresso Nacional até a data de publicação da lei referida no
caput deste artigo. (grifo nosso)
 
13.Desta feita, entende-se que o pedido de renovação intempestivo da interessada fora agasalhado
pelos efeitos da supracitada Lei, de modo que passou a deter legítima condição de
procedibilidade, ante a anistia concedida quanto à tempestividade do pleito.
 
14.Pela análise dos autos, observa-se que, em 22 de janeiro de 2014, a pessoa jurídica ora
interessada apresentou perante o Ministério das Comunicações manifestação de interesse na
continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER 0119567 - Págs. 3-5). Portanto, o
pedido de renovação da outorga foi apresentado no prazo legal vigente à época. A antiga redação
do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na renovação da
outorga deveriam apresentar o correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3 (três) meses
anteriores ao término do prazo da outorga, ou seja, entre 1º de novembro de 2013 e 1º de fevereiro
de 2014."

 
 
 
 3. No requerimento protocolado em 22.01.2014 (SUPER 0119567 - Págs. 3-5), a entidade solicitou

renovação da outorga deflagrando o presente processo administrativo. Analisado o pedido de renovação pela Secretaria de
Comunicação Social Eletrônica na mencionada NOTA TÉCNICA, opinou-se, ao fim da instrução processual,
pelo deferimento do pleito, em conclusão assim exarada: "Sendo assim, assenta-se o entendimento pela viabilidade do
deferimento do pedido de renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na
localidade de São Vicente/SP, nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785/1972 e dos arts. 112 e 113 ambos do Decreto nº
52.795/1963".

 
 4.É o breve relatório, que permite o exame do caso.
 
II - ANÁLISE JURÍDICA
 
II.1. Considerações iniciais
 
5.Preliminarmente, ressalte-se que a presente manifestação fundamenta-se no art. 11, inciso V, da Lei

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União), além do art. 11, inciso
V, do Anexo I do Decreto nº 11.335, de 1º de janeiro de 2023 (aprova a Estrutura Regimental do Ministério das
Comunicações), os quais dispõem que às Consultorias caberá o assessoramento do Ministro de Estado no controle interno
da legalidade dos atos administrativos a serem praticados.

 
6.Consequentemente, na hipótese em apreço compete a este órgão jurídico analisar a regularidade do

procedimento administrativo em testilha, adotando como parâmetro os princípios e as regras constitucionais aplicáveis à
espécie, as disposições constantes da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração
Pública Federal, e, em especial, a legislação específica que disciplina o serviço de Radiodifusão, a fim de que se revele
assegurada a presença das condições necessárias e dos documentos exigidos pelos atos normativos incidentes.

 
7.Cabe registrar, ainda, que as informações de natureza técnica lançadas aos autos não se sujeitam ao

exame desta Consultoria. A uma, porque a legislação de regência atribui às Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios
a competência para a análise jurídica das matérias que lhe são submetidas, não alcançando o enfrentamento de questões
técnicas constantes dos autos. A duas, porque as razões invocadas pelos órgãos técnicos competentes revestem-se da
presunção de veracidade, sendo, assim, presumivelmente verdadeiras até prova em contrário. A três, porquanto, ainda que
a presunção tenha caráter relativo, os órgãos consultivos de assessoramento jurídico não detêm condições técnicas
suficientemente adequadas para infirmar os elementos fáticos trazidos aos autos.
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8.Nesse sentido, o Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União
assim dispõe:

 
“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.”

 
II.2. Legislação aplicável
 
9.Em exame à legislação aplicável à matéria, calha tecer, de antemão, considerações sobre o arcabouço

jurídico atualmente aplicável ao caso, sobretudo tendo-se em vista as ainda recentes alterações legislativas implementadas
pela Lei nº 13.424/2017, que alterou as Leis nº nº 4.117/1962 e 5.785/1973, e implementadas, também, pelos Decretos nº
9.138/2017, nº 10.405/2020 e 10.775/21, que alteraram o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo
Decreto nº 52.795/1963, reorganizando os procedimentos aplicáveis.

 
10.A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, na alínea "a" do inciso XII de seu art. 21, que "Compete

à União [...] explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão [...] os serviços de radiodifusão
sonora, e de sons e imagens".

 
11.Incluída entre as competências legislativas privativas da União encontra-se a matéria da Radiodifusão,

nos termos do art. 22, IV, in fine, da Constituição Federal. Acolhendo a prerrogativa de regular o assunto e densificando o
tema, o legislador federal instituiu, no texto da Lei nº 4.117/1962, o Código Brasileiro de Telecomunicações, estipulando,
em seu art. 33, que "Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados
por concessão, autorização ou permissão, observadas as disposições desta Lei".

 
12.Assim é que, uma vez observado o procedimento de constituição de outorga para execução de serviço

de radiodifusão, surge, com o termo do prazo inicialmente estabelecido para execução do serviço, a questão de sua
possível renovação. Nessa linha, a própria Constituição Federal, em seu artigo 223, caput e parágrafos, trata da
possibilidade de renovação do período conferido para exploração dos serviços de radiodifusão. Ainda, conforme o §3º do
mencionado artigo, "o prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as
de televisão".

 
13.Portanto, consoante as regras constitucionais citadas, compete ao Poder Executivo apreciar os pedidos

de renovação de outorga, devendo o respectivo ato ser submetido à deliberação do Congresso Nacional, em atenção,
também, ao que preconiza o art. 48, XII, da Carta Republicana de 1988. O órgão Legislativo, por sua vez, poderá
referendar ou rejeitar a conclusão do Poder Executivo, ficando pendente a produção de efeitos da renovação até que se
ultime tal deliberação.

 
14.Coube ao já citado Código Brasileiro de Telecomunicações pormenorizar as previsões relativas à

renovação de outorgas. Nos termos do parágrafo único de seu art. 67, "o direito a renovação decorre do cumprimento
pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais e regulamentares, bem como das
finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e o interesse
público em sua existência".

 
15.A questão também é abordada no art. 2º da Lei nº 5.785/1972, que preconiza ficar a eventual

renovação de outorga de radiodifusão "subordinada ao interesse nacional e à adequação ao Sistema Nacional de
Radiodifusão, dependendo de comprovação, pela concessionária ou permissionária, do cumprimento das exigências
legais e regulamentares, bem como da observância das finalidades educativas e culturais do serviço".

 
16.No mesmo Código Brasileiro de Telecomunicações, o legislador ordinário assinalou, ainda,

a expressa inexistência de óbices à realização de sucessivas renovações das outorgas concedidas, assim dispondo o §3º do
art. 33 do diploma legal em questão, com a redação dada pela Lei nº 13.424/2017: "os prazos de concessão, permissão e
autorização serão de dez anos para o serviço de radiodifusão sonora e de quinze anos para o de televisão, podendo ser
renovados por períodos sucessivos e iguais".
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17.Por sua vez, ao delimitar aspecto prático atinente à tempestividade do pedido de renovação de

outorgas de radiodifusão, a Lei nº 5.785/1972 assevera que as entidades interessadas na renovação do período
da concessão ou permissão próxima a de expirar deverão encaminhar pedido ao órgão competente do Poder
Executivo "durante os doze meses anteriores ao término do respectivo prazo da outorga", conforme atual redação, dada
ao art. 4º pela Lei nº 13.424/2017. Em complemento, prevê o §1º do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 que "caso expire a
outorga de radiodifusão, sem decisão sobre o pedido de renovação, o serviço será mantido em funcionamento em caráter
precário". 

 
18.Já o art. 5º da mesma Lei nº 5.785/1972 determina que os pedidos de renovação de permissão

outorgada para exploração de serviço de radiodifusão sonora deverão ser "instruídos com parecer do Departamento
Nacional de Telecomunicações e encaminhados ao Ministro das Comunicações, a quem compete a decisão, renovando a
permissão ou declarando-a perempta". Referida regra encontra-se atualizada pela aplicação do parágrafo único do art.
165 do Decreto-Lei 200/1967, que transferiu as competências do hoje extinto Departamento Nacional de
Telecomunicações ao Ministério das Comunicações, o qual, por força do art. 23, da Medida Provisória n.º 1.154, de 1º de
janeiro de 2023, é o órgão do Poder Executivo competente para tratar dos assuntos referentes ao serviço de radiodifusão.

 
19.-Em adendo aos comandos legais, o Poder Executivo editou o já mencionado Decreto nº 52.795/1963,

que instituiu o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, com o qual definiu os procedimentos de aplicação das
previsões constitucionais e legais relativas ao tema. Os dispositivos de interesse do Regulamento em questão serão mais
adiante trazidos ao lume.

 
20.Feita essa breve explanação acerca das balizas normativas aplicáveis, cabe verificar os elementos

fáticos do caso em apreço, para que se possa cogitar da regularidade da conclusão externada pela área técnica.
 
II.3 Do Pedido de Renovação
 
21.Como já relatado, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica opinou pelo deferimento do pedido

de renovação em apreço, atestando a adequação da documentação apresentada, nos termos da NOTA TÉCNICA Nº
5349/2023/SEI-MCOM (SUPER 10850465).

 
22.Quanto à tempestividade, o art. 4º da Lei nº 5.785/72, conforme redação vigente à época, estabelecia

que o requerimento deveria ser apresentado no período entre 6 meses e 3 meses anteriores ao término do prazo da
outorga. No caso, o pedido foi apresentado no prazo legal, em 15.01.2014, quando a outorga expiraria em 01 de maio de
2014  A área técnica assim se pronunciou na supracitada manifestação:

 
“14.Pela análise dos autos, observa-se que, em 22 de janeiro de 2014, a pessoa jurídica ora
interessada apresentou perante o Ministério das Comunicações manifestação de interesse na
continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER 0119567 - Págs. 3-5). Portanto,
o pedido de renovação da outorga foi apresentado no prazo legal vigente à época. A antiga
redação do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na
renovação da outorga deveriam apresentar o correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3
(três) meses anteriores ao término do prazo da outorga, ou seja, entre 1º de novembro de 2013 e
1º de fevereiro de 2014."

 
23.A Nota Técnica 5349/2023 também atesta que a documentação atenderia aos normativos de

renovação:
 

“15.A documentação apresentada pela pessoa jurídica e pelos sócios e/ou diretores está em
conformidade com a legislação que rege o serviço de radiodifusão, conforme lista de verificação
de documentos colacionada aos autos (SUPER 10554206) ). Os documentos foram conhecidos,
para fins de instrução processual, levando-se em consideração a sua validade por ocasião da sua
protocolização. Este posicionamento se coaduna com a racionalização dos atos e procedimentos
administrativos prevista na Lei nº 13.726/2018 (especialmente o art. 3º, caput, e §§ 1º, 2º e 3º).
Ele também evita reiteradas solicitações de documentos, muitas vezes obtidos de forma onerosa
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às entidades, e que perdem sua validade no curso do procedimento, em decorrência de atraso ou
mora na tramitação processual. Veja:
 
Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:
(...)
§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela
apresentação de outro documento válido.
§ 2º Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do
órgão ou entidade responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser
comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração
falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.
§ 3º Os órgãos e entidades integrantes de Poder da União, de Estado, do Distrito Federal ou de
Município não poderão exigir do cidadão a apresentação de certidão ou documento expedido por
outro órgão ou entidade do mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses:
I - certidão de antecedentes criminais;
II - informações sobre pessoa jurídica;
III - outras expressamente previstas em lei.
 
16.Ressalta-se, ainda, que o conhecimento da mencionada documentação, notadamente as
certidões exigidas pelo Ministério das Comunicações, justifica-se pelo fato de que a sua
protocolização ocorrera no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data da expedição, nos
termos do art. 186 do Decreto nº 52.795/1963.
 
17. Assim sendo, a pessoa jurídica ora interessada juntou requerimento de renovação de outorga,
acompanhado das declarações previstas no art. 113, inciso XI, do supramencionado Decreto nº
52.795/1963, alterado pelos Decretos nº 9.138/2017, nº 10.405/2020 e nº 10.775/2021. Acostou-
se, também, certidão simplificada, emitida pelo órgão de registro competente em que estão
arquivados os seus atos constitutivos, demonstrando que os quadros societário e diretivo
coadunam com os últimos que foram homologados por este Ministério das Comunicações
(SUPER 10524137 - Págs. 7-8). 
 
18.Neste contexto, convém consignar que, conforme consta da Cláusula Nova da alteração
contratual, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2019,
sob o nº 482.763/19-0, a administração da sociedade será exercida pelo sócio Gilberto Gomes
Mansur, sob a denominação de diretor presidente e pela sócia Neusa Mansur Ilse, sob a
denominação de diretora financeira, que em conjunto ou isoladamente, usarão de todos os
poderes necessários à realização dos interesses da sociedade, e, esta, será representada ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os seus atos em toda plenitude (...) (SUPER
10964773). Dessa forma, entende-se que a legitimidade do pleito está demonstrada com a
assinatura de um dos dois representantes legais da pessoa jurídica interessada."

 
 24. A documentação exigida foi regularmente apresentada.Com efeito, foi apresentada certidão

simplificada, emitida pelo órgão de registro competente em que estão a certidão simplificada da Junta Comercial
(SUPER 10524137,Págs. 7-8), certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica (SUPER 10554204,Pág. 5 ); prova de inscrição no CNPJ (SUPER 10554204, Pág. 1); prova de
regularidade perante a Fazenda federal e à seguridade social (SUPER 10554204,Pág. 4), às Fazendas estadual (SUPER
10469503, Pág. 6) e municipal da sede da pessoa jurídica (SUPER  10484552); prova de regularidade do recolhimento
dos recursos do Fistel (SUPER 10554203,Pág. 7); prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS (SUPER 10554204,Pág. 2); e prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho (SUPER 10554204, Pág. 3). 

 
25.No que se refere às declarações exigidas, todas foram devidamente firmadas pelos representantes

legais da entidade, sr. Gilberto Gomes Mansur (conforme certidão simplificada da Junta Comercial –SUPER 10524137,
Págs. 7-8) em conformidade com as exigências normativas. A Certidão Simplificada da Junta Comercial indica que o
último ato arquivado é datado de 30/11/2021. Porém a certidão foi  emitida atualizada em 27/10/2022, sem modificações
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http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11426931&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=56e4fff472d7778fe374f1d7124879128ba2bfe8a1c35d31d13fc844d3596b7c38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501224&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=5aea8036a496e1e18e2d5510a1504fd765138abf59d2fadddffb112a585fd52e38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501225&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=c48045c9794a279601b0fca0dbaf4ddd08175b90a9340468b87568c83c6f195b38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501225&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=c48045c9794a279601b0fca0dbaf4ddd08175b90a9340468b87568c83c6f195b38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11468708&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=a2d4c2112d41dbad4d271d86886a55b2e02b777ebc5ed57805d5fe3c3abd9d2038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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da situação de representação legal. A SECOE poderá verificar novas atualizações, caso haja um lapso temporal que
o justifique até a assinatura do termo aditivo de renovação.

 
26.Em relação à regularidade técnica, um dos requisitos estabelecidos pelo art. 67, parágrafo único, da

Lei 4.117/62, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica prestou os seguintes esclarecimentos: 
 

“25. Salienta-se que, a partir da vigência do Decreto nº 10.405/2020, que alterou o Decreto nº
52.795/1963, deixou de ser necessária a apresentação de laudo de vistoria, para fins de
renovação dos prazos das concessões ou das permissões do serviço de radiodifusão. Por outro
lado, a conclusão do processo de renovação de outorga está condicionada à regularidade quanto
ao licenciamento da estação, na forma do art. 3º da Portaria nº 1.459/SEI-MCOM, de 23 de
novembro de 2020, alterada pela Portaria MCom nº 2.524, de 4 de maio de 2021, a saber:
 
Art. 3º As entidades outorgadas deverão solicitar a licença de funcionamento da estação nos
prazos estabelecidos pelo Decreto nº 10.405, de 2020, por meio de sistema eletrônico
disponibilizado pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel.
§ 1º Na solicitação de que trata o caput deverão ser informadas as características técnicas
constantes do projeto técnico de instalação da estação, o qual deverá ser elaborado por
profissional habilitado e permanecer de posse da entidade outorgada.
§ 2º Constarão da licença de funcionamento da estação, no mínimo, as seguintes informações:
I - a identificação da entidade, com:
a) a razão social;
b) o nº de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
c) o nome fantasia; e
d) o indicativo de chamada (para os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens);
II - os dados da outorga, com:
a) o estado e o município de execução do serviço; e
b) a frequência, a classe e o canal de operação;
III - os dados da estação, com:
a) a sua categoria (principal, auxiliar ou reserva);
b) o endereço e as coordenadas geográficas do local de instalação;
c) o código de homologação e a potência de operação de transmissores principal e auxiliares; e
d) o fabricante, o modelo, a altura do centro geométrico e o tipo (omnidirecional ou diretivo) do
sistema radiante; e
IV - a data de emissão da licença.
V - a data de vencimento da licença para os serviços de radiodifusão.
§ 3º A execução dos serviços de radiodifusão não poderá ser iniciada sem a licença de
funcionamento da estação, a qual será disponibilizada após a comprovação do pagamento da
Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI.
§ 4º A entidade outorgada deverá possuir e disponibilizar, sempre que solicitado, laudo de
vistoria técnica, elaborado por profissional habilitado, que ateste que as características técnicas
da estação se encontram em conformidade com a licença de funcionamento da estação.
§ 5º A execução dos serviços de radiodifusão deverá ser iniciada nos prazos estabelecidos pelo
Decreto nº 10.405, de 2020.
§ 6º Na solicitação de que trata o caput, a entidade outorgada deverá declarar o atendimento ao
disposto nos §§ 4° e 5° desse artigo.
§ 7º A licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira
automaticamente com o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo
licenciamento.
§ 8º As entidades interessadas na renovação de outorga deverão solicitar a emissão de nova
licença de funcionamento da estação no prazo de até noventa dias após o seu vencimento.
§ 9º A emissão de nova licença para funcionamento da estação, decorrente do vencimento da
outorga, é requisito obrigatório para a conclusão do processo de renovação de outorga, podendo
este ser sobrestado quando verificada a ausência do licenciamento.
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§ 10 A regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo
único, da Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para
funcionamento da estação.
 
26.Isto significa que, na solicitação da licença para funcionamento da estação, a pessoa jurídica
deverá informar as características técnicas constantes no projeto técnico de instalação da
estação, a ser elaborado por profissional habilitado, e permanecer em sua posse. Além disso, é
sua obrigação possuir e disponibilizar, sempre que solicitado, laudo de vistoria técnica,
elaborado também por profissional habilitado, atestando que as características técnicas da
estação se encontram em conformidade com a licença para funcionamento da estação.
 
27.Sabe-se que a licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira
automaticamente com o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo
licenciamento (art. 36, § 3º, da Lei nº 4.117/1962). E, como consequência do vencimento da
licença, a pessoa jurídica tem o prazo de até 90 dias para solicitar a emissão de nova licença
para funcionamento da estação, em havendo interesse na renovação da outorga. Ademais, a
regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da
Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para funcionamento
da estação.
 
28. Nesse contexto, verificou-se, após consulta ao Sistema Mosaico, que a pessoa jurídica ora
interessada obteve o licenciamento. De acordo com o referido documento, a licença para
funcionamento da estação foi emitida em 1º de abril de 2022, com validade até 1º de maio de
2024 (SUPER 10554203 - Págs. 9 e 13)."

 
27.Já no que toca ao possível cometimento de irregularidades no curso da prestação do serviço,

cuidou a Secretaria das verificações pertinentes, o que resultou na conclusão assim externada, de conformidade com o que
se pode compulsar nos documentos aludidos:

 
“22.Além disso, não foi vislumbrada, após pesquisa ao Sistema Mosaico, a aplicação de
penalidade de cassação em desfavor da entidade no curso da prestação do serviço de
radiodifusão (SUPER 10964695). Nesse sentido, a Coordenação-Geral de
Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações – CGFM informou que não está em
trâmite processo de apuração de infração, cuja penalidade cabível seja a cassação (SUPER
10471242).”

 
28.Relativamente aos limites de outorga, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica constatou que

os limites estabelecidos no art. 12, do Decreto-Lei nº 236/67 estão sendo observados pelos sócios e dirigentes, senão
vejamos:

 
“19.A pessoa jurídica ora interessada e seus sócios/dirigentes estão em conformidade com os
parâmetros fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº 236/1967, conforme pesquisa realizada no
Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO, em 21 de junho de 2023 (SUPER
10964751).
 
20.Vê-se que, segundo o referido Sistema de Acompanhamento de Controle Societário –
SIACCO, a pessoa jurídica explora somente o serviço objeto de análise destes autos, e não figura
como sócia no quadro de outra pessoa jurídica executante de serviço de radiodifusão. Por sua
vez, o sócio Diretor Presidente Gilberto Gomes Mansur e a sócia pessoa jurídica Costa do Sol
Administração e Participações Ltda compõem o quadro de outras pessoas jurídicas que exploram
os serviço de radiodifusão de sons e imagens, bem como o serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada, ambos na localidade de Santos/SP. Já a sócia Diretora Financeira Neusa
Mansur Ilse e a sócia Maria Christina Mansur Antunes não participam do quadro de outra
pessoa jurídica executante dos serviços de radiodifusão.
 

http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501224&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=5aea8036a496e1e18e2d5510a1504fd765138abf59d2fadddffb112a585fd52e38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11937053&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=f80b34e6fc5927453982845607f0760bdb2dea9b880765179d4e0915bf4d2e4b38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11937118&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=e12e75d6b8516f4b60c479c1c57d69d2cb7c67ebab7730536569f28d24b4ac8538d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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21.No tocante aos integrantes do quadro da pessoa jurídica sócia da interessada pela outorga, no
caso, a Costa do Sol Administração e Participações Ltda, tem-se que a sócia administradora
Ylidia Bolzan Mansur, e os sócios Marcus Vinicius Bolzan Mansu e Paulo Thiago Bolzan Mansur
não participam do quadro de outra pessoa jurídica executante dos serviços de radiodifusão,
ainda segundo as informações extraídas no Sistema de Acompanhamento de Controle Societário
– SIACCO."

 
 29.Como se vê, todos os elementos que devem ser verificados para que se conclua acerca do pedido de

renovação da outorga foram analisados pelo setor responsável, razão pela qual não se identifica qualquer óbice jurídico
que macule a conclusão alcançada pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (CHECKLIST 10554206 e SUPER
10971398). Questões não jurídicas não são apreciadas pela Consultoria Jurídica, inclusive aspectos
técnicos, discricionários e financeiros atinentes ao caso concreto.

 
30.Por fim, quanto às minutas de Exposição de Motivos e decreto presidencial propostas, verificamos a

devida observância aos aspectos essenciais previstos na Lei Complementar nº 95/98, estando, portanto, apta a produzir os
efeitos legais pretendidos. A SECOE deve atentar para a conferência, afastando eventuais erros materiais.

 
31.Importa, ainda, consignar a necessidade de assinatura de termo aditivo pela parte interessada

junto a este Ministério, em atendimento ao que preconiza o art. 115 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão,
segundo o qual "Quando da renovação da concessão ou da permissão, será firmado, em decorrência, termo aditivo ao
contrato referente ao serviço objeto da renovação".  Ainda, na oportunidade deverá ser atualizada a documentação capaz
de certificar a manutenção da situação de regularidade da interessada, consoante o inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/93,
em decorrência do qual remanesce "a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação".

 
32. Há informação nos autos de que a entidade  não teria solicitado o parcelamento do pagamento do

preço público de outorga (item 30 da Nota Técnica 5349/2023). Por derradeiro, é mister salientar que, na hipótese do
pagamento do valor atualizado da outorga não ser efetuado, a pessoa jurídica inadimplente ficará impossibilitada de
renová-la por novo período (artigo 31-A, § 7ª do Regulamento de Serviços de Radiodifusão). Deve, também, ser
observado o disposto no § 3º do art. 112 do mesmo regulamento (Decreto 52.795/63), que condiciona a renovação da
outorga à comprovação do pagamento do valor integral do preço público, nas hipóteses em que a concessionária ou
permissionária tiver optado pelo pagamento parcelado. Tudo isso sem prejuízo da aplicação de outras penalidades
previstas na legislação.

 
 
 
III - CONCLUSÃO
 
33.Diante do exposto, não tendo sido vislumbradas irregularidades no procedimento, opina-se pela

restituição dos autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica, para prosseguimento, desde que atendidas as
recomendações do presente parecer.

 
34.Ratificam-se as observações expostas no presente parecer, mormente no item 25, 30, 31 e 32.
 
À consideração superior.
 
Brasília, 09 de agosto de 2023.
 
 

TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK
Advogada da União
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

 

Documento assinado eletronicamente por TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK, com
certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1240040650 e chave de
acesso bf95689a no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br).
Data e Hora: 09-08-2023 18:27. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor:
Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6119/6915

 
DESPACHO n. 01663/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

 
NUP: 53000.003330/2014-27
INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE)
ASSUNTO: Renovação de outorga para exploração do serviço de radiodifusão sonora (adaptado)

 
 

1. Aprovo a conclusão do PARECER N. 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, elaborado pela
Drª. Tatiane Flores Cavalcante Razuk, advogada da União, no que se refere à inexistência de óbice legal para a
renovação da outorga concedida para exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada (adaptado).

 
2. Os autos do Processo Administrativo em análise versam sobre pedido de renovação da outorga concedida
à entidade Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda para exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada (adaptado), na localidade de São Vicente/SP, no período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024.  

 
3. A Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE), por meio da NOTA TÉCNICA Nº
5349/2023/SEI-MCOM, manifestou-se de forma favorável a respeito da renovação da outorga do serviço de radiodifusão
sonora em frequência modulada (adaptado), na localidade de São Vicente/SP, concedida à entidade Sociedade Rádio
Cultura São Vicente Ltda. 

 
4. Conforme os termos do PARECER N. 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, é possível, no
aspecto jurídico-formal, a renovação da outorga concedida anteriormente para exploração do serviço de radiodifusão
sonora em frequência modulada (adaptado), conforme os termos do art. 223, § 2º, da Constituição Federal; do art. 67,
Parágrafo único, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962 (que institui o Código Brasileiro de Telecomunicações); do art.
2º e ss da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972; do art. 110 e ss. do Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com
alterações promovidas pelo Decreto nº 9.138, de 2017, pelo Decreto nº 10.405, de 2020, e pelo Decreto nº 10.775, de
2021.

 
5. Em relação aos itens 25, 30 e 31 do mencionado PARECER, tem-se que a  documentação necessária seja
reavaliada por este Ministério no momento da celebração do termo aditivo, sem prejuízo, portanto, da tramitação da
renovação da outorga. No que se refere ao item 32 do referido PARECER, tem-se que o item 30 da  NOTA TÉCNICA Nº
5349/2023/SEI-MCOM,  destaca  que a condição prevista no  art. 112, § 3º, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto Nº 52.795, de 1963, incluído pelo Decreto Nº 10.804, de 2021, não se aplica ao caso em questão,
pois não houve parcelamento do preço público da outorga.

 
6. Dessa forma , tem-se que não existe impedimento jurídico para o acolhimento do requerimento
apresentado pela mencionada entidade para que haja a renovação de outorga referente ao período de  1º de maio de 2014
a 1º de maio de 2024.       

 
7. É atribuição do Ministro de Estado desta Pasta determinar, por meio de edição de portaria, a renovação da
outorga  anteriormente concedida à entidade  Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda.
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8. Em razão da ausência de óbice jurídico, a SECOE deve adotar as medidas administrativas
rotineiras para edição da portaria ministerial.

 
9. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica para
ciência e posterior envio ao Gabinete do Ministro para as demais providências cabíveis.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 09 de agosto de 2023.
 

assinado eletronicamente
JOÃO PAULO SANTOS BORBA

ADVOGADO DA UNIÃO
COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE RADIODIFUSÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

 

Documento assinado eletronicamente por JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1249078342 e chave de acesso bf95689a no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JOÃO PAULO
SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 10-08-2023 08:46.
Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO
SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
GABINETE - GAB

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6119/6915

 
DESPACHO n. 01666/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

 
NUP: 53000.003330/2014-27
INTERESSADOS: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
ASSUNTOS: Radiodifusão. Rádio comercial. Renovação de outorga.

 
Aprovo o PARECER n. 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU.
 
Encaminhem conforme proposto.
 
Brasília, 10 de agosto de 2023.
 
 

Assinado eletronicamente
FELIPE NOGUEIRA FERNANDES

ADVOGADO DA UNIÃO
Consultor Jurídico

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE NOGUEIRA FERNANDES, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1249729242 e chave de acesso bf95689a no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): FELIPE
NOGUEIRA FERNANDES, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 10-08-2023
10:50. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLv1.



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

DESPACHO

Processo nº: 53000.003330/2014-27

 

De ordem do Senhor Secretário de Comunicação Social Eletrônica, encaminhe-se o presente processo ao

Departamento de Radiodifusão Privada, para conhecimento do Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

(11055287), e adoção de providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente por Caroline Menicucci Salgado, Chefe de Gabinete da Secretaria de Comunicação
Social Eletrônica, em 11/08/2023, às 16:28 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 11055386 e o código CRC 5F14D140.

 

Minutas e Anexos
 

Não Possui.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11055386

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11055386&crc=5F14D140


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Privada

 

DESPACHO

Processo nº: 53000.003330/2014-27

 

Referência: Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (11055287)

 

Interessado: Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda.

 

Assunto: Renovação de outorga. Consulta Conjur. Devolução dos autos

 

À Coordenação-Geral de Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada-CGPO

 

De ordem do Diretor, encaminhe-se este processo para conhecimento do Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-

MCOM/CGU/AGU (11055287) e providências cabíveis.

 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente por Elise Miranda Gonzaga, Assessora Técnica, em 14/08/2023, às 10:58 (horário

oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 11058646 e o código CRC 80A53771.

 

Minutas e Anexos
 

Não Possui.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11058646

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11058646&crc=80A53771
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XbYÛU[TSXbX[PcReXPĥ XTRèPSR[[XefXbZPZPbUSRUTZPbR[TXPXid̂WUXPbRPWZjSXSP\]XU[\]RSPbkfUbX[PbRPSR[cẐ[XjUeUbXbR
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Privada
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Privada
 

DESPACHO

 
PROCESSO: 53000.003330/2014-27
INTERESSADA: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA COMERCIAL. RENOVAÇÃO. VIABILIDADE. ENVIO DOS AUTOS AO
GABINETE DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA.

 

1. Por meio da Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, do O0cio Interno nº 38295/2023/MCOM e do Parecer nº
00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica e a Consultoria Jurídica junto ao
Ministério das Comunicações se manifestaram favoravelmente ao deferimento do pedido formulado pela Sociedade Rádio Cultura
São Vicente Ltda (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), obje?vando a renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em onda
média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de São
Vicente/SP, referente ao período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024 (SUPER 10850465, 10995044 e 11055287).

 

2. Ocorre que, por ocasião do referido Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº
01663/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU e nº 01666/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, a unidade consul?va recomendou a adoção
das seguintes diligências (SUPER 11055287), a saber: 

 

(...)

25. No que se refere às  declarações exigidas, todas foram devidamente firmadas pelos  representantes  legais  da en?dade, sr. Gi lberto
Gomes Mansur (conforme cer?dão s impl ificada da Junta Comercial  –SUP ER 10524137, Págs. 7-8) em conformidade com as  exigências
norma?vas. A Cer?dão Simpl ificada da Junta Comercial  indica que o úl?mo ato arquivado é datado de 30/11/2021. Porém a cer?dão foi
emi?da atual izada em 27/10/2022, sem modificações da s i tuação de representação legal . A SECO E poderá verificar novas atualizações, caso
haja um lapso temporal que o justifique até a assinatura do termo aditivo de renovação.

(...)

30.Por fim, quanto às  minutas  de Exposição de Mo?vos e portaria propostas, verificamos a devida observância aos aspectos essenciais
previstos  na Lei  Complementar nº 95/98, estando, portanto, apta a produzir os  efeitos  legais  pretendidos. A SECO E deve atentar para a
conferência, afastando eventuais  erros  materiais .

31.I mporta, ainda, consignar a necess idade de ass inatura de termo adi?vo pela parte interessada junto a este Ministério, em atendimento
ao que preconiza o art. 115 do Regulamento de Serviços  de Radiodifusão, segundo o qual  "Q uando da renovação da concessão ou da
permissão, será firmado, em decorrência, termo adi?vo ao contrato referente ao serviço objeto da renovação". Ainda, na oportunidade
deverá ser atual izada a documentação capaz de cer?ficar a manutenção da s i tuação de regularidade da interessada, consoante o inciso
X I I I  do art. 55 da Lei  8.666/93, em decorrência do qual  remanesce "a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compa?bi l idade com as  obrigações por ele assumidas, todas as  condições de habi l i tação e qual ificação exigidas  na
l ici tação".

32. Há informação nos autos de que a en?dade não teria sol ici tado o parcelamento do pagamento do preço públ ico de outorga (i tem 30 da
Nota Técnica 5349/2023). Por derradeiro, é mister sal ientar que, na hipótese do pagamento do valor atual izado da outorga não ser
efetuado, a pessoa jurídica inadimplente ficará impossibi l i tada de renová-la por novo período (ar?go 31-A, § 7ª do Regulamento de
Serviços  de Radiodifusão). Deve, também, ser observado o disposto no § 3º do art. 112 do mesmo regulamento (Decreto 52.795/63), que
condiciona a renovação da outorga à comprovação do pagamento do valor integral  do preço públ ico, nas  hipóteses em que a
concess ionária ou permiss ionária ?ver optado pelo pagamento parcelado. Tudo isso sem prejuízo da apl icação de outras  penal idades
previstas  na legis lação.

III - CONCLUSÃO

33.Diante do exposto, não tendo s ido vis lumbradas i rregularidades no procedimento, opina-se pela res?tuição dos autos à Secretaria de
Comunicação Social  Eletrônica, para prosseguimento, desde que atendidas as  recomendações do presente parecer.

34.Rati ficam-se as  observações expostas  no presente parecer, mormente no i tem 25, 30, 31 e 32.

 

3. No tocante aos itens 25 e 31 do Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, ressalta-se que, após a
deliberação do Congresso Nacional (art. 223, § 3º, da Cons?tuição Federal) e a devida no?ficação deste Ministério das
Comunicações, serão adotadas as providências alusivas à atualização da documentação instrutória e à celebração do
correspondente instrumento contratual, nos termos do art. 115 do Decreto nº 52.795/1963, com redação dada pelo Decreto nº
9.138/2017, o que, inclusive, está em consonância com o item 5 do mencionado Despacho nº 01663/2023/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU (SUPER 11055287 - Pag. 11).

 

4. Em relação ao item 30 do mencionado Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, informa-se que não foi
verificada a existência de eventual erro material nas minutas propostas (SUPER 10850537 e 10850651).

 

5. Por fim, quanto ao item 32 do Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, registra-se que a cer?dão emi?da
pela Agência Nacional Telecomunicações rela?va ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – Fistel se encontra com status de
"nega?va", segundo consulta realizada na data de 15 de agosto de 2023 (SUPER 11062168). Logo, não há débitos vencidos



decorrentes do preço público de outorga dos serviços de radiodifusão, pois, se houvesse, aquela cer?dão ostentaria a condição de
"posi?va". Ademais, a consulta ao extrato de lançamento fornecido pelo Sistema Integrado de Gestão de Créditos da Agência
Nacional de Telecomunicações - SIGEC/ANATEL revelou que a pessoa jurídica interessada na renovação não optou pelo
parcelamento dos valores alusivos às receitas iden?ficadas com o código 5356, que se refere ao "parcelamento de outorga dos
serviços de radiodifusão", conforme tabela de códigos de receita elaborada por aquela agência (SUPER 10964756) . Tem-se,
portanto, que a condição prevista no art. 112, § 3º, do Decreto nº 52.795/1963 não se aplica ao caso em apreço (vide item 5 do
mencionado Despacho nº 01663/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU; SUPER 11055287 - Pag. 11).

 

6. Assim, em nada mais havendo e, em atenção ao art. 1º, inciso IV, e ao art. 32, incisos XXII, ambos do Regimento
Interno da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica, aprovado pela Portaria MCom nº 8.374, publicada no Diário Oficial da União
do dia 8 de fevereiro de 2023, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Secretaria de Comunicação Social
Eletrônica, para que, em caso de aprovação desta manifestação, submeta o assunto à deliberação do Ministro de Estado das
Comunicações, nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785/1972.

 

À consideração superior.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco, Coordenador de Renovação de Outorga de
Radiodifusão Privada, em 15/08/2023, às 16:06 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Whendell Pereira de Souza, Coordenador-Geral de Pós-Outorgas de
Radiodifusão Privada, em 15/08/2023, às 16:20 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Malva Neto, Diretor do Departamento de Radiodifusão Privada, em
16/08/2023, às 11:57 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11062141 e o código CRC DDEAEA4D.

Minutas e Anexos

Minuta de Portaria (10850537)

Minuta de Exposição de Motivos (10850651)

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11062141

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11062141&crc=DDEAEA4D


 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES​
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 10242, DE 16 DE AGOSTO​ DE 2023

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV, da Cons1tuição Federal, e tendo em vista o que consta do Processo Administra1vo nº 53000.003330/2014-27, invocando
as razões presentes na Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº  00509/2023/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU,

R E S O L V E:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a par1r de 1º
de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos
termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de
outubro de 1994, publicado em 19 de outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora
em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no município de São
Vicente, estado de São Paulo.

Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão, cuja concessão é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do art. 223, §
3º, da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho, Ministro de Estado das Comunicações,
em 25/08/2023, às 17:14 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11064546 e o código CRC BCD8A12F.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11064546

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11064546&crc=BCD8A12F


 
EM Nº 238/2023/MCOM
 

Brasília, 16 de agosto de 2023.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica,

 

Submeto à sua apreciação o Processo Administra,vo nº 53000.003330/2014-27, invocando as razões presentes na
Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, acompanhado
da Portaria nº 10242, de 16 de agosto de 2023, publicada em ______________, que renova, pelo prazo de dez anos, a par,r de 1º de
maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos
do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de
1994, publicado em 19 de outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda
média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no município de São Vicente,
estado de São Paulo.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Cons,tuição da República, encaminho o
respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho, Ministro de Estado das Comunicações,
em 25/08/2023, às 17:14 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11064597 e o código CRC 7A67F45E.

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11064597

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11064597&crc=7A67F45E


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 40146/2023/MCOM

Brasília, na data da assinatura

 

Ao Senhor
Braunner Fassheber
Chefe de Gabinete do Ministro
Ministério das Comunicações

 

Assunto: Encaminha a Portaria (11064546) e Exposição de Motivos (11064597)

 

Senhor Chefe de Gabinete,

De acordo com o disposto no Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU(11055287), encaminha a
Portaria nº 10242/2023(11064546) e  Exposição de Motivos (11064597) , para apreciação e as providências subsequentes.

Atenciosamente,

Wilson Diniz Wellisch

Secretário de Comunicação Social Eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilson Diniz Wellisch, Secretário de Comunicação Social Eletrônica, em

24/08/2023, às 17:27 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de

novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 11064618 e o código CRC 5EA92D53.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11064618

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11064618&crc=5EA92D53
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Presidência da República
Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

   Data de envio: 25/08/2023 19:10:48
   Origem do Ofício: Gabinete do Ministro
   Operador: DIEGO FERNANDES CARNEIRO SILVA
   Ofício: 9813146
   Data prevista de publicação: 28/08/2023
   Local de publicação: Diário Oficial - Seção 1
   Forma de pagamento: Isento

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de
matérias nos Jornais Oficiais.

Matérias
Sequencial Arquivo(s) MD5 Tamanho (cm) Valor

20901283 ATO Despacho NA 547.rtf 11fc07a043147961
7fa41307307cd2fd 55,00 R$ 2.140,60

20901284 ATO PORTARIA NA 10259.rtf 8604eb9369c1dce6
e401853f60f1e7a7 9,00 R$ 350,28

20901285 ATO PORTARIA NA 10150.rtf 4899c589ab11796a
e5351bec66ca96dd 16,00 R$ 622,72

20901286 ATO PORTARIA NA 10254.rtf cffcbd9c6d6559e3
da0f6efe3772f297 9,00 R$ 350,28

20901287 ATO PORTARIA NA 10245.rtf bef9137152525760
43c1f206d1cc31fb 9,00 R$ 350,28

20901288 ATO PORTARIA NA 10244.rtf 227d91ca9c5968bb
28f7ef895484afe6 9,00 R$ 350,28

20901289 ATO PORTARIA NA 10242.rtf 9e453af821398abe
8d96eef63f1d6847 9,00 R$ 350,28

20901290 ATO PORTARIA NA 10151.rtf dfa9cd290c867d60
569725ccbc92059f 16,00 R$ 622,72

20901291 ATO PORTARIA NA 10240.rtf 83dc5234b1283ab8
eb3b66d6d0a1a856 10,00 R$ 389,20

20901292 ATO PORTARIA NA 10193.rtf 6bb0497dd4487c2a
2bb02f0d51a909fe 9,00 R$ 350,28

20901293 ATO PORTARIA NA 10278.rtf 12d1a1d287643ef8
983edf487f2b90f2 9,00 R$ 350,28

20901294 ATO PORTARIA NA 10276.rtf dd7cefe94b665b18
e4cdb1133941d366 9,00 R$ 350,28

20901295 ATO PORTARIA NA 10274.rtf adf5fddfb94ddfd1
b078c8421a9aee18 9,00 R$ 350,28

20901296 ATO PORTARIA NA 10260.rtf 8c3b0c7cfafd0b3f
d0857c02ea8603be 9,00 R$ 350,28

20901297 ATO PORTARIA NA 10258.rtf 64cf25690425040d
7810ddcc00b80ff1 13,00 R$ 505,96

20901298 ATO PORTARIA NA 10257.rtf 9f754e8296544ae9
1f54a733213a4130 9,00 R$ 350,28

TOTAL DO OFICIO 209,00 R$ 8.134,28
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 29/08/2023 | Edição: 165 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 10.242, DE 16 DE AGOSTO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nº 53000.003330/2014-27, invocando as razões presentes na Nota Técnica nº
5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU,
resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez
anos, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE
LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado
em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de
outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda
média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no
município de São Vicente, estado de São Paulo.

Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão, cuja concessão é renovada por esta Portaria,
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



Relatório do Canal

Id solicitação: 57dbac58908ba

Informações da Entidade

Dados da Entidade

Nome da Entidade: SOCIEDADE RADIO CULTURA SAO VICENTE LTDA

Nome Fantasia: 95,7 FM

Telefone: (13) 3289-5757 E-mail: cultura@radiocultura.com.br

CNPJ: 71.103.550/0001-84 Número do Fistel: 50414501705

Tipo Usuário: Adm Privada Tipo Taxa: Integral

Data do contrato: 01/05/1994 Serviço: 230 - Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada

Carater: Primário Local específico:

Rede: Categoria da Estação: Principal

Val. RF: 01/05/2024

Observações: Ato nº 1401, de 18/05/2016, publicado na Seção 1, p.7,do DOU de 25/05/2016.

Endereço Sede

Logradouro: Avenida Ana Costa Complemento: - Conjunto 54 e 56

Bairro: Gonzaga Numero: 532

Município: Santos UF: SP CEP: 11060002

Endereço Correspondência

Logradouro: Complemento:

Bairro: Numero:

Município: - UF: CEP:

Endereço do Transmissor

Logradouro: Alto do Morro do Itararé Complemento:

Bairro: Numero: s/nº

Município: São Vicente UF: SP CEP: 11360260

Endereço do Estúdio Principal

Logradouro: Alto do Morro do Itararé Complemento:

Bairro: Numero: s/nº

Município: São Vicente UF: SP CEP: 11360260

Endereço do Estúdio Auxiliar

Logradouro: Tolentino Filgueiras Complemento: CONJ. 51 B

Bairro: Gonzaga Numero: 119

Município: Santos UF: SP CEP: 11060471

Informações do Plano Basico

Localização

Município: São Vicente UF: SP

Parâmetros Técnicos

Canal: 239 Frequência: 95.7 MHz Classe: A1 ERP Máxima: 17.6074kW

HCI: 35 m Pareamento: Decalagem: Fase: 2

Informações da Estação
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Relatório do Canal

Informações Gerais

Número da Estação: 1004227555 Número Indicativo: ZYW667

Data Último Licenciamento: 01/04/2022 Número da Licença: 53500.020321/2022-70

Estação Principal

Localização

Latitude: 23° 57' 51.01" S Longitude: 46° 21' 43.99" W Cota da base: 177.7 m

Transmissor Principal

Código Equipamento: 041981802252 Modelo: FM12,5s

Fabricante: Marcelo Amorim de Godoy -EPP Potência de Operação: 10.0 kW

Linha de Transmissão Principal

Modelo: LCF 158-50JA-A0 Fabricante: RFS Brasil - Cabos Especiais e Sistemas Ltda

Comprimento da Linha: 45.0 m Atenuação: 0.629 dB/100m Perdas Acessórias: 0.5 dB Impedância: 50 ohms

Antena Principal

Modelo: IFFMC-4-95,7-C-DC Fabricante: IF TELECOM Ind. e Com. de Antenas Ltda

Ganho: 3.24 dBd Beam-Tilt: 0.0 º Orientação NV: 220 º Polarização: Circular HCI: 35 m ERP Máxima: 17.61 kW

Padrão de Antena dBd

0º: 0 5º: 0 10º: 0 15º: 0.01 20º: 0.02 25º: 0.03 30º: 0.03 35º: 0.04 40º: 0.05 45º: 0.06 50º: 0.07 55º: 0.08

60º: 0.09 65º: 0.09 70º: 0.1 75º: 0.1 80º: 0.1 85º: 0.1 90º: 0.1 95º: 0.1 100º: 0.1 105º: 0.1 110º: 0.1 115º: 0.1

120º: 0.1 125º: 0.1 130º: 0.1 135º: 0.1 140º: 0.11 145º: 0.11 150º: 0.12 155º: 0.13 160º: 0.14 165º: 0.14 170º: 0.15 175º: 0.16

180º: 0.16 185º: 0.17 190º: 0.17 195º: 0.17 200º: 0.17 205º: 0.17 210º: 0.16 215º: 0.16 220º: 0.16 225º: 0.15 230º: 0.15 235º: 0.15

240º: 0.14 245º: 0.14 250º: 0.14 255º: 0.14 260º: 0.14 265º: 0.13 270º: 0.13 275º: 0.13 280º: 0.13 285º: 0.12 290º: 0.12 295º: 0.11

300º: 0.1 305º: 0.1 310º: 0.09 315º: 0.08 320º: 0.06 325º: 0.05 330º: 0.03 335º: 0.03 340º: 0.02 345º: 0.01 350º: 0.01 355º: 0

Coordenadas por radial

0º: Lat
23°40´15.8´
´ S Lon 46°
21´43.99´´
W

5º: Lat 23°4
4´39.66´´ S
Lon 46°20´
28.36´´ W

10º: Lat 23°
43´29.29´´
S Lon 46°1
8´58.02´´ W

15º: Lat
23°41´0.84´
´ S Lon 46°
16´48.45´´
W

20º: Lat 23°
42´17.25´´
S Lon 46°1
5´32.86´´ W

25º: Lat
23°44´3.45´
´ S Lon 46°
14´42.52´´
W

30º: Lat
23°42´49.2´
´ S Lon
46°12´15.5´
´ W

35º: Lat 23°
43´41.79´´
S Lon 46°1
0´54.75´´ W

40º: Lat
23°46´51.3´
´ S Lon 46°
11´39.36´´
W

45º: Lat
23°46´34.8´
´ S Lon
46°9´25.6´´
W

50º: Lat 23°
46´16.76´´
S Lon
46°6´40.87´
´ W

55º: Lat 23°
46´50.41´´
S Lon
46°4´34.51´
´ W

60º: Lat
23°48´7.78´
´ S Lon
46°3´21.96´
´ W

65º: Lat 23°
49´35.75´´
S Lon
46°2´25.78´
´ W

70º: Lat
23°51´9.88´
´ S Lon
46°1´42.87´
´ W

75º: Lat 23°
52´48.31´´
S Lon
46°1´14.09´
´ W

80º: Lat 23°
54´28.26´´
S Lon
46°0´54.89´
´ W

85º: Lat 23°
56´15.73´´
S Lon
46°2´8.03´´
W

90º: Lat 23°
57´49.65´´
S Lon
46°1´16.59´
´ W

95º: Lat 23°
59´28.22´´
S Lon
46°1´10.65´
´ W

100º: Lat
24°1´3.65´´
S Lon
46°1´39.84´
´ W

105º: Lat
24°2´49.77´
´ S Lon
46°1´17.51´
´ W

110º: Lat
24°4´27.93´
´ S Lon
46°1´45.69´
´ W

115º: Lat
24°6´5.85´´
S Lon
46°2´18.6´´
W

120º: Lat
24°7´39.14´
´ S Lon
46°3´5.67´´
W

125º: Lat
24°8´55.13´
´ S Lon
46°4´23.05´
´ W

130º: Lat
24°9´54.21´
´ S Lon
46°5´58.29´
´ W

135º: Lat 24
°10´56.73´´
S Lon
46°7´21.96´
´ W

140º: Lat 24
°11´58.77´´
S Lon
46°8´43.61´
´ W

145º: Lat 24
°13´40.38´´
S Lon
46°9´34.67´
´ W

150º: Lat 24
°14´55.36´´
S Lon 46°1
0´55.12´´ W

155º: Lat 24
°15´43.14´´
S Lon 46°1
2´35.48´´ W

160º: Lat 24
°16´22.73´´
S Lon 46°1
4´20.05´´ W

165º: Lat 24
°16´53.85´´
S Lon
46°16´8.02´
´ W

170º: Lat 24
°17´16.25´´
S Lon 46°1
7´58.57´´ W

175º: Lat 24
°17´29.76´´
S Lon 46°1
9´50.85´´ W

180º: Lat 24
°17´34.27´´
S Lon 46°2
1´43.99´´ W

185º: Lat 24
°17´29.76´´
S Lon 46°2
3´37.14´´ W

190º: Lat 24
°17´16.25´´
S Lon 46°2
5´29.41´´ W

195º: Lat 24
°16´53.85´´
S Lon 46°2
7´19.96´´ W

200º: Lat 24
°16´18.28´´
S Lon
46°29´6.15´
´ W

205º: Lat 24
°15´25.95´´
S Lon 46°3
0´43.69´´ W

210º: Lat 24
°14´26.64´´
S Lon 46°3
2´14.62´´ W

215º: Lat 24
°13´20.97´´
S Lon 46°3
3´38.37´´ W

220º: Lat 24
°11´58.77´´
S Lon 46°3
4´44.38´´ W

225º: Lat
24°11´6.77´
´ S Lon 46°
36´17.07´´
W

230º: Lat
24°10´6.38´
´ S Lon 46°
37´45.65´´
W

235º: Lat
24°8´49.7´´
S Lon
46°38´56.4´
´ W

240º: Lat
24°7´29.69´
´ S Lon
46°40´4.29´
´ W

245º: Lat
24°6´3.85´´
S Lon
46°41´4.68´
´ W

250º: Lat
24°4´27.93´
´ S Lon
46°41´42.3´
´ W

255º: Lat
24°2´50.99´
´ S Lon 46°
42´15.49´´
W

260º: Lat
24°1´10.96´
´ S Lon 46°
42´34.18´´
W

265º: Lat 23
°59´29.83´´
S Lon 46°4
2´38.02´´ W

270º: Lat 23
°57´49.77´´
S Lon
46°41´19.5´
´ W

275º: Lat 23
°56´19.98´´
S Lon 46°4
0´28.28´´ W

280º: Lat
23°55´7.45´
´ S Lon 46°
38´33.07´´
W

285º: Lat 23
°53´27.92´´
S Lon 46°3
9´33.67´´ W

290º: Lat
23°52´44.5´
´ S Lon
46°37´2.68´
´ W

295º: Lat 23
°50´18.04´´
S Lon 46°3
9´23.63´´ W

300º: Lat 23
°48´45.85´´
S Lon 46°3
8´54.29´´ W

305º: Lat
23°48´6.79´
´ S Lon 46°
36´54.75´´
W

310º: Lat 23
°47´27.02´´
S Lon 46°3
5´15.93´´ W

315º: Lat 23
°45´47.78´´
S Lon 46°3
4´53.61´´ W

320º: Lat 23
°44´44.01´´
S Lon 46°3
3´45.01´´ W

325º: Lat 23
°43´10.69´´
S Lon 46°3
2´56.97´´ W

330º: Lat 23
°42´32.76´´
S Lon 46°3
1´22.82´´ W

335º: Lat
23°41´7.15´
´ S Lon 46°
30´15.04´´
W

340º: Lat 23
°40´52.55´´
S Lon
46°28´28.7´
´ W

345º: Lat 23
°39´29.21´´
S Lon
46°27´6.28´
´ W

350º: Lat 23
°38´44.37´´
S Lon
46°25´24.7´
´ W

355º: Lat 23
°38´26.42´´
S Lon 46°2
3´35.21´´ W

Distância por radial

0º: 32.6 5º: 24.5 10º: 27 15º: 32.3 20º: 30.7 25º: 28.2 30º: 32.2 35º: 32 40º: 26.6 45º: 29.5 50º: 33.3 55º: 35.5

60º: 36 65º: 36.1 70º: 36.1 75º: 36 80º: 35.8 85º: 33.3 90º: 34.6 95º: 34.9 100º: 34.5 105º: 35.8 110º: 36 115º: 36.3
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120º: 36.4 125º: 35.8 130º: 34.8 135º: 34.4 140º: 34.2 145º: 35.8 150º: 36.5 155º: 36.5 160º: 36.5 165º: 36.5 170º: 36.5 175º: 36.5

180º: 36.5 185º: 36.5 190º: 36.5 195º: 36.5 200º: 36.4 205º: 36 210º: 35.5 215º: 35.1 220º: 34.2 225º: 34.8 230º: 35.4 235º: 35.5

240º: 35.8 245º: 36.1 250º: 36 255º: 36 260º: 35.8 265º: 35.5 270º: 33.2 275º: 31.9 280º: 28.9 285º: 31.3 290º: 27.6 295º: 33

300º: 33.6 305º: 31.4 310º: 30 315º: 31.6 320º: 31.7 325º: 33.2 330º: 32.7 335º: 34.2 340º: 33.5 345º: 35.2 350º: 36 355º: 36.1

Estação Auxiliar

Transmissor Auxiliar

Código Equipamento: 017940700345 Modelo: TEC 122

Fabricante: Teclar Equipamentos Eletrônicos Ltda. Potência de Operação: 5.0 kW

Transmissor Auxiliar 2

Código Equipamento: Modelo: Equipamento não encontrado

Fabricante: Potência de Operação: kW

Linha de Transmissão Auxiliar

Modelo: LCF 158-50JA-A0 Fabricante: RFS Brasil - Cabos Especiais e Sistemas Ltda

Comprimento da Linha: 45.0 m Atenuação: 0.629 dB/100m Perdas Acessórias: 0.5 dB Impedância: 50 ohms

Antena Auxiliar

Modelo: IFFMC-2-95,7-10 Fabricante:

Ganho: 0.04 dBd Beam-Tilt: 0.0 º Orientação NV: 40 º Polarização: Circular HCI: 35.0 m ERP Máxima: 17.61 kW

RDS

Código PI:

Informações do documento de Outorga

Núm Processo Núm Documento Tipo Documento Orgão Data do docu Data DOU Razão do Doc Natureza

9999 33126 Decreto PR 23/06/1953 01/07/1953 Outorga Jurídico

Informações do documento de Aprovação de Locais

Núm Processo Núm Documento Tipo Documento Orgão Data do docu Data DOU Razão do Doc Natureza

012500070102017
43

374 Despacho MCTIC 30/03/2017 04/04/2017 Aprovação de Local Técnico

Histórico de Documentos Emitidos

Núm Processo Núm Documento Tipo Documento Orgão Data do docu Data DOU Razão do Doc Natureza

302191973 85 Portaria MC 02/02/1977 09/02/1977 Renovação Jurídico

291000001531984 89591 Decreto PR 27/04/1984 30/04/1984 Renovação Jurídico

508300003101994 11 Decreto PR 18/10/1994 19/10/1994 Renovação Jurídico

508300003101994 17 Decreto Legislativo CN 24/03/1999 25/03/1999 Deliber. do C. Nacional Jurídico

53500.046049/201
7-91

986 Ato ORLE 17/02/2017 17/03/2017 Autoriza o Uso de Radiofrequência Técnico

535000580402017
22

224 Despacho ER01 12/09/2019 Autoriza a Alteração de Características
Técnicas da Estação

Técnico

530000033302014
27

10242 Portaria MC 16/08/2023 29/08/2023 Renovação Jurídico

Horário de funcionamento
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 40735/2023/MCOM

Brasília, 29 de agosto de 2023

 

Ao Senhor
Ênio Soares Dias
Coordenador-Geral de Serviços do Gabinete
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Exposição de Motivos (11064597)

 

Senhor Coordenador-Geral,

Tendo em vista a publicação da Portaria nº 10242/2023/SEI-MCOM (11085153), encaminho a Vossa Senhoria a

Exposição de Motivos (11064597), para conhecimento e providência subsequente.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos, Assistente, em 29/08/2023, às 18:01 (horário oficial de

Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 11086795 e o código CRC FD63979F.

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11086795

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11086795&crc=FD63979F


 

EM nº 00516/2023 MCOM 
  

Brasília, 5 de Setembro de 2023 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à sua apreciação o Processo Administrativo nº 53000.003330/2014-27, 
invocando as razões presentes na Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer 
Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, acompanhado da Portaria nº 10242, de 16 de 
agosto de 2023, publicada em 29/11/2023, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de maio 
de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ 
nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º 
de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de outubro 
de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
município de São Vicente, estado de São Paulo. 

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Constituição da 
República, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro das Comunicações

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro
 

OFÍCIO Nº 26353/2023/MCOM

 

Ao Senhor
BRUNO MORETTI
Secretário Especial de Análise Governamental
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

 

Assunto: Renovação de outorga de autorização de radiodifusão - Processo nº 53000.003330/2014-27.

 

Senhor Secretário,

 

Encaminha-se o presente processo, para conhecimento e providências subsequentes, cuja exposição de mo7vos,
assinada pelo 7tular desta Pasta, encontra-se devidamente enviada a essa Presidência, pelo SIDOF, versando sobre renovação de
outorga de autorização de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

ÊNIO SOARES DIAS
Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Ênio Soares Dias, Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro, em 06/09/2023,
às 11:23 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11099869 e o código CRC D93D35B7.

 

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 11099869

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11099869&crc=D93D35B7


EM nº 00516/2023 MCOM
 

Brasília, 5 de Setembro de 2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Submeto  à  sua  apreciação  o  Processo  Administrativo  nº  53000.003330/2014-27, 
invocando as razões presentes na Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, chancelada pelo Parecer 
Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, acompanhado da Portaria nº 10242, de 16 
de agosto de 2023, publicada em 29/11/2023, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de  
maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 
(CNPJ  nº  71.103.550/0001-84),  nos  termos  do  Decreto  nº  33.126,  de  23  de  junho  de  1953, 
publicado  em 1º  de  julho  de  1953,  e  renovada  pelo  Decreto  s/nº,  de  18  de  outubro  de  1994, 
publicado em 19 de outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no município de São Vicente, estado de São Paulo.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Constituição da 
República, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional.

Respeitosamente,

 

 

Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE 

RADIODIFUSÃO - CGJR
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: 

(61) 2027-6119/6915

PARECER     n.     00509/2023/CONJUR-  MCOM/CGU/AGU      

NUP: 53000.003330/2014-27

INTERESSADOS: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 

ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

EMENTA:

I. Pedido de renovação da outorga formulado pela SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE 
LTDA,  com  o  objetivo  de  permanecer  explorando  o  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada,  na 
localidade de Ilha Solteira, no estado de São Paulo, referente ao período de 01 de maio de 2014 a 01 de maio de 2024.

II. Possibilidade  prevista  no  art.  223  da  Constituição  da  República  e  regulamentada  pelas  Leis  nº 
4.117/1962 e nº 5.785/1972, com as alterações efetuadas pela Lei nº 13.424/2017, em conjunto com o Regulamento dos 
Serviços  de  Radiodifusão,  aprovado  pelo  Decreto  nº  52.795/1963,  consideradas  as  modificações  promovidas  pelos 
Decretos nº 9.138/2017, nº 10.405/2020 e nº 10.775/21.

III. Processo  analisado  pela  Secretaria  de  Comunicação  Social  Eletrônica  nos  termos  da  NOTA 
TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM, que concluiu pela presença das condições necessárias ao deferimento do pleito.

IV. Viabilidade jurídica do pedido de renovação, diante da apresentação da documentação exigida e da 
consequente conformidade da instrução.

V. Competência do Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações. Encaminhamento dos autos à  
Presidência da República para conhecimento e submissão ao Congresso Nacional, nos termos do art. 223, caput e §1º, da 
Constituição da República, do art. 5º da Lei nº 5.785/72 e do art. 113, §1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
em combinação com o art. 23, da MP n.º 1.154/2023.

VI. Necessidade  de  reapresentação  da  documentação  probatória  da  manutenção  da  regularidade  por 
ocasião da assinatura do termo aditivo.

VII. Pela restituição dos autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica, em prosseguimento, com 
recomendações.

Senhor Coordenador-Geral Jurídico de Radiodifusão,

I - RELATÓRIO

1.Trata-se de processo administrativo iniciado por requerimento da SOCIEDADE RÁDIO CULTURA 
SÃO VICENTE LTDA encaminhado pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica para análise e manifestação 
dessa CONJUR/MCOM, no qual a parte interessada veicula pedido de renovação da outorga que lhe fora concedida para  
exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de Ilha Solteira, estado de São  
Paulo , referente ao período de 01 de maio de 2014 a 01 de maio de 2024.
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2.Conforme  narra  a  NOTA TÉCNICA  Nº  5349/2023/SEI-MCOM  (SUPER  10850465),  que
confeccionada e aprovada pelos agentes públicos competentes remeteu o processo, eis o histórico da outorga em questão, 
consoante denota a documentação acostada aos autos:

“6.No caso em apreço, conferiu-se à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda a outorga do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, conforme Decreto nº 33.126, de 23 de junho de  
1953, publicado no Diário Oficial da União do dia 1º de julho de 1953 (SUPER 10554248 - Pág. 
1). Ademais, importa ressaltar que a outorga foi adaptada para o serviço de radiodifusão sonora 
em  frequência  modulada,  nos  termos  do  Decreto  nº  8.139,  de  7  de  novembro  de  2013.  A 
adaptação materializou-se pela celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, cuja cópia 
se encontra colacionada os autos (SUPER 10554248 - Págs. 4-5).

7.Em consulta à pasta cadastral da entidade, verificou-se que o último pedido de renovação de 
outorga deferido pela Administração Pública se refere ao decênio de 1994-2004. De acordo com o 
Decreto s/nº,  de 18 de outubro de 1994,  publicado no Diário Oficial  da União do dia 19 de 
outubro de 1994, a concessão foi renovada, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio 
de 1994.  O ato foi chancelado pelo Decreto Legislativo nº 17, de 1999, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 25 de março de 1999 (SUPER 10554248 - Págs. 2-3).

8.Concernente  ao  período  de  2004-2014,  cumpre  informar  que,  ante  a  não  apresentação  de 
requerimento  tempestivo  de  renovação  da  outorga  para  o  novo  período,  a  interessada  foi 
comunicada sobre a instauração do processo administrativo nº 53000.035238/2004-54, com vistas 
à  declaração  de  perempção  da  outorga.  No  entanto,  após  a  notificação,  a  pessoa  jurídica  se  
manifestou nos autos, no dia 30 de setembro de 2004, reafirmando, na oportunidade, seu interesse 
na continuidade da execução do serviço,  por novo período (SUPER  0106883 -  Págs.  5-8).  O 
processo foi alvo de diversas análises, sendo a última em dezembro de 2013. Não houve mais 
qualquer andamento no referido processo, tendo o decênio vencido sem que houvesse decisão 
conclusiva quanto ao pedido formulado.

9.Ressalta-se que não se tem conhecimento das orientações e praxes administrativas adotadas à 
época, de modo que não há como precisar os motivos que ensejaram a não conclusão da análise  
dos referidos processos.

10.Nesse contexto, é importante reconhecer que insuficiências materiais e humanas constituem 
uma realidade burocrática no âmbito do serviço público, impedindo que se tenha, em algumas 
situações, um quadro ideal de celeridade na apreciação dos feitos. Essas condições da prestação 
do serviço público, inevitavelmente, conduzem à hierarquização de prioridades, o que não pode 
ser vista como descaso para com os inúmeros pleitos de particulares recebidos pela assoberbada  
máquina administrativa.

11.Esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica possui grande dificuldade em efetuar análise 
dos pedidos realizados pelas concessionárias/permissionárias dos serviços de radiodifusão, tendo 
em vista a quantidade de procedimentos que exigem manifestação do Poder Público e por contar 
com um quadro diminuto de servidores com formação técnica necessária para tanto. Apesar de 
todas as dificuldades, a análises dos processos tem sido objeto de constante aperfeiçoamento ao 
longo dos anos.

12.Sobre a recepção do pedido intempestivo, importa consignar que, conforme infere-se do art. 2º 
da Lei nº 13.424/2017, alterada pela Lei nº 14.351/2022, publicada no Diário Oficial da União do 
dia  26  de  maio  de  2022,  os  requerimentos  de  renovação,  protocolados  fora  do  prazo  legal,  
passaram a ser conhecidos por esta Pasta, senão veja:

Art.  2º  Os pedidos intempestivos de renovação da concessão ou permissão de serviços de 
radiodifusão protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da 
conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de dezembro de 2021, serão conhecidos pelo 
órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos e os instruirá 
com os documentos necessários, na forma do regulamento.

http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=137161&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=89688d7e759b925e657cb9c994942455e26f8bb1e596d6ee45be855a62f8035338d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=56279&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=46c56364a9c4320af7a1a2c222825a56dd175791c79e0b687a1dd44863cd49aa38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501269&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=32638eed72a02e9ca6581f66c661b9aa461d918c0389033a06fccf7241dc414038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de 
concessionárias ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o 
ato não tenha sido aprovado pelo Congresso Nacional até a data de publicação da lei referida no 
caput deste artigo. (grifo nosso)

13.Desta feita, entende-se que o pedido de renovação intempestivo da interessada fora agasalhado 
pelos  efeitos  da  supracitada  Lei,  de  modo  que  passou  a  deter  legítima  condição  de 
procedibilidade, ante a anistia concedida quanto à tempestividade do pleito.

14.Pela  análise  dos  autos,  observa-se  que,  em  22 de  janeiro  de  2014,  a  pessoa  jurídica  ora 
interessada  apresentou  perante  o  Ministério  das  Comunicações  manifestação  de  interesse  na 
continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER 0119567 - Págs. 3-5). Portanto, o 
pedido de renovação da outorga foi apresentado no prazo legal vigente à época. A antiga redação 
do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na renovação da  
outorga deveriam apresentar o correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3 (três) meses 
anteriores ao término do prazo da outorga, ou seja, entre 1º de novembro de 2013 e 1º de fevereiro 
de 2014."

3. No requerimento protocolado em  22.01.2014 (SUPER  0119567 -  Págs.  3-5),  a  entidade solicitou 
renovação da outorga deflagrando o presente processo administrativo. Analisado o pedido de renovação pela Secretaria de 
Comunicação Social Eletrônica na mencionada NOTA TÉCNICA, opinou-se, ao fim da instrução processual, 
pelo deferimento do pleito, em conclusão assim exarada:  "Sendo assim, assenta-se o entendimento pela viabilidade do 
deferimento  do  pedido  de  renovação  da  outorga  do  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada,  na  
localidade de São Vicente/SP, nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785/1972 e dos arts. 112 e 113 ambos do Decreto nº  
52.795/1963".

4.É o breve relatório, que permite o exame do caso.

II - ANÁLISE JURÍDICA

II.1. Considerações iniciais

5.Preliminarmente, ressalte-se que a presente manifestação fundamenta-se no art. 11, inciso V, da Lei  
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União), além do art. 11, inciso 
V,  do  Anexo I  do  Decreto  nº  11.335,  de  1º  de  janeiro  de  2023 (aprova  a  Estrutura  Regimental  do  Ministério  das  
Comunicações), os quais dispõem que às Consultorias caberá o assessoramento do Ministro de Estado no controle interno  
da legalidade dos atos administrativos a serem praticados.

6.Consequentemente, na hipótese em apreço compete a este órgão jurídico analisar a regularidade do 
procedimento administrativo em testilha, adotando como parâmetro os princípios e as regras constitucionais aplicáveis à 
espécie, as disposições constantes da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e, em especial, a legislação específica que disciplina o serviço de Radiodifusão, a fim de que se revele 
assegurada a presença das condições necessárias e dos documentos exigidos pelos atos normativos incidentes.

7.Cabe registrar, ainda, que as informações de natureza técnica lançadas aos autos não se sujeitam ao 
exame desta Consultoria. A uma, porque a legislação de regência atribui às Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios 
a competência para a análise jurídica das matérias que lhe são submetidas, não alcançando o enfrentamento de questões  
técnicas constantes dos autos. A duas, porque as razões invocadas pelos órgãos técnicos competentes revestem-se da 
presunção de veracidade, sendo, assim, presumivelmente verdadeiras até prova em contrário. A três, porquanto, ainda que 
a  presunção  tenha  caráter  relativo,  os  órgãos  consultivos  de  assessoramento  jurídico  não  detêm condições  técnicas  
suficientemente adequadas para infirmar os elementos fáticos trazidos aos autos.

http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=152351&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=567f36121b74743fe9b1567dda280a391302d12ff64641ac9c265501e92c574638d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=152351&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=567f36121b74743fe9b1567dda280a391302d12ff64641ac9c265501e92c574638d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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8.Nesse sentido, o Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União
assim dispõe:

“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo 
em  aspecto  técnico  deve  conter  justificativa  da  necessidade  de  fazê-lo,  evitando-se 
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou 
de conveniência ou oportunidade,  podendo-se,  porém, sobre estes emitir  opinião ou formular 
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.”

II.2. Legislação aplicável

9.Em exame à legislação aplicável à matéria, calha tecer, de antemão, considerações sobre o arcabouço  
jurídico atualmente aplicável ao caso, sobretudo tendo-se em vista as ainda recentes alterações legislativas implementadas 
pela Lei nº 13.424/2017, que alterou as Leis nº nº 4.117/1962 e 5.785/1973, e implementadas, também, pelos Decretos nº 
9.138/2017, nº 10.405/2020 e 10.775/21, que alteraram o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795/1963, reorganizando os procedimentos aplicáveis.

10.A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, na alínea "a" do inciso XII de seu art. 21, que "Compete 
à União [...] explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão [...] os serviços de radiodifusão 
sonora, e de sons e imagens".

11. Incluída entre as competências legislativas privativas da União encontra-se a matéria da Radiodifusão, 
nos termos do art. 22, IV, in fine, da Constituição Federal. Acolhendo a prerrogativa de regular o assunto e densificando o 
tema, o legislador federal instituiu, no texto da Lei nº 4.117/1962, o Código Brasileiro de Telecomunicações, estipulando, 
em seu art. 33, que "Os serviços de telecomunicações, não executados diretamente pela União, poderão ser explorados 
por concessão, autorização ou permissão, observadas as disposições desta Lei".

12.Assim é que, uma vez observado o procedimento de constituição de outorga para execução de serviço 
de radiodifusão, surge,  com o termo do prazo inicialmente estabelecido para execução do serviço, a questão de sua 
possível  renovação.  Nessa  linha,  a  própria  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  223,  caput  e  parágrafos,  trata  da 
possibilidade de renovação do período conferido para exploração dos serviços de radiodifusão. Ainda, conforme o §3º do 
mencionado artigo, "o prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as  
de televisão".

13.Portanto, consoante as regras constitucionais citadas, compete ao Poder Executivo apreciar os pedidos 
de renovação de outorga, devendo o respectivo ato ser submetido à deliberação do Congresso Nacional, em atenção,  
também, ao que preconiza o art.  48,  XII,  da Carta Republicana de 1988.  O órgão Legislativo,  por sua vez,  poderá 
referendar ou rejeitar a conclusão do Poder Executivo, ficando pendente a produção de efeitos da renovação até que se 
ultime tal deliberação.

14.Coube ao já  citado Código Brasileiro  de  Telecomunicações  pormenorizar  as  previsões  relativas  à 
renovação de outorgas. Nos termos do parágrafo único de seu art. 67,  "o direito a renovação decorre do cumprimento 
pela  empresa,  de  seu contrato  de  concessão ou permissão,  das  exigências  legais  e  regulamentares,  bem como das 
finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persistirem a possibilidade técnica e o interesse 
público em sua existência".

15.A questão  também  é  abordada  no  art.  2º  da  Lei  nº  5.785/1972,  que  preconiza  ficar  a  eventual 
renovação  de  outorga  de  radiodifusão  "subordinada  ao  interesse  nacional  e  à  adequação  ao  Sistema  Nacional  de 
Radiodifusão,  dependendo de comprovação,  pela concessionária ou permissionária,  do cumprimento das exigências 
legais e regulamentares, bem como da observância das finalidades educativas e culturais do serviço".

16.No mesmo Código Brasileiro de Telecomunicações, o legislador ordinário assinalou, ainda, 
a expressa inexistência de óbices à realização de sucessivas renovações das outorgas concedidas, assim dispondo o §3º do 
art. 33 do diploma legal em questão, com a redação dada pela Lei nº 13.424/2017: "os prazos de concessão, permissão e 
autorização serão de dez anos para o serviço de radiodifusão sonora e de quinze anos para o de televisão, podendo ser  
renovados por períodos sucessivos e iguais".
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17.Por  sua  vez,  ao  delimitar  aspecto  prático  atinente  à  tempestividade  do  pedido  de  renovação  de 
outorgas de radiodifusão, a Lei nº 5.785/1972 assevera que as entidades interessadas na renovação do período 
da concessão ou permissão próxima a de expirar deverão encaminhar pedido ao órgão competente do Poder 
Executivo "durante os doze meses anteriores ao término do respectivo prazo da outorga", conforme atual redação, dada 
ao art. 4º pela Lei nº 13.424/2017. Em complemento, prevê o §1º do art. 4º da Lei nº 5.785/1972 que  "caso expire a 
outorga de radiodifusão, sem decisão sobre o pedido de renovação, o serviço será mantido em funcionamento em caráter 
precário".

18.Já  o  art.  5º  da  mesma  Lei  nº  5.785/1972  determina  que  os  pedidos  de  renovação  de  permissão 
outorgada para exploração de serviço de radiodifusão sonora deverão ser  "instruídos com parecer do Departamento 
Nacional de Telecomunicações e encaminhados ao Ministro das Comunicações, a quem compete a decisão, renovando a 
permissão ou declarando-a perempta". Referida regra encontra-se atualizada pela aplicação do parágrafo único do art.
165  do  Decreto-Lei  200/1967,  que  transferiu  as  competências  do  hoje  extinto  Departamento  Nacional  de  
Telecomunicações ao Ministério das Comunicações, o qual, por força do art. 23, da Medida Provisória n.º 1.154, de 1º de  
janeiro de 2023, é o órgão do Poder Executivo competente para tratar dos assuntos referentes ao serviço de radiodifusão.

19.-Em adendo aos comandos legais, o Poder Executivo editou o já mencionado Decreto nº 52.795/1963,  
que instituiu  o  Regulamento dos  Serviços  de  Radiodifusão,  com o qual  definiu  os  procedimentos  de  aplicação das 
previsões constitucionais e legais relativas ao tema. Os dispositivos de interesse do Regulamento em questão serão mais  
adiante trazidos ao lume.

20.Feita essa breve explanação acerca das balizas normativas aplicáveis,  cabe verificar  os elementos 
fáticos do caso em apreço, para que se possa cogitar da regularidade da conclusão externada pela área técnica.

II.3 Do Pedido de Renovação

21. Como já relatado, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica opinou pelo deferimento do pedido 
de renovação em apreço, atestando a adequação da documentação apresentada, nos termos da  NOTA TÉCNICA Nº 
5349/2023/SEI-MCOM (SUPER 10850465).

22.Quanto à tempestividade, o art. 4º da Lei nº 5.785/72, conforme redação vigente à época, estabelecia  
que o requerimento deveria ser apresentado no período entre 6 meses e 3 meses anteriores ao término do prazo da 
outorga. No caso, o pedido foi apresentado no prazo legal, em 15.01.2014, quando a outorga expiraria em 01 de maio de 
2014 A área técnica assim se pronunciou na supracitada manifestação:

“14.Pela análise dos autos, observa-se que, em  22 de janeiro de 2014, a pessoa jurídica ora 
interessada apresentou  perante  o  Ministério  das  Comunicações  manifestação de  interesse  na 
continuidade da execução do serviço, por novo período (SUPER 0119567 - Págs. 3-5). Portanto, 
o pedido de renovação da outorga foi  apresentado no prazo legal  vigente à época.  A antiga 
redação do art.  4º da Lei nº 5.785/1972 estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na 
renovação da outorga deveriam apresentar o correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3 
(três) meses anteriores ao término do prazo da outorga, ou seja, entre 1º de novembro de 2013 e 
1º de fevereiro de 2014."

23.A Nota Técnica 5349/2023 também atesta que a documentação atenderia aos normativos de
renovação:

“15.A documentação apresentada pela  pessoa  jurídica  e  pelos  sócios  e/ou  diretores  está  em 
conformidade com a legislação que rege o serviço de radiodifusão, conforme lista de verificação 
de documentos colacionada aos autos (SUPER 10554206)  ). Os documentos foram conhecidos, 
para fins de instrução processual, levando-se em consideração a sua validade por ocasião da sua 
protocolização. Este posicionamento se coaduna com a racionalização dos atos e procedimentos 
administrativos prevista na Lei nº 13.726/2018 (especialmente o art. 3º, caput, e §§ 1º, 2º e 3º). 
Ele também evita reiteradas solicitações de documentos, muitas vezes obtidos de forma onerosa
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às entidades, e que perdem sua validade no curso do procedimento, em decorrência de atraso ou 
mora na tramitação processual. Veja:

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:

(...)

§  1º  É  vedada  a  exigência  de  prova  relativa  a  fato  que  já  houver  sido  comprovado  pela 
apresentação de outro documento válido.

§ 2º Quando, por motivo não imputável ao solicitante,  não for possível obter diretamente do 
órgão ou entidade responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser 
comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração 
falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes de Poder da União, de Estado, do Distrito Federal ou de  
Município não poderão exigir do cidadão a apresentação de certidão ou documento expedido por 
outro órgão ou entidade do mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses:

I - certidão de antecedentes criminais;

II - informações sobre pessoa jurídica;

III - outras expressamente previstas em lei.

16. Ressalta-se,  ainda,  que  o  conhecimento  da  mencionada  documentação,  notadamente  as 
certidões  exigidas  pelo  Ministério  das  Comunicações,  justifica-se  pelo  fato  de  que  a  sua 
protocolização ocorrera no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data da expedição, nos 
termos do art. 186 do Decreto nº 52.795/1963.

17. Assim sendo, a pessoa jurídica ora interessada juntou requerimento de renovação de outorga, 
acompanhado das declarações previstas no art. 113, inciso XI, do supramencionado Decreto nº 
52.795/1963, alterado pelos Decretos nº 9.138/2017, nº 10.405/2020 e nº 10.775/2021. Acostou- 
se,  também,  certidão  simplificada,  emitida  pelo  órgão  de  registro  competente  em  que  estão 
arquivados  os  seus  atos  constitutivos,  demonstrando  que  os  quadros  societário  e  diretivo 
coadunam  com  os  últimos  que  foram  homologados  por  este  Ministério  das  Comunicações 
(SUPER 10524137 - Págs. 7-8).

18. Neste  contexto,  convém  consignar  que,  conforme  consta  da  Cláusula  Nova  da  alteração 
contratual, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2019, 
sob o nº 482.763/19-0, a administração da sociedade será exercida pelo sócio Gilberto Gomes 
Mansur,  sob  a  denominação  de  diretor  presidente  e  pela  sócia  Neusa  Mansur  Ilse,  sob  a  
denominação de  diretora  financeira,  que  em conjunto  ou isoladamente,  usarão de  todos  os 
poderes necessários à realização dos interesses da sociedade, e, esta, será representada ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os seus atos em toda plenitude (...) (SUPER 
10964773).  Dessa  forma,  entende-se  que  a  legitimidade  do  pleito  está  demonstrada  com  a 
assinatura de um dos dois representantes legais da pessoa jurídica interessada."

24. A  documentação  exigida  foi  regularmente  apresentada.Com  efeito,  foi  apresentada  certidão 
simplificada,  emitida  pelo  órgão  de  registro  competente  em  que  estão  a  certidão  simplificada  da  Junta  Comercial 
(SUPER 10524137,Págs. 7-8), certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica (SUPER  10554204,Pág. 5 );  prova de inscrição no CNPJ (SUPER  10554204,  Pág. 1);  prova de 
regularidade perante a Fazenda federal e à seguridade social (SUPER 10554204,Pág. 4), às Fazendas estadual (SUPER 
10469503,  Pág.  6)  e  municipal  da  sede  da  pessoa  jurídica  (SUPER 1 0 4 8 4 5 5 2  );  prova  de  regularidade  do 
recolhimento dos recursos do Fistel (SUPER 10554203,Pág. 7); prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS (SUPER 10554204,Pág. 2); e prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho (SUPER 10554204, Pág. 3).

25.No que se  refere  às  declarações exigidas,  todas foram devidamente firmadas pelos  representantes  
legais da entidade, sr. Gilberto Gomes Mansur (conforme certidão simplificada da Junta Comercial –SUPER 10524137, 
Págs. 7-8) em conformidade com as exigências normativas. A Certidão Simplificada da Junta Comercial indica que o 
último ato arquivado é datado de 30/11/2021. Porém a certidão foi emitida atualizada em 27/10/2022, sem modificações
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da situação de representação legal. A SECOE poderá verificar novas atualizações, caso haja um lapso temporal que 
o justifique até a assinatura do termo aditivo de renovação.

26. Em relação à regularidade técnica, um dos requisitos estabelecidos pelo art. 67, parágrafo único, da 
Lei 4.117/62, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica prestou os seguintes esclarecimentos:

“25. Salienta-se que, a partir da vigência do Decreto nº 10.405/2020, que alterou o Decreto nº 
52.795/1963,  deixou  de  ser  necessária  a  apresentação  de  laudo  de  vistoria,  para  fins  de 
renovação dos prazos das concessões ou das permissões do serviço de radiodifusão. Por outro 
lado, a conclusão do processo de renovação de outorga está condicionada à regularidade quanto 
ao licenciamento da estação, na forma do art. 3º da Portaria nº 1.459/SEI-MCOM, de 23 de 
novembro de 2020, alterada pela Portaria MCom nº 2.524, de 4 de maio de 2021, a saber:

Art.  3º As entidades outorgadas deverão solicitar a licença de funcionamento da estação nos 
prazos  estabelecidos  pelo  Decreto  nº  10.405,  de  2020,  por  meio  de  sistema  eletrônico 
disponibilizado pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel.

§  1º  Na solicitação de  que trata  o  caput  deverão ser  informadas as  características  técnicas 
constantes  do  projeto  técnico  de  instalação  da  estação,  o  qual  deverá  ser  elaborado  por 
profissional habilitado e permanecer de posse da entidade outorgada.

§ 2º Constarão da licença de funcionamento da estação, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a identificação da entidade, com:

a) a razão social;

b) o nº de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c) o nome fantasia; e

d) o indicativo de chamada (para os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens); 

II - os dados da outorga, com:

a) o estado e o município de execução do serviço; e

b) a frequência, a classe e o canal de operação; 

III - os dados da estação, com:

a) a sua categoria (principal, auxiliar ou reserva);

b) o endereço e as coordenadas geográficas do local de instalação;

c) o código de homologação e a potência de operação de transmissores principal e auxiliares; e

d) o fabricante, o modelo, a altura do centro geométrico e o tipo (omnidirecional ou diretivo) do 
sistema radiante; e

IV - a data de emissão da licença.

V - a data de vencimento da licença para os serviços de radiodifusão.

§  3º  A  execução  dos  serviços  de  radiodifusão  não  poderá  ser  iniciada  sem  a  licença  de  
funcionamento da estação, a qual será disponibilizada após a comprovação do pagamento da 
Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI.

§  4º  A  entidade  outorgada  deverá  possuir  e  disponibilizar,  sempre  que  solicitado,  laudo  de 
vistoria técnica, elaborado por profissional habilitado, que ateste que as características técnicas 
da estação se encontram em conformidade com a licença de funcionamento da estação.

§ 5º A execução dos serviços de radiodifusão deverá ser iniciada nos prazos estabelecidos pelo 
Decreto nº 10.405, de 2020.

§ 6º Na solicitação de que trata o caput, a entidade outorgada deverá declarar o atendimento ao 
disposto nos §§ 4° e 5° desse artigo.

§  7º  A  licença  para  funcionamento  da  estação  para  os  serviços  de  radiodifusão  expira 
automaticamente com o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo 
licenciamento.

§ 8º As entidades interessadas na renovação de outorga deverão solicitar a emissão de nova 
licença de funcionamento da estação no prazo de até noventa dias após o seu vencimento.

§ 9º A emissão de nova licença para funcionamento da estação, decorrente do vencimento da 
outorga, é requisito obrigatório para a conclusão do processo de renovação de outorga, podendo 
este ser sobrestado quando verificada a ausência do licenciamento.
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§ 10 A regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo 
único, da Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para 
funcionamento da estação.

26. Isto significa que, na solicitação da licença para funcionamento da estação, a pessoa jurídica 
deverá  informar  as  características  técnicas  constantes  no  projeto  técnico  de  instalação  da 
estação, a ser elaborado por profissional habilitado, e permanecer em sua posse. Além disso, é 
sua  obrigação  possuir  e  disponibilizar,  sempre  que  solicitado,  laudo  de  vistoria  técnica, 
elaborado  também  por  profissional  habilitado,  atestando  que  as  características  técnicas  da 
estação se encontram em conformidade com a licença para funcionamento da estação.

27. Sabe-se que a licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira  
automaticamente com o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo 
licenciamento (art.  36,  § 3º,  da Lei  nº  4.117/1962).  E,  como consequência do vencimento da 
licença, a pessoa jurídica tem o prazo de até 90 dias para solicitar a emissão de nova licença 
para funcionamento da estação,  em havendo interesse  na renovação da outorga.  Ademais,  a 
regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da 
Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para funcionamento 
da estação.

28. Nesse contexto, verificou-se, após consulta ao Sistema Mosaico, que a pessoa jurídica ora 
interessada  obteve  o  licenciamento.  De  acordo  com  o  referido  documento,  a  licença  para 
funcionamento da estação foi emitida em 1º de abril de 2022, com validade até 1º de maio de  
2024 (SUPER 10554203 - Págs. 9 e 13)."

27.Já  no que toca  ao possível  cometimento de  irregularidades  no curso da prestação do serviço, 
cuidou a Secretaria das verificações pertinentes, o que resultou na conclusão assim externada, de conformidade com o que 
se pode compulsar nos documentos aludidos:

“22.Além  disso,  não  foi  vislumbrada,  após  pesquisa  ao  Sistema  Mosaico,  a  aplicação  de 
penalidade  de  cassação  em  desfavor  da  entidade  no  curso  da  prestação  do  serviço  de 
radiodifusão  (SUPER  1 0 9 6 4      695  ).  Nesse  sentido,  a  Coordenação-Geral  de 
Fiscalização,  Monitoramento  e  Apuração  de  Infrações  –  CGFM informou  que  não  está  em 
trâmite  processo de  apuração de  infração,  cuja  penalidade cabível  seja  a  cassação (SUPER 
10471242).”

28. Relativamente aos limites de outorga, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica constatou que 
os limites estabelecidos no art. 12, do Decreto-Lei nº 236/67 estão sendo observados pelos sócios e dirigentes, senão  
vejamos:

“19.A pessoa jurídica ora interessada e seus sócios/dirigentes estão em conformidade com os 
parâmetros  fixados  no  art.  12  do  Decreto-Lei  nº  236/1967,  conforme  pesquisa  realizada  no 
Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO, em 21 de junho de 2023 (SUPER 
10964751).

20. Vê-se  que,  segundo  o  referido  Sistema  de  Acompanhamento  de  Controle  Societário  – 
SIACCO, a pessoa jurídica explora somente o serviço objeto de análise destes autos, e não figura 
como sócia no quadro de outra pessoa jurídica executante de serviço de radiodifusão. Por sua 
vez, o sócio Diretor Presidente Gilberto Gomes Mansur e a sócia pessoa jurídica Costa do Sol 
Administração e Participações Ltda compõem o quadro de outras pessoas jurídicas que exploram 
os serviço de radiodifusão de sons e imagens, bem como o serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, ambos na localidade de Santos/SP. Já a sócia Diretora Financeira Neusa 
Mansur  Ilse  e  a  sócia  Maria  Christina Mansur  Antunes  não participam do quadro de  outra 
pessoa jurídica executante dos serviços de radiodifusão.

http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11412654&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=d8b80e90b214bd8e6ebf25a588cd8ec2fc33af0f7eacb202fa0210c46f3513a038d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11937118&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=e12e75d6b8516f4b60c479c1c57d69d2cb7c67ebab7730536569f28d24b4ac8538d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11937053&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=f80b34e6fc5927453982845607f0760bdb2dea9b880765179d4e0915bf4d2e4b38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
http://super.mcom.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11501224&id_procedimento_atual=37191&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003568&infra_hash=5aea8036a496e1e18e2d5510a1504fd765138abf59d2fadddffb112a585fd52e38d2986ec348cc8fbc5c16d9fa9b5614f69791317d369439c923001bf2773b8f47ec5b9e02193044a3d60db34ab1e5f805d0975f48ae8b1723700e5c206cbe82
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21. No tocante aos integrantes do quadro da pessoa jurídica sócia da interessada pela outorga, no 
caso, a Costa do Sol Administração e Participações Ltda, tem-se que a sócia administradora 
Ylidia Bolzan Mansur, e os sócios Marcus Vinicius Bolzan Mansu e Paulo Thiago Bolzan Mansur  
não participam do quadro de outra  pessoa jurídica executante  dos  serviços  de  radiodifusão, 
ainda segundo as informações extraídas no Sistema de Acompanhamento de Controle Societário 
– SIACCO."

29. Como se vê, todos os elementos que devem ser verificados para que se conclua acerca do pedido de 
renovação da outorga foram analisados pelo setor responsável, razão pela qual não se identifica qualquer óbice jurídico 
que macule a conclusão alcançada pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (CHECKLIST 10554206 e SUPER 
10971398). Questões não jurídicas não são apreciadas pela Consultoria Jurídica, inclusive aspectos 
técnicos, discricionários e financeiros atinentes ao caso concreto.

30.Por fim, quanto às minutas de Exposição de Motivos e decreto presidencial propostas, verificamos a 
devida observância aos aspectos essenciais previstos na Lei Complementar nº 95/98, estando, portanto, apta a produzir os 
efeitos legais pretendidos. A SECOE deve atentar para a conferência, afastando eventuais erros materiais.

31. Importa,  ainda,  consignar a  necessidade de assinatura de termo aditivo pela parte interessada 
junto a este Ministério,  em atendimento ao que preconiza o art. 115 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão,  
segundo o qual "Quando da renovação da concessão ou da permissão, será firmado, em decorrência, termo aditivo ao 
contrato referente ao serviço objeto da renovação". Ainda, na oportunidade deverá ser atualizada a documentação capaz 
de certificar a manutenção da situação de regularidade da interessada, consoante o inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/93, 
em decorrência do qual remanesce  "a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação".

32. Há informação nos autos de que a entidade não teria solicitado o parcelamento do pagamento do 
preço público de outorga (item 30 da Nota Técnica 5349/2023). Por derradeiro, é mister salientar que, na hipótese do 
pagamento do valor atualizado da outorga não ser efetuado, a pessoa jurídica inadimplente ficará impossibilitada de 
renová-la  por  novo  período  (artigo  31-A,  §  7ª  do  Regulamento  de  Serviços  de  Radiodifusão).  Deve,  também,  ser  
observado o disposto no § 3º do art. 112 do mesmo regulamento (Decreto 52.795/63), que condiciona a renovação da  
outorga à comprovação do pagamento do valor integral do preço público, nas hipóteses em que a concessionária ou 
permissionária  tiver  optado  pelo  pagamento  parcelado.  Tudo  isso  sem prejuízo  da  aplicação  de  outras  penalidades 
previstas na legislação.

III - CONCLUSÃO

33.Diante  do  exposto,  não  tendo  sido  vislumbradas  irregularidades  no  procedimento,  opina-se  pela 
restituição  dos  autos  à  Secretaria  de  Comunicação  Social  Eletrônica,  para  prosseguimento,  desde  que  atendidas  as  
recomendações do presente parecer.

34. Ratificam-se as observações expostas no presente parecer, mormente no item 25, 30, 31 e 32. 

À consideração superior.

Brasília, 09 de agosto de 2023.

TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK
Advogada da União
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

Documento  assinado  eletronicamente  por  TATIANE  FLORES  CAVALCANTE  RAZUK,  com 
certificado  A1  institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com  os  normativos  legais  aplicáveis.  A 
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1240040650 e chave de 
acesso bf95689a no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a):  TATIANE FLORES CAVALCANTE RAZUK, com certificado A1 institucional  (*.agu.gov.br). 
Data  e  Hora:  09-08-2023  18:27.  Número  de  Série:  51385880098497591760186147324.  Emissor: 
Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE 

RADIODIFUSÃO - CGJR
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: 

(61) 2027-6119/6915

DESPACHO     n.     01663/2023/CONJUR-  MCOM/CGU/AGU      

NUP: 53000.003330/2014-27

INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE)
ASSUNTO: Renovação de outorga para exploração do serviço de radiodifusão sonora (adaptado)

1. Aprovo a conclusão do PARECER N. 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, elaborado pela 
Drª. Tatiane Flores Cavalcante Razuk, advogada da União,  no que se refere à inexistência de óbice legal para a 
renovação da outorga concedida para exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada (adaptado).

2. Os autos do Processo Administrativo em análise versam sobre pedido de renovação da outorga concedida 
à entidade Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda para exploração do serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada (adaptado), na localidade de São Vicente/SP, no período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024.

3. A  Secretaria  de  Comunicação  Social  Eletrônica  (SECOE),  por  meio  da  NOTA  TÉCNICA  Nº 
5349/2023/SEI-MCOM, manifestou-se de forma favorável a respeito da renovação da outorga do serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada (adaptado), na localidade de  São Vicente/SP, concedida à entidade  Sociedade Rádio 
Cultura São Vicente Ltda.

4. Conforme  os  termos  do  PARECER  N.  00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU,  é  possível,  no 
aspecto jurídico-formal, a renovação da outorga concedida anteriormente para exploração do serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada (adaptado), conforme os termos do art. 223, § 2º, da Constituição Federal; do art. 67, 
Parágrafo único, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962 (que institui o Código Brasileiro de  Telecomunicações); do art. 
2º e ss da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972; do art. 110 e ss. do Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
alterações promovidas pelo Decreto nº 9.138, de 2017, pelo Decreto nº 10.405, de 2020, e pelo Decreto nº 10.775, de 
2021.

5. Em relação aos itens 25, 30 e 31 do mencionado PARECER, tem-se que a documentação necessária seja  
reavaliada por este Ministério no momento da celebração do termo aditivo, sem prejuízo, portanto, da tramitação da 
renovação da outorga. No que se refere ao item 32 do referido PARECER, tem-se que o item 30 da NOTA TÉCNICA 
Nº  5349/2023/SEI-MCOM,  destaca  que  a  condição  prevista  no  art.  112,  §  3º,  do  Regulamento  do  Serviço  de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto Nº 52.795, de 1963, incluído pelo Decreto Nº 10.804, de 2021, não se aplica ao caso 
em questão, pois não houve parcelamento do preço público da outorga.

6. Dessa  forma,  tem-se  que  não  existe  impedimento  jurídico  para  o  acolhimento  do  requerimento 
apresentado pela mencionada entidade para que haja a renovação de outorga referente ao período de 1º de maio de 2014 
a 1º de maio de 2024.

7. É atribuição do Ministro de Estado desta Pasta determinar, por meio de edição de portaria, a renovação da 
outorga anteriormente concedida à entidade Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda.
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8. Em razão da ausência de óbice jurídico, a SECOE deve adotar as medidas administrativas 
rotineiras para edição da portaria ministerial.

9. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica para 
ciência e posterior envio ao Gabinete do Ministro para as demais providências cabíveis.

À consideração superior. 

Brasília, 09 de agosto de 2023.

assinado eletronicamente

JOÃO PAULO SANTOS BORBA
ADVOGADO DA UNIÃO 

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE RADIODIFUSÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

Documento  assinado  eletronicamente  por  JOÃO  PAULO  SANTOS  BORBA,  com  certificado  A1 
institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com  os  normativos  legais  aplicáveis.  A  conferência  da 
autenticidade do documento está disponível com o código 1249078342 e chave de acesso bf95689a no 
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JOÃO PAULO 
SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 10-08-2023 08:46. 
Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO 
SSLv1.
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CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES GABINETE - GAB

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: 
(61) 2027-6119/6915

DESPACHO     n.     01666/2023/CONJUR-  MCOM/CGU/AGU      

NUP: 53000.003330/2014-27

INTERESSADOS: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA
ASSUNTOS: Radiodifusão. Rádio comercial. Renovação de outorga.

Aprovo o PARECER     n.     00509/2023/CONJUR-  MCOM/CGU/AGU.      

Encaminhem conforme proposto. 

Brasília, 10 de agosto de 2023.

Assinado eletronicamente 
FELIPE NOGUEIRA 
FERNANDES

ADVOGADO DA UNIÃO
Consultor Jurídico

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53000003330201427 e da chave de acesso bf95689a

Documento assinado eletronicamente por FELIPE NOGUEIRA FERNANDES, com certificado A1 
institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com  os  normativos  legais  aplicáveis.  A  conferência  da 
autenticidade do documento está disponível com o código 1249729242 e chave de acesso bf95689a no 
endereço  eletrônico  https://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:  Signatário  (a):  FELIPE 
NOGUEIRA FERNANDES, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 10-08-2023 
10:50. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do 
SERPRO SSLv1.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 29/08/2023 | Edição: 165 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 10.242, DE 16 DE AGOSTO DE 

2023

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

87,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Constituição  Federal,  e  tendo  em vista  o  que  consta  do  Processo  

Administrativo  nº  53000.003330/2014-27,  invocando  as  razões  presentes  na  Nota  Técnica  nº  

5349/2023/SEI-MCOM,  chancelada  pelo  Parecer  Jurídico  nº  00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, 

resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 

anos, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE 

LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado 

em 1º de julho de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de 

outubro de 1994, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda 

média,  posteriormente  adaptado  para  o  serviço  de  radiodifusão  sonora  em  frequência  modulada,  no  

município de São Vicente, estado de São Paulo.

Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão, cuja concessão é renovada por esta Portaria, 

reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos 

termos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Privada
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Privada

NOTA TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM
 

PROCESSO: 53000.003330/2014-27
INTERESSADA: SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA COMERCIAL. RENOVAÇÃO .
VIABILIDADE. ENVIO DOS AUTOS À CONJUR.

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo instaurado para apreciar o pedido formulado pela
Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda, inscrita no CNPJ nº 71.103.550/0001-84, objetivando a
renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de São Vicente/SP,
vinculado ao FISTEL nº 50414501705, referente ao período de 1º de maio de 2014 a 1º de maio de 2024. 

 

2. Após a apresentação do requerimento que ensejou a instauração destes autos, esta Secretaria
de Comunicação Social Eletrônica editou diversos expedientes, cujo objeto consistia na notificação da
pessoa jurídica interessada na renovação da outorga para complementar a instrução processual.al.

ANÁLISE

3. É cediço que o prazo das outorgas dos serviços de radiodifusão sonora pode ser renovado
pelo Poder Público, por períodos sucessivos de 10 (dez) anos, mediante publicação de portaria do Ministro
de Estado das Comunicações, a ser enviada posteriormente ao Congresso Nacional, por meio de
mensagem da Presidência da República, para fins de deliberação sobre o assunto, tudo nos termos do art.
223, § 5º, da Constituição Federal, do art. 33, § 3º, da Lei nº 4.117/1962 e do art. 113, § 1º, do Decreto nº
52.795/1963.

 

4. Trata-se, pois, de direito cujo exercício está condicionado à demonstração do
preenchimento dos requisitos consubstanciados na Lei nº 4.117/1962, na Lei nº 5.785/1972, no Decreto-
Lei nº 236/1967 e no Decreto nº 52.795/1963. De acordo com o art. 112 e art. 113 ambos do Decreto nº
52.795/1963, o exame dos pedidos de renovação de outorga levará em consideração, entre outros
elementos, a tempestividade dos pleitos e a colação aos autos dos documentos comprobatórios da
regularidade fiscal e trabalhista da pessoa jurídica interessada na renovação. Veja-se:

 

Art. 112. As pessoas jurídicas que desejarem a renovação do prazo de concessão ou permissão
encaminharão formulário de requerimento ao Ministério das Comunicações, nos doze meses anteriores ao
término do prazo da outorga, nos termos do disposto no art. 4º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972,
acompanhado da documentação prevista. (Redação dada pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

[...]

Art. 113. O formulário de requerimento de renovação de que trata o art. 112 será disponibilizado pelo
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e deverá ser instruído com a seguinte
documentação, sem prejuízo de outros documentos supervenientes que passarem a ser exigidos pela
legislação pertinente, para fins de habilitação: (Redação dada pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

I - (Revogado pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

II - certidão simplificada ou documento equivalente, emitida pelo órgão de registro competente em que
estiverem arquivados os atos constitutivos da pessoa jurídica; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

III - (Revogado pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

IV - certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

V - prova de inscrição no CNPJ; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)
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VI - prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual, municipal ou distrital da sede da pessoa
jurídica, na forma da lei; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

VII - prova de regularidade do recolhimento dos recursos do Fistel; (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de
2017)

VIII - prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS; e (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

IX - prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação
de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho; e (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)

X - (Revogado pelo Decreto nº 10.405, de 2020)

XI - declaração de que: (Incluído pelo Decreto nº 10.775, de 2021)

a) a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para executar o serviço de radiodifusão por novo período;

b) nenhum dos sócios ou dirigentes participa de quadro societário ou diretivo de outras pessoas jurídicas
executantes do mesmo tipo de serviço de radiodifusão na localidade em que a concessão ou a permissão
será renovada, nem de outras pessoas jurídicas executantes de serviço de radiodifusão em Municípios
diversos, em número superior ao estabelecido como limite pela legislação;

c) nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade parlamentar ou
de cargos ou funções dos quais decorra foro especial;

d) a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou
indireta;

e) a pessoa jurídica atende ao disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição;

f) a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; e

g) nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica tenha sido condenado, em decisão transitada em
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos ilícitos, de que tratam as alíneas "b" a
"q" do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990.

 

5. Além disso, os limites de outorga serão analisados pelo Poder Público por ocasião da
renovação, como forma de evitar eventual constituição de monopólio ou oligopólio no âmbito do serviço
de radiodifusão, em despeito aos parâmetros fixados, em especial, no art. 12 do Decreto-Lei nº 236/1967.

 

6. No caso em apreço, conferiu-se à Sociedade Rádio Cultura São Vicente Ltda a outorga do
serviço de radiodifusão sonora em onda média, conforme Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953,
publicado no Diário Oficial da União do dia 1º de julho de 1953 (SUPER 10554248 - Pág. 1). Ademais,
importa ressaltar que a outorga foi adaptada para o serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada, nos termos do Decreto nº 8.139, de 7 de novembro de 2013. A adaptação materializou-se pela
celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, cuja cópia se encontra colacionada os autos
(SUPER 10554248 - Págs. 4-5).

 

7. Em consulta à pasta cadastral da entidade, verificou-se que o último pedido de renovação
de outorga deferido pela Administração Pública se refere ao decênio de 1994-2004. De acordo com o
Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado no Diário Oficial da União do dia 19 de outubro de
1994, a concessão foi renovada, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994. O ato foi
chancelado pelo Decreto Legislativo nº 17, de 1999, publicado no Diário Oficial da União do dia 25 de
março de 1999 (SUPER 10554248 - Págs. 2-3).

 

8. Concernente ao período de 2004-2014, cumpre informar que, ante a não apresentação de
requerimento tempestivo de renovação da outorga para o novo período, a interessada foi comunicada sobre
a instauração do processo administrativo nº 53000.035238/2004-54, com vistas à declaração de perempção
da outorga. No entanto, após a notificação, a pessoa jurídica se manifestou nos autos, no dia 30 de
setembro de 2004, reafirmando, na oportunidade, seu interesse na continuidade da execução do serviço,
por novo período (SUPER 0106883 - Págs. 5-8). O processo foi alvo de diversas análises, sendo a última
em dezembro de 2013. Não houve mais qualquer andamento no referido processo, tendo o decênio
vencido sem que houvesse decisão conclusiva quanto ao pedido formulado.
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9. Ressalta-se que não se tem conhecimento das orientações e praxes administrativas adotadas
à época, de modo que não há como precisar os motivos que ensejaram a não conclusão da análise dos
referidos processos.

 

10. Nesse contexto, é importante reconhecer que insuficiências materiais e humanas constituem
uma realidade burocrática no âmbito do serviço público, impedindo que se tenha, em algumas situações,
um quadro ideal de celeridade na apreciação dos feitos. Essas condições da prestação do serviço público,
inevitavelmente, conduzem à hierarquização de prioridades, o que não pode ser vista como descaso para
com os inúmeros pleitos de particulares recebidos pela assoberbada máquina administrativa.

 

11. Esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica possui grande dificuldade em efetuar
análise dos pedidos realizados pelas concessionárias/permissionárias dos serviços de radiodifusão, tendo
em vista a quantidade de procedimentos que exigem manifestação do Poder Público e por contar com um
quadro diminuto de servidores com formação técnica necessária para tanto. Apesar de todas as
dificuldades, a análises dos processos tem sido objeto de constante aperfeiçoamento ao longo dos anos.

 

12. Sobre a recepção do pedido intempestivo, importa consignar que, conforme infere-se do art.
2º da Lei nº 13.424/2017, alterada pela Lei nº 14.351/2022, publicada no Diário Oficial da União do dia 26
de maio de 2022, os requerimentos de renovação, protocolados fora do prazo legal, passaram a ser
conhecidos por esta Pasta, senão veja:

 

Art. 2º Os pedidos intempestivos de renovação da concessão ou permissão de serviços de radiodifusão
protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da conversão da Medida
Provisória nº 1.077, de 7 de dezembro de 2021, serão conhecidos pelo órgão competente do Poder
Executivo, que dará prosseguimento aos processos e os instruirá com os documentos necessários, na
forma do regulamento.

Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de
concessionárias ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o ato não
tenha sido aprovado pelo Congresso Nacional até a data de publicação da lei referida no caput deste artigo.
(grifo nosso)

 

13. Desta feita, entende-se que o pedido de renovação intempestivo da interessada fora
agasalhado pelos efeitos da supracitada Lei, de modo que passou a deter legítima condição de
procedibilidade, ante a anistia concedida quanto à tempestividade do pleito.

 

14. Pela análise dos autos, observa-se que, em 22 de janeiro de 2014, a pessoa jurídica ora
interessada apresentou perante o Ministério das Comunicações manifestação de interesse na continuidade
da execução do serviço, por novo período (SUPER 0119567 - Págs. 3-5). Portanto, o pedido de renovação
da outorga foi apresentado no prazo legal vigente à época. A antiga redação do art. 4º da Lei nº 5.785/1972
estabelecia que as pessoas jurídicas interessadas na renovação da outorga deveriam apresentar o
correspondente requerimento entre os 6 (seis) e os 3 (três) meses anteriores ao término do prazo da
outorga, ou seja, entre 1º de novembro de 2013 e 1º de fevereiro de 2014.

 

15. A documentação apresentada pela pessoa jurídica ora interessada e pelos sócios e/ou
diretores está em conformidade com a legislação que rege o serviço de radiodifusão, conforme lista de
verificação de documentos colacionada aos autos (SUPER 10554206). Os documentos foram conhecidos,
para fins de instrução processual, levando-se em consideração a sua validade por ocasião da sua
protocolização. Este posicionamento se coaduna com a racionalização dos atos e procedimentos
administrativos prevista na Lei nº 13.726/2018 (especialmente o art. 3º, caput, e §§ 1º, 2º e 3º). Ele
também evita reiteradas solicitações de documentos, muitas vezes obtidos de forma onerosa às entidades,
e que perdem sua validade no curso do procedimento, em decorrência de atraso ou mora na tramitação
processual. Veja:

 

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
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Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:

(...)

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de
outro documento válido.

§ 2º Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do órgão ou
entidade responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados
mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às
sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes de Poder da União, de Estado, do Distrito Federal ou de Município
não poderão exigir do cidadão a apresentação de certidão ou documento expedido por outro órgão ou
entidade do mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses:

I - certidão de antecedentes criminais;

II - informações sobre pessoa jurídica;

III - outras expressamente previstas em lei.
 

16. Ressalta-se, ainda, que o conhecimento da mencionada documentação, notadamente as
certidões exigidas pelo Ministério das Comunicações, justifica-se pelo fato de que a sua protocolização
ocorrera no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data da expedição, nos termos do art. 186 do
Decreto nº 52.795/1963.

 

17. Assim sendo, a pessoa jurídica ora interessada juntou requerimento de renovação de
outorga, acompanhado das declarações previstas no art. 113, inciso XI, do supramencionado Decreto nº
52.795/1963, alterado pelos Decretos nº 9.138/2017, nº 10.405/2020 e nº 10.775/2021. Acostou-se,
também, certidão simplificada, emitida pelo órgão de registro competente em que estão arquivados os seus
atos constitutivos, demonstrando que os quadros societário e diretivo coadunam com os últimos que foram
homologados por este Ministério das Comunicações (SUPER 10524137 - Págs. 7-8). 

 

18. Neste contexto, convém consignar que, conforme consta da Cláusula Nova da alteração
contratual, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2019, sob o nº
482.763/19-0, a administração da sociedade será exercida pelo sócio Gilberto Gomes Mansur, sob a

denominação de diretor presidente e pela sócia Neusa Mansur Ilse, sob a denominação de diretora

financeira, que em conjunto ou isoladamente, usarão de todos os poderes necessários à realização dos

interesses da sociedade, e, esta, será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em

todos os seus atos em toda plenitude (...) (SUPER 10964773). Dessa forma, entende-se que a legitimidade
do pleito está demonstrada com a assinatura de um dos dois representantes legais da pessoa jurídica
interessada.

 

19. A pessoa jurídica ora interessada e seus sócios/dirigentes estão em conformidade com os
parâmetros fixados no art. 12 do Decreto-Lei nº 236/1967, conforme pesquisa realizada no Sistema de
Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO, em 21 de junho de 2023 (SUPER 10964751).

 

20. Vê-se que, segundo o referido Sistema de Acompanhamento de Controle Societário –
SIACCO, a pessoa jurídica explora somente o serviço objeto de análise destes autos, e não figura como
sócia no quadro de outra pessoa jurídica executante de serviço de radiodifusão. Por sua vez, o sócio
Diretor Presidente Gilberto Gomes Mansur e a sócia pessoa jurídica Costa do Sol Administração e
Participações Ltda compõem o quadro de outras pessoas jurídicas que exploram os serviço de
radiodifusão de sons e imagens, bem como o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada,
ambos na localidade de Santos/SP. Já a sócia Diretora Financeira Neusa Mansur Ilse e a sócia Maria
Christina Mansur Antunes não participam do quadro de outra pessoa jurídica executante dos serviços de
radiodifusão.

 

21. No tocante aos integrantes do quadro da pessoa jurídica sócia da interessada pela outorga,
no caso, a Costa do Sol Administração e Participações Ltda , tem-se que a sócia administradora Ylidia
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Bolzan Mansur, e os sócios Marcus Vinicius Bolzan Mansu e Paulo Thiago Bolzan Mansur não
participam do quadro de outra pessoa jurídica executante dos serviços de radiodifusão, ainda segundo as
informações extraídas no Sistema de Acompanhamento de Controle Societário – SIACCO.

 

22. Além disso, não foi vislumbrada, após pesquisa ao Sistema Mosaico, a aplicação de
penalidade de cassação em desfavor da entidade no curso da prestação do serviço de radiodifusão (SUPER
10964695). Nesse sentido, a Coordenação-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações
– CGFM informou que não está em trâmite processo de apuração de infração, cuja penalidade cabível seja
a cassação (SUPER 10471242).

 

23. A pessoa jurídica ora interessada apresentou certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, atestando a inexistência de registro de distribuição de ações falimentares em seu
desfavor. Juntou-se, ademais, certidão dos órgãos fazendários Federal, Estadual e Municipal,
demonstrando o adimplemento de suas obrigações tributárias. Carreou-se, também, certidão da Receita
Federal, da Caixa Econômica Federal e da Agência Nacional de Telecomunicações, comprovando a
ausência de irregularidades perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações. Colacionou-se, de igual modo,
certidão emitida pela Justiça do Trabalho, atestando a inexistência de débito inscrito no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas em seu desfavor (SUPER 10554206).

 

24. Logo, pelos documentos acostados, não se vislumbram quaisquer elementos que
desabonem a supramencionada pessoa jurídica, à luz da legislação que rege o serviço de radiodifusão, de
modo a impossibilitar a continuidade da execução do serviço de radiodifusão.

 

25. Salienta-se, ainda, que, a partir da vigência do Decreto nº 10.405/2020, que alterou o
Decreto nº 52.795/1963, deixou de ser necessária a apresentação de laudo de vistoria, para fins de
renovação dos prazos das concessões ou das permissões do serviço de radiodifusão. Por outro lado, a
conclusão do processo de renovação de outorga está condicionada à regularidade quanto ao licenciamento
da estação, na forma do art. 16 da Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 1º de junho de 2023, a
saber:

 

Art. 16. As entidades outorgadas deverão solicitar a licença de funcionamento da estação nos prazos
estabelecidos pelo Decreto nº 10.405, de 2020, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela Agência
Nacional de Telecomunicações (Anatel). (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, caput)

§ 1º Na solicitação de que trata o caput deverão ser informadas as características técnicas constantes do
projeto técnico de instalação da estação, o qual deverá ser elaborado por profissional habilitado e
permanecer de posse da entidade outorgada. (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 1º)

§ 2º Constarão da licença de funcionamento da estação, no mínimo, as seguintes informações: (Origem:
PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º)

I - a identificação da entidade, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I)

a) a razão social; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, a)

b) o nº de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Origem: PRT GM/SEI-MCOM
1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, b)

c) o nome fantasia; e (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, c)

d) o indicativo de chamada (para os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens); (Origem: PRT
GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, I, d)

II - os dados da outorga, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, II)

a) o estado e o município de execução do serviço; e (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, §
2º, II, a)

b) a frequência, a classe e o canal de operação; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, II,
b)

III - os dados da estação, com: (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III)

a) a sua categoria (principal, auxiliar ou reserva); (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º,
III, a)
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b) o endereço e as coordenadas geográficas do local de instalação; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM
1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, b)

c) o código de homologação e a potência de operação de transmissores principal e auxiliares; e (Origem:
PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, c)

d) o fabricante, o modelo, a altura do centro geométrico e o tipo (omnidirecional ou diretivo) do sistema
radiante; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, III, d)

IV - a data de emissão da licença; (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, IV)

V - a data de vencimento da licença para os serviços de radiodifusão. (Incluído pela PRT GM/MCOM
2.524/2021) (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 2º, V)

§ 3º A execução dos serviços de radiodifusão não poderá ser iniciada sem a licença de funcionamento da
estação, a qual será disponibilizada após a comprovação do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Instalação (TFI). (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 3º)

§ 4º A entidade outorgada deverá possuir e disponibilizar, sempre que solicitado, laudo de vistoria técnica,
elaborado por profissional habilitado, que ateste que as características técnicas da estação se encontram em
conformidade com a licença de funcionamento da estação. (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art.
3º, § 4º)

§ 5º A execução dos serviços de radiodifusão deverá ser iniciada nos prazos estabelecidos pelo Decreto nº
10.405, de 2020. (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 5º)

§ 6º Na solicitação de que trata o caput, a entidade outorgada deverá declarar o atendimento ao disposto nos
§§ 4° e 5° desse artigo. (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 6º)

§ 7º A licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira automaticamente com
o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo licenciamento. (Incluído pela PRT
GM/MCOM 2.524/2021) (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 7º)

§ 8º As entidades interessadas na renovação de outorga deverão solicitar a emissão de nova licença de
funcionamento da estação no prazo de até noventa dias após o seu vencimento. (Incluído pela PRT
GM/MCOM 2.524/2021) (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 8º)

§ 9º A emissão de nova licença para funcionamento da estação, decorrente do vencimento da outorga, é
requisito obrigatório para a conclusão do processo de renovação de outorga, podendo este ser sobrestado
quando verificada a ausência do licenciamento. (Incluído pela PRT GM/MCOM 2.524/2021) (Origem:
PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 9º)

§ 10. A regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da Lei
nº 4.117, de 1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para funcionamento da estação.
(Incluído pela PRT GM/MCOM 2.524/2021) (Origem: PRT GM/SEI-MCOM 1.459/2020, art. 3º, § 10)

 

26. Isto significa que, na solicitação da licença para funcionamento da estação, a pessoa jurídica
deverá informar as características técnicas constantes no projeto técnico de instalação da estação, a ser
elaborado por profissional habilitado, e permanecer em sua posse. Além disso, é sua obrigação possuir e
disponibilizar, sempre que solicitado, laudo de vistoria técnica, elaborado também por profissional
habilitado, atestando que as características técnicas da estação se encontram em conformidade com a
licença para funcionamento da estação.

 

27. Sabe-se que a licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão
expira automaticamente com o vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo
licenciamento (art. 36, § 3º, da Lei nº 4.117/1962). E, como consequência do vencimento da licença, a
pessoa jurídica tem o prazo de até 90 dias para solicitar a emissão de nova licença para funcionamento da
estação, em havendo interesse na renovação da outorga. Ademais, a regularidade técnica, para fins de

renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da Lei nº 4.117, de 1962, será comprovada por

meio de emissão da nova licença para funcionamento da estação.
 

28. Nesse contexto, verificou-se, após consulta ao Sistema Mosaico, que a pessoa jurídica ora
interessada obteve o licenciamento. De acordo com o referido documento, a licença para funcionamento da
estação foi emitida em 1º de abril de 2022, com validade até 1º de maio de 2024 (SUPER 10554203 -
Págs. 9 e 13).

 

30. Oportuno registrar que, de acordo com o extrato de lançamento fornecido pelo Sistema
Integrado de Gestão de Créditos da Agência Nacional de Telecomunicações - SIGEC/ANATEL, a pessoa

Nota Técnica 5349 (10850465)         SEI 53000.003330/2014-27 / pg. 6



jurídica interessada na renovação não optou pelo parcelamento dos valores alusivos às receitas
identificadas com o código 5356, que se refere ao "parcelamento de outorga dos serviços de radiodifusão",
conforme tabela de códigos de receita elaborada por aquela agência (SUPER 10964756). Tem-se,
portanto, que a condição prevista no art. 112, § 3º, do Decreto nº 52.795/1963 não se aplica ao caso em
apreço.

 

31. Sendo assim, assenta-se o entendimento pela viabilidade do deferimento do pedido de
renovação da outorga do serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de São Vicente/SP, nos termos do
art. 5º da Lei nº 5.785/1972 e dos arts. 112 e 113 ambos do Decreto nº 52.795/1963.

CONCLUSÃO

32. Diante do exposto, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Secretário
de Comunicação Social Eletrônica, com vistas à aprovação desta manifestação, nos termos do art. 1º,
inciso IV, e do art. 32, incisos XXII e XXV, ambos do Regimento Interno da Secretaria de Comunicação
Social Eletrônica, aprovado pela Portaria MCom nº 8.374, publicada no Diário Oficial da União do dia 8
de fevereiro de 2023.

 

33. Em caso de aprovação, sugere-se a adoção das seguintes providências administrativas:
 

a ) envio dos autos à Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações,
para análise da regularidade jurídica do pedido de renovação da outorga em testilha,
incluindo as minutas de Portaria (SUPER  10850537) e de Exposição de Motivos
(SUPER 10850651), na forma do art. 11 da Lei Complementar nº 73/1993; e

b) em caso de manifestação favorável da unidade consultiva à renovação da outorga,
remessa dos autos ao Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para
deliberação, nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785/1972, sem prejuízo das
correspondentes medidas necessárias ao encaminhamento do processo ao Congresso
Nacional, na forma do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

 

34. Pede-se, ainda, o envio dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e Documentação de
Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas, sem prejuízo da colação dos
comprovantes de publicação do(s) ato(s).

 

35. Após, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que ocorra a devida
notificação deste Ministério das Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, o que
deflagrará a adoção das providências relacionadas ao que consta no art. 115 do Decreto nº 52.795/1963,
com redação dada pelo Decreto nº 9.138/2017.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Vieira Machado, Advogada, em 03/07/2023, às
16:59 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Henrique Pereira Nolasco , Coordenador de
Renovação de Outorga de Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:09 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por Whendell Pereira de Souza , Coordenador-Geral de
Pós-Outorgas de Radiodifusão Privada, em 03/07/2023, às 17:12 (horário oficial de Brasília),
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Antônio Malva Neto, Diretor do Departamento de
Radiodifusão Privada, em 04/07/2023, às 13:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10850465 e o código CRC 6B708807.

Minutas e Anexos

Minuta Portaria (10850537)
Minuta Exposição de Motivos (10850651)

Referência: Processo nº 53000.003330/2014-27 Documento nº 10850465
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva
 Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos
Coordenação de Documentação

Divisão de  Publicação Atos Oficiais 

Brasília, 8 de setembro de 2023.

AO PROTOCOLO DA SAJ, SAG, CGINF e CC-PR

 

ASSUNTO: Trata-se da renovação, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE
RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de
radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada, no município de São Vicente, estado de São Paulo.

 

Encaminha para análise e providências pertinentes a EXM 516 2023 MCOM.

 

Att,

 

 

Carlos Henrique T. Botelho
GSISTE

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Henrique Teixeira Botelho, GSISTE NI, em 08/09/2023, às 13:29, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4556208 e o código CRC C078FC20 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 SUPER nº 4556208

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Gabinete do Ministro
 
                   OFÍCIO Nº 3025/2023/GM/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

À Secretária-Executiva

Casa Civil da Presidência da República

Brasília/DF

 

Assunto: Encaminhamento da Exposição de Motivos nº 516/2023.

 

Senhora Secretária-Executiva, 

 

Encaminha-se a Exposição de Mo9vos nº 516/2023 (4556201), do Ministério das Comunicações, referente à
renovação, "pelo prazo de dez anos, a par9r de 1º de maio de 2014, a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO
VICENTE LTDA (CNPJ nº 71.103.550/0001-84), nos termos do Decreto nº 33.126, de 23 de junho de 1953, publicado em 1º de julho
de 1953, e renovada pelo Decreto s/nº, de 18 de outubro de 1994, publicado em 19 de outubro de 1994, para executar, sem direito
de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em onda média, posteriormente adaptado para o serviço de radiodifusão sonora
em frequência modulada, no município de São Vicente, estado de São Paulo".

 

Atenciosamente,

 
TALITA NOBRE PESSOA

Chefe de Gabinete

Documento assinado eletronicamente por Talita Nobre Pessoa, Chefe de Gabinete, em 08/09/2023, às 20:53, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4556434 e o código CRC F5038326 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53000.003330/2014-27 SUPER nº 4556434
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CASA CIVIL

SECRETARIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

 

                 53000.003330/2014-27   

 

Nota SAJ - Radiodifusão  nº 466 / 2024 / CGINF/SAINF/SAJ/CC/PR

 

 

Interessado:  SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA 

Assunto:

 Serviço de Radiodifusão.

 Renovação de rádio comercial FM.

 Encaminhamento da Mensagem ao Congresso Nacional (art. 223 da Constituição).

Processo:  53000.003330/2014-27

 

Senhor Secretário Especial Adjunto,

 

I - RELATÓRIO

1. Trata-se do processo nº 53000.003330/2014-27, com renovação de outorga do serviço de radiodifusão comercial
em Frequência Modulada (FM) [1], pelo prazo de dez anos, cujo interessado é  SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA,
CNPJ nº 71.103.550/0001-84, na localidade de São Vicente/SP.

2. O Ministério das Comunicações (MCOM) já havia outorgado originalmente a permissão, para que a rádio transmitisse
sua programação. Devido ao fim do prazo de validade de tal permissão, a interessada pretende a renovação desta outorga, para
continuar sua atividade de radiodifusão comercial em FM.

3. Visando a instrução processual, foram verificados os documentos produzidos pelo MCOM, que atestam a
regularidade do procedimento.

 

II - ANÁLISE

4. O direito à renovação decorre do cumprimento, pela outorgada, das exigências legais e das finalidades culturais a
que se obrigou, condicionado à manutenção da possibilidade técnica e do interesse público. O ato tem fundamento no art. 223, § 1°
da ConsKtuição Federal e encontra-se em consonância com a Lei n° 4.117/1962, sendo também regido pelo Decreto n° 52.795/1963
(Regulamento do Serviço de Radiodifusão – RSR), pela Portaria MC nº 329/2012, e legislação complementar. Com efeito, conforme
o Código Brasileiro de Comunicações (Lei nº 4.117/1962), o prazo para exploração de serviço de radiodifusão sonora é de dez anos,
que poderão ser renovados por períodos sucessivos e iguais.

5. Nos casos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão sonora (rádio), a competência encontra-se delegada
ao Ministro das Comunicações, a quem cabe exercê-la com o auxílio de seus órgãos de assessoramento técnico e jurídico, em
cumprimento aos princípios da eficiência, consagrado pelo art. 37 da ConsKtuição, e da descentralização, previsto no art. 10, do
Decreto-Lei nº 200/1967.

6. De acordo com os autos do processo, tanto a área técnica quanto a Consultoria Jurídica do MCOM afirmam que o
procedimento legal para a renovação da outorga foi devidamente cumprido, consoante a NOTA TÉCNICA Nº 5349/2023/SEI-MCOM
(4556207) e ao Parecer nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (4556203), tendo a interessada apresentado a documentação
necessária e seu requerimento de renovação de modo tempesKvo. Assim, a verificação técnica e jurídica, com análise e aceitação
dos documentos obrigatórios, bem como sua subsunção às normas vigentes, já foi realizada pelo Ministério das Comunicações, no



uso de suas atribuições e competências, tendo se posicionado favoravelmente à outorga. Com base nessas análises ministeriais, o
Ministro de Estado publicou sua Portaria nº 10.242, de 16 de agosto de 2023, de renovação.

7. Contudo, uma vez que os serviços de radiodifusão sonora têm por objeto a comunicação social, cuja produção e a
programação deverão observar os princípios enunciados no art. 221 da ConsKtuição, os concernentes atos de renovação de
outorgas somente produzirão efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. Para que se forme essa deliberação, o
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão - RSR indica [2] a necessidade de envio da portaria do MCOM ao Congresso Nacional,
por meio de mensagem da Presidência da República, para deliberação.

8. Tal situação demonstra que, no tocante aos serviços de radiodifusão sonora, "o cons�tuinte deu feição de ato

administra�vo complexo à outorga, na medida em que vinculou a função execu�va, mediante o concurso do Ministério das

Comunicações e da Presidência da República, e a função legisla�va, por força da atuação do Congresso Nacional. Mesmo o Poder

Judiciário foi contemplado com um mister específico nesse processo, por efeito do art. 223, § 4°, CF-1988" [3]. O ato administraKvo
complexo resulta da manifestação de vontade de dois ou mais órgãos, sejam eles singulares ou colegiados, cuja vontade se funde
para formar um ato único. As vontades são homogêneas; resultam de vários órgãos de uma mesma pessoa, ou de enKdades
públicas distintas, que se fundem para em uma só vontade formar o ato; há identidade de conteúdo e de fins.

9. Aponta-se ainda que eventuais complementações, desatualizações, dúvidas ou omissões porventura existentes
quanto à documentação apresentada pelo parKcular poderão ser dirimidas pelo próprio Ministério, até o momento da assinatura da
renovação da outorga (após a devida análise pelo Congresso Nacional), ou ainda ser apurada em procedimento administraKvo
próprio, de competência do MCOM [4].

 

III - CONCLUSÃO

10. Do exposto, relacionado ao processo nº 53000.003330/2014-27, conclui-se que não há óbice jurídico para a
expedição da Mensagem ao Congresso Nacional, nos termos do art. 223 da Constituição Federal de 1988.

 

 

AMANDA MARQUES RIBEIRO

Estagiária da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

 

 

HELOÍSA LINS MUNIZ DUBEUX

Assessora da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

 

 

DE ACORDO.

DANIELA  FERREIRA MARQUES

Secretária Adjunta de Infraestrutura

 

 

APROVO.

MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA

Secretário Especial Adjunto para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

(conforme Portaria SAJ/CC/PR nº 6, de 16 de março de 2023)

 

 

 

[1] A “Frequência Modulada (FM)” é largamente uKl izada para transmiKr música e voz, rádio bidirecional , s istemas de gravação
em fitas  magnéKcas e alguns s istemas de transmissão de vídeo. Apresenta uma óKma qual idade sonora, mas com l imitado
alcance. Em s istemas de rádio, a modulação em frequência com largura de banda suficiente fornece uma vantagem em cancelar
ruídos que ocorrem naturalmente. A faixa de transmissão FM, di fere entre as  várias  partes  do mundo: nas  Américas  (I TU Região 2),
esta faixa é de 87,7MHz a 108,0 MHz.

 

[2]  Vide art. 31 § 1º do Decreto nº 52.795/1963.

 

[3]  RO D RI GUES JUNI O R, O tavio Luiz. O  regime jurídico-cons�tucional da radiodifusão e das telecomunicações no Brasil em face do



conceito de atividades audiovisuais. Revista de Informação Legis lativa, v. 43, n. 170, p. 287-309, abr.⁄jun., 2006.

No mesmo sentido, STJ, no Recurso Especial  nº 1.536.976 - SP (2015/0088137-6). Rel . Min. Humberto Martins.

 

[4] Vide art. 31-A e art. 122, do Decreto nº 52.795/1963.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Amanda Marques Ribeiro, Estagiário(a), em 07/06/2024, às 13:37, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Heloisa Lins Muniz Dubeux, Assessora, em 15/07/2024, às 17:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Ferreira Marques, Subchefe Adjunto de Infraestrutura, em 15/07/2024, às
19:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Rogério de Souza, Secretário(a) Especial Adjunto(a), em 15/07/2024, às
19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 5784618 e o código CRC 245AA53C no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53000.003330/2014-27 SUPER nº 5784618
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 53000.003330/2014-27
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Casa Civil
Secretaria Especial de Análise Governamental

Secretaria Adjunta de Infraestrutura e Regulação Econômica
Radiodifusão

 
 

                   Despacho SAG - Radiodifusão Nº 446/2024/RADIODIFUSÃO/SAREC/SAG/CC/PR

 

 

 

PROCESSO SEI Nº: 53000.003330/2014-27. 

INTERESSADO: SAJ/CC/PR.

REFERÊNCIA: Exposição de Motivos nº 00516/2023 MCOM, de 5 de Setembro de 2023, do Ministério das Comunicações.

 

ASSUNTO: Renovação da outorga comercial de permissão do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada (adaptada) no
município de São Vicente (SP).

 

1. Trata-se da análise de mérito da Exposição de MoEvos nº 00516/2023 MCOM (4555658), que submete à apreciação da
Presidência da República o Processo Administrativo nº 53000.003330/2014-27, acompanhado da Portaria nº 10.242, de 16 de agosto de
2023, que renova a outorga comercial de permissão do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada (adaptada), pelo prazo
de dez anos, a parEr de 1º de maio de 2014, no município de São Vicente, estado de São Paulo, sem direito à exclusividade, para a
empresa SOCIEDADE RÁDIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 71.103.550/0001-84, de acordo com o disposto no

art. 33, § 3º, do Código Brasileiro de Telecomunicações[1], em conformidade com o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão[2].

2. Segundo o disposto no § 2º do art. 6º do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, compete ao Ministro de Estado das
Comunicações outorgar, por meio de concessão, permissão ou autorização, a exploração dos serviços de radiodifusão sonora. O direito
à renovação decorre do cumprimento, pela empresa, de seu contrato de concessão ou permissão, das exigências legais e
regulamentares, bem como das finalidades educacionais, culturais e morais a que se obrigou, e de persisErem a possibilidade técnica e
o interesse público em sua existência, nos termos do Código Brasileiro de Telecomunicações.

3. No presente processo, encontram-se registrados os seguintes documentos principais:

Parecer Jurídico nº 00509/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, de 9 de agosto de 2023 (4555646), que se posiciona

pela viabilidade jurídica do pedido de renovação.

Nota Técnica nº 5349/2023/SEI-MCOM, de 04 de julho de 2023 (4556207), da Secretaria de Comunicação Social

Eletrônica (SECOE/MCOM), que se posiciona pela viabilidade do deferimento do pedido de renovação da outorga,
nos termos do art. 5º da Lei nº 5.785, de 1972, e dos arts. 112 e 113 do Decreto nº 52.795, de 1963.

Lista de Verificação de Documentos - Renovação de Outorga Comercial, de 03 de julho de 2023 (4555641), com o

registro de que a documentação apresentada está em conformidade com o disposto na legislação. 

4. Observa-se, ainda, que a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL mantém o cadastro das seguintes
informações:

Quadro societário e da diretoria da empresa, conforme registrado no SIACCO - Sistema de Acompanhamento de

Controle Social[3]; e

Registros administraEvos do canal, conforme registrado no MOSAICO - Sistema Integrado de Gestão e Controle de

Espectro[4], que disponibiliza acesso ao Relatório do Canal. 

5. Por sua vez, por meio da base de dados do CNPJ da Receita Federal do Brasil, é possível consultar o Quadro de Sócios e
Administradores - QSA da empresa, que, no caso concreto, traz a seguinte descrição:

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-10.242-de-16-de-agosto-de-2023-506331888
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4117Compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D52795.htm
https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/PerfilDasEmpresas/tela.asp
https://sistemas.anatel.gov.br/se/public/view/b/srd.php
https://sistemas.anatel.gov.br/se/eApp/reports/b/srd/resumo_sistema.php?id=57dbac58908ba&state=FM-C4
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


6. Nesse senEdo, considerando (i) que as manifestações dos órgãos técnico e jurídico do MCOM são favoráveis ao pedido
de renovação da outorga; (ii) que a documentação apresentada foi verificada pelo MCOM e está em conformidade com o disposto na
legislação; (iii) que a documentação probatória da manutenção da regularidade deverá ser reapresentada por ocasião da assinatura do
respecEvo termo adiEvo ao contrato de permissão do serviço de radiodifusão sonora; e (iv) que a atualização dos registros
administraEvos sob responsabilidade do MCOM não impede a conEnuidade do processo, esta Secretaria Especial de Análise
Governamental da Presidência da República (SAG/CC/PR) não tem óbices ao prosseguimento do feito, em conformidade com o
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão.

7. Por fim, com o intuito de dar sequência ao fluxo previsto no art. § 3º do art.  223 da ConsEtuição Federal, sugere-se o
envio do presente processo à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República (SAJ/CC/PR), para
emiEr manifestação final quanto à consEtucionalidade, à legalidade e à compaEbilidade com o ordenamento jurídico, nos termos do art.
26 do Decreto nº 11.329, de 2023, c/c art. 49 do Decreto nº 12.002, de 2024.

 

À consideração superior.

Brasília, na data da assinatura.

 

JEFFERSON MILTON MARINHO
Assessor

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

De acordo. Encaminhe-se ao Secretário Especial de Análise Governamental.

Brasília, na data da assinatura.

 

CRISTIANE LANDERDAHL DE ALBUQUERQUE
Secretária Adjunta de Infraestrutura e Regulação Econômica - SAREC, Substituta

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

 

Aprovo. Encaminhe-se à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos desta Casa Civil para a adoção das providências

cabíveis.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_15.12.2016/art_223_.asp


BRUNO MORETTI
Secretário Especial de Análise Governamental

(SAG/CC/PR)
____________________________

[1] Insti tuído pela  Lei  nº 4.117, de 27 de agosto de 1962.

[2] Aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963.

[3] O  SIACCO é o s istema comparElhado entre a Agência Nacional  de Telecomunicações e a Secretaria de Radiodifusão, voltado para a manutenção de
informações quanto aos quadros societários  das  empresas  prestadoras  de serviços  de radiodifusão e telecomunicações. A Anatel  informa que foi  decidida a
desaEvação, exclus ivamente, dos módulos  referentes  às  empresas  prestadoras  de serviços  de telecomunicações, sendo manEdas todas a suas
funcional idades para as  operadoras  de radiodifusão.

[4] O MOSAICO é uma plataforma com vários  módulos  voltados aos diversos serviços  de telecomunicações e radiodifusão. O  módulo Sistema de Cadastro de
Radiodifusão (SC R) é uEl izado para manutenção de cadastros  de estações de radiodifusão. O s únicos  serviços  não contemplados pela ferramenta são O ndas
Curtas  (OC), Ondas Tropicais  (OT) e Radiodifusão Comunitária (RADCOM).

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Milton Marinho, Assessor(a), em 16/08/2024, às 11:57, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Landerdahl de Albuquerque, Secretário(a) Adjunto(a) substituto(a), em
16/08/2024, às 13:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 5828606 e o código CRC 106D7D81 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53000.003330/2014-27 SUPER nº 5828606
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